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Decreto it. 1ti.271. que supprime o cargo de secretario' da Es-
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Minisferio da justiça t' Nugtrio InCerjoref.	 1)0(1.0,10s ( 1 0 1-c,
de junho findo.

illinisterio da Agricultura industria o Comniercio — -Portarias
— Expediente das Directorias (tentes de Agricultura, de
lodustria e Commercio, dtt Contabilidade, do Serviço de
Inspecção e Fomento Agrieolas c da Propriedade Indus-
trial.
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N. 5.758 —	 18 ite..1 . 1.-N tio nu MO (*)

Concede e (liaria de 38 aos correios ao Ministerio da Fazende.
Thesom •o Nacional e Trilninal de Contos e Cid DidraS 2n ":0-
videncias

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 1r3rasil.;

Faço saber que o Cougresdo Nacional decretou e ou sane,
dono a seguinte resolução:

Artigo unieo. Fica concedida aos correios tio iliiiisterio
tia Fazenda, do Thesouro Nacional e do Tribuna/ de Contas,
discriminados no respectivo quadro, sendo: um do Ministerio,
quatro do Thesonro o quatro tio Tribunal de Contas, a diária
de tres mil réis (38000),'destinada ás despezas de cionducc,51,
de expediente, abrindo-se, para tal firo, uni credito na impor-
tenda de 9:855$ (nove contos oitocentos e cineoenta e cinco
mil réis), para custeio desse serviço eni U65 dias; revogadas
as disposiçãos em contrario. •

Rio de Janeiro. .18 dc jimbo do 1920, 109' da independeri.
ria o 12° da Ropoblica.

NVAsurNo •ro 1UD3 e. hi7zousx.
•

..N,Iiiiisterib da Viação e Obras Publicas — Decretos do tio fit• Átt..
Dile iilt,iitiuu •

SECRETALUAS oEEMTAIJD:

Ministerio da Justiça. e Negocios Interiores . — port.arias
pedierde das Directorias tia Jitstiço. e do Interior, do,De--
partamento Nacional do Suado Pablcia o da Polida do Dis-
trict° Federal..

111inisterio da Fazenda --- Portaria — Expediente -da Direct&
ria Geral do Thesourti Nacional, da Contadoria-Central da
Republica, das Directorias da Receita e . da Despe2a Pu.
titicas e da Contabilidade, da Recebedoria do Districto Fe-
deral, da Imprensa Nacional . e Diario Oficial e dó Insti.
f i do do Previdencia tios Fumecionarios Publico.s da União,

'111inisterio da. Marinha -- Pcktarias —SxP otliente.,-, •

alini.sterin da. Guerra- — E.vnediente.:	
'

F.. C. •dt? Oliveira Botelho.

DECRETO N. 5.755 —	 14 ou J1 N1.10 DE '1.93D

-Revigora o . aulorizaçao 'constante tia lei n. 4.061 ii. de 1921,
que manda- pagar o importando de 4 :550# a Bonitacin
Magalhães' da. Silveira, em virtude de scutcuryt jadlejarjsc

O Presidente . da Republica .dos Estados Unidos do Brasirf
- Paço saber que o Congreo Nacional decretou o eu sane

Cióno a seguinte resolução:
Artigo unico. Fica revigorada a autorização ceni. tante da

lei n."4.664 A; de 1923, mandando pagar a nonifacio Maga-
lhães da Silveira, em, virtude de sentença judiniaria, a onantia;
de quatro centos quinhentos e eincoenta rtSis (1:55000)v
aberto para esse- fim o reSpectivo credito; 1.-'vogadas- 'as
FO::.'ie ikÂ em contrario.

- Rio de Janeo, 18 de Adio de 1930, 109' da Indffirwelett*_
e.41,,"da Iteptlilica,

E, c (iN T.CtS. P. DR 801/8A.,

• tiC Oliveira Botelho. •
.	 _

1.0 1 !e n.:s ido. publintit) coro inct-41'Ne.ftW.	 --



-Á/BIBLIOTECA DO\,..

D. A. S. P.

DATA

Julho de I92013198 Torea-Mra

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECHETO N. 19.212 — DE 13 DE .11 -Stro DE 1930

Supprinle tres togares de esereventes no Estrada de Ferro.
l'eatral‘la lleasil

O Prosidebte. da Republica dos Estados Unidos do -Brasil,
usando do disposto no art. 1" do decreto n. 5.585, do 30 do
novembro de 1928, derrota:

Artigo 'mico. Ficam supprimidos na Estrada de Forro
Central do Brasil — 3" Divisão — ires togares de escreventes,
'vagos com as promoçõos do Manool do Castro e Francisco Ma-
rinho de .1ssis, e cancollamento da nomeação de Martiniano
.kntimos Filho.

Rio do •intoiro, 13 le „junho de 1930, 109" da ludepen--
delicia e 12" da Ropublica.	 -

n\ - AsitiNoToN: Luis P. DE Sous.x.
Victor Konder.

DECRETO N. 19.271 — DE 27 DE JtiN110 DE 1930

mipprime o caego	 ,s.eerelario da Estrada de Perro
Therezopolis

pre,shl t , 111,, da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
usando do disposto no art. 5" do decreto n.-5.581, de 30 de
novembro de 1928. decreta:

Artigo noivo. Fica supprimido o cargo de secretario da
Estrada do Ferro '1:horozopolis.

Rio do Janoiro, 27 de junho de 1930, 100" da ladopen-
(buiria e 12" da Republica.

NVÁsnim grox Luis P. I)E

Victor Konder,

DECRETO N. 19.272 — ()E • 27 DE JUN MI DE 192u

Sappeitue- togar de escrevente -na . Estrada de rerro coo' roi
do Brasil e um de guardo-fio de 2' classe no Repartição
Geral dos Telegraphos

O Prosidente da Republica dos Estados Unidos elo Brasil.
usando do- disposto no ant. l' do decreto li. .581,, do. du
novembro do 1928, decreta:

Artigo unir°, Ficam supprimidos Os seguintes Jogaros:
Na Estrada, de Ferro Central do Brasil:

oscrevente, na ,3" Divisão, vago com a oxoneração. por
aloandono de' eMprego de Aurora Elisa Kerkofska,

Na Repartição Geral dos Telographos:
"Um guarda-fio de 2" classe, vago com o falleeimento

José Luiz de Jesus CorrAa.
.Rio do Janeiro. 27 de junho de 1930, 109" da .todepen-,

delicia e 12" da Republica.
WAS1IINGI'ox ., Ikts P. inz SousA.

vjetne Kander.•

DECRETO N. 19.273 — ni 27 DE Juxito DE 1930

Rectifica o decreto n. 18.078, de 30 de ?Porco de 1929

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do :Brasil,
declara que o togar do estafeta da Repartição Geral dos Tele-
graphos supprimido pelo decreto il. 18.07 ,8, de 30 do março
do 1929, n.g() pelo fallocimento do Macio Vaz, (5 de 2' elasr.ze
e não de 1" conforme consta daquelle derroto.

Rio do Janeiro, 27 de junho ..-do 1930, 109^ da lndopen-
&nela e 12" da Republica.

WAsiumyrox Luis P. DE' Sous.k.

Victor Kondee.

rtilinisterio da Justiça e Ne-

gocios Interiores
Por decreto 'de 16 de junho findo, foi

reformado o 1" sargento amanuense da
Policia Militar do District() Federal, Oc-
tavin Alfr • do de , Carvalho, no referido
posto com ó soldo por inteiro, do posto
do 2" tenente, nos 11.n.mos da legislação
vigonle. visto ter sido julgada incapaz
para o sorviço militar o rontar*mais

almas do servivo„

Ministerio da Viação e Obras

Publicas
' Por deeretbs de 30 (le junho do 1930;
foram concedidas as sognintes licenças:

Na Estrada de Ferro Central do Brasil:
' 'De um armo, cm proregação, ao ran-
flant p offpc.tivo da 1" resideneta,
Linha Auxiliar , da 5" Divisão, Anfonlo
.Mi randa .

•Na -Directoria Geral dos Corr.:,:;(.13:-•
De seis mezes, ao pratica-Oto tiaAd-

ministração dos Correios de São 'Panio4
Alcides cio Manja:orno.

Na Repartição Geral dos Telegranho,s.:..
De( um moz. em prorogação, an men-

Suleiro Gercindo Baptista Guimarães;
111 tres ine.2"" á praticante- diplorna-!

'4a Mária José de Lima;
De seis meios, em prorogaelíe,a pra.2.•
apto diplomada Abria .Lirio de

SECRETARIAS DE ESTADO

IVIinisterio da Justiça e Ne.

godos- Interiores
Directoria da ,Justiça

,	 ,	 n••	 '•

Por portaria de 30 de junho.finda...fõ-
rum cuticedidos seis meies - -de li-Jença
para tratamento de saude, com todos..:
vencinanitos, ao soldado ,da. Policia
litar do District() Federal, 1.incoln. , Se-

	

raphini•c11 Fraga.	 .,„...
.e;

. Requerimen tos: 4, 11spar Inntos
Dia 30 de junho de 1930	 - •':'"

• 4.	 ,	 .
15 t.‘iir"IZ.ii.-,°"I-'11i)lle	 •lid.:!)c8tifichtilt.al'nl;' (11;e. Tt.p•,n,51...;.???1°.1
mentos. — Soltei() 0.5 docitmen11) •

' A rinain lo FranCtsey) - ' .'AINtes, •
entrega -da 'carti4iira-'	 i•-r--
.1presente certidão do - titítv f
do no inquerito policial á que' farls'uli-:
meti ido . por inativo das xleChlraciips fpl-
sas que fez ii.o..Qabinete
tio.

d;i. éartidva 11 idè1itidado O de folha
	Prove. sua nacionalidade.	 .•

Directoria
Por, portarias de :30 -do ittni .O' iat,i1110,

fóram declarados beasilciros:''

	

Narciso. Caetano	 M4-(lin,,...eltural.: lia
Italia, •nanitto.a 5 , t1e a. "-}).s t .de

rui
•

lho rio Domingos Dar Molin o de Ade-
viuv() i •esidente no Es-

tado de S. Paulo.
Goldstoin Paciornik, natural

da' oagrido a 2 de maio de 1890,
filho de Seliutin - Pociornik O do Rivka
Paèionn I:, • 'Casado, -; rp ,g idPute no E:d
do Paraná..'"'

Foram naturalizados brasileiros!
••Antonio 1 nas,.da . 1Cruz, natural do Por-

tugal, nascido,a-, 21. de junho do 1881)-.
filhoWe Antonio [)ias da Cruz., P 414 , 114.(sa.
Marques, ,soltediro,.. residente . no Estado
do Pará.. k

Oermano -GOldstejn Paciornik, natural
da,..Polonia, :nascido +a 11 (ieo setembro do
1 iiti4 11 lho de:-Schulin Pn,'iornil e do

,casado, residente	 no
Estado . do InUomiá

'.,AltietnIoivio ., ;(41oenriár Schay‘er.,	 na tvia!
da França. ja):•;;eilló min do março Alo 189.
filha de Jules Gralier e de Alice, Mon-
tier, casada. rl,sikgte. nesta capital.

N9annel da Silva. Earavp lia g. na ( tirai 414,
PoeNt-gt 1;( n nin,401Ito 'a 29 de janeiro- 44P

1887, filho do Intonio Manool da silva.
e- 1 1111 1 Joàquina da Conceição

1"Orr4irti:‘Casatid,,: S ieSidento. nosta caidtal. •
Naseisn Gonçalves, natural de Porto-

gal, nascido a 15 cio fevereiro do 190p,
filhO dO ..lofin-'14OnealveS e de Maria Fali-

roP,i(lent(e 111 .!St it capital.
: Salginião l “Diírtiiensteir. nalinni da po-

lonia, nascido a. 29 de ,junlin do 1880. fi-.
lho , dg TAdolpho„Dixnenstoin e slf , ,: sna Ta-

C.e.s. iden 1 o no Estado 410

'Saikiel'Pa'éTornik;natural Polonia,
nascido ,a 1 d Orli de. 1897, filho (In
Iiiihael'Mélornik 'e . de Sara Paciornik,
eaSudn' • ie.;sft.tente na Estado do Pataná.,.	 .

•-	 .



N. 1.001, Rocha, Irmão & Comp. —
Deferido-Guia n. 697.

N. 1.892, Venerando A. Coelho. —
A affirmação está em desacconie com a
informação. Tem oito dias para devolver
• producto.

N. 2.198. José G. d'Almeida. — De-
ferido-Guia n, 701.

N. 2.259, Dr. Raul Leite & Comp. -..-
Deferido-Guia n. 702.

N. 2.317, Pimentel St Barros. — Pode
funccionar.	 •

N. 2.359, Cunha & Valente. — pode.
funecionar.

e
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Remetteram-se aos governos dos Es-
itielo do Paraná, Pará e Pernambuco, as
portarias dos que ali residem.

Expediente de 30 de junho de 1930

Requerimentos .despachados

José Maria Loureiro, residente nesta
capital, solicitando naturalização. —
Junte attestado de bem prwedimento
moral e civil, passado por autoridade
policial.

Nicolan Waruar. residente nesta ca-
pital, solicitando titulo declaratorio., —
Declare o armo, mez e dia em que nas-
ceu.

Departamento Nacional de Saude
Publica

;:q,:caETAim GERAL

st, ceão de • xpedietil e

Por portaria de 25 de junho•corrente
foram concedidos seis mezes de licença
nos termos do art. 17, do decreto nu-
mero 14.603, a Idalmo Coaracy Beraba,
chanffenr de segunda classe da Inspe-
ctoria dos 'Serviços de Prophylaxia, de-
vendo entrar no gozo dessa licença den-
tro do prazo de oito dias.

Expedienie de 28 de junho de 1930

__Soliciiaram-se providencias:
Ao chefe de Policia do District° Fe-

deral, no sentido de ser facilitado o ser-
Viço de policia de recos no predio n. 10
da travessa Dona Luza, que está fecha-
do e as resoi •ctivas chaves acham-se sob
a guarda dessa .repartição (Officio E.
1.448.)

Remei t eram-se
Ao director geral de Obras .e 'V'iação

da Prefeitura do District° Federal, ..em
copia, a informação que. prestou, a res-
peito, a Inspectoria de Fiscalização de
Oeneros Alimenlicios. (Officio E. 1.450.)

Communicou-se ao director' dos Ser-
viços San tarjes do District° 'Federal,
que foi designado o chio-deo-chefe Luit
Oswaldo de Carvalho, rIo Labbratorio•
Bromatologico, para a corámissão• ele
exame das aguas de abastecimento do
Rio de Janeiro, sem prejUizo de suas
funcções normaes. .(Officiô E. .1.451..)

Agradeceu-se ao ministro de Estado
do Negocios da Guerra,' a cessão do
Quartel do 2" Batalhão de-Caçaderes..,em!
Nitheroy, que esteve á disposiçãe •deste
departamento-. (Aviso' E • 63.).	 •

CONTABILIDADE

Expediente de 26 de .jun1uo,,de30.

S011eiloo-ge ao Ti hunal , de Contas.
o pagentnto • das seguintes„ imporian-.
cias:

Avisos:
N. 986 — De 8918.a diveasns, de for--

necirrientos feitos em maio. do Corrente
armo tio Serviço de Fisca lização, do

N. 085 — De 051$910,; a- • Hinnberfo"
Soares S Comp., de •fornecimenteS
tos em maio ull irno.. á Ins,pectoria.,:de
Prophylaxia da Tubet",ettle0.

De 93*608, áSeeiété-Ane-
nyme i ii Gir,. de Rio de Janeiro,,' de
fornecimentos feitos eni abril do cor-
rente armo ao Centro de Sande de

Solicitou-se ao mesmo - Tribunal se-.
iam entregues, como adeantamento, as
seguintes importancias:

Avisos:
N. 983 — De • 1:350$, a Diva A:ntu-

nes, para attender ás despezas do 30
trimestre do corrente atino, da Escola
de Enfermeiras D. Anna Nery. 	 -

N. 987 De 4:500$, a Clelia Alie-
valo, para attender ás despezas de
promto pagamento do Serviço de En-
fermeiras. .

Requerimento despachado:
José Silva & Comp. —•Indeferido-.

DiRELIToRIA :DE SANEAMENTO RURAL

Serviço no District° Federal

Requerimentos •despachados

Dia 25 de junho de 1930

: Jacarépaguá:
Dionisia Bibiana Domingues.

Concedo prazo até o dia t18 do mez
proximo vindouro.

N. 1.604, Tertuliano dos Santos.
Deferido.

N. 1.60 .7, Ridalia Maria da Conceição.,
— Deferido.

N. 1.615, Roque Jeffter Hospedar. —
Deferido.

N. 1.616, Paschowl Gagliano. 	 De-
ferido.

N. 1.620, Antonio Alves dos Santos.,
Deferido.

N. 1.622, Roberto Bernardino dos
Santos. — Deferido.

N. 1.623, João Azevedo Madureira. —
Deferido.

Penha.;	 .
- N. 1.124; Antonio Tavares Ferreira.—
Concedo 30 dias.

N. 1.496, José Vicente da Silveira. --,
Deferido. ,.	 '; •	 .	 •	 -	 - :

N. 1 s. :497; Marcos Trindade. — Defe-
rido.

N. 1.498; Francisco José da Silva.
Deferido.

;N. 1.442, Pasehcial Stavale. Conce-
do prazo até o dia 30 de julho do cor-
rente anno.

.iáo.N. 1.457, Maria Rodrigues. — Defe-
.."

N. :1.504, Castorina Villalva da Cunha.
.L 'Concedo 60 dias.,

N. 1.505, A. J. Baptista. 	 Concedo
00 dias.

N. 1:15•07,' Frederito Ferias. — Defe-
rido.	 -•,•.	 •	 -,

.N..1.515, Lniza da Silva. — Deferido.
N • .1.528, José- de Oliveira Lopes: —

Deferido. •
.N;	 Caglos• Zancar. — Deferido.
N. .1..011, João Soares. — Deferido..

1.d13, Francisco Araujo de Aguiar.

	

Deferido.	 . .
N. 1.625, Devida de Souza. — Inde-

ferido • á vista do parecer do chefe do
posto:

N. 1.628; Carmine 111arzullo. — Defe-
rido.	 ' •

N. 1:636, Francisco Caetano de Oli-
veira. — Registre-se.

Anchieta:'	 • '-'`•••
. N. 1 .029„ Leonor Guimarães Ferreira.

Deferido.
••

11Iadureira:	 ''•	 •
,N. ,1'. 1517, Alfredo Gomes do

— Indeferido, á vista do parecer do
chefe do poste.

1Canipó Grande:
N. 1.550, Caserniro Cardozo. — Pro.

100 o prazo por mais 60 aias, tendo em
Vista o parecer. .

N. 1.002, Francisco Pereira de Souza.
— Concedo prazo até o dia 20 de agosto
proximo vindouro.

N. 1.603, José Lobo. — Deferido.
i1 •.609, Maria da Gloria. — Concedo

GO dias.
N. 1.612, Alcides Candido dó Nasci-

mento. — Deferido.
• tN. 1.614, Albertino da Costa Maga-
lhães. — Deferido.

N. 1.621, Heitor Silva. — Concedo GO
dias.

N. 1.624, Estevam Luiz de Paiva. —
Deferido.

N. 1,526, Armando Antonio Lopes.—
Deferido.

N. 1.631, Bemvinda Rita da Conceição.
— Deferido.

N. 1.632, Sebastião Luiz Vieira. —
Concedo 60 dias.

N. /1).033, João Baptista lierreira. —
Deferido.

N. 1635. Arthur José Teixeira. — Con-
cedo 45 dias.

N. 1.639, Quintino Rodrigues da Silva
f.—Concedo 60 dias.

INSPECTORIA DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCI-
CID DE MEDICINA

Dia 26 de junho de 1930

Requerimentos despachados:
N. 1.293, Dr. Charles Benry iligg --

Indeferido, de' accOrdo com' a informa-
ção.

N. 1.283 — Mucio Antunes de Azevedo
- Deferido, ,de accdrdo .com a.infor-
mação.

N. 1.177, Luiz Cabral - 	—
Deferido, de accôrdo com a informação.

N. 1.033, Maria Baeta Homem -- De-
ferido, de accôrdo com a informação.

N. 3-46, 'Maria Leocadea Cabral* Dias
- Deerido, de accôrda com a infor-
mação.
• N.- 2.590, Dr. Erminio Vq1la — De-
crido, nos termos do parecer.

'N. 808, Arnaldo Andreucci — D gfe-
rido, nos' termos do parecer.

N. 805, Arnaldo Andreucci — Defe-
rido, nos termos do parecer.

N. 802, Arnaldo Andreucci — Dele-
rido, nos termos do parecer.

802; Arnaldo Andreucci 

• 

Defe-
rido, nos termos do parecer.

INSPECTORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GEN .E-
ROS ALIMENTICIOS

Expediente de 27 de junho de 1930

Requerimentos despachados

••••n•n
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N. 2.360, Cunha &. Valente. — Pode rec,nitmendo á Inspectoria Geral	 dos
fiinecionar. --Bancos que adopte, d'oravante, as se-

N. 2 . 367, Atin j o Basto FHh. — .At- eguintes provindas:
fendido caso se instado do accordo com k• a! os negocio.; direetos entre banco
a lei, dentro de quinze lias. 	 e filiaes serão permittidos	 desde ,que

2.387„.1. C. A. \Tineta.	 Dere,- lia,j	 interferencia do corretor, sell1Pre,
n. 700. q u•t:e as operaç	 forem superioresfore	 superiores a

N. 2.100, R eg ina	 AZO velo Ar l'OnS0 'It. 100 Migo mijei), do lerdo
— •Pode funceionar.	 ri) 1 .o85, de 3 de outubro de 1903);'

N. 2.108, Maria ai. Oliveira. .—Pode 	 h) a interferencia 4i ,! corretor será,
fonecionac.	 nn 111'igatOria t. '/11 todas a s operações cum-

N. 2.117, Alvaro Barrozo Sz Comp.— bi acs superio res a 1: 100 artigii . unico,
Deferido.	 i(o decreto citado);

N. 2.119, Antoilio Henrioues. — Cer- 	 e) a In, peCtoria G-crid dos Bancos ex-
tilique-se.	 ceceá compkda •iscalização sobre Os

N. 2.120, Regina de Azevedo Atroas°, ..,, cx Por l adore-s , no sent i do de verificar a
Certi fique-se.'Icxn cla arradaeão do sedo,. e assegurai.

N..2.425, Cooli. Militar do Brasil.- 	
er

— p coiil role das °Pernões de cambio, r) a
-Cedi fique-se .	 .4lizadas pnlre os bancos e aquelles expor-

N. 2.427, Mattos & Carwalho. — Do- .!tadoces,
ferido.	 .•-•: Para	 o cumprimento dela nlinen

N . 2.128, O. B. Obveira.. — Dele- .1113) n • •‘cloria Geral dos Bancos organizará
rido.	 ..zgt cadastro das firmas exporta(Ioras, que

N. 2.130. Jos(5 ..\tatiOei Travasso.	 4iCarrio obrigadas a coi»niunimr á mos-
Deffrido.	 ina inspectoria os respectivos ~liar-

.	 ceemo Rodrigue., Fito . __ itis,de modo a facilitar o CCM tWeinVM-
PlIde funcrionar.	 -II) 1105 valores- resultantes (ling exporta-

N. 2.266, MoyslÁ s dineiro & Irmãos.—
Deferido	 o. di a cre..tagem, liaspraças de São

Paulo, Rio e Santos será fixada em

A Instwdoria Geral dos Bancos cum-
l fará cumprir, rigorosamente. S)

N. 2.383, Miranda & Caslro, ___ De_ iisposto lio artigo 38, do re4ulanteuto
ferido.	 ,xpedido coro o decr...1 0 n. 11 4-28, de 16

N. 2.399, -João Lopes Saraiva, —Faca
inslallarões.

N. 2.102, Antonio Teixeira. — Pode
funceionar.

N. 2.103, Manoel de Castro. — Pode
fone!, iona r

N. 2.'1 32. Joaquim de Sa Jorge
— Pode funerionar.

N. 2.138, Celestino Campos Pares. —. 	 Re.11crilflinf0
c, 'litigue-o.

N. 2 ..112. Ferreira Caldas & Comp.—
t	 i fique-se

N. 2.5 i7. Pimento( & Barros-. — Cer.

N. 2.118, enoita & Valente — Cedi-
f

N. 2.410. Cunha & Val e nte. — Certi-
fique-se.

Policia do District° Federal

AVIOS I h k 28 tio niuz findo

foram nomeados signa	 rOSI`I'Va
da, luspectoria de \te-bicados. Roberto
Pereira da Cunha e Pedro de Ea.rias
Cava 'cante

Ministerio da Fazenda
Por portaria de 30 de junho findo.

foi concedida permissão para se afastar
do exercieio de seu cargo. por seis me-
zes, rollector oIas Iceinlas Federaes
enl - São PCar0 d•Aldeia, Estado do Rio
n-e Janeiro. Rogo Francescimi,

Directoria Gerai do Thesouro
Nacional

ExPSWENTE 00 SR. NrINISTRO

)ia 30 de junho de 1930

S. inspector geral dos Bancos:
1n11	 At:tendendo á situação actual

eirrpi	 :respf_Tljyasi	
rn

k 
q'- geado de cambio e á ,ennyeniencia

Origs	 operaçtks,

le Marc()	 1921.
Ficam, eia 1,al'e da presente, reviga-

as ri porl•aria de 8 de janeiro do correu--
atm°. expedida á mesma Inspectoria

eral fios Bancos, e a ordem n. 7, de 28
fevereiro de 1918, deste, iiiinistetio ao

3anco do Brasil.

despachado

Pelo Sr. director geral: -
D. Maria Carolina de ,Tesus Bastos,

pediudo certidão do titulo_de pensionis-
ta. — Certifique-se o que constar, á
\Ási a . do Processo dediabililação.

ExPEDIENTE liii pli; DIIIEGroit

• Dia 27 de junho de 1::.30

(•) Ao Sr. delegado fiscal cai São
Paulo:

N. 155 — Declarando que, não tendo
direito a ajuda de custo , Ile'•prepitros de
viagem, o 3" eseripturario da Alfando-
ga de Santos, Licinio Portimato.- dispen-
sado da commissão 'que desempenhava.
mio W11111%1.111	 eneottimeniiits pos-tnes
G:tonal Ele São Pailla, 'pela ittetiiiã" ra-
zão não lhe -1". 'devido o transporte de,'
bagagem -ex-vi" n •lo disposto fle art.. 16,-
do decreto n. 9.283.	 30	 dezemhrO
tu	 1911 . 1 Priwitssii 	 .2113, ii,	 931i. )

Dia; 28
,x 0 Si'. director in Pim pem:41 Nacional.:_
N . 186 — .3,01)441(mi-1n .0 doerei o .de, 25

do corrente, que nomeia Jorge AllonçalL::
yes de. Magalhães; aprendiz de 3" class4,
do quadro amovivel la offiAna
pre:E..'são typographica 	 Impren:Ja Na-,

— Ao Sr. director ..da Cnsa da Moeda:
. N. 77 — .Enviando o. deeretw de 25

lo corrente que , nomeia Tneophilo 4,1e,
Ari:Ltd() Co s ta °Melai de 3' cliu;se
officina .de impressão	 da. Casa .:da
MO, Pfla .

N. — Transmiltindo os decretos de
25 do corrente, que proinOVent, por me-
rectiMen to, a • 'Ciciai esPc e ial e a Orri-
eines de 1" e 2" classes da officina
impressão), os °Mentes de 1",	 e 3'`
classes, Carlos Cordovil Lancèta. Edmun-
do Migliani e Sesistião de Brittn; e
que promove, por antiguidade, a &O-
ciai de 3'. classe tia mesma officina, o
aprendiz do	 classe, José Ribeiro 1.11.:

N. 79 — Ilemette,ndo os decretos do
25 do corrente, (Inc promovem, por an-
tiguidade, a ()Tricia] especial e a offi-
eines de 1' e . 2' classes da secção 4.1e
ohras .e reparos. os officiaes uji 1. 2" o
3' classes, Lu'opuulel da Moita Teixeira,
Cassiano Piinenlci e Ju dio Barbosa .do
Nascimento: e o que nomeia Vi-nano
Oliveira, official de 3" classe iia inesnia
secção.	 -

N. 80 — Enviando o de:, reto de 25
do corrente, que nomeia soão Baptista
fio Sá para o jovar de fiel do Almoxa-
rife da Casa da jtoeda.

N. 81 — Communicaudo que resolveu
indeferir o revierimento eni que o 2'
Orne jai aduaneiro, extincto, da Man-
(lega de Santos, Vicente rio Oliveira Ci-
cio, servindo na Casa da Moeda, solicita
Reis mezes; li licença para lratamenlo
de sande, nos termos do art. 17, •lo de-
rreto o. .663. tie E (Ir rererei PO de
.1921, visto não ~dar o ..requerente.
em sua carreira funecional;
ininterrupto de dez annos consecutivos
ile effectivo exereicin, conforme o exi-
ge a circular n. 48. de 25 de aosto
1926.

— Ao Sr .	 i Per lor do Pa ririam-h)
Nacional:

N. 151 — Communicando que O coa-
ductor-Iechnieo, Luiz Francisco Leal
foi julgaulo. em condições de invalidez na
primeira inspecção de, sande a que foi
submettidn para fins de aPosentallocia,
Ou) Deparlamedlo Nacional de Sande
Publica.

'filentico, soh uu n. • 150, ao Sr. dire-
ctor lia Despeza Puldira.

-- Ao Sr. delegado fiscal no Estado
011, Rio de janeiro:

N. 81 — Enviando o decreto de 25
du . corrente, que nomeia Nadyr Novos
para o togar de i" escriplurario, e o que
Prom ove , por antiguidade, a 3" eseri-
pturario o i" Jos:,.(loine, da Silva, mu-
no's da Delegacia '_riscal do Estado do
itio de janeiro.

•— Ao Sr; delegado fiscal cio Pernav!-
boro:

N. 70 — Transmillindo a portac:a
27 do corrente, que coneedc seis n,e',..cs
ili' licença ao 2". escripturario ila Ali'a.;-
dega cle Recife. Alberto i t er.,ar Va-s-
eonCe,105.. •

.ArSr. • :delegado fiscal no Rio
Grande do Sul:

1. 3) — . ,liennotendo tu 'PC 1'0 t) 
ilffliwia Hialina • Antero

de. Maltos para , 10U de 5" cseripturr-
rio da Delegacia .Fiscal no Rio Grande
do Sul.

— Sr. dele g ado fiscal no aio Grande
do 'Sul:	 '' -

N. 136 — Declaro-vos, para os devi-
dos effeiliis; que, tendo em vista o pro-
cesso encamintrado.• illl o VOSSO lEI iela
n. 414; de 6 -deSte . mez, pelalivo a0 " re-
querimento em que 'Carlos de Alencasiro
thlimarães,4"...,esCriplairario dessa dele-
gacia, pede seja sua antiguidade
classe. eoplada,a partir de 8 de janeiro
de I1JIU, data. em Ano cOnstoterroLi
ext Melo no cargo de escrivão do 3 .. pekto.
Fiscal do Alto-Purils,	 Territorio
Acre, resolvi, por despacho de 21 deste
mez, indeferir Q illuriio P e d ido, Por.

N. 2.3/2, ttezende & Jusfino. — De-
ferido.tiiiri n. ';07.

N. 2.371, Miei Areias de Mendonca.—
O local presta-se.

(*) Reproduz-se por ter sido
Cado Com incorrecções.;
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isso que .0 requerente: quer corno
Ut) do referido posto fiscal, quer corno
funceionario extinta°, não era conside-
rado empregado de catrancia, ca so uni-
co era que se justificaria a contagem de
Ff 1 I tempo de serviço, para O (Mello de
Antiguidade de classe, observado o dis-
posto no paragrapho 15 do art. I", do
decreto a. 1.178, de 16 de janeiro de
190'1. (Processo a. 27.980. do 1930.)

— Ao sr. delegado fiscal em Santa
Calharina:

N. 20 — Enviando o decreto de 25
1' ir mie nomeia. a pedido o por

permuta. o guarda da Poliria Aduaneira
da AI ti;de Florianopolis, tiernardo
foreira Moia, para Mentir°, togar na

Mesa de Rendas Alfainiegada de ltajahy.
O O que nomeia. desta para aquella. 110
Seholidt.

— Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N. 159 — lternellendo o 'processo nu-
mero :10.875. de 1929, relativo ao in-
querilo filslattradc) para apurar um des-
falque verificado an Quinta Collecloria
das Rendas Etneriies na Capital do Es-
tado de são Paulo. ( reemiumoulando.
de accilcdo com n despindo) do Sr. mi-
nistro, providenciar afile de. que seja
a orla t:efesa ao escrivão da re'ierida
e[dlectoria.	 Diugenes	 '1 ti

rill, n I'vzmiaS as formalidades re-
gulamentares.

••n••••n•••••

Contadoria Central da licpublica

1:xpedionie de 28 Cb junho de 1930

Offici('s:
1 ) () ST. Tool:odor geral:
Aos $rs. encarregados das sub_r,on_

tadorias serrimmes:
Ilepartição (1eral (los Telegraphos:

N . •1 . 291	 sopre trviltietlida de roo-
Triolnirh .

ii Iklinislerio da liispeetoria.
de Aguas o .Esg(ttos o 1)ircétoria meral
ti is 1:orreio5

Ns. 1.95.1.296 e 1.997 — idem. ideie,
idem,

Nu ...Nliitisivrio (1;1 Fazenda:
Ns. 1.298. 1.290, 1.300 e y 1.301 . ----

1[1.911. ideni. idem.
Nos Nlinisferios da, Justiça. 'Nlarinlia.

FrIzoll(1:1 o elleTro:
Ns. 1.102. 1.103. 1.301 e 1.305

filem. idem, idem.
Na Estrada de	 ..G..111 rui do

flrasd:
N. 1.1015. 1.107 e 1.308 —

ideie, idem.
Caixa de .Aitiortização:

N. 1.109 — Iilei,m, idem. idem.
— Ao Sr. director do Patrirnordo

ciontd:
N. 1.310 — filem. ideni. ideia.	 • •
— Ao Sr. director gerp ote do Banco

Ylrnsil:
N. 1.311 — Sobre a htiportancia

200:000.$ provenieute de remessa de no-
tas eirculanles, por intermedio dii :igen-
cio di .sse banto, que não cui)ta dás' con-
tas de antecipação da receita.

— Ai) Sr. delegado fis(11. I no F,stade
de 1 Rio do janeiro:

N. 1.112 ___ nesoondendo Offirio.
/Hero GR. sobre defieiencio • , de pessoal
(pie serve na g ffil-C1111111111.1ria Seecional,
ju n t o a essa •Ielegaehi.	 .

— Ao Sr. eneaveegloto da • Smili-Conta-
daria Seccional:

Na Delegacia Viscal ao )1M de janeiro:
N. 1.313 — Sobre addição • 	fuliceio-

'I), rins .	 •

Ao Sr. director geral de Contabili-
dade do Ministerio da Viação:	 •
N. 1.314 — Respondendo o (Cicie

n. 2.348 sobre o aviso n. 2.756.
— Aos encarregados. das SubCOntarlo.

rins Seccionaes:
Na Delegacia Fiscal eu; Santo Calba.

rina
N. 1.315 — Sobre importancias (jun

figuraram no balanço do mez de janeiro
ultimo. dessa delegacia, a credito de mo.
violento de fundos com o Thesouro Na.
cional.

Na Delegacia. Fiscal no AlltaZ01-MS:
N. 1.110_ Sobre importanda de con-

ta do balanço de abril ultimo dessa de-
legacia. a credito de "Movimento de
Fundos" com a Delegacia Fiscal na
Balda.

N. 1.317 — Remettendo Maios e a
portaria n. de addição de -funccio-
nario.

Na Estrada de Ferro Silo Luiz a The-
rezina :

N. 1.318 — Sobre dispensa e designa-
ção de funecienarios.

Na Delegacia Piscai da Parahyba:
N. 1.219 — Sobre lançamento corres-

pondente a pagamentos de vencimentos
de funccionarios relativos nos 'onzes de
Marco e abril.

Na Delegacia Fiscal em Minas Goras:
N. 1.320 — Remettendo • portaria nu-

mero 68 sobre addição de funecionarlo.
Na Estrada de Ferro Central do Pi-

ruilly:
N. 1.321 — Reinettendo portaria nu-

mero 173-A. sobre addição de funcrio-
nuno

Na Administração dos Correios do
Amazonas :

N. 1.392 — Remettendo titulo fio de-
signação de funcelonario.
.Na Alfandega de Manáos:
N. 1.323 — Idem, idem, idem-
- Ao Exmo. Sr. juiz de direito pre-

sidente do Tribunal do Jory:
N. 1.321 — Sobre apresentação de

fonceionario. sorteado para servir como
na sessão de mez	 julho do

Trilomal ilo Jory.

Ilequerinient,a despachntb;

"[moro Teixeira de Rezende. — De-
feride,

1
ministro da Fazenda. que deve proceder
a novo baiano° na 2. Gollectoria das ren-
das lederaes cru Santo Amaro. (Preces-
€0 n. 52.010, de 1999,; 

Dr. 3' procurador da 1111,1.-
Mira:

N. 231 — Solicite aS vo.sos
cias no sentido de que sejam cancelladas

• us dividas de concertos cio ramais
agua, fio exereicio de 1926, cOnstalikN
das certidões ris. 9.890 E. Z., 17, 108,
112, 245, 952, 590, 508. 584. 600 e 607
F. A., pelos predios da rua Pereira da
Silva os. 151 e 179. á vista tio Gide ex-
põe o Sr. inspector de Aguas e Esgotos
em officio a. 1.035, de 16 do corrente
(Processo n. 28.176, de 1930).

N. 239 — Solicito as vossas providen-.
cias no SI'lltido de que sejam
as dividas de concertos elo vomites de
agua no exercicio de 1926. constantes
das certidões as. 559 e 608, F. A., pelos
predios da rua Pereira da Silva a. 142
e 154. á vista do que ex põe O Sr • i nsP r

-clor de Aguas e Esgotos P111 ftfriCto nu-
mero 1.052, de 19 do corrente. (Pro-
cesso ti. 98.994, de 1930.,

N. 233 — Solicito as VOSSAP provi-
dencias no sentido de que seja cometia-
da a divida de compilo em ramal de
agua IM 4,XereiCi0 de 1926. constante da
certidão n. 8.755 E. Z., pelo predio da
ua Mariano Proropio n. 21, á vista 414

que 4‘ xpões o Sr. inspector de Aguas e
Esgotos ein officio n. 1.063. de 16 do
corrente.	 (Processo u. 28.175, 'do
1930). •

N. 234 — Solicito as vossas providen-
cias no sentido de. que seja caucellada a
divida de taxa dedienna tragua do 4 ,X('F-
cicio de 1923, constante da certidão nu-
mero 7.699 E. U., em nome de José:
Luiz Teixeira pelo predio da rua No-
gueira n. 36 A, á vista do que expõe o
Sr. director da Recebedoria do District°
Federal em officio n. 1.194, de 21 do
cor-rente. (Proceesn n. 29.:128, cie 191W.

N. 235 — Rem-Mo-vos, para os devi-
dos fins. as 'inclusas certidões de divida
do imposto de industrias e profissões (10
.exereicio do 1926. da série F. A.. no-
In er0-5 6.796/7 .095, fia importancia
97:665$951, da letra J.

— Sr.' delegado fiscal no Amazonas:
.N.31 — Para o fim de serem presta-

das os necessarios esclarecimentos. in-
cluso vos trausinitto o processo nume-
ro 11.498, de 1998, relativo a uma re-
clamação do consul da itolicia em Porto
Velho. (Processo n. 11.198. de 1928).

— Sr. delegado fiscal na Parallyba dcr
Norte:	 •

N. 30 — Solicito vossas providencios
no sentido (le ser reinettida a esta di're

-clonia o processo instaurado contra Pe-
dro da Silva Magalhães. na 2' Conecto-
ria Federal do Santa Rita. por etninCraco
á fiscalização. (Processo a. 8.50,
1930).

— Sr, delegado fiscal eiti Minas ^Ge-
mes:

N. 97 — Communico-vos, pacw-os de-
vidos fins, que o -Sr. ministro da Fazen

-da, tendo presente o relatorio apre:senta-
do pelo Dr. Joaquim Gomes de CarC1.40.
inspector fiscal da 3' zona desse .Esta(170',.
e encaminhado a esta directoria cOm
vosso officio 480. de 26 de julho de
1929, resolveu, em data de, 19 do corren-
te, fazer recommendar a essa •repartição
que-providencie, logo no começo dc rada
anuo sobre o fornecimento de cadernetas
kilome•tricas de que necessitam ot. in-
spectores fiscaes, afim de evitar, senão
a paralyzaeão. peto O-IMOS, a falia da
[intensificava° do apparelho fiscal dé
que são agentes os referidos inspecte-,

- bireeforia da Receita Publica
EXPF.1)1KNTE 1•0 Sil. Doou:Toa

bia 30 de junho de 1939

Sr. Valentini RoOças — M. 0. ellefo
dos Serviços . lidlerith:

N. .1321—, Communieando que a tia-.
elybigrapha senhorita Mulita tia Costa
Leito. cOloparecou .ao expediente kie,,sta
dirf`elOria, lura Ith` lodo ti 1111 • Z que hoje
finda.
.N. 217 — O director da Receita Publi-

ca do Thesouro Nacional colmou:Meti ao
Sr. sob-diret.-ler, interino. tia 3 Sub-
Directoria. que resolveu delegar a essa
sCcção a ;atribuição dr. nutridor arehivar
unia vez ult•hinittos, os processos relati-
vos as connounicavies que sobre anual-
loções de dividas de taxa de, penna d'a.
gua fizerem a f's ta directoria a Rei.‘ebet-
dotia do District° e a. 'aspecto-
ria de Aguas e Esgotos. (Processo MI-
rnet'o 21.176, de 1934).

'N. 216 — 0 tfo irecter da Receita Pu-
blica d . Thes. oin'o Nacional, conammica
.110 sr. inspector• fiscal da D zona do
11‘,Stado da Balda, Sr. José do Rego Ca-
valeanli Silva Junior. de ordem do S.
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/	 Sr. delegado fiscal cai São Paulo:
N. 208 — Communico-vos, para os

devidos fins, que o Sr. ministro da Fa-
zenda, em data de 11 do corrente, re-
solveu indeferir o requerimento em que
o collector federal em Mundo Novo, nes-
se Estado, Pedro Homero pede permis-.
são para recolher os saldos da arrecada-
•.:ão da mesma exactoria, por intermedio
da agencia do Correio local. (Processo
ti.- 15.374 de 1930).

— Sr. inspector A.'à Alfandega de
Porto-Alegre:

N. — Afim' de que essa Alfande-
ea preste as necesserias informações,
incluso vos transmiti° o processo nu-
mero 25.102, de 1928, referente à urna
reclamação do Lloyd I3rasileiro sobre o
sello de despacho de seus valores. (Pro-
cesso n. 25.102 de 1928).

— Sr. delegado fiscal no Estado de
Santa Catherine:

• N. 65 — Para o fim de ser cumprido
o despacho do Sr. minitro da Fazenda,
exarado a fls. 38, incluso vos restituo
o processo mandado :nstaurar na Colle-
ctoria Federal de Curitybeno s nesse Es

-tado, para apurar a iesponsabilidade do
respectivo exactor Manoel Rodrigues Li-
ma. (Processo n. 18.379 de 1930).

— Sr. delegado geral alo Imposto so-
bre a Renda:

N. 170 — Communi-toevos para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro da Fa-
zenda, em data de 16 do corrente, re-
solveu deferir o requerimento em que
Francisco Hygino Oliveira pede para
pagar o imposto de renda. referente ao
exercido de 1926, com 57 0 1 0 de abati-
mento.' (Processo n. 12.828 de 1930).

— Sr. inspector da Alfandega
Santos:

N. 532 — Comunico-vos, para os fins
convenientes, que, o Sr. ministro da Fa-
zenda, resolveu, por despacho de 20 do
corrente, deferir o requerimento ficha-
1111 no Thesouro Nacional sob n. 13.101,
deste anuo, em que a Empreza de Ele-
ctricidade de Araraquara solicita per-
miesão para pagar nessa Alfandega a
importancia correspondente á redueção
(Je direitos que lhe foi concedida em vir-
t ode das ordens ns. 1.433, de 22 de no-
vambro de 192,9 e 116, de 30 de feve-
reiro ultimo, desta Directoria a essa
lnapeetoria, referente as caixas de deri-
ri\ açã.o tripolares corri fusiveis (appa-

. relhos physicos não classificados), pe-
sando (300) trezentos kilos e ao cabo de
cobre isolado com algodão e borracha,
com cuim de aço galvanizado, flexivel,
pesando (5.500) cinco mil quinhentos
kilos, 'constantes respectivamente dos
"itens" ns, (15) quinze e (Vi) vinte e
quatro dus relações que acompanharam
as citadaa ordens, visto que esses ma-
teriaes el p-, garam em desaceó rdo cara as
eondi eae s de ordem technica, preestabe-
ler101 ::ts• pretendendo, desse modo, a re-
tyaaTente &lies dispar livremente. (Pro-

a' ' : 1 4) a. 13.101 de 1930).
N. 533 — Commitaiem-vos, para os

fins convenientes, que o Sr. ministra
da Fazenda, attendendo ao que solicitou
a Companhia Mogyana de Estradas de
Ferro, em petição fichada no Thesouro
Nacional sob 'n ..6 V), deste a 111À0; con-
cedeu, por despacho de 20 do corrente,
de acciardo com o art. 3' da lei : Il. 5.353,
de 30 de novembro de 1927, mediante
aseignatura de termo de responsabilida-
de, com o prazo de c.ta ,sessentae dias
para paeenchimento. das formalidades

legaes, reducção de direito de impor-
tação para 312 (trezentos e doze) tam-
bores contendo 20.523 (vinte mil qui-
nhentos e. vinte e tres) litros de oleo de
valvula, 22.217 (vinte e dois mil du-
zentos e •dezesete) litros de oleo de mo-
viriento e 20.6513 (vinte mil seiscentos
ecincoenta e oito) litros de oleo de cai-
xa; e 21 (vinte e quatro) qartolas con-
tendo 4.663 (quatro mil eeiseentos• e se-
senta e tres) kilos de graxa preta, cons-
tantes da primeira via ela inclusa rela-
ção devidamente carimbada e authen-
ticada pela 1° Sub-directoria desta Dj-
rectoria, material essa iMportado pela
companhia requerente e destinado a ter
,applicação nas suas tinhas de concessão.

N.. 534 — .Communico-vos, para os
fins convenientes, que o Sr. ministro
da Fazenda, attendendo ao que solicitou
a Companhia Telephonica Brasileira, em
petição fichado no Thesouro Nacional
sob n. 22.501, deste anno, concedeu, por
despacho de 19 do corrente, de accôrdo
com o art. 3° da lei n. 5.353, de 30
de novembro de 1927, mediante assigna-
tura de termo de responsabilidade, com -
o prazo de sessenta (60) dias para pre-
enchimento das formalidades legaes, re-
ducção de direitos de importação para
o material constante da 1' via dá inclu-
sa relação, composta de ires (3) folhas.,
devidamente /carimbadas e authentica-
das pela 1' .Sub-directoria desta Directo-
ria, material esse importado pela Com-
panhia requerente e destinado á exe-
cução dos seus serviços contractuaesa
devendo, porém, ser cobrados os direitos.
integraes de trinta e duas (32) lonas de
algodão, para forro das gavetas dos ar-
ehivos de aço pintado, constantes do
"item" n. quarenta e oito (48) que se
acha assignalado com a palavra. -não"
a tinta carrilha por terem similar na
industrie nacional. (Processo n . 22.501
de 1930).

N. 535 — Communleo-vos, - para os
fins convenientes, que o Sr. ministro da •
Fazenda, tendo presente o requerimento
encaminhado com o - officio do Sr. pre-
sidente desse Estado n..5.330; de 27 de
maio finde, fichado tio Thesouro Na-
cional sob n. 25.295, - deste, anno,
que a Empreza de Electricidade de atm-
requere solicita redacção do direitos de
importação, nas termos do art. 3° da lei•
n. 5.353, de 30 de novembro de 1927,
para o material constante da 1° via da
inclusa relação', composta do duas 'fo-
lhas. devidamente carimbadas e authen-
ticadas pela V'. Sub-directoria desta di-
rectoria, material esse iMportado pela
,emprezai neguei:ente e • destinado aos
serviços de força e luz- de que <5,conees - :
-sionaria, proferiu a respeito, .em data de
19 do corrente, o seguinte despacho:

. "Não se tratando de despacho de ma-
teriaes, mediante termo de responsabi-
lidade, de vez que . forem preenchida

-as formalidades do .art. 6° do decreto.
n. 8.592, de 8 de março de 191.1, defiro
o pedido de re-ducção definitiva, sem as
'exclusões propostas, a ,vista do resolvi-
do nos processas juntos, fichas 15.722,
19.918, 19.921 e 3.485 -,- •de 1930, ex-
cluindo-se, entretanto, a tinta de . .as-
crever, do item 23, por ter similar lie=
gistrado, na Direetária da Receite, cir.
n. 52, de 30 de novembrode 1925. :•

.	 O item .n. 25 da relação a que se . re-
•fere o despacho do Sr. m:nistriie,Seeéria.
contra assignalado com 'at - palavra "não"
a tinta carmim. .

N. - 536	 Solicito vossas providen-
cias no sentido de Cer, -reastituido . a. astti

directoria com a maior presteza pos-
sivel o processo n. 11.712, do corrente
anno, encaminhado a essa Alfandega
com a ordem n. 496, de 14 do corrente.]
(Processo n. 37..407/1930.)

— Ao Sr. director da Recebedoria do
Di•stricto Federal:

N. 310 e-- Communicando, que o 4°
escri•pturario daquella Recebedoria,
Nelson Jorge de Souza, que serve nesta
directoria, esteve presente, ao expedien-
te tleufante todo o mez de junho mi-

— Ao Sr. delegado fiscal nea gio
Cirande do Sta:

N. 168 — Com o officio n. 93, de G
de fevereiro do corrente armo, encami-
nhastes a esta directoria o recurso in-
terposto par Emitia Cury,. do acto da Al- •
fandega ile Uruguayana que julgou Na
aporei-len-são por contrabando .de urna
chalan•a e fres caixas com tecido de se-
da, effeetuada 'a 9 . de povembro de 1928,'
no togar denominado "Marco da Ilha
Brasileira".

O Sr. ministro da Fazenda, uni data -
de 25 sle abril ultimo, proferiu o se-
guinte despacho:

"O processo, em aPeeeo, está eivado
de falhas ins-anaveis: o auto de ap-
prehensão é incompleta; — os inlíerro-
gatorioa omissos e irregulares: — dili-
gencias e investigações indispensaveis
foram omittidas ou são minas em seus

effeitos; — os prazos de intimação não
ferem 'observados; — o direito . do de-
fesa foi cerceado; — a sentença do in-
spector, apesar do que vem declarado na
sua ultima parte, não . consta tenha sido
publicadas; — as niercadorbs foram
postas em leilão antes tia, sentença ha-
ver passado em julgado; — não ha
Prove de: que os editaies de praça tives-
sem sido publicados, e muitas outras;
tudo feito numa celeridade suspeita o
injustif leave', sem qualquer vantagem
Para o ,fisco, antes pelo contrario, pre-
judicando grandemente as interesses da
Fazenda.

.A.sítm r
Considerando que a processe& nas coras;

diçõ-es em que se acha, ( nabo e, cense-
quentemente, insubisistente a aentença
do inspector da Alfandega, que se reve-
lou incapaz para exercer o cargo que
ocettpa;

Considerando que a decisão da Dele-
gae:a fiscal, proferida em Segunda in-
stancia, 'aprecia, devidamente, o assum-
pto, per todos . os • aspeetoe e, por isso,
!teve ser mantida, pelos seus fundamen-
•os legaese

Resolvo:
a) dispensar do legar de inspector,

commisãt'. cia Alfandega de Uru-
•gueyana o Conferente da mesma Alfaia-
•d.ega, Edniundo,de Carvalha 0 Silva;

-) Mandar que todos OS empregados
que obtiveram vantagens com a senten-
ça do inspeetoe da 'Alfandega recolham
aos cofres da repartição, as importan-
cias recebidas; •	 ai

e) detainninar1 que- seja incumbido o
inspector que rór nomeado, de organi-

• 'zoa' processb regulai' sobre -o -m gf); de
que se trata, colheudo provas s ,áfticie,n-
Ias para nina ...juSt&' . solução, uma vez
que. dos eleineatos 'existentes. não se
Póde ajuizar , cona segurança, a respeita.
O gii'eatO: CgMinuaico para es devidos

•Iinaa
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Directoria da De9ieza Publica

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 30 de junho de 1930

•Requerimentos desparhados.

N. 28.491 — Antonio Gonçalves Ro-
sas, pedindo unia certidão. — Prove a
qualidade em que requer. -

N. 28.315 — Aurelio Santos Rascado,
pedindo uma certidão. — Dirija-se, que-
rendo, á Recebedoria do District° Fe-
dedal.

N. 27.012 — Eponiria Maria de Car-
valho, yi uva do Sargento Clemente Go-
mes do. Carvalho, pedindo expedição . do
titulo de pensão de -montepio. — Satis-
faça a exigeneia do parecer.

N. 58.822, de 1927 — Adelaide Bar-
roto de Mendonça, pedindo pagamento
'cle . sua pensão. — Completado o sello do
fls. 18, seja presente ao Tribunal de
Cool,as, para julgamento • da legalidade
do titulo expedido. — Extraia-se guia,
que será a ,:erbarla em folha,: para paga-
inep to, o qual só deverá ser feito depois
(e ¡irou& que a requerente é a unica
herdeira do aposentado.

N. 32.719, de 1928 — Prado, Lopes
& Como., pedindo i nagamento di réis
1:113$800. — Satisfaça a exigencia do
lia reeer.

N. 25.518 — Maria Eliza Nobre Clia-
yes, pedindo a expedkih) dos seus /Au-
tos de pensão. — Satisfaça as exigen-
cias do parecer.

N. 62.074, de 1929 — Aracq de Paiva
Azevedo Menezes, habilitando-se á per-
cepção do montepio militar. — Prove a
•malidade de prbeurador a pessoa -que
requer.

N. 21.321. de Fru ncel i na Ma-
ria de Oliveira. pedindo pagamento do
pensão. — Exija-se da • -pensionista a
apresentacrio do titule.
N. 22.572, de 1929- —.'D. Maria das

Neves Gaspar de Almeida, pedindo pa-
gano , n1.0 de 700$807...— Satisfaça a exi-
gelleia do nareeer.

N. 16.357 — Maria da Conceição Sa-,
raeului e Ruy Ribeiro de Castro, peil i ndó .
pagamento de Nencimeldos, a , que fizera•
jils seu pae. — Satisfaçam a.. exigoncià
do parecer.	 , . .	 •

N . 27.037 — Maria ;En1.4a da, Calea-
ra Will° Sampaio. 1uibillIANI0-so á.Per-•
repção dO Inontepi0. — Satisfaça as ex.i,?:•
geririas do parecer.	 .	 • •

N. 21.343 — Maria j'4,R111.na .do Espirito'
Ra rito, pedindo eXne "(Per14:#d •011,.tit1n
de montepio. — SatiOaca•aexigeth,gas
do pzirecer.	 .	 •N. 28.801 — Ernesto Braga. taldolo„
uma certidão. — Diga para que firri de,.
seja a certidão.

()Meios expedidas:,L !).;-.),•:-¡!. •
Ao delegado	 no Ap,¡‘¡.cteflas.
N. 211 — 'ConcedenrI6;iered,i,ái,"4

't :970*. para pagamoito''''d''' 	 i iseí
.1Barreira.	 11"1,

•

— Ao delegado	 oa*	 q	 9tii V40 n
Santo: etp.) • 4	 • 4•.*.f

N. R1 — Concedendo o eredito,,tle,,•re10)...
1 :200$. para paga mentp,	youçltrien,-,
tos' de 11111 pharoleiro.., L •.„'	 •, t
• 'Ao delegado fiscal ,,e1 ,
nes:

N. 221 — Concedendo • ,O
1:000$. para pagamentõ
Meirelles.

N. 225 Remett•enao ,°,reqiieriinento'
em que o escripturario • • osá Maria de.,..;
Barros Vasconcello s, pede pagamento de
ve»eimentost.

— Ao delegjdo fiscal em Pernam-
buco:.

N. 308 — Remettend(u a guia da pen-
sionista Eleonor Cox To,sranu de BNU°.

— Ao delegado fiscal no Rio de Ja-
neiro:

N. 119 — Remettendo
sionista 1). Antonielta Inflecti° de Sa

Reg".— Ao delegado fiscal rio Rio Grande
•do
. N. 336 — 'Concedendo o credito de

3:261$810, para . despezas que correio
á emita da verba 6, do Ministerio da
Guerra.

N. 337 — Concedendo o credito de
1:000$, para pagamento a Arnaldo Gon-
çalves.

— Ao delegado fiscal em S. Paulo:
N. 318 — Remettendo a guia do ina-

. clivo :Joaquim Quirim) de Oliveira.
— Ao director geral da Imprensa Na-

cional:
N. 222 — Solicitando providencias no

sentido de ser suspensa a remessa do
Diorio Off icial ao eseripturario do Tri-
bunal de Contos, Adolpho Curio de Car-
valho, fallecido em 30 de maio ultimo.

— Ao director geral de Contabilidade
do Ministerio da Viação:

N. 391 — Rernottendo o processo re-
ferente ao montepio de D. Maria Ange-
lica Reverdosa e outros.

— Ao director , geral de Fazenda do
Ministerio da Marinha:

N. 292 — Remettendo o processo em
que Joaquim de Paula Rosado pede
transferencia do credito destinado ii4)

Paga 111,41tH de seus vencimentos.
— Ao director do Lloyd Brasileiro:
N. -183 — Remettendii a primeira via

do empenho de despem. n. 110, da quan-
tia de 225$600.

Ao delegado geral do Tmposto Sobre
a Renda:

N. 181 — Devolvendo o processo re-
lativo ao pagalnent0 de 1:7828725. pre-
tendido pela Companhia de Navegação
3 li )NA, Brasilei ro	 .

N. 185 —',Develvendo o processo ele
que .a ,Casa Mercedes ,Limitrola pede pa-
galnça0 de .4;.:,L-;70$000.

procurador. de 25 de junho de 1930.'
— Junte procuração e declare qual o in.
conveniente em -que o pagamento seja
effect uado pela repartição a que foi dis-.
tribuido o credito.

N. 29.811 — Requerimento de Ma-
rianno (le N'asconeellos Puga, por sul:
procnradoe de 25 de junho de 1930)
Junte procurarão e declare qual o Mn
conveniente em que o pagamento seja
effectuado pela repartição a que foi dis4
tribuido o credito.

Recebedoria do District() Federal

EXPEDIENTR DO SR. DIRECTOR

Dia 30 de junho de' 1930	 •

Requerimentos:
N. 2.515 — Nicola Maria — O ume

posto é devido, no exerricio de 1920, nos
termos do parecer. Nesse anulo, vigora-
va o regulamento expedido com o de-
creto u. 11.263 de 15 de julho, que, ex- •
pedido cru virtude do artigo 4-1, da lei

restringiu o imposto a qualquer impor-
temia. Cobre-se, pois, sobre o lucro atm-

3.979 de 3-1 de dezembro de 1919 não.

mad(i no balanço apresentado. Nos ter-
mos do art . 51 do regulamento 11.263
citado, imponho. a Nicola Maria a moita
de 50 por cento sobra a importando do
imposto devido, ¡Atendendo a que. no
caso é mais benigna do que a culmi-
nada lio zvt. 61 do regularnenlo expe-
dido coro o decreto 11. 15.589 de 29 de
julho de 1922. Intime-s o para o reco-
lhimento do imposto e multa no prazo
de trinta dias, sob pena lie eobrallea pC-
ins meios legaes, salvo recurso volindo-
rio. no mesmo prazo, mediante as fOr-
Inalidades necessarias.

N. 10.322 — Ricardo Martinez. —
Arriirdo 00111 o parecer. faca-se a troca
mediante as 'formalidades legaes.

N • 15.155 — Lin• Guillaume Barcey.
— Proceda-se precisamente de areArdo
com o latido e 'atrever. Imponho a Fran-
cise° de Albuquerque a inulla lie 1008
miunno do art. 17 § do decreto nu-
mero .5.112. de '27 de fevereiro de 1001
modificado pelas leis ns. 2.919 e
3.070-A de 31 de dezembro do flhl't e
1015 .

N. . 8.128	 A .	 naCy Cia. Ltd.
Proceda-se pela forma proposta na à=
formarão de accOrdo com o parcel . o!"-
fina th1(1-se é Directoria da Receita e
cole•atab)-se a differença do imposto de-
vfilo ia loj cl idu a t1 lo multa por ler oe-
rorrido erro de repartição. Intime-se.

Processe o. 11 . 01 6. de 1929 — A. pu.„
gnaloni	 Comp. — De amei:1rd, como
laudo e parecer. alt•ere-se para réis.,
36:0008000, o valor local iyo arbitrado
para - o lançamento do negocio d6 que se
trata. no eorrente atm°. Quanto ao' exer-
cicio passado. indeferido, por'Peretupta
a rectal-nação .

• •Em consennencia, reconsidero o despa-
cho de 5 de outubro de 1919. Cxarada-
ás fls. 12, para to_rnal-o de • nullo effeito.
• Nos termos do art. 30 3° do regu-
lamento 5.112. de ')7 de fevereiro de
1901, marco os emolumentos de 100$000
para cada uni dos peritos referidos no
despacho cie 5 de maio ultimo.

Precatorios despachados:
j uizo da Quinta Preteria Criminal, •

Indrega 00 800$ a favor do Dr. Israel
Carvalho Coroará.	 Cunipra-se..

Autos de infracção:
.297 'de 1930 contra Celestino da

Moita Mesquita. — De acefirdo com o,
parecer. deferido,.

a guia da yen-

• Directoria de' Contabilidade

.P.,XPEDIENTE	 DIRECTOR

• Na *27 de junho de 19:al

N. 14.611	 ok, Godo-
•redo dc Mendoitim. dr 21 do niarro de
1930. ----Satisfaça a exigencia.	 .
L. N.... 22.100.—  Requerimento de. Ma,

• eiantia-Gatulida . da; Silva Leite, por seu
.proeurador.de 16-de-111aio de 1930. .,---
Satisfata-a.--exigeneia. e apresente o si-
guatario Jie pakição it respectiva pro-
euraçao.:,-	 ••	 4* '	 •	 .

315,74-,-- Requerimento de Alvine
.1)ronhely.,..11 e : .25 'de janeiro de 1930. ,—

:.}:schWeça Melhor:-o . assumpto. .
• .	 .	 r . .

j:	 •	 ,	 ;Dia .28	 •
.	 ;•	 --...

13433 -Re.queri men to de . Ed u ar-
11° Jrlemeraro, de 22 de -março de 1930.

Indefepido.	 .
Requerimento do Mont e-

pio ra de 14:c0n41111 ia dios SerVídO res
do Estado, de 26 de ,junho de

•Prestes m1hoLes esc 1 avec imen t os
N. ,11.289 — Requerimento da Asso-

'viação' Militar do Brasil. de O de março
de 1929.	 Em, face do parecer -nada

'lia tine	 .
N. 29.812' — ' Ilequerimento de Frian-

cisco Augusto de Figueiredo, por seu
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N. 008 de 29 contra ellabde Calil
ejm.- liestilua-se com o processo.
N. 369, de 1930, contra Adolpho Vas-

eencellos. - Por ter fabricado e vou-
periodo de 1 cie janero a 27

.de maio deste anno, quatro mil quatro-
íserttos e cinco ata vidros da especiali-
dade phannacecitica denominada "Na-
gitppe", insufficieotemente senados com
a taxa de se.ssenta reis ($060). em -%.-ez

• da do oitenta ri;i si,"a080 	 foi lavrado
o auto de fls. 3, contra . Adolpho Vas-
eoucello-s que, na petieão de defesa do

eonfessOu .a falta apontada no auto.
referido, allegando alis,mcia 	 uni. iú.

estaibio provada a infracção
'verificada, j ulgo) proe odente O processo,
para ao referido Adolplio A'as-
conceitos a multa de seiseantos mil 1-eis
atiC08) ., mininio.da pena comminada no
art. G1, h., cOrnbinado colo o art. 67, o,
do ~04, ii 17.10-,.. de 6 de oulunrü
t o. 1926, obrigando-o, aingla, a recolher
a limporlawia de 89$. corrospoodente
aí imposto tia() sat.L,ifeito, ox-ei. do ;o.-
Figo 201 do citado derroto.

Intime-se para o pagamento das im-
portancias devidas, no prazo de 30 dias;
aio o fazondo, promova-se a cobranea
eNecutiva peles meios legaos. salvo o
peito de :recurso, que pódo sor interpos-
to dentro do IS dias, na fie Ma do artigo
229 do citado &ereto.

N. 270, de 1030, contra Tlionus Cwno
Ltda. - :1 posso de ostampillias per-
tencentes a mercadoria já coninnIdi.
está materialmente provado no processa
seg,undo• int oiirrtação dada pela orilein
ia Direcloria da 11,,c,'.ta, it. 21S. á De-

- gacia Fiscal oro são Paulo, ¡orbli!ada
1;0 Mario Official. de 12 de inalo de
1923.

.1ssim. julgo procedente o p rocesso e,
tio accâcilo com o pilree,,c.

comp. Lida,. a l ootta ,li um
oculto e iluzi atos mil reis ( 1 :200$000,,
minium da nona condo:nada '11,, uri.. 5:1
do decreto u. 1 1. lii. lo 6 (1, ,, outulTo
d .-, 1926 , r . ,),._ 1 •. 43 4) Itn4 , di,..põe 41 1 q .	 13.
§ 6", c, da lei 11. 5.353, de 30 lie na-
vendiro de 1927.

Incline -se para o pagamento da MU I '. a.
lio prazo, n le 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobraii,-Ja oxeelitiva. •polos
meios l egaes , salvo o direito lO r,otirso
que, sor --Wornoslo •Içnlu IFS
11;as, na pshira do til. 229 do. citado

N. 214. de 1930, contra .\1. it. Olix-
rji e Alberto .11:lar:ene & corno. - Pi o-
vada e vonfosseda, como si , :trila, a ia-
fracção cay,iiillefla no unto da fls.. jinge
procedonlo o prorosso. para implir ii cada
urna da, l'!] •, : n a- M. 13. Olikt, ira o
1)erto Amaranto Comp.. a multa 3/,
.qUinbeni os mil reis S01.1$Pia0l r . »r'ninto
do art.. 32, 2'. 410 docr-to n.
40 de ir n vítnbro do 19211. rt'Intivainen1 n ,.
ao corola :loto,.	 do ca i ado artigo
32, 5°,

Intimoin-s .• : 1. iltrarvido O prazo do
20 dias. semp	 ionm, sido

paganionto dovido, neta no mesmo
pjozo :.1prosoidaito rocdrso. lavre- so lor-
lnos de nolompoão.

N. 291, do 1930, contra A. B. ..1aira-
: de c‘: tuuip	 --. A infrareão
no auto	 1'4a 111'4/Valia 4` as all:..-

7,3ntiCS dorosa de fls.. só irodoriarn
ser aprociadas plo principio da oqui-
0.1adei 911vatiN • 0 da superior autoridade.

'Assim. o, do it:•••cordo rolo o parecer,
julgo pl-on; deut p o referido ;tido, para
aiiipar a' A. .11. Andrallo Conm., a
muita de 5o. minium -do ar! . 32, §
do - decreto o. 17:535, de 10 de 11dt-e/VI-
M:o do 1923.-

!?-J "tiee.Ç'Pr ia0	 paZOJ1C 3'04.

dias, •seni que tenha sido effectuado
pagamento devido, nem, no mesmo pra-
zo, apresentado recurso, lavre-Se termo,
.de perempção

N. 317, 'de 1930, Contra Astori • & Men-
des: -De acordo com o parecer 4-3
anto o que mais consta do processo, jul-
go procedente o auto de as., para
pôr á firma AsIori é'ii; Mendes, • a ,multa
de 200$, minimo do art. 31, § 60, do cio-,
crolO n. 17.535, de 10 de novembro de
1920, com a obrigação, ainda, de pagar
a importai-mia de 68$, correspondente ao •
dobro do imposto que não satisfez em
tempo, "ex-vi" do art. 30, letiva a, § 1", •
do citado decreto.

Intime-sé; e, decorrido o prazo de 30
dias, sem que tenha sido effectuado o
Pagamento das importancias devidas,
nem no mesmo prazo. apresentado re-
Qu'so, lavre-se termo de perempção.

ExfflDENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 30 de junho de 1930

Notificações:
N. 081 - Rodoigues Gomes &

rua Ferreira Borges n. 10, multa aÁi!

150$, mais a importancia do 1578, cria-
tiva a emolumentos de registro, prazo
do 13 dias; - Intime-se.

N. 683 - Luiz Martins, estrada. Santa
Cruz o. 2.622 A. multa. tio 150*, mais
importancia de 60$, rotativa a rinotti-
mentos de rogisiro prazo de 15 dias. --
lnthne-se,

N. 682 - Jorge N. Andk, praça Tres
do, Maio D. 9, multa de 1508, mais a im-
Portanda ile 130$, relativa a amolumem-
tos de registro, prazo do 13 dias. -
Intime-se. .

N. 685 - Sarrmal Sandler. rua Foi.-
relva Borges n. 11. multa do 1,50$, mais
a importancia lo 1 relativa a com-
Tomentos de registro, prazo de 15
- Intime-se.

N. 681 - trinou Alvos de Souza, pa-
ra Mario Valladares som nunioro. muli.a.
•Io 1508, mais a importancia do 1158, re-
lativa a emolumento, de roistro,- prazo
Ir' 15 dias. - Inlimo-se.	 •

N. 680 - D . Mediei; rua Ferreira
Borges n..12, multa do 150$, mais a im-
[Ariano:ia da 1208. relativa a omotomei,:.
tos do, registro, prazo da IS ia,
lime-se.

N. 679 - Abdalla Audi. rua Coronel
A gostini n. 9. - idem.

N. 686 - Silva	 Oliveira, estrada do
Juary n. 1 A. - Idem

N. 678 - 'Arthur Tavares. praça Ma-
rio 'Valladares sem numero.	 Hem.

N. 674 - Candido- Ambrosia estrada
Nova da Tijoea sem münero.	 mom.

N. 673 - Jeremias • de -CaStro rira
Savão Lobato n. 18, 'malta dit-150$. mais
a importancia de 150$, relativa- a , eino.-
tomentos de registro, prazo de
- Intime-se.

Requerimentos:
N. 17.549 - João Teixeira	 Cor»p.

- Arcbive-se, de accortio com a .infor-
mação e . parecer. •

N. 21.317 ----radas, Kaufmann.,&
mãos. - Averbe-se a mudança, sOb„o
valor locativo indicado,. á vista las in-
tormaeões e pareceres.

N. 5..811- Manoel , Fernandes , da: Ro-
cha - A' vista das infOrma ;ies-. o 'Oo
accordo com o parecer, cabre.iis,è
sistro de conformidade com o MI. 11,
lottra a, nunca 11, do 'regulamento ao-
nexo ao decreto P. 17 ...161, do 6 &Aia-
tubro de 1926.
. N. 6...515 - America Maria de ,Deus.

Proceila-se pelo modo .fintigado, na
informação, de acçordo com o. parecer,

officiando-se á Directoria da Receita o
á • Inspectoria de Aguas o Esgotos, no
sentido indicado.

N. 5.585 - Antenor Bittencourí, -
Cobre-se o registro, com a respectiva
multa de 13 %, á vista da informaeão a -
parecer.

Noti•licações:
N. 676 - Joaquim S. da Silva Morei-

ra, rua Senador Pompeu n. 115, multa
de 150$, mais a • importancia de 140$, re-
lativa a emolumentos de registro, prazo
de 15 dias. - Intime-se.

N. 677 - J. Barros e Diniz ou J. P.
d'e Barros, rua Senador Pompeu n. 101,
multa de 30e$, mais a importando de
00$, relativa a emolumentos de registro,
prazo de 13 dias. - intime-se.

Delegacia Geral do Imposto sobre
a Renda

EXPEDIENTE DO 511. im.r,fiano GEIUL

Dià 30 de jiuulra te 1330

requorimentos ilaspachados:
N. 7.531 - João da Silva Montella,

apresentando daclaração	 randa -
eoba-se, do accôrdo coai as instruceSes
vigontes.

7 . 571 _ i ;ori rulICS Maria de Cam-
pos pedindo certidão -- Certifique-se
em termos.

Officias
. N. 13 - Sr. COneelOC federal cai Gila-

rimezia, Minas Gerar-;) - Prestando in-
formações.

Ns. 17-111	 Srs. Directores da Re-
cebodoria	 District° Federal, Estrada,
íto Ferro Centra dó Brisa e Despesa
Publica	 'azorido

N, OEI'- Sr. Sr. ' ..ebore secção do
Imposào de Ronda 1 .!111 Ma' to (1rosso --
Remettondo procossO de lançamento "ex-
officio" intentado miara, ...:esario Cor-
ra Silva .Piado.

Ns. 914-046 - Srs. chefe de seca°
do imposto da Ronda cru Nictherey (Es-
tado do Rio), Idoin, contra diversos
anui ri bu intes
, N. 147 Sr. Delegado Fiscal eni
Minas (irmos -2- ReSt;tuindo proco zso do
conirihninto„ .Alcides de Lima e Silva.
'. N. 048 -Sr. Del egado fiscid em Mi-
rias Ocraes RemelJendo por cópia, es-
e laakeimentos airestieles pela "Equitati-
va" Companhia de Seguras de 'ida.

Ns. 949-950 -- Srs. delegado fiscal e
eliefe• do ',moção do Im posto de Renda
no Estado . lb) Ilto. 4- Sobre objecto do
serviço.-- ' • '•

imprerom ,Npc.Fonat e "Diná°
Offielal"

ExP1:113ttNT13-1 -30 20- DIRECTOR (1tRAL, IN-
'	 ' -• •.'	 TwirNo

Dia 30 de àutilio de 1930
I.	 •	 :.::,

OffiC-im expedidos:
N. 1,050 Sr. director . da Despezá

Publica do. Thesouro Nacional. - En-
caminhando . conta:',

N'.• 1.057 -•Sr. director de Contabi-
lidada. 114 Thesouiv•;Nacional - Envian-
do bahmeeteee documentos comprobato-
rios das despezas mexidos feitas pela
portaria desta, repartição.

latrectoria da Despeza
Publica do Thesouro Na•cional - Enca-
minhandi0 çonta,



ilENft ARDECAD: .‘i/A . PEcA

De . „janeiro -a 'maio de
1930 . .

De 1 a 28 de junho de
19-30

Talai	 .
Em igual periodo

1929	 .

111 ESoi SADIA

415:531$.k731

55 :977:R207

471 :508$91 t

550 :261.58

Teren-Trirã 1 	MARIO OFFICIAE	 Sulltõ "de 1030 1;-;29;;

N. 1.060 — Diroctoria da Contabili-
dade • do Thesouro Nacional — Pedindo
supro:intento.	 •	 ,

N. 1.061 — Directoria do „Gabinete
de identificação o EStatistiett ^Criminal:
do Districto Federal	 Communicando
o • 11810	 -

— N. 1.06? director:'-da Des-
l h oza Publica do The.soura NaiiionaV —
Solicitando supprimonto.

Ns. 1.063 o 1.065 — Ao Sr. diroctor
geral do 'nom" Nacional — Encatni-
,nbando petiçõos.

()Meios despachados:
N. 1.285 — Conladoria Central da

Republica — A' secção . -de Artes.
N. 3.386 — Fiscalização das Obras' e

Sorviços do Porto de -Paranagoá.
sooção

N. '527 — Delegacia Fisml do
no E. da Parillivha (I() Norte. —Idem.

N. 181 — be'logacia Fiscal do 'I'. N.
em Minas. r.ittrarts. — Moto.

N. 1:l0 — 1" Galloctoria Fatorai de
Nova Friburgo.	 idem.

N. 421 — Delegação do Tribunal' de'
Cornas em Minas.	 Idem;

N. 3.416 — Primeira Delegacia Au-
xiliar da policia do District(' Federal.
— Ident.

N. .55 — Sob-contadoria Soccional da
imprensa Nacional. — idem.

SPIII numero — Juizo da 4" Pret•oria
(*Aval, — Idem.

N. 548 ___ Gabinete de blentificaeão
e Estatistiea Criminal do Distrielo Fe-
deral.	 blem.

N. 6.601 — Dirocioria de Meloorolo-
gia. — A' redaceão timi Mario Offictol.

N. 181 — Recebedoria do Districto
Federal. — A' soceão de Artes.

N. 2.815 —E. F. Central do Brasil.
-- I clero .

N. 2.813 — Idem . — (dont	 ,
N. 887 — Casa de Correcção.—Idenr.
N. 3.880 — AdminisleaçãO dos Cor-

reios de Ribeir5o Preto. — A' sução
contrai.

N. 5? — Conectaria Federal no !lio
Grande do	 —

1.2?5 — Companhia Telephonica
llra silo ra — Idem'.

•
José Paulo rio Moraps Junior.--ldem;
Clovis do Brito. — Idem.
Ilildehraudo Moreira. ......, Idem,
Antonio da Costa Caneleiras. —

ceda-se, do aecôrdo .com a lei. ' •.
Sylvio Cardoso. — Concedo • 15:.ç11as,

de férias.
Euelydes Deslandes..'—	 {,.ce50•

Cntra1.
Joaquim Francisco da silva.

. caminhe-se.
Paulo de Miranda Ribeiro, 	 A'. se-

^ eçãO Central.-
João Augusto de -Sodzg

tua-se.
José Medeiros da .sliKa • 4`eul.

seeção çentral. 2 .*.
.	 ,

Theophild • de pontes. — Encami-
nhe-se.

Adalgisa Santos de Car t1ho —Ideia
Cartas: .	. .	 ^„	 •
Ousiúo'. Alve's Vieira. — A' secção

'Contrai:
Telograninta g : • .	 ,
N. 301 .'--- Ciiyaimú	 Dolegaria Fis-

cal. —.A' seer,;^ão'Central.

68 :756$217

Imprensa .Nacional, 30 dv junho de
1930. — O thestuireiro. C. Catramby.
— Confere. — A. Torres, 2"

— Visto. — A. Ararilm
chefe.

Instituto de Previdencia dos Fun-
eelomulos Publicus da Vidão

tsEsSÃO DE 21	 JUN 110 DE 1931.1

Aos 21 dias do mez cl juntei de 1930,
na sede do Instituto de- Previdencia dos
Lfuncrionarios-Publicos da :União. á ave-
nida It'n Branco ii.39, realizou-se a.
;:.t2t;" sessão do Conselho Administrativo
do mesmo instituto, com a presença dos
Csrs. ndnistro Augusto Tavares de Lyra,
epresent ante do Tribunal de Contas.

Diclitno da Veiga, de AliniSferio
Fazenda, Dr. Monteiro de Sou'ia, do Mi-
nisterio cm Agricultura, Dr. Pere:ra ju-
Mor, do Ministerio da Justiça, coronel
Laureai° Lago, rio Minislerio da Ituerra
Pr. Mario cie Vascor2cellos. do Ministe-
rio do Exterior, Dr. Adolplu) Cligliotti,
da ,:reeretar'fa, da Camara dos Deputados,
Dr, Julio Daehosa, da Secretaria do Se-
nado Federal, Pd:. Gabriel Vianna, tia
-Secretaria do -Supremo Tribunal Fe-
deral, coma/andante !a teimo passo,: , do
:Ministerlo da Marinha. Dr. Manoel Mar-
ques de Oliveira, contador g'eetit da Re-
publica, todos inembr(is do con:a.dho, e

- mais .dos Srs. 1 ti L.s. corrAa tio sa,
de Escobar eJov1ino Amara', respecti-
vamente. direJ4-)res presidente. secreta-

- rio e thesonre-.ro do instituto, e doutor
Jayme .Pi abeiro de Andeade, - consultor

• Juridieo do instititto. Deixou lin 'com-
parecer, nom causa justificada, o senhor
Dr. Adriauo cio Abreu, representante do
,Mtuistorio da Viação . A's -14 horas e
20 minutos,.. assume a presidene ia o se-

' nhor ministro Tavares dc Lyra que. ve-
rificando beivax numero legal, ,deelam
aberta a sessão e determina a leitura da

- acta.da.sessão anterior, qini a.pprovada
e 'devidamente assignada. .Iqin seguida,
.0 -Sr. Monteiro de. Souza dá parecer so-
bre o requerimento -e-ai que Ileynaldó

: Cruz, por bei. sido emancipado, pede o
4.rtagainen1-o da quota parte que lhecoube
do poculio deixado por seu pae JeSmino
Cruz, no proces.)so de habilitaçao n.
O Conselho Administrativo, por propos-
ta - do Sr. relator, resolveu autorizar o
pagamento da quota parte requerida, de
acerkdo Com.- a partilha de lis, 16 o a
intrirMaçÃO de *fls. 2tL O /Sr. Pereira
Junior declara regular 'a inscripção de
ft, 20 ..326. O. Sr. ~eira Junior -relata

o processo n. 381, do habilitação aG
Peeulid de 10 contos, instituido por lie-riedicto , Fornancles . Moraes, .guarda da
Alfandega de Santos, São Paulo, e reque-
rido por sua viuva, D. Therezit''Lishõbi
de Moraes, para, si o para os seus cinco
filhos menores e^ pelos fies Filias maio-
res do casal. fia, no processo, uma jus-
tificarão, onde as _testemunhas afirmam
ter deixado o dr cajus apenas 4 filham
Itonsta, entretanto, ui. processo a prova
da existencia de mais filhos, O senhor
relator, accentuando a perigo da areei-
ação dessas justificacões, declara, que se

não !Ara a juntada da inseripe•ão, o C011-
selnu mandaria pagar indovidamente.
inalar aos -quatro filhos melte:tonados na
referida justificarão. neeessario, pois.
que o coo-solho tome unia providencia
nosso sentido, a'tini do que, de futuro,
não appareçam doculn0111'0:4 dessa ordem.
o Sr. relator diz iiinda. que não attrt-
hute	 11 ¡Afilia° til! fraudar, •reque_
rondo a justificação. E isto porque cila
propr .'0 juntrin, ao processo, posterior-
inenn!. ti ai allestado firmado alOP duas
outras pessaa.:. em que se aliega 1.0
seu marido deixado (silo filhos o Info
logro. Nestas condieões, -é o Sr. rela-
tar de pareern que se julguo legal a c.o»-
cessão o liagamento da meação á viuva
das quotas partes aos filhos maiores e
das pensões aos filhos menores. caben-
do ao honeficiaria Antonio: alf".,m da sua
quota parte, a importanda relativa á
pensão a que tem direito do dia do Pd-
leeiniento de seu •pae até ti vespera da-
(tuella em que`completou. a Nua maior-
idade. Outrosim, propõe que saiam re-
Mettidas, a justificam() e os documentos
que forem julgados necessarios, a juizo
do Sr. consultor jurietico, ao adjunto do
Procurador da Republica. em -Santas.
onde' foi -processada, a refori r ia justi
cação, para que SP apure si houve depoi-
aldeou -falso no ri-0st:roo docomouto, o
idior Didimo da s.'eigapropõe que :0•

Julguo legal a coneessão o pagamento
;minediato das quotas partes que cabem
aos filhos maiores o. da:; wirmÕeS aos
figios menores, de accArdo coto os cal-
cados de f:s. 70 e 70", reservando-se a
moiação tia viuva, para ClItO soja prova_
mente apurado se 'houve fraude ou de-
poimento falso na justificarão de folhas
40 a 53. Foi esta a derisão: Conse-
lho Administrativo julga legal a conces-
são o pagamento immemliato das quotas
Partes	 cabem aos filhos maiores e
das ja .TD4Ses aos f ditos	 do. ar-
oôrdo roto Os calculos de ti s . 70 e 70'
cabendo ao bmetici.ario Antonio, ahlm
tia 111 gliOta parle, a inq(ortancia rela-
tiva, h pensão a glIP toni fill'edu do ma
tio -falindo-lento de sou pao ate a vespera
daquelle em que completou o sua inawr-

Outrostio, manda reservara
nirial:ão da \Alisa para (Ide seja Prévia-
mente apurado se houvzi fraude ou de-
poimento falso na justificação de
Para esse- fim, a mesma justilicacãè e
ot-; doe,umentos que forem julgados no-
cossarios, a juizo do Sr. tion s ultor Ju-
riclic.o, serão remeti:idos ao adjunto do
procurador da Republica, em SanCos
onde fol processada a referid“ justifi-
cação." O Sr. Pereira Juiiior relata o
requerimento em que Erson Wuilf de
Souza, não podendo continuar a amort1-
zar o seu eroprestuno no iostituto em'
virtude de ter sido exortando do eallgo
de 4° esoripthrarie da De:Nac./a Fisisal

Nitheroy, pede proragação na ferrna
do § 3° do aTt.• 25 do -regulame nto que
baixou com o decreto 17.77C... de 2*
de abril de 192?, para reiniciar o paga-
mento, logo que normalize a sua .situa-

-, Si'.0" 	 relator .00taeli

Roquerinientos despaelutdois . .

Victor Wantlerley Guri°. — Coneedo,
na férula da lei.

Luiz nisaga Cu rio. — hlem
Henrique Wanderley Curio.— idem.

(lotilart..—,Idein.•
Domiegos Bartlielo	 Rostitua-se. •
Ventrudo José Pinto ele Andrade. —

Informe a 80(1., á.0 Oentrat •
Eduardo de Carvalho. — Proceda-se,

de.accordd eom a legislação eia vigor.
Francisco Augusto Tavares Franco.,

— Ident.

 ii forte ira	 pa ra
ClIl 1930
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que não viu o processo em grão da ro-
eaaso, uma -vez. quo o as s uam:to é da
competencia exclusiva do conselho. As-

propõe que se converta em diligen-
cia o julganranto. para ano o delegado
fiscal informe até quando foi recolhida
• conlribnição do requerente e até quan-
do foi recolluda a amortização do em-
prestimo, tudo por telegramma. O COO-

Adminiabra•tivo resolveu cio aeeôr-
da com o parecer do Sr. relator. O se-
nhor Adolpho Gig-liotii declara regular
• inscripção de n. 31.807, O Sc. Laus
mdo Lago relata o processo n. 628, do
habiLtação ao peculio de 10 contos. ia-
• atido por _Mario de Oliveira Pinto,
guarda da Disputaria do Prophylaxia
tia Tubarulose do Departamento Nacio-
nal de S,aude Publica e requerido nor
sua irite e trinca beneficiaria, Dr. Pau-
lima de Oliveira Pinto. O Conselho Ad-
ildnistrativo, por proposta do Sr. rela-
tar, julgou legal a concessão e pagamen-
to do peculio, de accôrdo com os c,d-
En:os de fls. 20 e 21. O Sr. Lueindo
"'assoa pede a palavra para declarar que,
cunio representante do Ministerio da Ma-
rinha. vem animado rio mais ardente de-
sijo de trabalhar pelo bem da Institui-
0.:-"Ita e do esforear. com devotamento
lealdade, no desempenho das fonações
para que foi designado. Nada mais ha-
veado a trata:, o Sr. • presidente dá por
ans"errada a sessão. o que faz ás 15 ho-
ras e 20 minutos. E eu. Manoel Marques
da oliveira, secretario do conselho. man-.
dai lavrar a pregado acta, que ê assr-
aliada pelo Si'. prosidinite. e por mim
suilsr:	 - agasto Tuvaers de Lyro.
- Manoel iloytio , 's de -Oliveira.

exorais:ata ao sai. ancerriamteartEStaieNTE

.1(ias 25. 26-. , 2 -; de junho de 1930

Emprastimoe dos Estados:
N. 1.227, 1.311. 1.316, 1.347, 1.348.

1.349, 1.350, 1.351, 1.352, 1.354, 1.355,
1.356, 1.357, 1.358. 1.5-48. 1.550. 1.553,
1.560 o 1.563, - Officio-se, autorizan-
do a avarbação da vansignação e O pa-
gamento do einprLiino.

• Einprestinao tios Estados - 1930:
Ns. 1, 5. 6. 8, 9, 10, 11, 12.. 13, 12 e

15. - Officie-se autorizando a averba-
ção da consignação e o pagamento do
eri1PrCM. imo.

itimaorimon t os
Casa Pratt. - Pague-se.
João Paulo Cabral. - Indefer'sdo:
José. Paranlios tio Rio Branco. Arthur

camas Vorroira Leito, Maria ;amena dá
siiva Gnimarires e Maigredo da Cunha
(.avalcanti. -

mari a Mercedes Andrade Pra ga. -
Cumpra-se.
• linscripeõos:

'Lourenço Alfonso Alvos.. Eduardatal-
das. Eloriano Peixoto Babo e Alvaro o.
Souza Lima. - Hastitua-se.-

Peculios:
• Carlinda Ribeiro da Luz. • CuM-

a-se,

Ministerio da Guerra
carta-patente do offieial 'abaixo

kfaclaradn foi lavrada a seguinte' • •

'Apagai/O

1)1' decreto tio 5 de junho de 1930,'
reformado, do accôrdo eotn o arti-
29-.§ 2" do regulamento annexo ao.

to n. i8.7i2„ . de 25 de abril- Ao.
•.	 .

1

1929, para exOcução da lei n. 5.631, de
31 de dezembro de. 1928, n capitão da
arma de infantaria Edilio Paes da Sil-
va, de quem trata esta carta-patente,
visto achar-ao lia mais de um armo ag-
gregado á resocciiva arma e ter sido,
em inspe,cção de saude a que foi aub-
mettido. julgada 'incapaz para o servi-
ço do Exerai10, contando trinta annos,
dez mezes e vinte dias de serviço e per-
cebendo ei to os vencimentos de confor-
midada cam a logis':aeão vigente.

Secrataria	 Eseado da Guerra,. em
30 de janta; de 1930. • NeVor Passos.

nPEDIENTE DD	 aiMSTRO

Dia 21 de junho ele 1930

AO Sr. ministra da Fazenda:
Solicitando:
A distribuição, á Directoria Geral de

Contabilidade da Guerra, dos creditos
das quantias abaixo .mencionadas, pára
serem restitoidas na seguinte c,orifor-
in idade :

161$125 ao capitão Antonio Henrique
da Cunha (aviso n. 637).

172$236 ao major José Bento Thomaz
Gonçalves (aviso n. 638).

137$795 ao capitão José Nicodemos
Monteiro de Barros (aviso n. 639).

238$892 ao tenente-. coronel Luiz Sá.
cio Affonseca (aviso n. 646).

128000 á D. Zulmira da Costa .Godol-
phim (aviso Il. (347).	 .
1178791 ao major Pedro Nicolau de

Mesquita Telles (aviso n. 628).
O pagamento, no Tbesouro Nacional,

das quantias ora indicadas: 42:2008000,
1982688100 e 1:909$f200 á Viação For-
rea do Rio Grande do Sul (avisos nu-
moras 640. 668 (t 669).

4338900 á. Estrada de Ferro Noroeste
do Brasil (aviso n. (342).	 -

-1:14180 .10. á Companhia do Navega-
ção Lloyd Brasileiro (aviso n.•

259.083 ao musico de 2°, classe Ma-
noel Antonio da Silva (aviso n. 644),

1558551 ao capitão João Isidru Cal-.	 „
das' ,:aviso n. 6 .25) ..	 .	 ,

1338 :300 á Estrada, de„ Ferro _Paraca-
Lú (aviso n. 64.1).	 .

2608750 ao musico (10,-3° blasse josé
&Aunaria tios Santos. (aviso n.
, 3:6008000, ao alforrei volimlario da

• ••.,
Patria	 Sehaatião	 Leopoldo Castol)o
Branco (aviso n. 650).

292000 ao 2.° sargento .Tos.3. de
veira Truda (aviso n. 651).	 „,f

7508000 ao. 2° tenenta. Lamino 	 -Ma-
rnos Carneiro (aviso n. 652)- 	 .

.3008000 ao 1" tenentq Theophi1O,Otto-
ni da l'onoca. (aviso	 -•

167$a28- ao	 . sargento , Antonio I n=,;,041;...
res	 Sik:a.

228830 á D. Leopoldina ,Costa „das
Santos •(aviso n. 655) .. 	 •1.

126$667. ao musico. -de, .claase
vasio Machado da Silva .(avisoan...6,56),,

6268611 ao Dr. ..%otouio VarellaaSea-
bra , .(aviso -11.: 657), .	 .

.14:068$400,
(aviso n.. 658) .,

4408496 ao adilo reformadd And011.9.1
drigues (aviso n. 059).

9008000 ao- capitão-José de Oliveira
Banhos . (aviso n. .660)f.,

1e800338-',tio colyti-ooggmk.. Ma-
ehadõ aVi'M . 66- ) .	 • . '

2318757 -a lsidiax AntoniO , •	 •Sikva
(aviso n. 4362) 

:672000 fç D. ...Movia do Engeada.
Faria 11ano uIvisii n. •ar.

•635$U51 ao',	 saagen to- • reformatin
Anu) aro José Oaoutaa.(av iso u r 661)

7508000 ao 20 tenente em conimissiço
Nelson Feijó (aviso n. 665).

3:600$000 ao _2° lenonte alnysés de
Araujo (aviso n. 666).

3308000 ao 1 0 tenente Celso da •Silva
Banda (aviso n. 670).

1:5458000 ao Dr. Estaeio Corrêa de
Sá e Benevides (aviso u. 671).
• 7398821 ao 2° sargento reformada
Francisco Trindade .(aviso n. 672).

4218555 ao 2° sargento Alvaro Al-
meida Guimarães (aviso n. 673).

1:200$000 ao major reformado Fran-
cisco Solerno Moreira (aviso n. 671).

4628364 . ao 2° tenente Arthur Xaviar
Sobrinho (aviso n. ' 675).

2:1408000 á D. Maria Firmina Ramos
Corrêa (aviso • n. 677).

8758000 ao tenente-coronel reforma-
do Manoel Candido de Pinho (aviso nu-
moro - 676) .

Transmittindo:
• O extracto da fé• do officio do pilar-

maceutico adjunto Arthur 1femique
Saules, afim de ser anneXado ao roso,
ativo 'processo de aposentadoria (avisa
n. • 679)..

O preCesso em que D. -Amalia de Sou-
za Gusmão Lima se : habilita para a
percepção do montepio deixado por seu
marido o 1° teneutto reformado do
Exercito Maxim° Ferrão do Gusmão
Lima (aviso n. 6(37).

- Ao Sr. ministro da Marinha. soli-
citando providencias para o cepitão da
corveta João de Lamare São ligulo, seja
posto á disposição do Estado ,Maior do
Exercito, afim de fazer parte da uma
~missão incumbida de organizar o
regulamento de transmissões consoante
os ultimos progressos da radiotelegra-
phia. •

- Ao Sr. ministrq , da Viacão o Obras
Publicas:

Solicitando. providencias para que ao
comMandante do Deposito de Remonta
do Barbery, Capitão Plinio Veeiro do
Mornas. seja :concedida franquia postal
e aelegraphica e bem assim autorizarão
para requisitar passagens o transportes.
• £StfaciRs;delEearo Central 110 Bra-
sil O_Sorocafiana á conta do Ministerio
ria Gilejaa„

Suhniettenda á stai lieonsideração o re- •
querimontO •• erri quo,,o soldado do 2°
balal/An s dea caçadorsts Ivan de Berrado
Guimarãés. peale permissão para prati-
car tebegraphia.na estarão do Nitheroy.

Sr. • iirtidatreaprosidonto do Sn-
premo • Tribunal Militar, ubmeltendo 'á.
sita' cOnsidoração os réquerimontos
qun • la. ,• Olgiie flamar2an Costa e a cabo
aoão Silva perlem; respectivamente, cai.-
tida o• • -daipotente-4 .	 'seu falloeido nutri-
dtreapitAn' , Oelhvio dOlPaula Costa e en-
tregtri iitt'llattalaão	 Sha reforma.
-	 miniAtro-prosidente do
Tribunal do Contas; igolieitando :

A distribuição . á-Delegacia Fiscal do
Thestinrni iNarionala no Estado do Para-

conta : •1111. Verba 134 -- Classes
in

•

 attavaa' aLsq -Clonsignação Pessoal -
ParS maagarrionlo • IT'eat novna reformas.
etaaaSTo cretlito-do:M333$3334 dostinado
frai pUgiiillett ta; • no- co-a.reitt.t	 armo,	 rlow,

riainiqates.airsatie 'tem direito o 2' te-
ni4rifil! Antord(r. Leopiddo de Oliveira
lha,"4formtido TJaradecreto (te 40
abri/ 111114110' flinihn ;t h. 297) .
' • 0: iregiStrn • das'asleapeZaa abaixo mon-
eibririaas; tmflhp alb sietom êtfeetnados
seguifitas , pagatnentosa• •
,.; 5008000o a . iMariin *Monteiro faviAn
moro eas).
- . 500$0offial Da ç ailtilda" Pinheiro • Tei-
xerra 3d(Oltii rire e (a v}s o n 296-) ,,. 	 - • - .

''
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— Ao Sr. delegado fiscal do Thesou-
ro Nacional no Estado de Sergipe,
communicando que, sob o ponto de vista
sia •defesa nacional. não ha inconvenien-
te na concessão, a titulo precavi() e na
fórrna da legislação em vigor, do afora-
mento do terreno de marinha situado
á margem esquerda do Rio Sergipe, no
municipio da capital desse Estado, afo-
ramento pretendido por Antonio Cabral
Sobrinho.

— Ao Sr. chefe do Estado Maior do
Exercito, declarando que o tenente-coro-
nel Aristides Daria da Rosa. majores
Armando Silva, Luiz de Lima, Francis-
co Procopio de Souza, do quadro de in-
tendentes de guerra. e capitães Graci-
liano de Abreu Gonçalves, Aristoteles
Corrêa de Faria Castro e Oldemar Cor-
rêa de Sá, do de administração, matri-
culados nos cursos de aperfeiçoamento
de intendencia e de administração. de-
verão frequentar 'as respectivas atilas,
sem prejuizo das :suas funcções na Di-
rectoria de Intendencia da Guerra.

— Ao Sr. commandante da 1' Região
Militar, declarando . , que se autoriza o
commandaitte do 3° batalhão de Laçado-
res a acceitar voluntarios com destino
aos • corpos dessa região.

— Ao Sr. chefe do Departamento da
Guerra, declarando:

Que é designado o 1° sargento Rose-
miro Pereira de Menezes para exercer,
emquant°,. for aggregado. as funcções de
auxiliar -do almoxarife do Sanatorio Mi-
litar de Itatiaya.

Que são transferidos:
Na 2'. Circumseripção de Recruta-

mento, o capitão reformado Henrique
José da Cata Guimarães, do cargo de
chefe da 1' secção para o de delegado
da Junta de Alistamento do municiai°
de Rio Claro, e o 2° tenente em commis-
silo Jorgelino Chaves Ribeiro: de dele-
gado do dito municipio para igual car-
go na junta de Nova Friburgo: •

O 1° tenente Reinaldo Pereira da Ca-
maca, de instruetor do 2" grupo do Cal-
legio Militar de Porto Alegre para igual
cargo no primeiro e que- são designados
O 1° tenente Manuel Alves Pires de
Azambuja, instructor do 2° grisPo e 1°
tenente Wilton Mattos, auxiliar 'de in-.•
structor deste grupo.	 -

Que são desligadós o 2" sargento De-
nizart Pacheco de' Carvalho e o 3" sar-
gento Emygdi.o Augusto de 'Mello, do
curso de monitores:do Centro Militar de
Educação Physica,• visto. terenissids4na
inspecção de saude a que se submettes
ram, julgados deficientes para continuas
como alumiais do ;referido centros .

Que é fixado ein dez .-o numero de
alumnos que poderão frequentar,- em
1930, o curso de aperfeiçoamento ,da
Escola de Applicacão do Serviço de Ne-
terinaria do 'Exercito. s, •

Ministerio da Guerra,—	 Ja;-
neiro, 24 de junho de 1930

Sr. chefe do Departamento da , (;tier-
Pa — O commandarate do 1 0 regimento
de artilharia montada consulia, ,em ofs
f icio n. 400, de 12 de março ultimo ao
da 1' brigada de artilharias como leve
proceder com relação ao, sorteado mili-
tar insubmisso Joaquim „Dias., Lopes;
convidado em '2' chamada e incorporas
do ao mesmo regimentosem nus-emites,
de 1929, e que, feudo baixado á optar.
siaria regimental. -ali speemanecen, du-
rante 5A dias, de 13 de, janeiro as 8 .do
março ultimo.

Em solução vos ç!eclarq eue o,refe-
rido sorleadn devo ser çonsiderado, so-
mo incoreorado com o contingente

2' chamada, em virtude de ter sido ab-
solvido em • 14 cie novembro' de 1929.

Não se tratando de caso previsto no
•§ 2" do art. 121 do Regulamento do
Serviço Militar, mas de conscripto in-
'corportillo a uma unidade de tropa, an-
tecedentemente julgado apto para o
.serviço activo, em inspecção' de saude,
não se lhe poderá appliear o procedi-
mento que se teria cast si tratasse de
sorteado convocado e não incorporado,
'Pelo que deverá elle ser conservado
nas fileiras e submettido a exame, no
fim do primeiro perlado de instrucção
e si não for considerado mobilizas-et,
ficará como retardatario.

Saude e fraternidade. — Nestor Pas-
sos.

rxPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 2í de- junho de 1930

.Ao Sr. commandante da i a Região
communicando, de ordem do

Sr. ministro de Estado da Guerra, que
o Sr. Dr. prefeito do Districto Fe-

.deral, :Atendendo á solicitação constan-
te do aviso do Ministerio da Guerra nu-
mero 8, de 12 de abril ultimo, resolveu
pôr á disposição do referido ministerio
os professores adjuntos de 2' classe
João Diogo Pereira da Fonseca e José
Franco de Freitas Machado, para mi-
nistrarem. no 1° regimento de artilha-
ria montada, instrucção primaria aos
soldados analphabetos.

Requerimentos despachados

Armando Silva, major intndente de
guerra, Humberto Consentino, 1° tenen-
te pharmaceutieo, pedindo certidão. —
DO-se o que constar na fórma da lei.

Aseanio Accioly Garcia Cavaleanti de
Albuquerque. bacharel, pedindo cancel-
lamento de nota com que foi demettido
do cargo de advogado da justiça

— Indefeuidd.
Avelino Renittes Dias, 2° tenente em

conunissão. pedindo transferencia do 6"
regimento de artilharia montada para
a 1' baleria do 6° grupo de artilharia
montada • — Indeferido

Gastas, Barbedo de Noronha, 1° tenen-
te medico. pedindo ser indicado para
assistente da Faculdade de Medicina de
Porto Alegre. — Não pôde ser atten-
(lido. á vista das informações.

José Maria Alves, pedindo certidão.
--: Declare o fim a que destina a cer-
tidão pedida.
' Mauricio Eugenio de paismão Pereira
Lesse. 2^ tenente, pedindo • baixar ao
Hospital' Central • um irmão menor. —
Sim, si o requerente se responsabilizar
rocias despezas.

Miguel Cardoso de Souza Filho, tes.
nente-coronel, pedindo 15 dias para vir
no Rio.	 Sim. •

Paulo João de Oliveira, coronel, pe-
dindo certidões de um requerimento e
ele informações. — Sim, quanto ao re-
querimento. na fórma da lei; quanto -és
inforniações, não..

Ministerio da Marinha
ros portarias do SO de junho de 1930:
Foram concedidos:
DesaerArde com'n artigo 17, do de-

creto ri. 14:663, de 1 de fevereiro de
• aosessrasio-de 5' classe da Offici-
na „e'e'Limadores do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro Ulysses Cyrillo

Oliveira, para tratamento de sua saude,
um anno de licença, correspondente ao
periodo de 6 de fevereiro de 1905 a 5 de
fevereiro de 1925, a partir do 19 do
corrente mez;

De accôrdo com o artigo 17, cio decre-
to n. 14.663, de 1 de fevereiro de. 1921,
ao marinheiro nacional 11. 3.226 — Au-
xiliar especialista motorista, 2" sargento
Aris•then da Silva Dantas, para trata-,
mento de sua saude, • seis mezes de li-
cença, corresi5ondente ao periodo de 24
de pilho de, 1913 a 23 de julho de 1923,
ficando-lhe marcado o prazo de quinze
dias, a contar desta data, para entrar no
gozo da mesma licença.

Ao ex-marinheiro nacional de 2' clas-
se, invalido,- asylado, José Ventura da
Costa, licença para residir fóra do Asylo
de Invalidas da Patria, nesta Capital,
percebendo o soldo e o valor da eta-Q.

•
W/MIWOM0

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

, Dia 30 de junho de 1930
Sr. ministro da Fazenda:
N. 1.990 — Tenho a honra de sub-

metter á apreciação d.e V. Ex. o reque-
rimento, annexo, acompanhado da inlor-
mação prestada pelo Arsenal de Mari-
nha de Matto Grosso, em que a firma
Irmãos Puccini & Comp., com estaleiros
de construcções navaes em Corumbá,
propõe a compra do vapor "Orvalho",
sossobraslo junto á ponte de embarque
do alludido Arsenal e pertencente ao
Patrimonio Nacional.

— Sr. ministro da Guerra:
N. 1.979 — Transmittindo a cópia,

nanem, de informação prestada pela Di-
rectoria de Aeronautica da Marinha,
acerca das regras geraes de vôo estabe-
lecidas para a Aviação Naval, tenho a
honra de declarar a V. Ex. que, con-
forme communicação feita á Prefeitura
d'o District° Federal, em officio n. 597,
de 12 de março ultimo, foi designado o
capitão-tenente aviador Amarillo Viei-
ra Cortez, para fazer parte, juntamente
com os representantes desse ministerio
e do da Viação e Obras Publicas, de uma
commisaão especial incumbida de esta-
belecer o limite mínimo da altura dos
vôos de aviõe's sobre esta cidade.

N. 1.980 — Tenho a honra de
transmittir a V. Ex. o requerimento,
annexo, em que o marinheiro nacional
João Evangelista da Silva, pede certi-
dão do tempo em que serviu no 3° Re-
gimento de Infantaria do Exercito.

— Sr. director geral de Aeronautica:
N. 1.981 — Declaro-vos que, baseado

no artigo 21, do regulamento que hal-
;sou com o decreto 11. 19.052, de 31 de
dezembro do amas findo, ora resolsio
sejam abonadas aos telegraphistas era
'serviço na Aviação Naval. a Maria que
lhes compete pelas suas classes, sempre
que, no periodo anterior, tiveram exer-
cido, mais de uma vez, suas funcções em
avião em vAo.

— Sr. inspector do Arsenal de Ma. .
rinha em Matto Grosso:

N. 1.982 — De accórdo como que
prepozestes no officio 'supra referencia-
do, autorizo-vos a admittir como apren-
diz (lei' classe da offieina de Carapinas
da Directoria de Construcções Navaes
desse Arsenal, o aprendiz de 2' classe
?Azaro Brandão.

— Sr. presidente do Tribunal de Con-
tas:

N. 1.983 — Tendo a firma Campos ét-
Fernandes. requerido a restituição da-
caução na impOdOnCift cie 2:00000.0s;
pela' mesma depositada na Pagadoria da
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Marinha, como ,;:trantia do contrario
ex;..eução do obras, no pavimento

terreo ilii edificio ondi ! funeeiona a Di-
rectoria de Fazenda deste ministerio, no
exercício 1929, tenho a honra de sub-
moiter o as,ationto á apreciação desse
tribunal, em face cio que preceitua o ar-
tigo :-).15, jijcodigo de Contabilidade da
União.

Avi,os ao Ministerio da Fazenda, so-
Le:Lindo os seguintes pagamentos:

762$5011, ao capitão :tenente Wal-
demito José de Carvalho Bocha.

N. 1.9(;6 -- De 709$938, ao -maritthei-
Ti) ntiCional	 C,111SSe, 111111-1(11'0
3.711, Antonio Ernesto de Lima.

N. IA467 — Do 303X329, ouro,	 que
e . credor	 tenente Lauro-Oriano Mc-
neseal.

N. 1.968 — Do 1118000, ao capitão
tenente Benjamin Constant de Maga-
Mães Serojo.

N. 1.069 — Do 20845333, ao capitão de.
coi .veta Aarão !lois Filho.

N. 1.970 -- De 526$2-17, ao sargento
Arlindo - Ferreira da Costa.

N. 1.971 — De 204400, ao sob-orn-
ejai S4;verino Ferreira dos Santos.

N. 1.972 — Do 8:176$102, á Casa Lu-
1»i S. .1.	 •

N. 1.973 — De 4274;773. ao sogundO
teliento. commissario, Adherbal Morei-

ra Cria,
N. 1.971 -- De 288666, ao sub-offi-

rial. refo • mint • Francisco Braz An gusto-
:NI. 1.975 — De528379. 110 cabo do

li,giniento de Fuzileiros Nanes, Luiz
de Oliveira Mello.

N. 1.981 — De 38:5818500, a Prado
Peixoto & Comp.,

N. 1.985 — De 2068616, a Beraelito
& Comp. •	 .

N, 1.986 — De 4:3098700, á finpron-
s3 Naval.

N. 1.987 — Do 3608700, á Companhia
'Brasileira de Portos kGais.-a Especial) do
Portos.)

N.. 1.988 —	 :3118100, á São Paulo
Itailsvity Company.

N. 1.989 — De 120:2128901, a. Aze-
*.ado Alves, Rodrigues & Comp. Ltda.

Ministerio da Viação e Obras

Publicas

Por portarias 111 n • 30 de. junho de 193O,
foram comedidas as seguintes licenças:

Na E. v. il pntral do Brasil:
»e 1h41 mez a Domingos cenerra:
ite dous inezes a Esmoraldo Cruz. a

Minoria Alves de Oliveira e a josIl G as-
papeio:

Do tios IlleZ •g a .Tudit ti de Saldaoha ira
Cama.

Na E. F. Noroeslo do Brasil:
De 15 dias a Trajam) Sanehes.
Na Inspectoria de Aguas o Esgotos:
De fres mexes a MaiMel Pereira Car-

neiro.
Na Directoria Coral dos Correios:

tios !nozes a .111tenOr 1)C111-41jriil
mgf-dant:

De oito mozes a Antonina de Paula
yelasco;

De 15 dias a Bebi-Jim de Souza Britto;
De seis °tezes a Custodio Alves de

Monra:'
De dons ntezes a José de Miranda 0

NoPia;
' De seis
NILNare,ásit dak4 i1vi.4 Moreira e a Orlando

otromtl•ire.

Na Repartição Coral dos Telegraphos:
D.), seis inezos a Aurelio Ba,itista

Oliveira:
Do fres ni 'mes a Bellina ii Assis e a

Diuval Homero;
De sois mexes a Manoel de Oliveira.

Directoria Geral de Contabilidade
Prinwira socção

mokani .:Nn: no SR. :MINISTRO

Dia 28 do junho de 1930

Ao Tribunal de Contas: -
N. 785 — Pedindo o registro na dos-

pza ile 1.816:86043722. ouro, Ou
201.397-16-10-112,ao canibio de 27 il.,
correspondente á laxas de esgoto re l a-
tivas ao prinwiro senu)stre de 1930. afim
de que, pelo ThesourO Nacional, seja of-
fectuado o pagaintado da referida Mulo-
tia de 1: 201.397-16-10 1 ! 2 á filo Rio de
/Janeiro eitY	 Company
',United, no praz.o tio mn a 15 do julho
prox belo viniloUro, conformo. ls confra2105

em vigor. \*erbil 20, n. 33, empenho
463:.)

N. 786 — Idem. da dospoza, na lin-
portancia de 30:11843191, ouro, ou £'
3.391-13-5 114 ao cambio do 27 d., cor-
respondente á garantia de juros do 9 1'
ao atino, sobre o capital emprogado nas
uhraS de esgotos dos bairros de Copaca-
bana, 1.eine e Ipanorna, relativo ao pri-
meiro semestre de 1930. afim de que, no
Thesouro Nacional, soja effeetuado o
pagamento da referida quantia do 1:
3.391-13-5 114 á lhe llio do. Janeiro
Cily Improvements Co. Ltd., no prazo
de 1 a 15 do julho proximo vindouro,
conformo os cont:raelos eln vigor. (Ver-
ba 20, n. 31, emponho 471C.) 	 •

	

N. 787	 Idem, da despeza, na hn-
portancia de 18:27243.120, outro, ou
'2. .0.5542.- 11 112 ao cambio de 27 d., cor-
1 4,)St.tondente á garantia de juros do 9
ao mino, sobre o -capital empregado nas
obras te esgoto da ilha de %quota, re-
lativo ao primeiro semestre de 1930,
afim tio que. pelo Thesouro Nacional,
seja effectuado o pagamento da. referida
quantia de C. 2.055-12-11 112 á The Rio
lie Janeiro City ImproVements Co. 1,141.,
no prazo de 1 a 15 de julho proximo
vindouro, .conforme os enntractos em vi-
gor. Verba 20, n. 35, empenho 481C).

N. 788 MOIn,. da despeza dc réis
12:0'008, corrospondorde ao serviço de
limpeza o conservação de galerias do
agitas pluviaes. durante n Prim eiro se-
mestre de 1930, afiro de que, pelo 'Flue-
somo Nacional. soja effectuado o paga-
mento da referida quantia (. -Tho Rio do
Jimeiro Cily Improvemonts Co. Ltd., no
prazo do 1 a 15 de julho 'Iraxim°

oonformo os ronlraclos ein.vigor.
,Verba , 20. n. 30. loop-mito 191C). •

N. 789 — • Rentettendo . para registro
cópia 41 0 contrario colebrado pela 'Estra-
da de Forro Central 410 . 13rasil. com • -Va-
le-nino F. Bouças. para a execução 'dos
serviças "Hollorill," na Otunda Divisão
daquella estrada. durante os manos' 1111
193t1 a -1931.

N. 790 -,-- .1.dent. 11° 1.,ofil rad n - celebra-
do entre a Inspectocin Federal dl'. ',Kyr-
tos. Rios o Canaes	 t'StA..• Jo.rnftl . rio
Briosa.' para improsçzão	 ladaforins. co-
til fie 0i1	 tie 1oi.	 le„ de tieeôrdo.'rom
o res' ullado -da • concurrn);cia publica,
li til 15 doctimentas seguem annexos,.	 •

	

791	 pedindo que; rio T1105001'0
Nacional, soja paga, por "deposito4"_de

aceo;do com n doendo 1.7.530. de 10 do
setionb,a) de 1926, e .11111 its documentos
annexos. 8 :-zocieti, Anonyr»e tio .Gaz
Rio de „faneit'o, a quantia 4le 8i4$028. f11'.

hl% olt .rtrieil. 1 ' 1 11 1923. a
tinia ilependencia da Inspectoria Fc'teral
de Pt o . ' os, Rio:	 ca imos.

Remeltundo para pagamento no The-
souro Nacional:

N. 793 —. Canta de Jttlun Jungons X-;
como_ na' importancia de 2:7454;003, de
fornecimentos foitos, no corrente amo),
á Inspocloria Federal .das E-J.radas. ili

.areord0 com O disposto na 1.1 l!8 bi do •
artigo S i do Codigo de Contabilidade
Publica.	 16, Il. 12, empenho :39 .

..1O Mie ist trio lia, Fazenda
N. 852 — Este Ministe rio. tudo elo

vista o par.rcer do Sr. consultor tia l'a-
zenda, conslanto tbi . pro.,esso quo lhe foi
restititido colo o aViso ole V. Ex., nu-
mero 29 .4. de 17 de novembro de 1927,
expediu o aviso 11. :39, de de julho do
1928, determinando que ao empregadci

ser computado 44
lempo .de serviço antorior á demissão
para a effeito de se lhe conceder ou abo-
nar gratificação addicional. I).os sa for-
ma $e tem proo pelido sempre que fun-
ceinjurios readmittidtis reclantain Opa-
gamonto lo addicionaos em rujo gogo $e
encontrav-am antes da demissão. Agorv.,
portím_ o machinista de terceira classe
da Estrada de l'orro Central do Brasil,
Francis , o Pinto Figueira. (pM fora dis-.
pensado ou) fevorotro do 1895; e reamit-
II til) oni dezembro de 1896, requerim a
concessão de mais 10 ''1" sobre os seus ven-
einionlos por ler conmlettao 7..200 dias.
de serviço em 1912. Ent face do artigo
64, do ltoguloinenfo tia Estrada. expedi-
do com o derreti) 8.610, de 15 ile março
de 1911. que prescreve: "Para o offoit3
das gratificações addicionaes a que so
l'efere o art. 63. será contado ao empre-
gado titulado lodo o seu. tempo do servi-
ço publico, qualquer que seja o legar ou
repartição federal congener • oiti que. te-
nha SeeN1(10, e bem assim toilo o seu
tempo de serviço na estrada, como jor--
naloiro ou diarista", tenho a honra do
pedir• a V. Ex. seja o assumido nova-
mento submettido á apreciação " 'agitei-
le _consultor, que esclarecerá si, no caso
do que se trata, deverá prevalecer a dou-
trina -emanada daquelle parecer, ou si
.a mesma só tÂm cabimento quando a

demissão tenha °acorrido depois	 de
1912.

N. 850 — Pedindo que, por conta tia
quantia de	 800 .000,00 pe.'t'o.
tios' á Construcção (19 ramal ferroviario
de Passo do 13arbosa a^ Jaguar:h), já ini-
cii‘on tios 1' 15 fle fev,?n , ivo lo num pa,,-
sado. de accordo com; o tratado celebra-
tio imtre a'Cloverno .di, fIruguay o o do
13ras,31;.ge .4 3.posta no, 11:111e0 do Brasil, a
(Wposição do.denorre corotiol Julio Car-
tum) • 11orta. rbosa, comina nilant o do
-1" batalhão ...ferroviatio, it quantia de
926 :98411(414)0, • afim elo aflender ás (les-
puxas de pessoal e-material COM 1) IWOSO-
guittiewto da referida, construct:á° á car-
gr. ,, dii mencionado batalhão. na confim.-
-Midado. da autoriiiição do .Exino. Sr.
Prosideute da. Republi . m. cuja copia foi
enviada -a e_sse.:.ministerio com o roeu
aNtiso	 de, março (1): ;mim tiro=
xi1110 , passado.	 •
• Ilemettendii pt .ocessos para pagamen-
to por "Oxereicios , findos", no Thesinn.o
-Nacional:	 -	 ••	 •

N. 851 — A Francisco Priidencio das
Chagas, .guaiaia. da V+ divisão da Estrada
do Ferro : Central do I3rasil, a quantia ,de
1 '309r75 relativa í salarios, dias

meies a Nlaria Itosa Pinheiro.
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de domingos e feriados, differença
.liarias e augmento provisorio, a que fez
jás, nos mezes de fevereiro u. agosto de
1923, quando graeiro extranumerario,
le accardo com o art. 159, do regula-

mento da mesma estrada e aviso deste
rujnisterio n. 81, d.e 3 de dezembro de
1929.

X. 853.-- A José Corrêa dos Santos,
guarda-chaves de n. classe da 2' divisão
da Estrada de Ferro Central do Brasil,
a quantia de 762$881, de salarios que
deixou de receber em 1928. quando li-
conchal°.

—Na Delegacia Fisnl do Thesounr
"Nacional em S. Paulo:

N. 851 — A Anlotii -o Lones da Silva.
amanuense da Administração dos Cor-
reios naquelle Estniki. a quantia d.e réis
inotoon, de g-ratificação por serviços
prestados no correio ainliulante e, que
oleixou de receber nos mezes de outu-
bro a dezembro de 1921. -

N. 885 — A Antonio Tiacci. 3" of-
ficial da Administração dos Correios na-
quello Estado, a quantia tio 154. pro-
veniente de gratificação por serviços
.1fteSfallos no correio ambulante e que
deixou de recelier ,no 3111 .Z 110 411'!.VInbro
rir 1921.

X. 856 — A Pedro Luchesi, servente
do 2 classe. da Administração dos Cor-
reios naquelle Esfolio, a quantia de réis
2214200, de gratificação par serviços
iweslados no correio ambulante e que
deixou de , I'VCC.11P1' DOS 11WZCS	 (111[11-
1111 11 dezembro de 1921.

N. 857 — Olympio do _Azevedo Mar-
mios O'llelly, 2" officio' da Administra-
ção /los Correios namiolle Estado, a
quantia de 396$325. de gratificação por
serviços prestados no correio ambulan-

• e e que deixou de receber nos mozos de
nulubro a dczeinbro de 1921.

N. sss — A (:abeiel Augusto Lo pes- de
(11:,evirW. •;Unanicenst . da Administração
dos Correios naquelle Estado, a quantia
de 356000. de gratificação. por se1a-it.:0's
prestados no correio 11111111111MIC 1 ,	 MIO

Ite reneber nos meios de outubro
dozembro ii 1921.

1,".X1'?niINTi	 DO sa. p inEe:ridt 1111.1).,•

Officins:
A' Directoria Gerai dos Correios:
N. 1.090 — Communicando que o se-

nner ministro. por despacho de 25 deste
i p ez, deferiu o requeri incuto (411	 que
iLa tini'! MareQados ol e Machado o

agPtil e do correio de Santiago ao bom-
fim. no. Estado do , Itio Grande •.10
i n •ditt prorogação, por em. dias, 'para
pi•cstar fiança.

.,. 1.091 — Commtmleando que n se-
nhor ministro, a quem fid presente o me-
muerimento e111 que D. - Maria Patury
Monteiro. mulher do ox-thesoureiro da
Administração dos Correios- .'de 'Alagoas.
Matinel jaslas Monteiro: 'pediu permis-
são para •Indemnizai. o aleance:dado pOr
seu marido. exaron a 25 de ,nurrçee ulti-
liai o seguinte despacho: , •	 •	 ,••

"Em vista do parecer do Sr. consultor
\t

,•
ornam!. defiro o ! . pediolo. •ffin- .sómenfe.

rolkra O r'fftt j lj iia roparação civil de da-
nine. fl recolhimeato • fia intoortancia
correspondente ao •desfalque verificado
na dminisf ração dos Correios de Ma-
goas. rk. que (' aceusaiip o marido da me-
et neroniN afio pode.ier ti effeito dei isuii-
-tal-o ta kestamsabilidade penal". • ,

— A' INpreloria Federal de Obras
contra as Soeras:
- X. 1.09? — Conorounteando que o , se-
aliem ministro, em solução no .. officio

150112, de 29 de' maio ultimo, proferiu o
seguinte de,spacho:

"Annullo a cOncurrencia, de accórdo
com o proposto pela Inspectoria de Sec-

N. 1.089 — Communicando que o Sr.
ministro, sobre o assupmfo do officio
174-1", de 11 deste inez, proferiu o se-
guinte despacho:

""Aimullo a coneurrencia, conforme
propõe a Inspectoria de Seccas".•

Requeritnentos despachadog

Sa,• ierlade Anonyma Composições "Tn-,
lernational" do Bras'il, solicitando in-
clusão dos seus pranctos "Corrnline o
Pintoff" na relação dos materiaes
concurrencia permanente a. 15, da. Es-
trada de Ferro Oeste de Miaas.—Aguar-
de opportunidade.	 •

Francisco Trotta, propondo-se adqui-
rir ferro velho da Repartição Geral dos
Correios. — Indeferido, tendo eia vista
o que informa a Directoria Geral dos
Correios.

Pedro Francisco. foguista da quarta
divisão da Estrada (le Ferro Central do
Brasil, solicitando pagamento. lote' exer-
cicios findos da quantia de 1:139$291.
relativa á salarios que deixou de receber
nos mezes de janeiro a maio de 1927,
quando lieenPiado. -- (o refeido paga-
mento já foi solicitado ao Ministerio da
Fazenda, pelo aviso mMislerio. mi-
mem 5tn, de 9 de. abril ultimo.

Estrada de Ferro Central 0. • n Brasil

Requerimentos despachados

Dia 30 de junho de 1930

Bato ma trigo es Doroeilvs, Mui iot oei
Gonçalves de Parias Villuui, pedindo abo-
no. — betelido. de acéôrdi, com o ar-
tigo 159 do Regulamento. '

João Montoiro, André Vonaneio
Silva, pedindo roadmissão. — Indefe-
rido.

Antonio rancisco dos SF antos Filho,
Francisco Vieira- ' Machado. 'Miguel de
:-4ot1za Lima, pedindo 11'9111111AO fli itt-

- Sita, mediante recibo,
B •nedieta Lopes Caetano, Ramilpho

Eduardo :Barbosa, pedi elo dovidução de
documentos. — Itestituam-se os do-
vitimados. mediante recibo.

Ary ..Matliens da Rocha: pedindo trunS-
ferencia. — Não lia vaga.

Angelo de Andrade, pedindo admissão.
— Não lia vaga.

O. It. Moura & Comp., pedindo .1e-
vantamento de caução. — hostil (til-SI.

Manoel Victor de Oliveira. Oswaldo
Vicente da Costa, pedindo passe. —
Concedo, com 511% de abatimento.

Anna Lobo Feri:landes. Antonio Pe-
reira_ Teixeira. Frilz de Lauro. José
Baticalari da Silva, Luiz Augusto dos
Passos Macod41. Maria Firmintt do Nas-
cimento, Olympio Moreira da Silva Li-
ma.. Itaplutel. Alves Netto, pedindo cer-
•tidão. — Certifique-se.

Geraldo: Paes de Vascsuucc.Ikis. , pedindo
certidão — Certifique-se. negai iva-
mente ..

Caixa de Aposentadoria e Pensões do
,Pessoal das.Estradas de Ferro Central do

Therezcioolis e hW (re tiro, Pe
-dindo certidão- sobre Joaquim Francisco

Catharino, _Bento Machado GonçalV,.
— Certifique-se. .	 •

Antonio. Macetio. João de Souza Lima.
Mareiliti Pereira -do. Assis. Regulo Nu-
ns. May. : Gaivão	 Nyertnnti._•110-

-

drignes, pedindo pagamento. —
glie-SP a guia annexá.

Luiz Pereira, João Luiz- Vieira, Joaf
Pinto, Ludgero Francisco dos SantoS:
Amimo Justino Gomes, Manoel Antoni0
Lopes, Antonio Marrellioo de Barrok
pedindo licença. — Concedo um mefi
com doas terços da diaria.

Julio Adriano de Andrade, pedindo
vença. — Concedo 30 dias de licença do
aceôrdo com o art. 9, do decreto nu-
mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.

Amantino José, pedindo licença. —•
Concedo um mez sem vencimentos.

Teixeira Gosta &, COMP., Companhia
Paulista de Armazens Geraes.
face da informação da contadoria nada
ha que restituir.

Companhia Intim-Iria Papeis e Carto-
nagem. — flestitua-se a qual ia de
508. conforme parecer da contadoria.

Machado Bastos & Comp. — Itestitria-
se a quantia tio 208500, conforme pare-
cer da contadoria. 	 '

J. A. Salienta Lima &., Jorge Ltda..
ComPareçam á ser refaria.

filinisterio da Agricultora,

industria e Commercio
Por portaria de 23 de junho do cOr-

rente a11110, foi exonerado, por alsandinot
en-ilwego, de conformidade com o dis-

posto no § 2" do artigo 14, do decreto
a. 11.663, de 1" de fevereiro de 1921,
Carlos da Fonseca Leão, do cargo de
pluirmacentivo, interino, do Patronato
Agricola João Coimbra, do Serviço de
Povoamento. no Estado de Pert ta fribUnO.

--Pot` portaria de 13 do mesmo Jaez. foi
noolleado li 1111 XiijttL teell Ide° da FF1%4.-1111:4
1\lildel0 de Criai:50 de Salda Monica. do
Serviço (14 , Industria Pastovil, nu Estado
do Rio de Janeiro, Manoel Ribeiro Coelho
.para e •Nowelw, interinamente, o carpo de
secretario. da 111Cs1DO fuiwiirl ('II q ti tu o
durar 41 impedimento do servenluario
erfectivo Edmundo ole Viveiros Coquei-
ro.

—Por portaria de 28 sie loa io
foi oolovado Agostinho Costa AI% es para
exercer. interinamente. o cargo de guarda
vigilante do Patronato Agricola Rio
Bronco. do Rendço di! Povoamento, no
Estado da Balda.

—Por portaria de. 17 de junho findo,
foi exonerado, por abandono de empre-
go, de aceordo com o § 2" do artigo 11,
do decreto it. 11.663, to .1" de fevereiro
de 1921, Alvaro Paos. do cargo de aju

-dante toe/mico 'da :Estacão Sericieola
Barbocona, no Estado de ativas (leiloes.

—Por portaria de 27 landkan de ju-
nho ultimo foi nomeado i.0 ajádante agro-
Immo da Fazenda Alude-lo de Santa Mo-
nica, do Surdia) de Industrio Pastoril,
no Estado do itio de Janeiro, Durval
Garcia de Menezes. parti exercer, inle-
irinamente, u cargo de director da mesma
estacão. tanga:mio durar o impeditnento
do serVCittliftriO efrerti y“ Vicente de l'ad-
la e Silva.	 .

- Directoria Geral de Agrieultura

SeginIda Secergt
EXPEDIENTE Do $11. 1%1INISTID1

Ao Sr. V ieonl e de Paula e Silva, di-
rector da Fazenda lotielo de Criação cie
Santa Monica:

Tento resolvido designar-vos para
servir ma Directoria Geral. fia	 Nfik51
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de Industrie Pastoril, sem outras van-
tagens além dos vossos vencimentos e
até ulterior deliberação, assim vos
declaro para os devidos effeitos. —
Saude e fraternidade.

Requerimento despachado

Olyntho Belfort, solicitando trans-
porte gratuito para dous reproductores
bovinos de raça Simmenthal. — Auto-
rizo.

Directoria Geral de Industrio
e Connnercio

Primeira secção

EXPDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 28 de junho de 1930

Requerimentos despachados

Alberto Otto, recorrendo do despacho
que indeferiu o pedido de privilegio
para "uma cabine destinada a aeropla-
nos sem aza". — Nego provimento ao
recurso, de accôrdo com os pareceres.

Société de l'Institut de Sérothérapia
Hoinopoiétique, recorrendo do .despacho
•que negou archivamento á marca in-
ternacional n. 57.427, que consiste na
palavra "Ilemoistyl", para distinguir
productos pharmaceuticos. — Dou pro-
vimento ao recurso, de accôrdo com os
pareceres,.

Dia 30

Sr. ministro das Relações Exteriores:
Aviso n. 69 — Tenho a honra de

Pgradecer a V. Ex. os dous exempla-
res do 1() volume do relatorio do dire-
ctor da Repartição Internacional do
Trabalho, a ser apresentado á 14° Sessão
da Conferencia Internacional do Tra-
balho, e que acompanharam o seu aviso
n. LAI161, de 9 do mez corrente.

Reitero a V. Ex. os meus protestos
de eleJada estima e mui distincta con-
sideração. .	 .

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 30 de junho de 1930

Officios:
Ao Sr. director da Escola de Apren-

dizes Artifices do Estado do Piauhy:
N. 661 — Conununico-vos, para os

'devidos fins, que o Sr. ministro resolveu
approvar o vosso acto designando Joa-
quim Pereira do -Nascimento para sub-
stituir, interinamente. o servente licen-
ciado João Luiz Neito, de accôrdo com o
que informastes, por officio n. 227, de
15 de maio proximo findo.

— Ao Sr. delegado fiscal no Piauhy:
N. 662 — Communico-vos, para os

devidos fins, que o Sr. ministro esolveu`
approvar o acto do director da Escola de
Aprendizes Artifiees, desse Estado. desi-
gnando Joaquim Pereira do Nascimento
para substituir, interinamente, o ser- •
vente licenciado João Luiz Netto.

— Ao Sr. director de Contabilidade:
N. 063 — Communico-vos, para os

devidos fins, que o Sr. ministro resolveu
approvar o acto do director da EsCola,
de Aprendizes Artifices do Estado do
Plau.hy, designando Joaquim Pereira do.
Nascimento para Subotituir,, interina-
mente, o . servente- licenciado João Luiz
nfttte:" .., •	 •

— Ao Sr. director geral da Proprie-
dade Industrial:

N. 664 — Communico-vos. para os
devidos fins, que a Escola Superior de
Agricultura e Medicina Veterinaria, em
resposta ao officio Il. 63(3, de 21 do cor-

, rente mez, desta directoria geral, infor-
Ma já ter restituído, com os officios nu-
meros 524 e 300, respectivamente, de 11
deste mez e 4 de abril de 1929, os do-
cumentos concernentes aos pedidos de
lorivilegios depositados sob os as. 3.342
e 3.746, que remettestes á referida es-
cola, em 18 de novembro de 1927, e 28
de março de 1929.

N. 665 — Em referencia ao vosso of-'
fido n. 1.297, de ...19 do corrente mez,
com o qual encaminhastes o incluso re-
querimento, em que a Sociedade Com-
mercial Brasileira Importadora Ltd.
"Socobraz", pede seja a . certidão que
apresentou annexada ao requerimento
que deu entrada nessa directoria geral,
a 17 de fevereiro ultimo,. cornmunico-
vos. para os devidos fins, que o Sr. mi-
nistro, em data de 27 do mesmo mez,
proferiu a restrito o seguinte despacho:
deferido, em lermos.

N. 666 — Restituindo-vos o incluso
requerimento, em que Arthur Sgarbi
recorre do despacho que negou registro
á marca Armazam Paris, para as classes
41 e 42, e pede ao mesmo tempo, seja
mandada cancelar a marca Armazena
Rio Paris, que encaminhastes com o of-
ficio n. 1.312, de 20 do corrente mez.
communico-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro proferiu a . respeito,
em 27 do mesmo mez, o seguinte despa-
cho: "Dè-se seguimento .ao recurso, de-
vendo o interessado requerer, em sepa-
rado, o cancellamento da marca."

— Ao Sr. director da Escola Superior
de Agricultura e Medicina Veterinaria:

N. 667 — De ordem do Sr. ministro,
peço providencieis no sentido de ser
enviado, com urgencia„ á Directocia
Geral da Propriedade Industrial, o pa-
recersolicitado pela mesma directoria
geral. no officio n. 685, em 16 de junho.
de 1927, sobre o pedido de priuilegio da
Companhia Chimica Rhodia Brasileira,
depositado sob n. 3.473, em 18 de março
de 1927.

— Ao Sr. director da secretaria do
Conselho Nacional do Trabalho:	 • .

N. 668 — De ordem do Sr. ministro,
passo ás vossas mãos, para os devidos
fins, um exemplar do 1° volume do re-
latorio do director da Repartição Inter-
nacional do Trabalho, a ser apresentado
á 144 Sessão da Conferencia Internacio-
nal do Trabalho, e que foi encaminhado
a esta Secretária de Estado, pelo Minis-
terio das Relações Exteriores.

— Ao Sr. director -do Serviço de
formações:

N. 669 — De ordem do Sr. ministro,.
passo ás vossas mãos, para • Os devidos,
fins, um exemplar do , 10 - volume dó
latorio do director da Repartição Inter-
nacional do Trabalho,- a ser apresentado,
á 14' sessão da Conferencia Internacio-
nal do Trabalho, e tine. foi encaminhado,
a esta Secretaria -de Estado pelo Minis-t
teria das Relações Exteriores. 	 • - •

Ao Sr. director geral da•-Proprie-'
dade Industrial:	 ,	 . .

N. 670 — Em referencia ao vosso , et-.
ficio n. 1.311. de 20 do mez- corrente-.
com o qual - encadinhastes os .proceSos.
referentes- ao • registre das marcirs'
"Moça" e "Dançadna;depositadaá pela'
Companhia' Fiat Lux, 'Os
recurso interposto . 'pelo Sr. .representante)
do Ministerio-.Publico,':-commuineo-vos,
para os devidos firie,'Alie
trO, erá data da --27;do •lnesmo-nez, • pro,.g

feriu, à respeito, o seguinte despacho:
"Uma vez que o Sr. director geral da
Propriedade Industrial, em sua réplica.
reconhece procedencia nos fundamentos
do recurso, dou provimento ao mesmo.
para que sejam reformados os despachos
que conceder= registro ás duas mar-,
cas."
• N. 671 — Restituindo-vos o processe
que acompanhou o vosso officio nume-
ro 1.263, . de 16 do corrente mez, con-
cernente a recurso interposto pela firma
Oliveira Lopes, Silva & Comp., despa-
cho que negou registro á marca "Pre-
ferido", para distinguir 'meando, classe
41, communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. • ministro resolveu, por
despacho de 23 do . mesmo mez, negar
provimento ao recurso, de adcórdo com
os pareceres.

N. 672 — Restituindo-vos o processo
que acompanhou vosso officio n. 1.261,
de 14 do corrente•anez, concernente ao
recurso interposto- pela firma Antonio
Maria Ferreira Filhos, ao despacho
(pie negou registro' á marca "Alabama",
para as classes 24,-,- 33 e 50, lettra .j,
communice-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro resolveu, por .despa-
cho de 23, do mesmo mcz, negar provi-
mento ao recurso, de accórdo com o pa-
recer do Sr. representante do Ministerio
Publicp,,

Segunda secção

EXPEDI ENTE DO SEI. DIRECT011

Dia 30 de junho de 1930

Officios
Ao Sr. director da Escola de Apren-

Itiizees:s Artifices do Estado d.e Minas Ge.a 

N. 228 —. Em referencia ao vosso te.
legramina de 13 do .corrente, communi.
co-vos, para os devidos fins, que o se.
nhor Ministro resolveu seja para offi-
dna de vimaria o Oncurso a realizar-
se nessa Escola para a secção de traba-
lhos de madeira á vista da informação
prestada pela Remodelação do Ensino
Profissional e Technico.

Ao Sr. director: da Escola do Apren-
dizes Artifices do-Esta-do do Amazonas.:

N. 229 — ilommunico-vos, para n3
devidos fins, que o Sr. ministro resolveu
autorizar a abertura de concursos nessa
Escola, para os Cargos de ajudante de
adjuncto de -desenho 6- de contramestres
das secções d.p feitura de vestuario, de
trabalhos de madeira• e de metal, de ac-
corda com. a informação prestada a res-
peito . pela- •Reniodelação do Ensino Pro,
fissional e Technico; em officio numero
966; de 20 do corrente, junto por co,

Directoria ecral de Contabilidade.

EXPEDIE,NTE D,Ot SR. MIN I STRO

Primeira. secção
•

• Dia 25 de junho de 1930

-	 • .
Sr.. ministro presidente do Tribunal

de. afitas:
. N., 2 4 . 36 .-.—. So1iciIa adeantainento ao
director. do • Jardim Botanieo, Dr. Anto-
nio Pacheco Leão, de O :960$000, para
SCIP. apphieada nos mezes de julho; agos-.
to -e setembro da. corrente anno. •

't"
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N. 2.139 — Solicita distribuição ao
r„l'hesouro Nacional do credito de 19:500$
para :atender ao pagamento de cinco
operados, para execueão de - obras de re-
paros da Estação Biologica de It•atiaya.

N. 2.140 — Tendo resolvido au•gmen-
;lar de 3808000 para 150$000 a rem •une-
ração de mu mensali•sta do Servit:o do
4nspecção e Fomento Agricolas, solicita
providencias fio •sentido de ser distri-
bui& ao Thesouro Nacional, o credito

• de 541$967, para attender ao pagamento
mensal de 708000. da differença que

• compete ao referido contractado, no pe-
rio& de 9 de iitaio a 31 de dezembro
do corrente anuo.

N. 2.111 — •Stilicita distribuição ao
'['besouro Nacional do credito de reis,
9:019$355, para attende•r ao pagamento
da gratificação do Sr. Aguinaldo Quei-
roz de Oliveira, no periodo de 16 de
maio a 31 de dezembro do corrente
atino, - á razão de 1:200$000, mensaes.

N. 2.142 — Solicita distribuição á
Delegacia Fiscal do Th•esouro Nacional
.110 Estado do Amazonas do credito de
_4 :000$000, para attender„ no corrente
anilo, ás despesas da Escola de Apren-
dizes Artifices no referido Estado.

N. 2.163 — Solicita pagamento da
conta de F. Roma & Comp., na impor-
fluiria_ de 2:50(4000. proveniente de
obras no edifjeio desta Secretaria de
Estado. no corrente anno.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.145 — Transmitte e processo de

divida de exercidos findos, na impor-
tando de 1864000, de que, é credor o
director do Instituto Biologie() de De-
fesa Agrieoln, Carlos Moreira, proveni-
ente . de (liarias a que fez jus no inez
de• novembro de 1929.

N. 2.146 — Trono-MI.1 .e o processo
di' .exereicio findo, 'ha importando de
2,10$000, de que é credor o eseripturario
do Patronal° Agricolà "Monção", no Es-
lado de São Paulo, 'hialino Rosa, prove-
niente (liarias a que fez jús, nos me-
'.es de outubro a dele:111We de 1929. •

N . 2.147 — Transmil te- - o proe•esso
de exercido findo.'" rut imPártancia de
419$050, de que é credor- Fr:incise°
Theodoro de Mirone,' ele lancha'
do trafego 1I11tritime)' , ;(1a Infitilgiaeão
Hospedaria de IntheigranteS cla'Illtit das
Flores, proveniente-4e gratifibação por
serv i ços exiraordinaries nos meze.s de
novembro e dezemlico prestados fára das
iteras regulamentares

N. 2.1 .18 — Transmitte,o proeessO de
XttrVie O findU,na importancia

:111M;(14, de 'mie ú credor Ozorio
souza Barros. motorista do trafe go ma-
vitimo da Immigração.dallospedariai,de
ímnmuiETatmt'' da IlhaNidasdlortsEy.prove*
Picote de gratificacao v.or-Serviços -Rx-
Iraorilinaries nus MIWS tk novembro a
dezembro prestados fora das heras rege,.
lamentares cai 1929.. .

N 2.149 — Transmiti° o prore,sso
de-exereicio findo:- kolltivedilatWialtide
:!75$101, de que t5 credor Joaquim José
Corrêa,' oatrão de lieneha dai itcoedaria
ch Immigrantes da Ilha das Flores, pra-
Yeniente de gratificação.por serviços ex-
raordinarios prestados fúra das horas

relu da m.en tares; fios • (mezes dc no remitis°
e dezembro de 1929.

.-- Sr. delegado fiscal em Goyaz:
N. 2.150 — Solicita „providencias,

afim do que. seja pago to jeepector
egrieola do 19^ districto, no referide' Es-;
Lado, Euler •Coellie,.. a .. importancia de
1108000, proveniente de 'lhanas do abril
e maio ultimes;

— Sr. chefe da Deitegação do -Writer-
'liai do Coutas ein	 ' • !•"!

.	 2.151 •—• 'Solicita providencias,

Fiscal do The.souro Nacional. nesse Es- •
lado, ao inspector agrieola (lo 19" Dis-
trict°, no referido Estado, Buler Coelho,
afim de que, seja paga pela Delegacia

imPortancia de 110$000, Proveniente
de Atarias a que o mesmo fez jtis nos
mezes de abril e maio -unimos.

— Sr. ministro da Fazenda:
"N. 2.153 — Transmitte o processo de.

exercido findo na importancia de réis,
17:C00$000, de que é credor o Patrona-
to Agricola de São Raymundo Nonato.
no Estado do Piauhy, proveniente da
eubventzto em 1929.

— Sr. delegado fiscal do Thesouro
Nacional no Estado de S. Paulo:

N. 2.151— Solicita providencias afim
de que seja paga ao inspector agricola do
11" districto, no referido Estado, agrono-
moJosé de Carvalho Barbosa,a importan-
eia de 396$, proveniente de ciladas, no
inez de maio ultimo.

— Sr. chefe da Delegação do 'Tribunal
de Contas no Estado de S. Paulo: 	 •

N. 2.155 — Solicita providencias afim
de que seja paga pela Delegacia Fiscal
do Thesouro Nacional nesse Estado, ao
inspector agricola do 11° distrieto, no re-
ferido Estado, agTonomo José de Carva-
lho Barbosa, a importando de 396$, pro-
veniente de (liarias a que o mesmo fez jits
no mez de maio ultimo.

— Sr. delegado fiscal do Thesouro Na-
cional no Estado de Minas Geraes:

N. 2.157 — Solicita providencias afim
de que seja paga ao inspector do Posto
Experimental de Veterinaria de Bello
Horizonte, no referido Estado, Dr. Hen-
rique Marques ;Lisboa, a importancia
de 300$, proveniente de' diodos a que
mesmo fez jús, por serviços prestados

•fóra do sua repartieão, nos mezes de
abril e maio unimos.

— chefe da Delegação do Tribunal
de Contas no Estado de Minas.Geraes.:

N. 2.158 — Solicito providencias afim
do que seja paga pela Delegaria Fiscal do
Thesouro . Nacional nesse Estado, ao 4E-
1.001M-do 'Posto Experimental de Vetert-
nadá de"BeIlo Horizonte; fio referido Es'
lado, Dr. Henrique ' Marques Lisbea,
importaneia . de 100,$, proveniente de dia-
rias a que o mesmo fez jús, •nos inezes
tibrii- e maio ultimes:	 •

Dia 26 . •

Si'. 'Chefe da Delegacão do Tribunal de
Contas no Estado' ith •Espirito Santo:

IN.' Declara, para os fins con-
venientes. que' a despeza 'com o paga-
mento do pessoal vaHavel• 'da E:dação Ex-
lmerirnQntni de Ctoytaeazes, deverá ser le-
(lida á conta do art. 6". da lei u..5.753,
dii•27	 &lembro' de 19929, verbais
ethisigoa,ção "Pessoal" s — II — Pessoal
valiavi11 -4-- sub-consignação n. 2 Para.
no :Pagamento '.(le reiteres, - ele., crediteis

e '13: 115$, • (11àtribuidos á De-
le g.„C.,1 FiSeal do Tiiesoure Naelonal noSSe

ta/10, -frq, vjrtit&,-dosi	 us, .5, de
6 de janeiro,	 . 902,, do.2.7'itlõ, março do
corrente anuo..	 .
,	 Sr. ministro presidente, do' Tribu-
npã de Contas: - "-'' *	 -

N:	 — SoliCita pagamento da
JI"áira o& Comp..; na. im-

pórtancia de_ , 2,2,68200, .proveniente de
fornecimento, á Contadoria Secoional,
eorrentO anuo. .	 ,

N..:2.173 . —..Solieità pagamento- da
Conta,...de »ias Garcia .(1:, •Ceimp.., na
portaneia de 2 :OãO$,.,proNnierttfl de for-
necimento de nm.a mi/chino .4e .escrever,

em proveito da Directoria Geral de Agrl.
cultura.

— Sr. Monteiro Lobato, addide com.
rnerrial junto á Embaixada do Brasil euct
:sVahinglon:

N. 2.180 — Confirma o telegramma
que foi transmittido cai 21 do corrente,
do teôr seguinte:

"Oito aves Plymoullt Rock, ériaello
Figliei Redbyhope Indiana, encommenda
aviso 1.552, quatorze maio, são brancas
não barradas."

— Sr. •ministro presidente (10 TribU-
nal do Contas:

N. 2.183 — Solicita providencias afim
•de que seja distribui& ao Thesouro Na-
cional o credito de 2:1218999, necessario
no pagamento do pessoal mensalista
Laboratorio de Oleos, annexa á Escola.
Superior de Agricultura e Medicina Ve-
1 cria ara.

N. 2.181 — Solicita ;distribuição, á
Delegacia Fiscal do 'rlieseatro Nacional
no Estado (to Pará, do credito de 32:000$,
para ai tender, no corrente atino, ás des-
pezas do Patronato Agricola Manoel Ba-
rata, no referido Estado.

— Sr. chefe da Delegação do Tribunal
de Contas no Estado do Pará:

N. 2.185 — Declara, para os fins con-
venientes, que a despeza com o 'pago-
mento do mensalista eontractado do Cen-
tro Agricola ínglez de Souza, a partir de
27 de maio ultimo, á razão de 400$ men-
soes, deverá correr por conta do art. ti°,
da lei n. 5.753, de 27 de dezembro de
1929, verba 3' — consignação "Pessoal"

IV -- Pessoal variovel — sub-consi-
gnação n. 23 — Operados, ele., credito
de 190:006$, distribuido á Delegacia Fis-
cal do Thesouro Nacional nesse Estado,•
em -virtude do avise il. 5, de 6 de janei-
ro de 1930.

— Se. chefe da Delegação do Tribunal
de Contas nó Estado tio Minas Gentes:

1N. 2.186 — Ew additamento ao awiso
n. 436„ de 15 de fevereiro ultimo, de-
clara, para os fies convenientes, que,

.1endo resolvido alterar o morrer° e as
mensalidades de alguns contradados
Aprendizado Agrieula de Barbacenamesse
Estado, a partir de P . de inale ultimo,
transmit .te a demoustraeão do credito
necessariu ao pagamento do alludido pos-
sua' até o fim do correide armo, ficando.
ilesse modo, sem effeito a demonstração
que_ acompanhou o aviso acima citado.

- •Sr. leilliStrO da Fazenda:
— TranSmitte proce550 de

exercido findo, na impurtancia io róis
200$112, de que é credora a The *Rio (.1(ç
Janeiro Tramway, Light and Power Co.,
Ltd., provenimute do fornecimento de,
energia electrica em 1929,. em proveito
da Eseola, Nurnial de • Artes e Oft:icios
Weneeslati 13raz.

— Sr. delegado fiseardo •Thesouro Na-
cional ne	 tade de Minas Geraes;

N. 2.192 — Solicita providencias aná.'
de, que 8e,ja paga ao director da Estação
Serieicola de Barbaceua, no. referido Es-.
todo, Amile•al Saya ssi, mi importando de.
1618, proveniente de (liarias a, que_ o mes-
mo fez jus, por serviços prestados fUra
da sede do sua repartição. no mez de maio
ultimo.

— Sr. chefe da Delegação do Tribunal
de Contas no Estado de Minas Gernes:'

N. 2.193 — Solicita providencias Cit.*
de que sela paga pela Delegacia Fiscal dr.;
Thes.ouro National 'esse Estado, ao
rector da Estacão Sericicola de Bati) '
ata, 110, referido 2.51adO, Arnilcar



13242 . • 1 uri:a-H . 1bn i.- s./IA.11LO O1'11.1:1 1tl4 Julho de •1930.--,
~MEM..	

a importando de 1.€1$. proveniente de
dial-ias a que o mestrui -fez jús,- • no mez
»baio ultimo.

Sr. Ministro presidente :do Tribu-
Ni de Cantas:
• N. 2.195 — Solicita I listribuição do
credito á Delegacia Fiscal do Thesouro
Nacional no Estado do Rio Grande do
Sul, na importando de 1 :0008600, Para
atender ao pagamento de auxilio. a que,
fez. jús o Sr. Condido Florirmo Machado,
por tiavor construido uni banheiro _urra-
pat ieida .

EXPFDIENTE DO SR. DIRECTOR RUM;

Dia 25 sie junho de 1930
Officios:
Sr. director geral de Estatistrea:
N. 2.137 — Communica que o Sr.

ministro resolveu autorizar a adquirir
a Sociedade Anonyma Casa Pratt, oure(
machina de escrever Remington morte.
l) 30-C com 127 espaços, com stabuladoe
dee,inial automotivo, pela importai-leia'
de 1:8508000,

— Sr. director geral do • Serviço' da
Pevoamento:

N. 2.138 — Communica -haver o Si:•  -
Ministro resolvido indeferir- o requeri-e
mento em que o 3" officio/ dessa Dire==
cinda Geral, Adindo da Costa Bastos,
pede unia ajuda de custo por ter de ro-
gressor com sua familia a esta capital.
séde de sua repartição. isto ter - sido
dispensado do cargo de director do Pa-
tronato Agrieola "Arthur Bernardes", no
Estado de Minas Geraes.

N. 2.114 — Transmitte o requeri-
mento do Bretislau M. de Castro Ju-
nior, ex-engenheiro chefe do Centro
Ag,ricola "Conlenario", no Estado do
Amazonas, visto tratar-se de, meteria da
alçada desse Serviço.

— Sr. Euler Coelho, director agríco-
la do 19" distrieto no Estado de Goyaz:

N. 2.152 — Communiea que pelos
avisos ris. 2.150 e 2.151 'desta data foi
requisitado ao delegado fiscal do Tire-
souro Nacional á Delegação do Tribu-
nal de Contas, nesse Estado, o pagamen-
to da importando de 110$, • relativa •ás
*liarias a que fez jús nos mezes do abril
e maio do corrente anno.

— Sr. agronomo José • de Carvalho -
Barbosa, inspector agrieola do H" (lis-
ideio no Estado de São Paulo: 	 •- -

N. 2.156 — Communiea que rpelo'e'
avisos 'is. 2.151 e 2.155, desta -data. foi
requisitado ao delegado fiscal do - The=
souro Nacional e á Delegação do Tribu-
nal de coutas, nesse Estado, o paga-
mento da Importando de 3968, relativa
ás diodos a que fez jils no mez de maio
do corrente amo.

— Dr. Henrique Marques Lisboa. (R-
rector do Posto Experimental de Vete-
druida, de Bello Horizonte no Estado de
Minas Geraes:

N. 2.159 Communiea que peles
avisos os. 2.157 e 2.158, desta data, foi
requisitado ao delegado fiscal do The-
souro 'Nacional e á Delegação do Trilei
nal de Contas, nesse Estado. o pagamen-
to da importando de 300$. relativa :Ia'
(liarias a que fez As nos mezes de abri!
e maio do corrente anuro.

• Dia 26
— Sr. inspector da Alfandega desta

-
N. 2.160 — Solícita providencias no

entido de serem des	 tis. 4-ea-ixas

marra M-. A. C. O., ris. 1.1 a 13 e 15, que é credora a Companhia Ferroviaria -
coetendo Material para laboratorio, d	 :'sto Brasileiros Provéni ente de Passa

-chimica e papel de filtro, consign'ados geris e transportes 'feitos em 1920 ein
a este Ministerio e pertencentes ao La- proveito desse Instituto no Estada . da •
boratorio de Olebs da Escola Superior Bahia, afim de • ser informado se houve
de Agricultura o Medicina Veterinaria. empenho para occorrer á despeza de ima

— Em additamento ao _ol- . se trata, qual- o numero e n. saldo res-
fido desta Directoria ,tieral n. 1.9643.. pectivo.
de 13 do vigente, solicitando o despa-	 Ao Sr; director 410 Partonato Agrico-
cho do 4,4 carneiros e diversas aves, e la de Barreiras .•	 -
bem assim do resto da forragem per- N. 2.169 — Transmitir o viscoso de
teneenie aos mesmos, vindos pelo va- exercido findo do pagam ento da (W all

-Por.."Mighland Prineess, solicita provi-" tia de 528000, á Companhia Varro Viana-
delicias no sentido do serem incluidos .Este Brisileiro, proveniente de trans-
no..resoeulivo manifesto 30 fardos, pe- portes conoedidos em- 1925 a 0:"S(' Apren-
sondo 41'1'10.1.500 kilos, de forragem, dizado. afim de ser informado se [10D	 .

.e,Nrederam . da que, ora necessaria eloperdio para'oevurrer i despem de que
Para o, sustento dos '.alludidos animaes. se trato, qual o numero e u saldo res-
afim de...poder :ser feito o competente Perivo.
despacho.	 — Ao Sr. director' da Estação de Po-

in,p2ei•or agricola d o servi ç o de ;incultura de Deodorp:
Inspecção o Fomento Agricola no Esta- 	 N. 2.170 — T •oe:sinale . os requeri-
do .da.Bah ia:	 mentos em que a Companhia Brasileira,

.sorieté Anonyme de Gaz de Rio de Ja- .N. 9 .162-- Transmitte o processo ' 'ueiro Tramway, Light and Power Co.de .exe,reicia.s findos, de pagamento ert
quant ia. de. 2718115 á C.ompanbia Ferre- 1.1d., solicitam pagamento fie diversas
siaria Este Brasilitiro, proveniente de contas proveniente de consumo e.e . eeer-

gia,- luz electrica	 servico telenhonico.passagens e transportes concédidos em 1921. aessa Estavão " e solicita in-1928 a essa Inspectoria, afim do ser formar qual o . destina que tiveram 'asinformado se houve empenho para oc- mesmas contas.correrá despeza de une se. trata.	 — Ao Sr. director' da Estação Experi-- Sr. general Cunha, -chefe da oitava mental para a cultura do Frtmo em Tra-
C. T. R. no Estado de Minas Geraes: 	 euatima, Estado do Pará:

N. 2.163 — Communiea de ordem da 	 N. 2.176 — Cominunica que a despe-
Sr. ministro que o pagamento das surti= za com o pagamento de (liarias ao es-
veingjes devidas DOS 1" e 2" trimestres crevente	 Inspectoria A,gricola tio
deste armo ao Patronato Agricola "Lia- •istrieto, Bartholomeu Pinto" Salgado de .
dolpho Coimbra", em Muzambinho. nes- Carvalho, designado pára, em cotim-ris-
se Estado, já foi requisitado ao Tribu- são, organizar o inventario annual dessa
mal de Contas por aviso n 1.980, de 11 repartição, bem assim normalizar a es-
tie junho corrente.	 • cripta e o inventario de 1928, deve cor-

- Sr., director do Serviço de Inspe- rer por conta da verba 18°, "Pessoal", IV.
Nilo e Fomento Agricolas: -	— Diodos, etc,, sub-eonsignação n. 2

N. 2.164...-- Communica haver o Sr. "Para pagamento, ele." credito de reis
ministro resolvido autorizar a adquirir 6:00~00, distribuide á Delegacia Eis-
da firma-João Teixeira Mendes, de Pi- cal do Thesouro Nacional nesse Esta-
raeicaha, Estado de São Paulo, o mate- do pelo aviso n. 5 de 6 de jeneiro uni-
ria' constante do officio n. 1.665, de me.
11 do -corrente.	 •._	 — Ao Sr. director geral do Serviço de

ndustrio PastorilSi'..,direetor da Escola Superior -de
U. - 2.175 '— Tendo o delegado desseAgricultura e Medicina Veterinaria:

Serviço Rb Modo da Para, :yba, Heitor.N. 2.165 — Communica, que o Sr.
de .Sssumpção . Santiogo solicitando oministro resolveu ardoriz-ar a acquisi-
pagamento da importamsia	 1:804000,ção, pela importancia de 4:7208, •	rir-
oreveniente • de (liarias 'que allegama Moi crio Borlido	 represen-
deixado de receber em 1928, solicita tu-torno da Central Seientific Company, (los -
formar a respeito afini de se provideo-Estatdos Unidos da America do Norte. eiiir como- for de direito.de uma collecção de 112 modelos (I,-
Industrini.1astoril:vallos, bovinos e . caprinos,.em suas dlt-	 • .;\ . 2.1. I	 conilnuniea em referen-ferentes idades.	 eia ao officio o 2 590 de 30 de luo— Sr. director da Escola de .Aorendi- ultim	 ro, havei' o S. r."-Pres'	

r
ideloe da foo;u-zes Artífices de Santa Cotharina:. 	 •• Mica resolvido, conforme despacho exa-N. 2.166	 Accusando o. recebimeio raio na exposição -de-rnotivos (me a mos-

to do officio n. 179, de 19 do_eorreete. peito 11	 dirigiu	 ministro, nus- .
agradece á remessa -r-r esta -Directoria blielida"no"Diatit;` - ("cal., de 19 do vi-Geral de uma cópia do relata do dos ser- gente 1"pagina 0,504``,.. que as Obras do
viços desse Estabelecimento em 1929;	 Posto Experimental de Avicultura do

— Sr. director geral do Serviço 1:13- District-e 'Federal, orçadas pelo enge-
restai do Brasil: • 	 ribeiro desse Serviçnoem 75:090$000 se-

N, 2.167 — Cow-inunica que • as jam executadas conforme dispõe na le-
portancias -de 1:628$200 e 319800, ti ro- tia a o art: 51 - da Codigo de Contabilida-
venientes de passagens •-- e :transportes de da União, sob a fiscalização do moeu-
feitosfeitos pela Estrada de Ferro Central' do cinado engenheiro : 1Y-de accorlo com as
Brasil, não podem . .ser' pagos por cerda instrueçães-que : lhe "foram dadas, ¡len-
das verbas deste -.14inisterio. visto como o , tru'do timite k; in-que furam orçadas. -
Congresso Nacional não . eobsigneu - ri -	 .	 1Sr. :• director geral do Sers'iço
cursos por onde podesse sei'elassificada_ de Povoamento: • 	 '•
a despeza, por pertencer a mesma, ás	 --N..:2.177 4•= s''Corrin1uniea em referen-
rendas industriaes do Estado. • 	 .

	

.	 eia 'ao- . offieitS '11,-0.439. de	 21	 do
— Sr. director do- Instituto Biologico corrente,- transmitlindo a Solicitação do .

de Defesa Agricola: . directosw- do-Patronato Agrieola "Arlhur
N. 2.168 — Transmitte o processo-de Bernardea” 'para _adquirir, a unia das

pagatnegtgs: ..tlwo,..quantiw (1.9 1.36:05p, • de- ,fIrmas-que irnhOou, uni chassis "Chevro-
..

'	 • 
*
-e- .11 (lo Serviço demaxilares superiores o inferiores de ca- VI Sr

"
director
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let", para recober corrosserie nas offi-
eines do alludido Patronato e servir á
condução de func•ionario, que o Sr.
ministro o. , xarou 110 eSpee O processo
o seguinte despacho:

"Deixo de autorizar".
Ao se. director gora) de Coniald-

lidado do Ministerio des Relações Eï-
teriores:

N. 2.178 — Accuso o recebimento de
officio. n . Cj161,110 10 do rorreute, ca-
peando 5 exemplares da Proposta do
Oaçamento oIa despeza desse Ministerio-
para o rxorcicio de 1931.

Agradecendo a remessa dos alludidos
ex.emplaros remoIto dois exemnplares
Proposta deste Ministerio para o citado
exercido.

— Ao Sr. iiiieotor tio Sers-iço de, Ins-
pecção o Foinenlo Agricolas.

--"Communica haver o Sr.
ministro resolvido conceder ao escreveu.-
te-daetylographo [1;1 Dologacia 4 10 Ser-
viço de hidush'ia Pastoril no Estado do
Maranhão, Hei molhai() lie Gus. inão Cas-
tello Branco Filho. a ajuda do custo de
600$000, por ter de seguir para o Esta-
do de Sergipe, afim de assumir o cargt.
de escrevente da ln s pectoria Agrirola
100 District°.

Ao Sr. inspector da Altandega des-
ta Carà4a1;

2.181 — Solicita providencias no sen-
tido de ser despachada, uma armação de
madeira contendo 3 bovinos reproducto-
res da raça Hereford, e O resto da for-
ragem pertencente aos mesmos, consi-
gnados a este ministerio e pertencentes
ao Serviço de Industrio Pastoril.

N. 2.182 — Solicita providencias no
sentido de serem despachados, 20 far-
dos marca "Ministerio da Agricultura,
Industrio e Conimecio", numeros 5.880
a 5.899, pezando bruto 2.118 kilos, con-
tendo Quateuose comprimida, crua, im-
permeavel, esterilisada, para embolia-
gem de bananas e outras fructas, consi-
gnadas a este Ministerio e pestencentes
ao Serviço de Inspecção e Fomento Agri-
colas.•

An Sr, director da Escola Superior
de Agriculi ora e Medicina Veterinaria:

N. 2.187 — Communica haver o Sr.
ministro autorizado a acquisição, á Ge-
neral Electric S. A., pela importancia
Mal de 5:465$000, do material constan-
te da proposta que acompanhou o of-
ficio n. 579, de 19 do corrente mez.

— Ao Sr. director geral do Serviço de
Indusi ria Pastoril

N. 2.188 — Transmitie o requerimen-
to em que Eduardo Josi, da Silveira; ser-
vente do Posto Experimental de Veteri-

• nona do Porto Alegre, solicita pagamen-
to de diarios , no periodo de 1926 a 1930,
afim de que esse Serviço informe a res-
peitõ

— Ao Sr. director do Serviço de Ins-
pecção e Fomento Agricolas:

N. 2.181•-•L- Tendo o Sr. ministro to-
mado conhecimento do assumpto tratadó
no .officio •n. 1.122, ole 20 do corrente,
com relação a situação das inspectorias
Agricolas relativlmente a..:ditstribuiçãO
de fendas de plantas, coninninica, parti
OS fins convenientes, que. o mesmo Sr.
ministro pLoterio no citado officio o se,
guinte despacho:

"Sciente.e de acordo"..
N. 2.190 — Cammunica em referen-

cia ao..officio.n. 486, de 20 do corrente,
scientificanóo a autoridade superior do
entendimento que teve esse Serviço com
o Dr. José Vergueiro Steidel. em virtude
elo qual. esse Sersiço figurará na :3' Feira
de Amostras, a realizar-se em julho pro-

•

ximo nesta Capital, eom sua galeria de
machinas situada no ex-Ar t;enal de
(1uorra, para tal fim convenienternente
preparada. procedendo a demonstrações
Praticas ole moto-cultura, Pulverisacões.
etc., solicitando para isso a necessaria
autorização, haver • o Sr. ministro. con-
cordado com toes medidas. .

Ao Sr dirèctor-da Estacáb*
cola de Barbacena, Estado de Sthras" 0e-J
raes:

N. 2.194 — Comino:laica Ps'IP Ç • avtget‘r
ns .1 2.192 e 2.193, desta data -rosi- recini-k
suado ao , &togado fiscal lo • Thosourn•
Nacional e, á Delegação do 'FrHsrual-tle.
Contas, nesse Esta. it) 1.1 pagansenfo•arisis
na da imoprtancia- de 161$000,-Mat.i-
va as suarias a • que fez jus ao-mov.- 146
inalo ultimo, em vista	 nãe 401%
observada a Circular Li. 40, de ,45.
Janeiro do 1929, •em relação 41.11 valor da
diaria a qual deverá ser de 2.3M103.,-val-
miada sobre os vencimentos que. v aa
vaio em 1928, tendo sido gletz.aila a
nom-Lancia de 56$000 na respentiva .1:u11:41.

— Ao Sr. Condido Floriann-Zirhado:
Itaqui, Estado do Rio Grande -do•Nril:

N. 2196— Communica :ter 0 Se,
ministro pelo avisou, 2.195, desta flato,
remoisitado á di.stri.buição ÍIQ ,c,rodito dos
1:000$000, á Delegacia Fiscal do The-
sotas) Nacional nesse Estado, para pa-
gamento de igual quantia como auxilio
a que' fez jus por haver construido uni
banheiro carrapaticida.

Directoria do Servica de lospe?lo
e Fomento Aoricolas

• • Primeira secção technicas

EXPEDIENTE DO. SR .

.Dia 25 de junho de 1930 -

Sr. director do Instituto IliolosOco
Defesa Agricola:

N. 1.148 — Peço-vos mandar exa-
minar nesse instituto as folhas. de frur
cheira de conde que seguem, em sepa-
rado, procedentes .da chocara do Sr.
Augusto Montenegro, em Florianopulis.,

Dia 26
-

Sr. inspector agricola Tederial . Chi,	 .
Bello Horizonte:

N. 1.149 — Esta directório recebei'
- . o vosso officio n. 1.121, de- 19 dó cor-
rente, no qual transcreve o' lebr *dó of-
ficio do Sr. ajudante da Ia' tircumscri-
pção desse districto agricolay tom sede
em São João d'El-Hey. 	 •

• Sr. inspector agricola .fetieral.CIA
Cuyabá:

N. 1.150 — Deram entrada nesta di-
rectoria os boletins de estatistica agri-
cola das t a e 3' circumstripçães desse
districlo, ambos referentes ao mez do
maio ultimo.	 •

Acompanha-os o. vosso officio nume-
ro 445,. de 7 do cori.ente.

N. 1.151 Os mappas ile estatistiea
agricola dessa capital. organizados pelos
postos meteorologicos de Cuyabá e Co-
xipó, relativos ao Mn de maio ultimo,
deram entrada nesta directoria, enca-
minhados com o vosso officio n. 445,
de 10 do corrente.

N. 1.153 Com o vosso officio nu-
mero 237, de •13 de junho corrente, re-
cebeu esta directoria a relação dos AX•••

119/4adüreti de t edos	 prod netos.
...,-+•o-•:om	 •	 •

las desse Estado, estabelecidos no porto
dessa capital e solicitada no officio nu-
mero 950, de 28 dom maio ultimo, desta
1° secção.

So o-mala soerão lechnica
.	 .

EXPED(ENTE imo sa. moinn:Toit

•- • 'Tliti; 30 do junho de 1930

Officios:
Sr. inspector agrienla fede.ral — Re-

cife:
N. 515 — Em additamento ao meu

officio) n. 512, de 27 deste nmez, Solici-
to-vos remetterdes para esta directoria
.7.QQ mudas.de coqueiros com vez das 400
pedidas usmooeile officio, Em vista 41i6-•

reduzireis para, 000 mudas as re-
mes.sps que devereis fazer' para as
Insvectorms Agricolas de Natal e Ma-
culo.

.

•

 Sr. inspector agricola federal —
CuyaM:'

• N. .516	 Accusando o recebimento
de Vosso °Tildo n. 312, de 22 de abril
urtfmo, Communico-vos que foram no-
MIOS 'Os - boletins, pelo. mesmo 0nm--
11MM-o/dos, • nos seguintes enganos, os
*tfuoes- peço L-vos sejam corrigidos nas
c-ópias que fivaram em vosso puder:

tf)' • destoramento — despeza
2s4s11121) despeza total 343$710 (traba'
/Rarain quatro chibancas a $030);
- • b) plantio — custo da semente reis
824000	 •carros a 18$000).

EXPEDIENTE DO $R . min;:e.rroa

Dia 30 do junho de 1930

Offielos:
Sr. prefeito municipal de Morro do'

Chapéu — Bahia: .*	 -
N. 179 — Accusando o reeeldineeuto

do vosso officio n. 587, de 19 de maio
• do corrente atino. cumpre-me informar-

Vos utu e esta diroctoria	 setudar o
assumido:- constante o_lo citais officio.
afim de resolver • ,como julgar mais
acertado.
. — Sr. inspectur agricola federal do

5° districto — Fortaleza --
N. 180 — Accusando o rcobimento

do vosso officio n. 585, dl) .10 do cor-
rente moz, rometto-vos nosta data pelo
correio os iimirosssos e instrueç5os para

• -exportação de laranjas solivilaihs no
referido officie• •

era-Rores':.	 .
.	 it:Spectores agricolas Nivraes

Â°, 5",.14", 15 0,16° e 180 districtos:
N. — Remetto-vos, afim de 'serem

eXperimentados e conhecidos, Ires sa-
• • 

iiiiiidois..efe cada unia das marcas "A" si
 •	 '(16 adubo') Nitrophoska h. do re-

" jii.S-ssonlaçãO 'de . Fernando liackradt
ronqi., de São Paulo, sobre os quimos de-
sajd MilieCer 'ás resultados da applica-
eito.	 Mima indicação sobre os

' -nwslnos. •	 • *
- director do Campo do Seinen-*

teS de Lorena-e • pote Lagoas:
N. 21 ---	 afim de sereno

experinimirtatIns-	 -conhoscolos, Ires sa-
quinhos • de cada minar dos marcas "A" e
"E" , do- 'adubo . Noitrophoska IG.	 re-
presentaeão • de- :Peruando Hadiradt
Coa pp.-,• doe-São Paulo, sobre os quaes
desejo conheceer os resultados da impli-
cação., incluso uma indicação sobro os
mesmos.
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stleca 	 	 .1
Assitear. saaco 	
Xzeile de oliveira, caixa 	
Patcalbão. kilo 	
Sanha, kilo 	
nitridas. kilo
(:arne de porco salgada, kilo 	 *W4 	 A

Lane sacia e xorque, fardo.
Cebolas, kilo 	
Fm: iliba de mandioca, saca° *
Varinha tio milho, kilo 	
Varinha do trigo, sacco 	

sueco 	
Leite condensado, eu ix`i
Manteiga, kilo 	
Milho, sarro 	
Pai xes conservados, kilo 	
Polvilho. kilo 	
Sabão. kilo.	
$al, kilo 	
sebo, kilo
Tapioca, sueco... 	
Toucinho,
'Frigi) em grüt).

109
1.658

. 4.650,
115
190
-

A19.060
2.172

10.000.

315

-
,17.111

451
700

9.200

••n••n

••n••nn

111n-nn•

•110	
	 •

Ser1: 110 de storks e cotações da Directoria do Sarviço de Inspecção e Fomento
Agrftailas. em 28 de junho de 1930. - etolos dc And,ode, auxiliar. 'Visto. - ft,
Fernandrs

Untradas no District() Federal. por -vias maritimas e terrestres, dos generos
).3mixo relaciontaloa. no dia 27 du junho de 1930, seguindo os dados colhidos pela

'2eão de stoeks e cotações:

	

thrreadorias -- Unidade	 Dia 27

Algodão elo pim pa, fardo. 	
Xrroz., sacro 	

.z stle11.1', SaCC11 	 . • • ww	
Azt , ite de oliveira, caixa
Bacalhau, kilo 	 	  .. 	
Banha, kilo 	
:Cataias, kilo 	
carne de 1)0000 salgada, kilo 	

	

sacra e salgue, fardo, 	
Cebolas. .kilo 	
Varitiha de mandioca, sueco-. .. 	 .41. 	
Varinha. de atilho, kilo . 	
Varinha de trigo. saceo 	
fdião, sacro 	
Evite condensado, caix'	
Manteiga, kilo 	
M illtc. saceo 	
Pei xes conservados, kilo 	

Polvilho, kilo
•satbão,

kilo 	 !a 	 . gr.
5.4, MIO 	
Tapioca, saceo 	  ... 	 ..
Toucinho. kilo 	  ,f
Trigo cai grão, kilo 	

Secçãode stocks e cotaçôas (ia Diyectoria do serviço do Inspecção o.Fomento
Agricolas. 01i1 :30 (IP. juittilio tio 1930..- Carlos de Andrade,
rt.:01011.(hIS Limo_

..nn-••n••n•••

	  9.4. ......... wew..84

ace•IM

	 •

82
3.125
, 250

224.000
78.750
25.219
12.711

180

2.090
5.000

2,893

16.377
2.158

600
4.800
5.625

10.000.

10

Desde o
dia 1'
8.735

69.025
264.559

4.727 .
1.613.270
1.740.813

2.701.(i51
291.819
16.294

553.460
45.613
19.299
43.100
61,313,
1.546

403.803
36.830
29.110'
112.836
15.930

115.800
1•soo

•.259
16:766

23.371.132

••

Wersta-felra

Entradas no District° Federal, por vias maritimas e terrestres, dos generos
aliaixo IP/acionados, no dia 2ã de junho de 4030, segundo os dados colhidos pela

evão de stocks e. cotações:
Mercadorias - Unidade 	 Dia 26

MARIO OFFICIAL	 Julho de 1930

-Directoria Geral tia Propriedade
Industrial

x.1 n EIOENTE DO Slt. DIRECTOR 01ütAL

Dia 28 do junho de 1930
Xnretio da Silva lie:atilo (3 ._ratueri-

atentos), Raul Wellisca & Jacuru° Patti
an doa kerg. Agostinho k‘aria

i • ;:tes e Raul Faria Guimarães, A. Dar-
)Is	 +Comp. Limitada. C. F. Queiroz

Comp.. .Vem-eira de Mattos & Comp.,
•Alfee-do U. da igtiveira.. - Lavre-se o

_

Dias Me-lie (Sc Nicació (processo TM:-
mero 5.590 - 30) Provam que são
procuradores.

Companhia Brasileira do Exp/oração
Diamautina.. - Marco: o razo de 10
dias para cumprimento do despacho an-
terior.

Pedro Attenfelder entra :Silva, Anto-
nio Bernardo Silvestri, Minou Sant'Au-
na o Maça & Comp. (pedidos de pri-
vilegios).. Arehivem-se, por falta de
preenchimento de formalidades topes,

aeoôrdo çom reso1ngto AO Sr. mi-
fOtstroy

	•
Pante Ramenzoni & Comp. Limitada.

(recorrendo do despacho que uni orlou
registrai- em nome de Souza Machado &
Comji. a marca Nolw). Gastao St-
monard, 1:. .Ernitio Carrano, Weskott &
Comp., Avelino Pomar. ,Salvador Alin-
hei() llattagl.a, Tarda() Faia() CO.,
Karl Friedr.eh. Joaquim. Telles Ferraz e
Antonio liodrignes de Souza. - Junte--
se ao pi:ocessa.a

Costa & Durnondin e Guilherme
mar. - .Pê-se vista. •

Pignalari & Matarazzo e S. A. Fahrl-
eas °mai (o•posição tio pedido de pri-
vilegio depositado sob o a. 8.289 pela
:Manufactura 2s1etallurgique de Toar-
nos) • - Junte-se ao processo 'como .cle-
manto elucidativo.

Leclere & Co. (3 requerimentos). e
Momsen & Harris. - Expeçam-se guias.

Ribeiro & Dias. - Provem que o pio-
dueto é de importação.	 -

Companhia. Paulista de • lioteN S. A.
- Apresente noa-as descripç&es da mar-
ra no forma regulamentar e nas classes
31, 42 e 13.

Moiam & Barris. - Expeçam-se
guias, excepto, para a 8' annuidade da
patente m. 13.910.

Leclerc & Co. - Expeçam-se guias,
excepto para a :5" annuidade da patente
n. 15.595.

Empraza Mercurio de Marras e Pa-
tentes. - Não ha o que deferir, á vista
da informação.

Luiz de Ipanema Moreira. - Aguar-
de opportunidade.

Moinsen & Harris. - Archive-se, á
vista da informação.

Caetano Gramani. Aprescate no-
vas descripções da ala era e elida') de
accôrdo com a anteriormente registra-
da.

Marçolla & Comp. - Provem que
pôde usar na marca 4) 7101110 do profes-
sor Cr Antonio

Gilehrist Compaay.-	 Conmarera a
esta directoria.

Sociedade Anonyma Brasileira Esta-
belecimentos Mestra & Blátge. -

P.NU:101-1;1?)aanigi ia.iiiitl.i. ralltio. Manufactura de
Fumos Veado S. A - Preliminar--
Mente apresente o cliché:.

Standard Oil Company of Brazit.
Preliminarmente seno o documento..

Vito	 Satisfaça a ()si).
gencia do consultor •technico.

Oonçalves & Moura, De. Palitou .1. de
Seixas e _Bastos, Carvalho & Cotim, 'fi
The llay Company.. - 'Anitete-ge
trans-ferene

sao convidadas a porriparis.c.o- • nosift
directoria geral. 'para • esclarac i men (0)±,
josof Schnechter a tre'Zweiding.

Dlymnio de Ma.galhães; 	 Compareça
a 'esta directoria geral.

Manoel Pereira de-Soutza - DeetzUe
a sua residencia.

João Martins Pereira da gilvit.	 De-
clare a sita pràfissão.

Chama-se a &tenção de Alcides
Pertien, S. M. Pinto e George Missojai
koff para -o	 de-sta directoria-ge-
ral publicado uo Dínrio 'Off icial, do 26
de março de 1930.

Chama-Se a attenção do interessado
abaixo mencionado para o edital desta
directoria geral, sobre o pre„,_enmonto de
taxas, .puldicado Diario °Maca, do
18 de marco do 1930. •

Lucia» Beispeker, 'Limitada.
Chama-se a attenção dos. interessado

ihaito mencionados., pára o. edital desta;

Desde o
dia 1"
8.653

65.900
261.309

4.727
1.389.270.
1.662.063
2.679.132

279.075
16.114

553,460
13.5°-3
11.299
43.100
61.420
1.546

387.426
31.672
28.510

108.030
10.305

316.800
1.077.800

219
46.766

23.371.132

•••,,

...,..••••••••n•,••nn. 	 NI• • I I
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'directoria geral, sobre pagamento de
taxas, inibi:cudo no iqr to •fficial,
1930:

Nestor Ferreira .Borallio, Nuno Teimo
Junior, Nicolino Guimarães. Moreira,
Luiz Gemes Leal, Jorge Jonesco, Oswal-
do Barth, Luiz Milliet e Francisco de
Mendonça Smilgat, FrancisCo Duarte,
Dr. João Jorge Paulo de Proença, John
Macdonald & Soa Limited, J. B. Brito,
'Alfredo de Macedo Vianna, Guilherme
Sombra, José Bello, Joaquim de Castro,
Fonseca, João Fiorentino Pernandes Li-
ma, Magini Alfredo, José Liberato dos
Santos, Matheus rufies, Luiz Gonzaga
B:callio, Nilo Moraes Valentin, Ludwig
Karl Janerle, Kessler Paul Luiz, Karl
Wulf e Joaquim Fiorentino Vaz Junior.

São convidados a comparecer - nesta
Directoria Geral, afim de satisfazerem
na Recebedoria do District° Federal,
mediante expedição da respectiva guia,
ti pagamento das taxas de suas marcas
mandadas a registro de acordo com os
artigos 98 p 108 lettra 13, do Regula-
mento annexo ao decreto n. 16.261,
de 19 de dezembro de 1923, os seguin-
tes interessados:
. Paulo Simões da Rocha, marca Ce-

le„, te; Dr. Helio Main, marcas Glacen-
tomammina, Hormonios da Glacenta e
llormonios Sexuaes), Vicentino Frei-

' tas Massini, marca Doei': Silva Arau-
jo & Comp., marca Tocol; Oxilio Si-
chero & Comp., marca. Engenho Guri-
tybano; Seabra .45; Comp:, marca Kaki
507; Dr. ELon Perkins, marca Pó Den-
tal do Dr, Perkis •, Emmanuei Blobh
Frere, marca A Preciosa; Josef Fas-
sbender, marca Atalaya; Gothaon Silk
ilosiery company Inc., marca Gotham
companhia Calçado Bordailo, marca
Bristol: Twin CotIch Corporation, mar-
ca Twin Coach; Scarli & Comp., mar-
ca Seter; J. Liparchi marca Tiro caça
Pesca; e Bertolucei Comp. Ltda.,
marca Whipcord.

Pedido de patente de modeio de uti-
lidade:

(Com a auiencia do representante do
Ministerio Publico)

Amadeu Beltazoni, para • "um cabo de
protecção para retirar panellas do fo-
go. denominado — Cabo Protector". —
Deferido, á vista dos pareceres.

Pedidos de privilegio:
(Com a audiencia do representante

do Ministerio Publico)
Henrique Reinecke Junior, para "um

flutuador portatil para sport de nata-
- Deferido.

Cino Cinelli. para "uma nova telha,
ilanominada Cinelite". — Deferido.

Affunso Spitzner, para "uni appare-
lho ou conjuncto denominado — cor-
rente colleira Brasil". — Deferido.

Eduardo Leite de Araujo, para -"um
cabide para roupa, de construção aper-
feiçoado". — Indeferido, á vista dos
pareceres.

Pedidos de registro de marcas:
(Com a audiencia do representante

do Ministerio Publico)
Della Pasqua. Duvina & Comp., da

parca "Prigorifico A Sul Ainericana".
Liara distinguir artigos da classe .11.
Ilegistre-se.

Della Pasinia. Dus-ina & Comp., tla
Marca "A Sul Americana". para dis-
tingir artigos da classe 41. —

• Vital Brazil	 Comp.. LimiLula.
marca "forimni", parp distinguir -arti-
gos da classe -3. — Registre-se".
-"Guild° Franchini, da. • marca "Cará

CCM.	
•	 .

Franchini", para distinguir artigos da
classe 41. — Registre-se.

Avelino Pomar, da marca; "PilulaS
Portuguezas", para distinguir, artigos
da classe 3. — Registre-se.

R. Hatschnach, Irmão & Comp., da
parca "Casa Favorita", para distinguir
artigos das classes 35 e 36: Regis-
tre-se na classe 35, sómente para solas,
vaquetas o couros, artigos eStea 'prote-;
gidos pela marca 1.480 do Paraná, da
qual o requerente é proprietario. In-
Ileferido quanto a s-classe 36, pOr imi-
tar, parcialmente, as marcas 15.127 e
3.272, respectivamente, desta capital e
de São Paulo.

Picarelli o Dantas, da, marca -"Em-
plastro Aguia", para distinguir artigos
da classe 3. — Indeferido.' Infringe o
art. 89 letra B do regulamento e
ta parcialmente a marca constante do
processo 5.212/28.

SECÇÃO DE P.'EXTES DE )NV,ENÇ5.(i

(Art. 44 do regulamento aliam 'ao
decreto n. 18.264; de 19 do • dezembro
de 1923)

Pontos caracteristicos da invencilo
"um producto simples cryogenico
Gelopó	 substitutivo do gelo'', para
que pediram privilegio Raul Wellisch e
jacomo Patti vau deu Berg (deposito
n. 8.613, de 28 de junho de 1030:

I ", im producto simples cryagenico,
denominado " nGelopó", substitutivo do
gelo, caracterizado pelo facto de consis-
tir na mistura intima das substancias
chimicas segointes: sulfato de ammo-
nea, carbonatb de soda, bicarbonato de
soda e substancia coloránte, formaodo-se
iiii pó secco ou ,tablettes, equando se
deseja produzir frio artificial, addicio-
na-se-lhe a quantidade de agua suffici-
ente; sendo este produto empregado
para conservar alimentos, para ti co me-
dicinal; substituindo o gelo em . n. , :;IRS as
suas applicações; • 	 • .„

2°, um producto simples cr,yogenice,
denominado "Gelopó", substitui:vo
gelo, caracterizado pelo facto de ser
muito barato, não ser affectado pelas
variações hygTometricas e caloricas da
atmosphera, absolutamente-. inofiensivo,

saude. sem perigo de Manipulação,
sem necessidade de acondicionamento
especial, sem odor, tendo ainda a..vanta-
gem de sua applicação ser mais hygie-
nica do que o gelo, pois não ó appli-

cado em commum com os alimentos;
3°, um producto simples cryogenien,

denominado "Ge.lopó", substitutivo do
golo, caracterizado pelo facto .da rapidez
de obter o frio necessario e pela re-
acoão cryogenica , produz à frio artifi-
cial e o conServa, podendo-se anresen
tar em pá ou ND tablettes, é s^mpre
secco e não contrác humidade onde quer
que se¡a guardado ou collocado;

4°, um producto simples cryagenico.
denominado "Gelopri", substitutitvo do
gelo. caracterizado pelo facto de poder
ser perfumado e colorido, entre-
tanto. perder o sou poder cryogenieo de
facil manipalacrio. inoffeasiw+ ri sande
podendo ser acondicionado indiffproole.
Inep to em caixas tle mado;ra. alumiei()
nu do ontio mal cial. rwz islindo ao frio
o:, ao Plor. OSS i M COMO á
ali ii ustib

n-, ,, ; ttt	 c:/eir.bn p rv ,frprt;rn,(1e.
gpi n,	 f!
offereco no tramboata n'+"
cupa grande espaço. e,. não	 P	 •

Pontos caracteristicos da invenção ael
"Uma enciáradatra manual aperfeiçoart

• da", para a . qual pediram privilegiq
Agostinho Faria Guimarães e Raul Fa4
ria Guimarães (deposito n. 8.611, des'
28 de junho de 1930):

1, uma enceradeira manual aperrei.;
çoada,- caracterizada pelo facto de ser(

• constituida por uma haste cyl.indricti
Ôca, em cujo interior passa uma corren-.

• .te ou semelhante que se prende a um
rola, collocado na base. do apparelhe o
onde a mesma se enrola quando fõr acci-
onada por hm manipulo que deslisa
um rasgo, na haste do dito apparelho
para imprimir-lhe um movimento os-
cillatorio , o alternativo para diante ou

, para traz., substancialmente como se de-
screvei', com referencia ao desenho
junto;	 "	 •

• 2, urna enceradeira manual aperrei-
• çoada, caracterizada pelo facto de que

ó rolo acima Mencionado em 1, çi l'9VOS-•
lido de escovas, podendo tambern ser
revestido de lixa ou outro material ade-
quado, 'segundo se deseja raspar eu lus,

•trar, sendo que • este rolo é mantido em
.posição pelo seu respectivo eixo entre
duas peças metallicas que servnn de
revestimento do amuralho e surjo que
este .eixo é preso nos seus extrai-nes por
uma das peças que deslisam em um
rasgo onde se encontra urna trava • que
gradóa, o deslise da mesma peça, sub-
stancialmente corno se descreveu, com
referencia ao desenho junto;

3. uma enceradeira manual aperfei-
çoada, como reivindicaria em 1 e ,•.), ca-
racterizada pelo facto de que parailela-
mente ao cylindro das escovas, acta-se
montado um rolo destinado a distribuir
a ara no soalho, a qual se acha dr,posi-
Lada em um recipiente que lhe fih, su-
periormente collocado,. havendo de per-
meio um' • outro rolo que constituo o
fundo do recipiente da cêra. a qual,
eahindo ,sobre este rolo, é transmitti-
da ao rolo distribuidor da cèra na quan-
tidade . necessaria, sub .stancialment,! como
se descreveu com referencia ao desenho
junto; .

.4, uma enceradeira manual aperfeiçoa-
da, como reivindicado. em 1.2 e 3, ca-
racterizada pelo facto de que o recipi-
eote , que contém a cêra é provido de
uma tampa superior e de molas no seu
interior, -  que descanOni sobre. outra
tampa gla comprime a cêra para ser
depositada sobre o polo e sendo que esto
redpiente pôde ser desligado do rolo

- distribuidor da céra por acção, de urna
•peça manejada por uma trava,..titibstan-
tialmente como se descreveu com refe-
rencia ao desenho junto;
• -5, uma enceradeira manual aperrei-

'toada, caracterizada pelo facto do com-
prehender Mais um rolo ou. cylindro que
corre parallelo aos demais que pousam
sobre o assoalho para ajudar a opera-
•ão de lustrar e para servir de locomo-
ção ao apparelho, tudo como sabstan-
cialmente se descreveu, com referencia
ao desenho' junto e para os fins aspe»
cificados. •

SECÇÃO DE MARCAS DE INDUSTRIA
COMMERCIO

(Art. 91 do regulamento annexo "ao

decreto n.- 16.2(11, de 19 de dezembro do
1923):

DescripçÃo da marca para que .pe-
diu registro Aurelio da Sifta Reisado,
destinada a artigos da classe 3. kDepo.
sito n. 17.506„ de 28 de junho de 1930)::

Consiste em um rotulo quadrado o di-
vidido em ires seeçiièg yerticaeg, t;e1g¥1,
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na do centro escripta na parte Superior
a palavra caracteristica: Pulmovita, so7
bre urna pequena faixa de linhas per-
pendiculares e logo abaixo dispostos po-
rdlellamente diZeres referentes a appli-
caçã o, qualidades therapeutieas, -nome
do requerente: Aurelio da Silva Rosado,
e legar da resideneia — Belém — Pará
e nOnLe do Estabele,dmento: Pharmacia
e Drogaria Nazaret h; nas 4luas secções
latentes, dispostos -vertical e parallella-
mente. dizeres referentes a casos ela
que e. recommendado e respectiva dosa-
gem e modo de usar; para ser registra-

'da na classe 3, para distinguir um pre*
parado. pharmaceutieo da sua industria
e commereio.

.A marca, será usada em	 fa-
ias, reclamos, ('1kt-trelas. tabotetas e

poilei-á variar em cores e dimensões.,

Deseripção tia marca para tur . po-
li») registro Aurelio da Silva 'Resado,
destinada a .actigos da classe :3. (Devo-
sito e. 17.507, dA3 28 de junho de 'MO):

Oprisiste em um rotulo rectangular
aftidido em cinco secções burizontaes
tw 'Cle se lê, na segunda o nome earaete-

Aerisan o nas quarta e quinta
ir nome do requerente: Aurelio da Silva
Itos' ado e o noine do estabelecimento:
Pharmacia e 'Drogaria Nazitreth e o da
mm sideneia: Belém. Pará, o nas outras
secções. dizeres referentes a applitação.
qualidades therapenticas e dosagem,
para ser registiada na classe 3. para
distiognir uni preparado pharmaceutiro
ila Nint industria	 commerrio.

A marca, será usada timi raulos. fa-
ciuras. reclamos, etiquetas. taboleta.s
Pod e rá variar em fores e dimensões.

T.scriperio da marra para qu" pe-
diu ri,gistro Aurelio da Silva Rosado,
de,tinada aartigns da classe. 3.

». 17.N118, de 28 do junho de 1930)
Consiste (111 11m rotulo rectangular

et,ni unia cerea.dura de ornato tendo na
ilr4 de superior, horizontalmente O nome
earacteristico: Sodina, e logo abaixo pa-
rallellaniente. n nona . do registro na
Saude Puldica. indicaeões therapadicas,

dosagelt t, applicaçãe, o nome dO.
Vente: Aurelio da Silva Rosado e o do
legar da reaidencia: Beléto-ParÚ: Para
ser registrada na classe 3, para distin-
gnir um plieparado pharmaceutieo da
sua industria e em-a/neva°.

A marca. será usada em rotulos. fa-
cturas, reclamos, etiquetas, taboletas e
ttoulera variar em cores e dimensões.

Descripção da marca par; que pe-
diram inistro C. Queiroz Comp,
destinada a. artigos da classe 38. (Depo-
sito ri. 17.509, de 28 de junho de 1930)

I:onsiste, esseraiiaimente, da figura de
.11,ni cavado empinado sobre..as patas tra-
zeiras e com uni cUrno na testa, repix,-
sentando a especie dos animaes myttin-
logiens denominada licorne ou unicorne.
A figura do licorne acima-se no centro de
mn campo branco. n qual é. contornado
por ' Hifi desenho representando uma fai-
xa, !multem, branca, disposta Pie .forma
a dar ao campo a semelhança cie un i es-
vodu eu brazãxt. Na parte inferior do o g-
cudo, acham-se eseriptas. Acidro da fai-
xa, as seguirites paloweas: "I,icorne-
R e gist cada".

A marca. foi escolhida para as , igba-
lar e distinguir toda a qualidade de pa-
pel. do cominarei° da depositante enni-
prebendon4le na elase 38 poderá ser
usada mi todos Os papas de PSeril)(0-
rio da. depositante, bem como púderá ser
usada en, qoaesquer cores e dimensões 4,

eni qualquer fórma, 410 denomitmeão
p.ropziganda rommercioes.

Deseripção da marra para que pc,;) n .:);0
registro A: Barros S, Comp. Ltda....
destinada aos artigos das classes 12 e 15.

• (deo tisito n. 17.510, de 23 de .hipplio
1.930.):	 •

Consiste a marca essenc:alinenle na
figura de unia aeronave em combinação
com o nome Zeppetin earactortstico
denominação dos halÕes dirigiveis
1..YP » apresentado; e geralmente se attr,--
senta come no exemplar supra. riu
eectangulo representando nota vista
noramilli. vendo-se no pr:ineiro rdatio
a aeronave em pleno ve.to.

A Marca cirte pOderá' variar tem eõel.yS,
dimensões e typo tu letras. SP1i
Cada Dor qualquer processo eonvertient
aos artigos wz signalades ou aos seus en-
voltocies. bem comi, aos aceesserios de
amainei() e lu opaganda dos mesmos ar-
figos. Classes 1" e 15.

Descripção da niarea para que "Ied n -•
rani registro -1.'erreira de Mattos tk: Com-
panhia, destinada a artigos da classe 38.
(deposito a. 17.511, de 2$ (ir' junho de
1930' .

Consiste »uni reclatigulo limitado per
vinhetas de fantasia. O campo do reei arl-
grilo apresenta mito céu coin nuvens, ven-
do-se ao alto um dir'.givel de modelo
primitivo lendo no bojo a hiseripeão:
"Santos Ounioot". Ao alto.. 41 4i lado es-
querdo nas nuvens a data 1h01.• Logo
abaixo, vel-se ~o dirigirei, modeht
Zeppolin. lendo inseriptas no bojo it pa-
lavras: "ilraf Zeppelin". Acima_ nota-
se a data 1100. apposta sobre n lado di-
•reito. Tangenciando a v • nhela. no lado de
baixo, arlia-se tua oval encerrando as
palavras "Bloco dirigivel" em baixo das
{111;WS si, Vil', 111(14, vieheta 1 . finalmente,
sahindo por traz C . mio lado direito do
oval, uma folha de palma. 'Classe

Descripeõe iia marca para 41110
l'enorat'ilo uiri registro Airret::(4 , C. tia Sil-
ve'va, destinada a itelizo g' das classes
O 13, (deposito n. 17.512, de 28 de ju-
nho de 193.P.,),

Consiste oro um rectragulo do fundo
'branco. vendo-se ao tadu ( tirou ° (10
mo a f:paira mie commercio sobre unia
pyramide, empunham-10 tun ehronorne-
iro e acompanhado lia parle siipeebe•
do nome earacteristico "A hora certa".
lendo-se inferiormente a este, V(iPiOS
iliZcl'OS COM referencia á firma, ranLi
oegin* . t)	 S g n.tie tiO estabelecimento.

A referida marert ii usada rios relogi os
em geral. joia..: e demais artigos' dt , seu
rommereio. variando cri> core.3 e Winee-
sões'e ronsiderandn-se a marca geral rir'
Semi estabelecimento. sendo lambem ' cia-
da ein notas, cartões. facturas e na ra-
diada do mesmo. Class,- 8 e 13,

Conselho Nacional do Trabalho

Relatorio do movimento da Procuradoria Gera/ durante o
ercicio de 1928. apresentado pelo procurador geral
Dr. Joaquim Leonel de Rezende Alvim.

F,xmo. Sr...Presidente (J.O CO11 ,41'1110 Nat.-JÓIA:11 ao Trabalho.
O i i redor gPrili. abaixo assignado. cumprindo a :atri-

buição que lhe imnpn 1( art. 13, u. 7, do decreto n. 18-071,
11C 'IP de janeiro de 1928. (pie approvou o regulamento do
4;ouselho Nacional do Trabalho, vem perante este egregio
i estilete, por itltf`V/1104i0 rir' V. Ex., apresentar o relatorin
tios trabalhos da Procuradoria executados durante o exercido
de 1928. mencionando as driVidas e difficiddades que surgiram

providencias mais NI if .Iina•ias para a assistencia e previ-
dericia sociaes.

Sejam as minhas primeiras palavras urna saudação mudo
merecida e ruir voto ele felicitações ao Exmo. Sr. Presidente e
a radn mo dos membros deste egregio Conselho pela dedicação,
devotamento e patriotismo com que cumprem a sua elevada e
fratraihnsa missão.

Cena: prova da acção abnegada e meritoria dos membros
4Itt Cell:40111o, está e gxandioso desenvolvimento que o instituto
ro;ruiuI mullingtr nestes dois unimos annqs e a importancia,
re4ollo e consideração que logrou no seio da sociedade, pelo
acerto de soas decisões justas e acatadas..

No momento sudal que atravessa O mundo civilizado, a
Peei °. de / 1.1 i. instituto como este, nOrteandl-Se . pelo elevadO

	111

prineipm de justiça, reflexibt fundada. 'patriotismo, 0, sobre-
tudo, respeito á lei, viu muito auxilia a .Adminisiração do
.paiz. eltopei-ando l nara que aS questões do proletariado não per-
turbem (1 SCreitidade I' á Ordemda soCiedade.

O Conselho Nacional do Trabalito já teve o feliz ensejo de
ver applaudida. ein . assiglailado relevo, a sua acção de provei-
tosos serviços á tensa irmubiiemr	 Wh) Esmo. Sr. Mine-) mo
Agrieldtura, brins! ria. e Cornmercio, nit SzO gsão &At.: instituto
que S. Ex. se dignou prosidir.

() saliente indico da sua importancia traduz-se na CM-.
fiança fios iuteressathts (111C. ao numero elevado. baleio ás.
suas portas para:pleitear a effieacia de seu direito, no respeito
Corri que são cumpridas e acatadas as suas decisões e na e

sick,ração rr srespeilo que H, sociedade . trilada e dispensa ao
instituto, ',radicando a imprensa os seus julgados e fazendo as
mais valiosas referencias á sua importantissima acção. -

E' em acto de prefunita justiça salientar a dedicação. tt.
operosidade e o descortino um teiliguolo do Sr. desembargador
Ataulpho Napoles de Paiva na presidencia do Cotisellop Nacio-
nal do Trabalho..

Deve-lhe o institui to serviços inestimaveis.
Magistrado respeitava. de muna severa linha de comilona,

infatigavel e.attento orientador de todos os serviços. S.
deu umtt organização modelar e ordem á repartierte, de mana-
ra a collocal-a como um tios serviços publieos perfeitamente
constituidos.	 •

Apezar de limitado o numero de funecionarios da Secreta-
ria para o desenvolvimento e a necessidade dos Multiplos tra-
balhos (Pie lhe são affertos, pela orderd de sua organização e
elo OdieaC '40. de S.E91,:?..'funcc ionarios..o Conset/to. Nacional do
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Traballm tem dado calial tleseuipenIto a toda a sua tarefa, per-
ittillindo assim o julgaitionto do 1.847 processos no cxereicio
do 1928.

Composto o Conselho Norional t 10 Trabalho le Vi1Vila1eiros
patriotas, 11S Sel 15 1110111111'lls 141 0 1fis, sem tuna	 011iea	 1'NePlaAO,
não 11"im poupado osforços liara hom servir a causa tniblica,
oslitdantio roto	 inaxiit tt cuidado lis itSS111111/tOr; 	de. 111115

(I 111 .4 11 si' ovelipa, e. rosolvendo os rasos 1,10111 11111 grande
....9 drito de justiça. merecem, por isso mesmo, os. granitos
applatisos que lhos são dispensados.

.1 pau Iii gra MIPS SerVi408 le julgamento tios procossos
(mo the são 4,,l'I'vei.o?;. ainda o institido tem ouidado la. laia,-
vacilo de iodos os regulainettios eu e oliietii respeito á organi-
::at?ão tio trabalho o ás qtiostõos	 previdoneia social.

.1 PI ocuralloria dvste ogregio instituto foi creinla oni vir-
Indo do art.'. 9" lila lei ii. 5.507, de 30 110 dozoinbro li 1927, e
hist:tilada a 23 tle janeiro do 1928.

Desdo essa ¡lata até 31 tio dezembro do 1928, a Procura-
doria apresentou 2.332 parei:ore:4 Cal prOCOSSOS e l'Pe111's0S.

, 11 n 14) 1. 2",• 9 formulados nelo procurador geral e 1.053 pelo
ittljonto titi procurador,

procorador liou 288 parocoros sobre caixas tle apor,senta-
doria o e 1.991 sobro pro(ossos relativos á applicação
da loi 110 rOrifiti. O 1) adjunto deu 206 pareceres sobre caixas o
857 stliwo processos do ferias, coam demonstram as relações
aimoxas as. 1. 2 e 3.

.n Procuradoria. pelos seus dois representantes, romPa-
recen a todas as reuniões do Conselho durante o atino flO 1928,
tomando parte na, discussão de todos . os assumidos, justifi-
cando os seus paroceres eseriptos.

Releva pontiorar que os pareceres dados pela Procurado-
ria sobro as caixas do a posont adnria o pensõos .forain appro-
‘-ados polo Conselho Nacional do Trabalho, rujas doeisões qoasi
todas não st, afastaram dos fundamentos o conclusões dos refe-
ridos pareceres.

etuJIEWP-rno assignalar, Sr. Presidente, que V. Ex., dando
naltiral inlorpretação do art. 11 do regulamento ii. 18.071,

consontitt quo o adjunto flo procurador tomasse assento em
todas as sossõe-4 do Conselho e lhe fosse permittida a sustenta-
ção do sous parocores no Idonario do 1nstitu10, tornando assim
real e t q fectiva a collattoração valiosa que esse orão do Nlinis-
ferio Publico tem prestado ao Conselho Nacional -flo Trabalho.

Consoquentomento, o adjunto do procurador deixou do ser
tini moro substituto do procurador geral para tornar-se uni
collaboratit-to eff ieiente nos trabalhos do instituto, cooperação

pormiitiu á Procuradoria desempenhar-se tio vultoso ser-
viço a quo está obrigada.

'bossa maneira, foi meu prtmosito distribuir quasi Ixtuita-
fls. :41)1(mb . tmlo o Rervico com o adjunto. e dessa deliberação só,
tenho a Micitar o Conselho Nacional do Trabalho e a mini
mosnin. porque ó de„justiea assignalar o valor da cooperação do
aAjunto. Dr. Oscar Saraiva, que ciou o brilhantismo tio seu
talento do o5i,(51, com a operosidado de seu espirito justiceiro e
com o osforço infatigavol de seu trabalho inoritorio tem dado
extraordinario relevo a seu cargo e, assim, pormittido a roali-
zação de grau' ie nurottro do julgamentos dos processos su-
jeitos ao pronunciamento (toste instituto.

E' do justiça lati-11)0m consignar que o consciencioso os-
-forço dos t'uncrinnarios tias seções, incumbidos dos encargos
de ost tidos ou pareeereS	 1111.01.111111jia'S 1)1'011111filal'eS,	 11111itO
téin auxiliado os trabalhos da Procuradoria, porque relatam
com sogurança todo o historie° das questões e indicam a do-
ouitionlação que instruo os roeursos, facilitando ¡tosto modo a
arção da Procuradoria, que até hojo não notou 11111 equivoco
signo! nossos relatorios o informações. 	 -

Cotim um acto tio v erdadeira justiça. dvsolo consignar
nosto relatorin tini votei especial do louvor ás daclylographas
Mio'Nènt servindo junto á Procuradoria. • 	 •

.• A principio os trabalhos ostivoram a cargo da &avio-
graplia 51 . 111101ila 1 /alibi 111'	 Guerrieri: mas, eónio esta
fiem) solirovarrogatla 'com o traballut o expotlionto da 2* socção.

•Nr .' Ex., Sr. Pcosidonle. determinou que a dactylograplia
símile-da Juli e ta Pereiro dia Cindia passasso a si t incumbir dos
fraltalhos da Procuradoria.

Essas duas ftinceionarias oxoniplares rirsoitiponham a sua
missão citin gratulo iuutlligeuicia. operosidado o dedicação,
dando conta do inintensa trabalho da Procitradoria. 50111 saá'i-
fi • io	 VarlaS incumbencias a (pie OSNI() obrig'adas ' nas SON5Soslb( S i 4 • 11 1 tal'ia%	 •

A •larl-lographa. soithorifa Juflit1 11 Pereiro da Cunha,	 amio	 funceionario por mais tonipo nn g sorviços da p remirá-
doria O tal-o roto granito compolencia profissional e Para

Nacional do l'raballm julgou em suaS
•111 anuo do 1928 avultado numero do próee,5 0.4. vero-fontes a cOOStllías.	 ort;a1110111415 de' caixas. regimentos

riscatização. reint egração de cargos. roeursos
tornes, processos lie apitscnta•lorias e pensõtts, fiscalização de

soguros sobre aeridentos tio trabalho, imposição do multas,
mais outros varios assumptos O copiosos recursos sobre a ap-
plicação da lei de ferias.

Assim .l'orain julgados 1.817 feitos. sendo 110 rvrorpob,g
ás caixas do aposeutadoria e pensões das estvatias de ferro
e empresas porturias, 1 . 011. 10 SO Vi's 110 1101O111101110 111)111 1 X0 SOlo
ri 1, e 1.737 processos sobre a lei de fornis, C011stantCs do
ditournonto atinem) sob i l. 5.

discriminação dos julganionlos está feita pelos inezes
rospoctivos, quer os referentes ás decisões sobre a lei de
ferias, quer os relativos ás q tu 081-4-11 ti Ia s caixas de aposeI1ta-
doria . e ponsõos.

Pelo vulto dos peocessos sobre ki lei de ferias, não foi
pussivel á 1" secção organizar a . discriminação dos feito CUM

dos respectivos relatores.
padas as noticias sobre o movimento da Procuradoria,

indivo algumas difficuldades surgidas na applicação da hl.
Apresontando as suggestõos que me parecem mais importunas
• necessarias para uma rol:mina da aduai instituição das
caixas de pensões e aposentadoria.

CA[XAS	 itposENTAI)0141A E PENSÕES
Ila seis annos, vent sendo praticado nu pal ./. o •reginien

das caixas de aposentadorias e pensões.
Foram ellas iniciadas vont a lei n. 4.682, de 21 ite janeiro

do 192:3, que estabeleceu a croação das caixas para o.pessoal
f orroviario.

'Polias as ~presas de estradas da ferro organizaram as
uas caixas, que foram sondo installadas convenientemente.

Polo regímen da lei, o fundo das caixas era constituido
por: uma contribuição mensal dos ferroviarios, rorresponde»te
II :3 de seus vencimentos; tuna contribuição annual da os.
Pada de ferro, do 1 % do sua .ronda bruta; a mmuna de 1 1.,,;

q1.10 prOdliZiSSe o angmentoilas tarifas; a contribuição de uma
.joia paga polo forroviario existente na data da creação
caixa e ( los que ingressassem no serviço posteriormente, equi-
valente a mu 'noz de seus vencimentos e paga em 24 presta-
ções mensaes; a importancia equivalente ao primeivo mez
vencimentos, quando o ferroviario tivesse auginento de voe-

' cimentos ou fosse promovido, paga lambem em 24 prestações
mensaes; o importe das sommas pagas a maior pelo publico
e não reclamadas dentro do prazo de um anuo; as multas mio
fossem impostas ao publico e ao pessoal; as verbas sob a ru-
brica do venda de papeis velhos e varreduras; os donativOs o
legados feitos ás caixas e os juros dos fundos accumulados.

A caixa era administrada por um cons•elho, composto de
dois representantes da empresa, dois associados e,loit•os pelos
ferroviarios, representantes destes, e uni presidente, que era o
Snporintendento ou inspector geral da empresa ferrovjaria.
desde que não fosse extrangoiro, porque vidão a presidencia
cabia ao empregado mais graduado que fosse de nacionalidade
brasileira.

Os associados tinham direito a soccorros modieos para
sua pessoa e pessoa do sua familia que habitasse o mesmo
tocto o vivesse sob a mesma economia, a fornocimento de me-
dicamontos por preços razoaveis, a aposentadoria, a pensão
para os herdeiros, em caso tio morto.

A aPosentadoria era °Minaria o por invalidez,
A primeira ' concedia-se atii ompregado que tivesse 30 ou

mais aneos de serviços e 50 de idade (. aposontafliwia einnidetal.
ao que, tendo chegado a prestar 30 annos do serviço, contasse
monos do 50 tio idade (com 75 %), e, finalmente, ao que, tendo
25 até 30 alltIOS de serviço, contasse 60 ou mais annos
idade (aposentadoria com 25 a 30 avos do salario mensal).

lei estabelecia tuna tabella para 4-1 respectivo calculo,
tendo posteriormente o art. 250 dt. lei n.•1.793, de 7 de ja-
neiro •lo.. 192i autorisado a concessão da aposentadoria in-
tegral. coni toehis os voneimentos, tio ferrovia rio que tive.,so
mai s do 35 autos do serviços na mesma estradki'do forni.

Tão grande foi o interesse decorrente da instituição das
caixas de aposentadoria e pensões para os empregados 1Ius

estradas- do ferro, que os empregados t.te outras empresas,
desolo logo, reclamaram concessão iliu identicos boneficios com
creação de caixas congenores.

A lei n. 5.109, de 20 de dozonffiro de 1926, exiondeu a
regimen creado ás empresas de navegação maritima e fluvial
e as de exploração de portos, perteneenies á t r ilião, Estados.
Munieipios a particulares.

A lei só entrou Oin execução com a expedição dos
regivlainvittos Peroro-mies aos Portuarios •ti ferroviarios, respe-
ri i	 . apPrOVadOS pelos decretos.
ambos de	 outubro de 1927. 	

ns.. 17.950 e 17.941,

A parlo relativa ás empresas do navegação Maritima e
fluvial dependo tio regulamonlação, ainda não expedida Peie
Poder Execut ivo
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A lei n. 5.109 alterou enri grande parte a lei ri. 4,682
citada, coasorvando, porém, a concessão dos mesmos bane-
ridos estatutos, augmentados do peculio até o maximo de
1.:000bud toa= san s adido aos herdeiros. do associado tal-
lecido com menos de 5 acuais de serviços prestados em uma ou
mais estradas.

A coastiiiiiçiai dos fundos das caixas foi grandemente
alterada no novo regimen legal, para ser assim forma(o:

o) uma contribuição mensal dos empregados correspon-
dente a l) s•-f. d ‘ . vis:pedis-os vanciment os;

Li) uma contribuição animal das empresas, coraespoidante,
a 1 1)2 ot Ia, siai renda bruta;
. e) a .amina que uroduzir o augmento de 2 Vs sobre as

tarifas das empresas;
• d) a importancia da joia dos empregados desde a data da

creaeão da caixa, equivalente a um mez de vencimentos, e
•paga em 24 prestações mensaes;

e) a importancia paga de urna só vez pelos empregados,
correspondente á differença no primeiro mei de vencimentos,
quando promovidos ou augmantados esses vencimentos;

os donativos se. legados feitos ás caixas;
g) os juros de - fundos accumulactos;
h) as multas applicadas ao pessoal e ás empresas;
i) os vencimentos não reclamados no prazo de dous amuos;
..7) as contribuições dos aposentados e pensionistas.
A lei n. 5.100, feita com o espirito de um grande libera-

lismo, facilitou consideravelmente a precavia situação finan-
ceira que se desenha em proximo futuro e que faz prever a
impossibilidade da manutenção das caixas, si o seu regimen
não for modificado.

Como conquista social, porém, a creação das caixas de
aposentadoria e pensões significa a mais eloquente medida de
organização do trabalho e de previdencia social. 	 •

Segundo chegou ao conhecimento do Conselho Nacional do
Trabalho, o illustre deputado federal pelo Pará e uru dos di-
gnos membros do mesmo Conselho, Sr. Dr. Pedro Lopes, fes
uma brilhante conferencia sobre a importancia da instituição
das caixas de aposentadoria e pensões, deixando em destacado
relevo os altos fins sociaes da lei n. 3.109. Nessa occasião
S. Ex. teve opportunidade de fazer um longo estudo sobro
as caixas, ta/ qual estão-, installadas no Brasil, e terminou
mostrando a importancia da lei sob o ponto de vista ecos
nomico, financeiros social, politico e patriotico e ainda, porque,
estabelecendo um regimen eleitoral entre os associados, elle
é um dos meios de combater o analphabetismo no paiz.

O Mostre procurador adjunto. Sr. Dr. Oscar Saraiva,
tambern teve a feliz opoortunidade de produzir brilhante con-
ferencia sobre o assuropto, em uma das sessões do Instituto
dos Advogados, cujo trabalho voe annexado a este relatorm
(doc., n. 8).

Do vivo interesse resultante da instituição das caixas re-
feridas decorre Cindiam a creação de caixas de aposentadoria
e pensões para o pessoal das emprazas particulares que ex-
siloram serviços telegraphicos e radiotelegraphicos, cuja lei.
n. 5.485, de 30 de junho de 1928, ainda não está regulamen-
tada.

Em fins da sessão da Camara dos Deputados Federaes no
nano de 1928, o brilhante deputado peio Maranhão Sr. Dr.
Viriato Corrêa apresentou ao Congresso unia proposta de lei
para creação de uma caixa beneficente para todos os traba-
lhadores. O projecto visa uma profunda alteração no regimen
actual das caixas, pois c.ta( urna caixa conca para o tini colli-
mado, não sendo possivel fazer qualquer estudo do referido
projecto, porque ainda é mataria sujeita ao pronunciamento
do Poder Legislativo.

Já antes da lei n. 4.682. o Estado de São Paulo, pela lei
n..3.400, estabeleceu a cremai-ui de caixas de pensões para os
empregados das estradas de ferro ao mesmo pertencentes.

SITUAÇÃO FINANCEIRA DAS CAIXAS

A constituição do fundo patrimonial tem origem nos
Saldos de verbas orçamentarias que são depositados no Banco
do Brasil para applicação, dentro de 60 dias do deposito, em
títulos federaes, consoante a jurisprialencia do Conselho Na.-
tional do Trabalho, que só permitte a applicação dos dinhei-
ros das caixas em titulos da renda publica federal nominativos
ou ao portador.

A' primeira vista impressiona o montante da quantia já
applicada, parecendo que a situação financeira das caixas é
a mais lisonjeira.

Inveasti, porém, é a conclusão- desde que se tenha em
:vista a n raioira da organização das caixas e se conheçam as
'constantes daspezas vultosas a que cilas estila adstrictas pelas
ebrigaçoas rassorrentes do regimen adoptado.

Pela eYW.' . .ne:a de 6 annos de estudos da situaeão
eeira das caixas. pelo exame ponderado e reflectido das per-
eentagens das dosapezas de cada orçamento do per si e ch)
todcs em conjuncto. pelo cotejo tia recaita insocial rata o
'crescente da despeza. em disparidade iainanha tu "'t)11,•:"-
iè111 ta e nalgum. eullnibrio orca mau ta rio tOtOro,

Nacional do Trabalho, 'Falo primeiro alarme que deu o Sr. pre-
sidente, chegou á certeza de que á situação financeira das
caixas ameaça sério perigo dentro em pouco tempo.

A receita de cada caixa 'tem corno fonte, entre outras, a
contribuição da joia dos associados, correspondente a um
mez de vencimentos, paga. em 24 prestações. e, Dos casos de
augmento de vencimentos, á differençaaentre a remuneração
antiga e a nova, paga de urna só vez.

Eswa contribuição. que tem sido grande no computo da
receita, tende a diminuir consideravalmente, porque, urna
vez integralizadas as joias da grande massa dos associados,
,a renda a alta referente tornar-se-ha de insignificante dota-
aão nos orçamentos vindouros.

Por outro lado, facilitando a lei a concessão da aposen-
tadoria ordinaria • a todos os que 'tenham attingido aos 30 annos
de serviços effectivos, a despeza decorrente vai augmentando
annualmente noa, orçamentos das caixas, de maneira que o
regime') deficitatio é absolutamente inevitaVel.

O Conselho Nacional do Trabalho, consciente da sua
grande responsabilidade, desde logo previu o perigo, e o seu
()residente foi o primeiro a dar o alarme do fracasso da insti-
tuição das caixas, si perdurar o - regimen'actual de diminuição
da receita e augmento de despeza, com o indica das peseenta-
gens demonstradas no doc. n. 6.

Diante da magnitude' do assumpto, o Conselho Nacional
do Trabalho, pelo estudo ponderado de todos os seus mem-
bros, pelo corpo de seus actuados; cuidou do problema com
um devotamento digno de locins os encomios. levando o se-
uhor presidente, desde logo, ao conhecimento do Ooverno a
perspectiva tremenda que se desenhava no horizonte de um
proximo futuró e que seria o de se censumir e comPro-
metter o patrimonio das caixas para o cumprimento das obri-
gações legaes, conforme o seu officio de 3 de abril do corrente
anno.

Por 'outro lado, grande parte das caixas, principalmente
aquellas cujo numero de associados é maior, apavoradas com
a situação desenhada. correram logo a fazer Oro com o Con-
selho Nacional do Trabalho, pela convicção segura de que
as suas existencias se acham sériamente 'compromettidas.

Alvitraram algumas dellas possiveis expedientes para con-
jurar o perigo. Mas em todos é convicção segura que só-
mente a reforma' da lei n. 5.109, diminuindo o sentimento da
liberalidade que adoptou e augmentando os fundos da receita,
será capaz de assegurar a vida da - instituição.

A principal causa do desequilibrio orçamentado das
caixas, a impossibilidade de migrada° dos fundos para appli-
cação no seu patrimonio, está na concessão da • aposentadoria
ordinaria aos 30 annos de serviços effectivos.

A concessãoe da aposentadoria deve ter por escopo um
amparo ao associado da caixa no momento aftliclivo em qe.a.
impossibilitado de trabalhar, se veja a braços com a necesai-
chalé.

Dessa sitipieão decorre naturalmente o cerollarie logien
qmme sómente aos inhabilitados para o trabalho é que se deve
conceder a aposentadoria, dando-se-lhos, assim, um estipendio
para garantia da vida, que elles não podem grangear paio
trabalho; e, por isso mesmo, só se comprehende que a aposen-
tadoria seja a resultante da invalidez para o serviço.

Não é a molestia sómente que acarreta a invalidez para o
trabalho; mas a avançada idade do trabalhador deve ser uma
causa apreciava' e, portanto, justificava', para a apasenta-

-
(=1"i- ( ..1i aposentadoria • ordinaria, como se vem - praticando por
força cio actual regímen das caixas, é -injustificavel e -, talvez.
inotil para o associado.

As proprias ernprezas têm , na aposentadoria crdinaria
urna causa permanente de dasorganizacão de seus serviços e
uma fonte perenne de prejuizos.com a constante renovação
do quadro do seu pessoal, pela retirada' cai massa dos empris-
gados mais antigos, mais praticos, niais uteis e,. assim, niais
necessarios.

Por outrolado a aposentadoria °Minaria vem facilitar .ft
ociosidade, porque geralmente' os empregados de empreZaS
ferroviarias e portuarias iniciam a carreira nos aniles de acho-
)(ascenda, succedendo que aos 12 e 13 annos de idade já têm
attingido o strigesimo anno do serviço e são aPosentados, ainda
perfeitamente validos para o trabalho.

Assim aposentados. esses homens. acostumados ao tra-
balho, são entregues á inactividade coro vencimentos redu-
aidoss e, em consequencia, a -familia é a primeira viclima da
beneficio, que póde ser urna tortura.

'Alguns desses homens silo rudes. de maneira que, desliga-
dos do trabalho das emprazas e não podendo buscar occupa-
ções congeneres. porque a lei lhes impede esse acto, se deixai-1i
arrastar a 'uma vida desoccupada. adquirindo vicios. quando
pela propala ociosidade não venham a ser elementos Pertur-
badoras da ordem publica.	 .

1 quastrms operarias. tis vezes, têm origem nos sof fr i -
Tr (`It	 (! n.12 C:n.73,05, airjauf;:,s VC7.03 nascem lambem da reunião
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dos ociosos insuflados pelos agitadores incontides e =blefe-
ses. Por isso mesmo, retirar do trabalho organizado homens
rudes e validos, para se entregarem á, vida desoccupada, é um
perigo que a Nação está obrigada a prevenir, para não soffrer
futuras consequencias de grande mal.

Da ociosidade resultam naturalmente vicies; e, assim, uma
consideravel massa de desoccupados póde vir a ser uru ele-
mento para perturbar a ordem publica.

Des	 m entes argutos a convier:5e impõe a extincção desse
ri'.,,gimen de aposentadoria, que só deve permanecer -para OA

que, t e nde attingide os 30 aniles de service, tenham tambem
mais de 60 fumos de idade, justamente porque a velhice, de-
pois de trabalhos penosos, constitue geralmente uma inva-
lidez.

siervic,:es malucos
O serviço medico, come está sendo organizado, isto

organizado á vontade de cada caixa, sem limites para as des.
pezas, absolutamente isento de uma orientação fixada com
espirito de generalidade constitue lambem um outro ,factor
que diffieulta o desenvolvimento das caixas. Ha opiniões da
que a 'manutenção do serviço medico compromette seriamente
a segurança futura das caixas, pela enormidade . das despezas
que exige, e que, assim, a sua extincção impõe-se como medida
acautela teria .

Sem embargo da alta valia de taes opiniões, esta Procura-
doria não as subscreve.

Si as caixas são instiluições, soemos de verdadeiro amparo
no trabalhador, é indispensavel que esse amparo se dê para
formação das vindouras gerações. Curando-se o enfermo e
sujeitando-o a tratamento especial, ter-se-ha cuidado da prole
que veio, das novas gerações .que se suceedem. Logo, não (3
abandonando o associado aos azares de todos os revezes, das
molestiaS mie afie elle. por ignorancia eti economia, deixa de
cuidar, que se tratará do provir da raça, justamente porque
se facilitará a existencia de unia futura legião de enfermos.

Logo, a assistencia Medica é condição essencial de, evito
das caixas e deve ser mantida pelo interesse social e por sen-
timento huinanitario.

Si defeitos existem na actual organização do serviço me-
dico, corrija-se o que tem de mais censuraver amoldando-o sob
um criterie capaz de produzir os mesmos beneficies, sem o
vulto das deSpezits exageradas.
'À assistencia medica não diz respeito sómente ao asso-

ciado, mas tainbere á sua familia.
Si as .caixas deixam de preslal-a, o associado terá que

sujeitar-se ás tabellas dos clinices, o que quer dizer que terá
de descuidar de todas as enfermidades de sim familia, porque
os senis vencimentos nume.; lhe facultarão essa despezas.

X mim se me afigura acertada a destinação de uma Parto
da receita das caixas para o serviço de assisteneia medica, e,
assim. dentro das possibilidades de cada orçamento, a caixa
apparelbará o serviço com maior ou menor amplitude, mas
sem exceder nunca a dotação fixada.

ASSISTENCIA DENTARIA

; Nd capitulo prece-dente esta Procuradoria deixou frizada
a'necessidade de se manter e . serviço de assistencia medica das
caixas.

Tante à lei n. 4.682, de 21 de janeiro de 1923; come a lei
n. ã.109. de 20 de dezembro de 1926, se descuidaram de iniciar
entre os beneficios concedidos o que .se refere á assistencia
denta ria .

Essa assistencia, porém,. omittida, como ,e foi, na elabe-
rà40 de' anilhas rss leis citadas. merece !ima .conSidrvação espe-
cial 'tieste egregia instituto, inc momento opportuno. em que
sqcogita de estudar as bases de uma reforma da vigente legis.
laçar) referente ás, caixas de .aposentadoria .e pensçies,.afini.do
corrigir- faltas semelhantes, e propôr a modificação de disPo-
sldies • já adoptadas e a implantação das. que não'estão consi.
gnadas na legisliição.	 .	 .	 .	 .

• • Parece-me de relevante alcance social e complemento de
mim yeal . beneficie a inclusão da assistencia dentaria entre os
faN4pres que a caixa de aposentadoria é pensões presta, a seus
rissriades; pois que a lembrada assistencia importa em um
04-2/demento 'indispen.saval e de grande.relevancia ao evito.
eVicaria mia assistencia medica.	 .

absolutanienle segura a . conclusão mie que grande- parte
das . molestias têm sua origem uas.affecções dos dentes, cansa
primaria do grande numere . de enfermidades.

DIMISSÂO DE EMPREGADOS

• Iin ponto que merece especial estude de Conselho Nació-
nat'(io Trabalho, como .suggestão. para a futura reforma na
aéptal lei instituidora rias caixas de a posentadoria e Pensões,ry , que Si, refere á garantia aos empregados das ~prezas
Mrroviarigs, perfilarias .e entras, de não.serent demiltides, de-
pois de 10 annos de serviços effectives, sinão„ufn eaqO Alta,
grave, apurada em incinerar) regular„,'

:•	 ,,i•1	 \	 ;	 : •:

Tanto a lei n. 4.682, de 24 de janeiro do 1923. ru.) see
art. 42, como a lei n. 3.109,.'de 20 de dezembro de 1926,
seu art. 43, adentaram a medida; mas deixaram ale comple-
tal-a, para perfeita . efficiencia do direito que procuram ga-

.rantir,
Certamente, a empreza ver,-se-ha obrigada a conservar o

empregado cem mais de 10 aniles de serviços effectivos, por-
que, demittindo-o sem fundamento em uma falta grave regu-
larmente apurada, responde pela reintegração do prejudicado;
mas a lei não impediu que a ernpreza usasse de expedientes
• 'avios para forçar a demissão do empregado que lhe. desa-
grada, já transferindo-o para ponto inconveniente. já desle-
eando-o de fun.cções de sua competencia, c, finalmente, dilui-
nuindo-lhe os vencimentos. E' certo que nenhuma mpreza foi
passviel dessa censura em um caso concreto; mas, como se
trata da garantia '-de um direito, tudo aconselha ao legislador
cereal-o de todos os requisitos e elementos para que seja rea-
lizado, e, portanto, é absolutamente -necessario que se completo
o beneficio, tornando-o efficiente e sem possibilidade de, ser
violado. -

amormimENTo DOS ruNoos
rin caso de grande importancia e verificado nestes' seis

annos de pratica das caixas de aposentadoria e pensões de-
monstra à necessidade de unia medida acautelatoria dos inte-
resses, _segurança e garantia das caixas na parte que diz
respeito ao recolhimento das contribuições que constituem os
seus fundos.

Pela legislação vigente, as emprezas mensalmente reco-
Ihenrao Banco do Brasil as importancias referentes ao fundo
das caixas.

Em muitos casos esses deposites não são effectuados,
guardãndo as ~prezas os dinheiros das caixas por longos
Prazos quando não praticam acto ainda mais abusivo e cen-
suravel, que consiste em abrir uma conta corrente com a caixa,
alterando assim o preceito legal que obriga o deposito no
Banco do Brasil.

Esse abuso tem dado grande trabalho e este egregio in- •
stitute, e e Esmo. Sr. presidente tem tomado medidas enet-
gins 'e effieientes para exlirpal-o.

Parece-me que a lei deve crear inna multa elevadissima".
sobre as emprezas, que tambem ficarão obrigadas ao paga-
mento de juros elevados, pela demora desses recolhimentos..
APPLICAÇÃO DO DINHEIRO DAS CAIXAS EM TITI'LoS EEDERAEs PA,

' DIVIDA PUBLICA

O Conselho Nacional .do Trabalho firmou o principie
que todo o dinheiro constitutivo do patrimenio . das caixas
mie aposentadoria e pensões seja applieado na acquisição de
titules da divida publica federal. 	 -

Essa medida é de grande alcance, porque, assim, todas as
caixas terão os seus fundos ar) plieados em tilados semelhantes.
com as mesmas vantagens de juros, o que não aconteceria si
se facilitasse o emprego em titules de. varias naturezas.

Levanta-se.a, critica de que a applicação de vultosas quan-
tias em tituleis federaes acarreta . a alta desses Liados, abrindo-
se assim 'a possibilidade de que, elles attinjam valor 'superior
ao par. .

. Semelhante bypothese difficilmente occorrerá, porque â.
grande massa de capital-relativa ao patrimonio das caixas ja
esta applfcada cnn titiles.fede.rae, e as . acquisieões guri si'
fizerem daqui por diante não podem ser grandes, visto como
são nelias applicadas apenas Os saldos que se verificam ali,
nualmente nos orçamentos das caixas ; e, quando mesmo a / I Y-
pothese venha a se realizar, e Conselho Nacional do Trabalhe
tem a faculdade, dentro' da lei vigente, de determinar entra
applicação_dos fundos destinados a formar o patrimonio das
caixas.

Per nutro lado, aventa-so. a possibilidade de urna espe-
culação commercial elevar a cotação do titulo federal, pelo
facto de saber que urna determinada somma conaideravel
ideicnhreai e .ro das caixas .será applicada, na Requisição- dos titulesie 

Essa possibilidade 5 seria realizavel si o Banco do Brasil
annunciasse a data exacta da compra dos titules, o que Se não
concebe nem se discute. Aliás, a acquisição de nulos fedor:tes.
não é .feita sómente sob prégão publico, mas póde ser reuni
zada directamente com o possuidor dos titules,- pois que a
acqiiisição mediante publico prégão da Bolsa de Fundos Pu-
Micos só é exigiria com relação aos titules ao portader.

:NENORIDADE DE PLEITEANTES

(11-1A partes que ilecessitam pleitear perante
o Conselho' Nacional do Trabalho a efficiencia.de seus direi-
tos, tem sido um serio embaraço nas- decisões., porque silen-
eiando inj a esse respeito e não tendo dado o regniameul
eempetencia se Ministerio -Publico para represental-as, acon-
tece , ,que, ruvitas Vezes, O , rotnselho Nacional doi Trabalho -
tentada a .n.ã 01.t /miar eellheeiffinnt o de reeurgoPt .rteirt prPlifinif
• ••	 •	 .1.?1	 ,

• 1-	 •
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oteitor e, assiin, uão pilde por Si plá-,narale met	 . .
tear a garantia de seu direito.

Pela legislação civil patria, s o menor impubere é absoluta-
mente incapaz de exercer os actos da vida civil (art.. 5". n. L

Codigo Civil) e o pubere o é relatiN emente a certos actos
¡ art. Co, n. I, e arts. 151 a 156 do Codigo Civil).

Em Juizo o menor impobere é Npresen ado por Sell Iate e
•;h1or, e o menor pnbere comparece assistido pelos paes ou
eti padre' .

t.iratale é o numero de menores que têm interesse coma
associados das caixas e elevadissimo é o numero dos que são
empregados no commercif e industria, eGill direito, portanto,

férias annuaes de 15 dias, de que trata o decreto n. 17.49e,
tte 30 de outubro de 1926.

Si não é deveras apreclayel o numero de menores cujos
paes se descuidam completamente de velar-lhes pela ga-
anila dos direitos, bem consideravel é, porém, o numero dr..4

amoles que não tem paes e não estão sujeitos a tutela re-
aular.

A uns e mil VOS. assim desprovidos de defesa, os patrões
t.atti a maxima facilidade de prejudicar na concessão das fé-
rias. E, quando vêm bater ás portas deste egregio instituto, não

'oodere fazer valer o seu direito incontesle, porque levanta-se
veiara cites a preliminar que o Conselho Nacional do Trabalho
t" obrigado a respeitar.

Desse modo é necessario (Inc seja adopatada urna provi-
dencia salvadora, tal corno a de ser dada competencia ao Mi-
eisterio Publico perante o Conselho para pleiter, como repre-
sentante dos menores, a garantia de seus direitos.

l'ISCA1,17„u)Ão D.18 CAIXAS PE APOSENTADORU i PENSÕES
Para todos os serviços de fiscalização das caixas de ripa-

..,onladorias e pensões dos portuarios e ferroviarios (1spõe, o
;ongelho Nacional do Trabalho apenas de 10 fiscaes.

Apezar desse limitado numero de. funceionarios, já foram
feitas inspecções em quasi todas as caixas, desde as do norte
ata ás do sul do paiz.

O resultado colhido Il0 sen -ko dc fiscalização constitue
mais digno elemento de que dispõe o Conselho Nacional do

• •frabalho para conhecer o perfeito funecionamento das caixas.
Esse delicado tralialho foi entregue a ftmecionarios ze-

losos. trabalhadores, intelligenteS e, principalmente, honestos.
Os relatorios apresentados pelos fiseaes, quasi todos eitos

approvados com ofms de louvor do instituto, são trabalhos
minuciosos que permithan o completo conhecimento da erga-
nizacão das caixas, sen ft inecionainento. as irregularidades
oraticadás e OS iOS e abuses que estavam sendo levados a
te'fititos á completa revelia deste. instituto.

Pele serviço dos fiscarts, ficou o Conselho Nacional do
Trabalho conhecendo perfeitamente. a siftiaeje financeira das
ea`kits o. foi apurada uma grande ieregularidade que algumas
eaixas vinham commettendendo e CUM consistia no movimento
de tumi venta corrente nas emprezas, relativa á importancla
das contribnieões que estas estilo obrigadas a depositar men-
salmente no flanco do Brasil, deposites que não eram realiza-
dos, ficando o dinheiro retido em poder das emprezas.

API OII 'entelfleIlte as caixas nada soffriam, poripte para as
eocessiditikis rio seu funecionainento soccorriant-se da em-
oreze, que, tendo aberta a conta corrente, fornecia o numeaario
j ' roeis() .	 .

Esse proredimento. porém, aliem de ser expressamente
contrario á lei que vigora sobre as caixas, acarretava sérios
orejuizes a. estas, que se viam privadas des rendimentos de
seus feudos, retidos pelas emprezas,

Si muitos outros heneficios não houvessem decorrido dos
netos da fiscalização, só o facto de ter cita permittido é conhe-
cimento de tamanho abuso bastava para serexaltada a •sua
acção util.

Decorrente desse facto. o Se. presidente, que então foi co-
nhecedor da pratica reprovavel, tomou 'severas providencias
ti• respe ito, exigindo a mitificação de todos os fundos das caixas
em titules da renda publica federal.

A acção dos fiseaes, assim norteada . com grande espirito
de bem servir a causa publica e correspondendo á confiança
que nelles foi depositada, tambem de maneira. efficie.nte
a acção do Ministerio Publico junto ao Conselho Nacional do
Trabalho, porque a minuciosidade, a segurança e n instrucção
por documentos, com que são os relatorios, evitam demora-
das diligencias que a Procuradoria seria forçada a promover
para perfeita regularidade dos processos das caixas.

Releva notar que até hoje não chegou a esta Procueadoria
nenhuma reclamação contra qualquer dos fiscaes.

'Argua° PA PROCURADORIA

Pelo art. ir do decreto legislativo n. 5.407, de 30 de de-
-X0mbro de 1927, foi creada junto ao Congresso Nacional do Tra-

lho krocuradOria, csimposta de una procurador geral e um
_	 ..

adjunto, como auxiliares .technicos- em lodos os assumptea
de natureza juridica que lhe forem como-lel-tidos.

O regulamento do Conselho Nacional do Trabalho, ativo-
vario pelo decreto n. 18.074. de 19 de janeiro de 1928, not•i'seus
arts. 13 e 14 f iXou as aftribuições da Procuradoria, limitada a
acção sienente perante o Conselho Nacional do Trabalho. -

A expediencia vem demonstrando a impresciudivel neces-
sidade de se ampliar essa acção, de maneria que a Procuradoria
tenha competencia para promover perante o Poder Judieiarão
a execução dos julgados do Conselho, a exemplo do que OQCOITC,
no Departamento Ntleional de Saud', Publica.

O Conselho Nacional do Trabalho; como repartição admi-
nistrativa, organiza os Processos e recursos e julga-os; mas a

'execução desses julgados só pôde ser promovida pela mete
interessada perante o Poder Judiciario.

Dessa insufficiencia da lei resulta que grande numero de
julgados não têm execução, principalmente os que se referem
a lei de férias, porque as partes, sendo pessõtts reconhecida:
mente pobres, não têm meios pecunia •rios para custear um
pleito e, assim, silo forçadas a desistir da execução de um
direito que lhes' é reconhecido.

". A' finalidade das leis de assistencia social não pó> -faltar
o elemento de tornar real e efficieele o beneficie •crendo ao
operario, ao trabalhador; e, assim,' essa assistencia exige a
existencia' de um orgão que vele pela execução desse direito.

Nestas condições, é mistér que se ampliem as attribuições
da Procuradoria no sentido de se lhe facultar a competencia
de promover a execução rias decisiies do Conselho Nacional do

, Trabalho.
O art. fr do decreto legislativo n. 5.407. citado. mandou

que os vencimentos do procur mlor geral e do adjunto fossem
pagos pelos saldos das quotas das caixas de aposentadoria e
pensões dos ferroviarios, portuarios e empregados das demais
.emprezas referidas na lei n. 5.109, de 20 de dezembro de..
1926.

Parece ([110 esse dispositico deve ser modificado para que
.os vencimentos da Procuradoria sejam incluidos no orçamento
da Republica, na parte relativa ao Ministerio da Agricultura,
industria e Commercio:• 1 0, .porque só as caixas de aposenta-
doria e pensões dos ferroviarios e portuarios é que estão con-
correndo para esse pagamento, quando outros muitos serviços
estão Subordinados' ao Conselho Nacional do Trabalhe, 1-aos
.como os relativos á lei de férias e á fiscalização das compa-
nhias de seguros, que operam sobre accidentes do trabalho;
20, Porque, sendo, como é, a Proettradoria'uni orgão do -Minis-
terio Publico, representa o interesse social e, assim, não pódo
ser estipendiaria pela parte contra cujo interesso tem que
protnover a sua acção perante o Conselho Nacional do 'Tra-
balho e perante o Poder Judiciado, si fôr ampliada a sua com-
petencia.
' Urge, portanto, que o Poder Legislativo conceda a verba

para pagamento dos vencimentos da Procuradoria no resne-
• •clivo orçamento, qLie. é o do Ministerio da Agricultura.

Desde que aProcuradoria é orgão do Ministerio Publico
perante o CAnseiho Nacional do Trabalho, mi impre.seindivel
tamberh que se lhe confira a attribuição de usar dos recursos
de direito deante de decisões do Conselho Nacional do r.tra:-.
bailio que estejam contra expressas disposições legaes, compe-
tindo-lhe assim interpôr o reeurso de embargo de que treta
o art. 70 do deer:eto n. 18.071-, de 19 de janeiro de 11)28,

coNnousXo
A. demora na apresentação deste vela torio encont.ra á sua'

justificativa no facto de ter sido o Conselho Nacional do 'fra-
;bailio transferido do Pavilhão do Mexice para o edificie do
:Syllogeu Brasileiro, na parte.c .edida pelo Exmo. Sr. presidente
da Liga da Defesa Nacional, pois que, assim, não estando O

'instituto enr predio proprio, não podia ter o seu archivo or-
ganizado, o que impossibilitou a Procuradoria de cotejar-todos
os processos o recursos, para elaborar a relação discriminada
de todos os seus pareceres.

'Por isso IlleSMO, o trabalho . ora apresentado resente-se de
muitas falhas. .•

Exmo. Sr. presidente, tendo a honra . de passar ás NTILVO
de V. Ex. este suconto relato de noticias sobre o movimento
da Procuradoria durante o exercicio de 1921.3, solicito a Mica.
volencia de V. Ex. e do egregio Conselho para o desvalor de
trabalho.

Desejo consignar neste relatorio, come um preito •sineero,
' peio estimulo inapreciavel que V. Ex, e todoS os 'merobroa À:10.

Conselho Nacional do Trabalho têm dispensado á Procurado-
ria coma os applausos á sua acção e as referencias feifas e
approvação dada a quasi todos es pareceres apresenta-d,
protestes do ipell mais elevado reconhecimento. •

- Rio de Janeiro, 6 de novembro de 19ae — 	 1.eó4e.1
pi'oeurndor• --- •
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Doe. n. 1
PARECERES DO PROCURADOR GERAL DADOS DURANTE O ANNO DE 1928•

Quantidade de pareceres segundo os asstunplos sobre que versaram
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Dec. n. 2

PARECERES DO PROCURADOR ADJUNTO pApos DURANTE O ANNO DE 1928

_

Quantidade de pai eceres seãundo os assumptos sobre que versaram

Caixas de Aposentadoria e Pensões
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Ferroviarios:
•

Estrada de Ferro Araraquara 	 2 2
Estrada de Ferro Central do Brasil 	
Contadoria Central do Rio de Janeiro 	
Contadoria Central de São Paulo 	
Estrada de Ferro Campos do Jordão 	  	 1

1
1
1

2
1
1
1

Conipanhia Campineira de Tracção, Luz
e Força 	

Companhia Estrada de Ferro do Dourado 	
1 —

1	 	
1 1	 	 1

1
— 4

2
Companhia Ferroviaria Este Brasileiro... 1 3 	 1 5
Great Western of Brasil Railway Com-

pany 	 	 2 10	 	 2 1
Estrada de Ferro de Goyaz 	 —2 	 2
The Leopoldina	 Railway	 Company Li-

mited.	 . 	 3 10	 	 1 1 13
Estrada de Ferro Maricá 	
Estrada de Ferro Mossoró 	 	  	

1

1
1

Companhia	 Mavyana	 de	 Estradas	 de
Ferro 	 5 2 — 1 4 1 13

Companhia	 Melhoramentos	 de	 Monte
Alto 	 2 2

I	 Madeira Mamoré Railway Company 	 2 1	 	 2 5
Estrada de Ferro de Nazareth.. 	
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Estrada de Ferro Oeste de Minas 	
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1	 	

2

1
1

1
4
1 1 —

1
-

1

ti-
4

Companhia	 Paulista	 de	 Estradas	 de
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1
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1 1
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PARECERES ESCRiPTOS E VERBAES DADOS PELO PROCURADOR GERAL

Referentes á lei de ferias - Exercício de 1928
Doc. n. 3

Março	 Abril i Maio I Junho I julho	 Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro verbaes
em sessão 

Pareceres
Total
••••n••n•••n•n

83 	 í	 37	 I	 62	 I	 27	 94	 29	 1 112	 178	 45	 I	 93	 I 231	
J	

991

PELO PROCURADOR ADJUNTO
Referentes á lei de ferias - Exercicio de 1928

Maiô I Junho	
Pareceres

Abi Julho	 Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro yerbaes I	 Total
em sessão 

Março

51
1	

45
1	

32	 [ 70	 40	 95	 1 102 180	 1	 72 230

MAPPA DEMONSTRATIVO DAS DECISÕES REFERENTES AOS RECURSOS JULGADOS EM 1928
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Doc. n. 5QUADRO DEMONSTRATIVO DO MOVIMENTO DE RECURSOS DE FÉRIAS NO ANNO DE 1928
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Rio de Janeiro, 31 de março de 1929. -João Louvada, chefe de secção. 	 Victorta dos Santos Epaminondas, 3° MUJO.,
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‘ Etr3 -.'n	 .4;AS .PROPOSTAS PARA 1929 DAS ,CAIXAS tE APOSF.NTAPOR1A,
1ts:sce.3 ABAIXO 1NDiCADAS

Receita prexista Despeza orçada Saldo provarei
% da despeza

sobre
a renda bruta

230:016 758 60:500:200 169:51W58 26,30 %
70:200;:000 24:200,;00t) 46:004000 .34,47 %

1.348:030000 488:88000p 839: 120C;030 36,27 %
35:003:003 13:350)000 21:6501;000 38,14 %

219: 732:709 86: 202':327 133:530/273 39,23 %
936: 120i:X,10 376:091;203 559:428;fflo 40,', 3
290:000.5000 120:000.000 170:00V00 41,31 %

45.:0(X) :000 19: 30C:000 26:700A30
233:40W000 99: 334 ,z(X)0 134:06403a 4421 ,5953 ;¡,"

2.853:280 1130 1.232:2325800 1.621:0473200- 43,18
307:331::203 137:473 :400 169:857309 44,73	 o

2.218:407872 1.017:184:100 1.2(11:2'231772 45,85
53000000 25:520.:0:Y) 29:480:53;X) 46,40

1.705:200009 823:332s...1(J0 881:848: :003 48,28 %)

40:966 :770 19:876100 21:033.170 48,51	 fo
69:i735.:200 :34 :2453,800 35:489;490 49,09 f„

10.470:856::393 5.243:90.V00 5.226:948)003
5.341:80.4303 2.691:628:000 2.650:172030 .50,38
1.521:500 :903 769:715:000 732:785)000 59,52 !„

142:62-3.003 74:20) :0-j0 68:420,:d00 52,02
17:820:009 9:2703":333 8:35,900 52,02 eiu
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".‘ nossa legislação a de urna notavel pobreza em ingeria
Após nom ou outra peocidoncia de caracter isolado,

intposta por imperiosas necessidades do momento, os nossos
leg isladores vian-se abstendo de . intervir uns questões entre
o trabalho e o capital, deixando para mais tarde a resoluçao
problemas que no //amianto actual constituem a preoccupação
do. quasi batas as nações civilizadas.

O decreto logislativo 11. 1.682, de 21 de janeiro do 1923.
creando em rada uma otris empro ,zas lo estraads de ferro exis-
leliteS ji paiz urna caixa de aposentadoria o pensões, para
os respectivos empregados. levo o merito de constituir, a bem
dizer. o nosso primeiro pa,so no dominio da legislação social.

A ides lias caixas nasceu len São Paulo, entre os directo-
los da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, que, impres-.
,144(40ol4)s i•ela orgaiiização das caixas federaes argentinas de
Ponsõea dos fo rra\ iaiius, prosuraram introdozir em Posso
meio essas tileis instituições.

Em 1 do julho de 1021. realizou-se em Jundiahy uma reu-
• nião de cotins:sares de funecionarios da Coi»paulda Paulista o

da São Paulo Railway, afim de trocar ideas sobre o projecto de
;nstitniçao das vaixas ferroviarias. :) deputado paulista —
De. Eloy Chaves — levou ao Congresso a nova idéa. e o seu
projecto apresentado transformou-se no decreto n. 4.682,
mijas linhas geraos, modificadas em alguns pontos »elo decreto
n. 5 .100, de 192‘3. ainda regem a ael uni organização das
saixas.

v.or sou aia ato 2". o decreto n. 1.682 considerou ferrovia-
rios todos os empregados de estradas, mensalistas ou diaristas,
que escrutassem serviços de caracter permanente o que tives-
sem orais- de seis mexes 4I4 servieos emitirmos ein uma ~preza.

Esse tempo de 6 !nozes foi diminuido pelo decreto 5.109,
paia 150 dias, oxtendendo este ultimo decreto a qualidade de
to rroviarios aos meditais ou empsegados das caixas ., precisando
algens Pontos omissos, *como a sitinicão dos que ()emitiam cnrs
ges do confiança ou são contractados por tempo determinado.

Constituem as fontes do renda das caixas:
iss a eflui ribuição da cada foreoviario, na importaneia de

3 ess sobre seu severa ivo vencimento;
2". 'a eentribuição da estrada, que deve corresponder a

1 1/2 Ve dl , sua senda bruta:
3", a sounna produzida pelo augmento das tarifas pagas

pi_ o publico, na prnporção oli' 2 fs;',
s.". as juras pagas pelos ferroviarios, equivalentes a uni mez

vencimentos o pagas em 21 presta0es;
5". a importunes' que Os ferroviartos pagam sobre a diffe-

rença do venchnonto. quando promovidos ou augmentados;
6^. uniras vontrihnições eventuaes, como donativos, multas

applicalas ám estradas ou ferrovia rios, vencimentos não recla-
mados no espaço de 2 annos, juros de fundos accumulados. -

Em troco da modica contribuição de :3 rito sobre seus venci-
mentos e I joia, os associados I Ias caixas tain direito ás se-
gu intes vantagens :

o) , aposentadoria, após &terminado tempo de serviço ou
por invalidez;

; pensão para os herdeiros, em n caso de morte, ou entrega
de tini pendi();

soccorros mediros em caso de doença, extensivoS ás pes-
soas que ViVeill sol) sna eeonornia.

A prosorrou dar ás caixas uma vida antonoma, entre-
Sande ;irmanes qile aS Voillpijein a sua direcção e administra-
são. Assim, o artigo 15 da lei n. 5.109 determina que as cai-
xas sejam ragidas por uni conselho de administração), com-
posto de dots) membros. escolhidos da maneira seguinte:

1", o inspector geral, OU quem, com outra" denominação,
seja o emprogrolo mais graduado da estrada, que exercerá a
presidencia, tendo apenas voto de desempate;

2", deus funeclonarios indicados pela administração da es-
trada":

3". dons ferroviarios' eleitos pelos associados, cujo man-
da O será de ires annos.

Ao tempo em que foi sanccionada a lei n. 4.682, não
existia o Conselho Nacional do Trabalho; entretanto, deter-

• IiiillaVa essa lei que logo que se organizasse o "Departamento
Nacional do Trabalin)", caberia ao respectivo director o jul-
gamento de quiresques recursos de decisões dos conselhos do
admin isl eaçíro.

A e.xislencia desse orgão julgador dos recursos decorren-
tes da apPlicação da lei aos ferroviarios tornou-se iinprescla-

como lambem im preseindivel se tornava o osStalielseeis
mento de uma fiscalização Para a g; adtTith7striiço3ea daã . caixas,
pois que, crescendo dia a dia o Seu vulto, impunha-se a crea-
vão de una poder superior que coordenasse esse movimento de.	 _ .

expansão, mantendo-o na orbita fixada pelo legislador e garan-
tindo a exacta appticação dos fundos aos fins destinados.

A lei n. 5.109 delegou esses poderes ao Conselho Nacio-
nal do Trabalho, crendo pelo decreto n. 16.027, de 30 de abril
de 1023.

Logo apds a organização das caixas de aposentadoria .0
pensões, surgiram difficuldades suscitadas por algumas estra-
das estrangeiras, que invocavam seus contractos para se exi-
mirem dos ohus da nova. lei. Taes difficuldades desappare-
coram, entretanto, uma vez que ás proprias administrações re-
calcitrantes pareceu de melhor as iso conformar-se com a
situação e não arear obstaculos ao movimento que com tanta
vida se organizava.

Tambem o Conselho Nacional do Trabalho, emquantb o s
-gão julgador dos actos do conselho de administração . das caixas

e supremo arbitro da applicação da li n. 5.109, não escapou
ás criticas e aos ataques, principalmente sob o ponto da vista.
constihicional, parecendo a alguns ser manifestamente cons.
trario á nossa Constituição esse tribunal colleetivo. •

Não procedem as criticas, por isso que se trata tão sd-o
mente do um tribisnal administrativo. sem qualquer interven-
cão na esphera judiciaria, 4; elliaS decisões, como todo e qual-
quer acto dd poder publico, podem ser levadas ao exame o ti
resolução dos tribunaes judiciarioa.

Sobros o Conselho Nacional do Trabalho lia ainda que Sa-
lientar um facto raro nas organizações administrativas: Os,
seus -membros não são remuneradoa, e note-se que suas fon-
etales não são apenas decorativas. So1 no anno findo julgou o
Consolho perto do. 500 processos relativos ás caixas de apo-
sentadoria, sem fatiarmos no desempenho que • deu ás suas
outras f micções.	 4

Sobre a viola das caixas, foi notaval o seu desenvolvimento.
Organizadas as primeiras em 1923, em 31 de dezembro de 1927,
ascendia 0 seu numero a 31.

Taes foram os resultados dessas organizações, que o de-
ereto n . 5.109 extendeu o seu regimen ás emprezas explora-
doras dos portos e navegação. Formaram-se, então, as caixas
de partuarios, sendo que as dos maritimos esperam a regula-
mentação, cujo projecto, elaborado pelo Conselho Nacional do
Trabalho, está em mãos do Governo.

Com a fundação das caixas de porfuarios, o numero total
dessas instituições flevou-Se a 51, que são as que actual-
mente existem.

O Provimento financeiro da totalidade das Caixas atiinge
a" grandes proporções, sendo que só em patrimonio possuiam
ellas, até fins de 1928, a somma de 107.693:966,819, quasi toda
empregada em titulos da divida publica federal. facto esse que
voai determinar no mercado desses titulos uma sensivel alta.•

Nova reforma está sendo projectada afim de corrigir al-
gumas falhas da lei actual. Entre estas falhas, a que maior
proporção assume é a fixação da aposentadoria ()Minaria Roa
30 annos de serviço. Essa medida 'tenente que um ferroviario
ou portuario, cujo tempo de seviço começar a ser computado
aos 18 rumos. se afaste do serviço aos á8 rumos, ainda moço, e
apto, constituindo assim um encargo para a caixa e, não pou-
cas vezes. um elemento nocivo á sociedade, si se entregar ando-
sidade. Essa medida infeliz tem pesado de tal sorte nos or-
çamentos das caixas que algumas já não se acham longe do re-
gime do defin i, tornando-se assiro urgente urna applieação
mais intelligente do principio do descanco aos trabalhadores
axgot todos pele labor de longos annos.

Afim de resguardar os direitos dos trabalhadores e ampa-
rar a sua estabilidade no axereicio das respectivas funeções.
tanto o decreto n.1.682 como o de n. 5.109, estabeleceram que
após 10 annos de serviços nenhum daquelles que se acham su-
jeitos ao regime dessas leis póde ser demittido, salvo o caso
de falta grave, aloirada em biquara() administrativo, com re-
CUrS0 para O Censelho Nacional do Trabalho.

Assim, em virtude de 'aos dispositivos, acham-se os traba-
lhadores, depois do nee,essario tempo de serviço, a coberto do
qualquer acto de prepotencin da parte de patrÕeS OU SUper1OreS
e garantidos no exereicio de seu cargo emquanto procederem
com correcção e acerto.

Estudada .per summa papila a organização das caixas,
diremos agora, para terminar este estudo, ligeiras palavras so-
bre a sua acção social.

Os decretos ns. 1.682 e 5.109 cantam principios avança-
dos no terreno das conquistas sociaes. Dentre elles o que se
nos afigora mais notava), importando em uma verdadeira se-
entliza(Au do capital, está na garantia de estabilidade tio tra-
balhadoss que açalj tausos jQver; por elle o proprietario do unia
eiriflre'iã ou os directores perdem a faculdade, inherente ao seu
direito ,de propriedade, de dispor livremente de sua coisa, PoLl
que, afóra a obrigação de eoutrilluir Com.parte cTo sou,luterof
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bruto, são ainda evrreitÓ0A na livre escolha dos auxiliares, que
não podem ser afastados- após um certo munem de annos de
serviços prestados.

Esses decretos vieram ainda dar a demonstração pratica
(la vitalidade e utilidade dessas verdadeiras cooperativas de
classes, mostrando os beneficies de urna forte organização de
todos os que trabalham em um officio.

Ainda mais: conforme salientou um dos mais illustres
membros do Conselho do Trabalho, em conferencia realizada —
o Deputado Prado Lopes — na esphera da organização da fa-
rnilia, no campo politico e no terreno da luta de classe as caixas
representam notavel medida. Assim, conferindo direito, quer de
amparo, a titulo de pensões, quer de assistencia medica, ás pes-
soas da familia do trabalhador, familia essa que deve ser legi-
timamente constituida, as leis organizadoras das caixas vieram
trazer um incentivo á formação de uma familia organizada sob
o amparo da lei. contribuindo para a legalização de vinculas do

-ordem natural apenas. tão do gosto das classes trabalhadoras.
No campo ria politica, as eleições para os cargos electivos

dos conselhos das caixas vieram despertar da lethargia, em que
jaz o grosso da m.ssa população, uma numerosa classe que se
vem habituando ao suffragio e que aprende a' votar nos que
verdadeiramente representam suas idas e defendeis) seus in-
teresses. E. coisa d:gna de nota, nessas eleições votam todos,
inclusive as mulheres. cujo numero é elevado entre os empre-
gados de eseriptorio, realizando-se assim unta das aspirações
femininas, que entre nós tent encontrado a forte °oposição do
sexo dominante.

Finalmente. no campo da chamada "luta de classes", a or-
ganização das caixas, trazendo ao trabalhador o amparo iS sua
velhice ou invalidez, a garantia na doença e a pensão á sua viuva
ou herdeiros, veia afastar das tentações estereis do anarchismo
urna classe forte. numemsa e disciplinada, mostrando ainda aos
demais trabalhadores qual o verdadeiro caminho a seguir em
s;uas justas reivindicações.

Não que as caixas representem o ideal de justiça social,
mas marcam uni dos primeiros passos para a sua realização; e
oxalá que dias se desenvolvam, prosperem e sirvam ir traço
de união entre as duss grandes forças de hoje — o capital e o
trabalho.

Rio, 8 de maio de 1929. — Oscar Saraiva

Feita a revisão, com cila não se conformou a recorrente,
siorque entende que a sua pensão devia ser modificada tarn-
bemcpara se conceder 50 e,,c da iniportancia calculada, como
expressamente determina o art. 30 da lei n. 5.10C-

Nenhum fundamento juridico tem o presente recurso,
O art. 30 da lei 11. 5.109 só tem applicacão em casos no-

nunca aos processos findos, como o da recorrente.
O processo referente a essa pensão já estava findo, e foi

ella concedida de conformidade com a lei v"gente na época
da concessão (arts. 26 e 28 da lei n. 1.682. de 1923, .

Sómente para a applicação das novas tabellas é que houve
• revisão de processos findos.

A recorrente parle de um ' equivoco sle interpretaçià
quando considera que, tendo o § I° do art. 16 da lei n. 5.109
mandado apoucar processos findos as novas tabellas, mais
vantajosas, mandou tambem applicar as demais disposições
que possam beneficiar aposentadorias e pensões.

A revisão dos processos findos só se faz para um unice
effeito — a applicação das novas tahellas. Qualquer outra

• vantagem está fóra da revisão. porque a lei expressamente
não mandou que .fossem applieadas.

Portanto,. é acertado o acto do conselho da caixa fa-
zendo a revisão apenas das tabellas e apolicando o dispositi-
vo do art. 78 da lei n. 4.682,.de 1923, paia o calculo, isto é,
dando importancia equivalente a 25 Ç 'Cda aposentador:a per-
cebida ou da que o ferroviario pudesse perceber.
• ' O art. 30 da lei ti. 5.109 só tem implicação em casos nos.

VOS. em pensões solicitadas depo r s da vigencia dessa lei, e•
nunca aos processos findos, como o de recorrente.

E' verdade que o legislarbr podia ter mandado applicar
aos processos findos a disposição do' art. 20; mas, em verda-
de, tal não fez, porque expressamente não determinou essa
providencia na lei, e. por analogia, não se póde ter corno pos-
sivel e' juridico applicar a disposição desse art. 30. simples-
mente por ler o § 1° do art. 10 mandado rever os processos
para se lhes applicar as novas (ribaltas. mais vantajosas.

Nestas condições, op:no para que se negue provimento ao
recurso. — J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.

PARECER

APPENDICE

Alguns pareceres apresentados nos processos de recursos
durante o anno de 1928, pelo procurador geral

PARECER

A recorrente D. Noemia Magalhães Pereira Butler. viuva
do ferroviario Francisco Bulias, associado da caixa de apo-
sentadoria e pensões da São Paulo Railway Company United,
foi concedida uma pensão do 1358200 mensaes, equivalente a
25 Tc da importancia da aposentadoria a que teria direito seu
marido, conforme os arts. 26 e 28 da lei n. 4.682, de 21 de
janeiro de . 1923.

Essa decisão do conselho de administração da caixa foi
confirmada pelo Conselho Nacional do Trabalho na sessão de
5 de agosto de 1925, como se vê da cópia do officio de fls.
assignado pelo ex-secretario, Dr. Mario Poppe.

Entrando em execução a lei n. 5.109, de 20 de dezembro
de 1926. procedeu a caixa de aposentadoria e pensões ir re-
visão dos processos findos, para lhes applicar as novas ta-
bellas, mais vantajosas, em obediencia ao § 1° do art. 16 da
referida lei n. 5.109.

Nessa revisão foi a pensão da recorrente elevada para
140200, que correspondem a 25 % de 58-16800, 'que seria o
tpucllitan1 da aposentadoria de, Francisco Sutter, corno se vê
do calculo a fls. 9 v.

A recorrente nada reclama contra o calculo. • O objectivo
do recurso é quanto ao art. 30 da lei n. 5.109, que manda em
qualquer caso pagar a pensão por quantia equivalente a 50 %
da aposentadoria percebida ou da que o ferroviario tivesse
direito de perceber.

A pensão da recorrente foi concedida 'na vigencia da lei
il. 4.682. de 2, de janeiro de 1923, de conformidade com os
arts. 26 e 28. Portanto, já era um processo findo e acabado,
'alétn de ler s:do a decisão do conselho de administração•con-
firmada por este egregio instituto.

Mas. em obediencia ao § 1° do art. 16 da lei n. 5.109, de
de dezembro de 1926, a caixa teve necessidade do proeeder

íti. revisão de iodos os processos findos, para lhes applicar aá
tabollas do citado art. 16.

Pela petição de fls. 117 a fls. 121 do 20 volume dos
autos, o Dr. Virgilio Affonso Rodrigues requer que o Con-
selho Nacional do Trabalho volte a tomar conhecimento do
seu recurso, afim de empossai-o no cargo de membro erre-
clivo do conselho de administração da caixa de aposenta-
doria e • pensões da The, Leopoldina Railway Company Li-
mited, para que fôra reeleito na eleição de de dezembro
de 1926.

Pelo respeitava' accórdão de 26 de janeiro do corrente
armo. (a fls. 114), o Conselho Nacional dó Traisilho não tomou
conhecimento do recurso interposto pelo Ds. Virgilio, porque
o seu caso estava affecto ao Poder Judiciado.

A decisão do Poder Judiciado foi proferida nos vene-
randos accórdãos de fls. 123 a 137 e fls. 138 a 110 (2" vo-
lume).

. A caixa de aposentadorias e pensões de Tia' Leopoldina
Railway Company Limite(' foi installada, na fórma do art. 41
4.10 decrto 4.682, de 24 de janeiro de 1923, e no dia 6 de
dezembro de 1923, conforme o officio do presidente, deli-
beração do director-gerente da compaiihia e termo 'da acta
de installacão, de fls. 50 a 55 do 1° volume dos.autos.

A esse acto de instalalção da caixa compareceram fás-

Srs. E. Colhia'', representante do director-gerent e dá Leopol-
dina, II. J. Hands, caixa. e Thomaz Waddell, pagador, con-
forme se vê da lista de presença a fls. 56 do P volume.

A acta da installação, porém, só foi assignada pelos dois
primeiros, não tendo comparecido á Cerimonia da installação
os membros effectivos representantes do pessoal.

O director-gerente da Leopoldina, fazendo considerações
a respeito da interpretação do decreto n. 4.682, de 1923, para
o fim de designar o presidente do. conselho da caixa, re-
solveu marcar a installação para o dia 6 de dezembro, pro-
testando contra a- validade da posse do Dr. Virgilio Affonso
Rodrigues, representante do pessoal, porque o mesmo não
era ferroviario e apenas exerceu na companhia uma com-
missão transitoria, de caracter precario, como se v a fls. 51
a 5, do 1" volume.

Por outro lado, o Dr. Virgilio flodrigue,g. Juvenclo Pinto
ibeiro, Thomaz Waddel e .Sgostinho Monteiro Bretas in-

t:Lanaram a caixa de aposentadorias e pensões no dia 8 de
dezembro de 1923, solr a presid ‘ s ucia do Exulo. Sr. Dr. Piado
Marques, representante federal do Estado do Paraná, 'como
consta da cópia da moda de fls. 16 a 48 do 1" volume.
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() Consollio Navional do Trabalho, tomando conhecimento
ia installação (Ia caixa, na fórum do Parecer do Sr. Dr. An-

drade Bezerra, resolvou em '$ita sessão do 19 -de dezembro
ole 1923. approvar a referida installação feita em 6 de de-
zembro do mosmo anno colisiderac anciobros da Caixa: E..
Collier, prosidonto; 11. .1. limais, caixa da companhia; Thomaz
Midd•n, pagador; Virgilio fritos() Rodrigues e Juvencio
Pinto ltiboiri), oleihis 'pelo jiossoal, como vonsta do parecer
de fls. 65 a 67 4 ‘ (atida do officio a fls. 68 e 69 (1" volume);

Antes da installação da caixa. já vinha o reclamante
pedin(lo 91') (VI) contra o aolo da Loopodoiina pelo qual se
recusava a descontar-lhe nos voncimentos a contribuição a
que ((siava obrigado. 001110 ferroviario, razão por mio deixou
do; recebei-os (fls. 17 e 18 do 1" 'volume).
• O Conselho Nacional -do Trabalho. tomando conhecimento
dessa reclamação. approvou. ''ai sessão de 2 do outubro de
1993, o parocer do Dr. Mario de Andrade Ramos, mandando
doscontar nos vencimonfits do Dr. Virgilio a vontribuição de
3 de accoSrdo CO))) O art. 3" do decreto n. 1.682, por
consi(Ierai-o forroviario para tbdos os offeitos legaes (fls. 21
o 22 do 1" volume). •

Á 8. de janeiro do 192l recorroute foi dispensado do
cargo que oxi 'PC ia na Liamoldina, poe 1 iie ter sido revogaila
a procuração pela . mesma outorgada afim de represontal-a
lias limitadas do cindas (EIS. 72, 1" volume). •

Reclamando contra o acto da empreza, pediu o recor-
rente a abertura de um inquerito regular o a manifestação
do Consolho Nacional do Trabalho, no sentido ,de ser decla-
rado ao .prosidonte da caixa que elle, recorrente, continuaria
como moinbro do conselho, não obstante o acto violento da
vompanhia detnittindo-o sem prévio inquerito administra-
tivo.

D Conselho Nacional do Trabalho tornou conhecimento
dessa reclamação. om $essão do 7 de junho de 1924 (fls. lul
a 103, 1.°' volume'. e approvon o parecer do Sr: Li-
bailio da Rocha Vaz, resolvendo não mais se .promunciac
sobre o 855111011 (4, pingue já tinha reconhecido o direito dõ
recorrente O na lei 1150 ,tinlm competencia para exeCular essa
deciãu. 1 e 10 (Pio cum pria ao rocortr g,11fo, para fazer effectiVo
o soti direito,'reerwror ao Poder jndiciario..

O Dr. Viegitio, ace p itando o alvitre, promoveu perante
a Justiça uma acção possessoria para ser garantido int exer-
cicio do sou mandato cona» .opresentante do pessoal da Leo-
poldina no consolho tia Va

Proposta a causa, foi a mesma julgada improcodent?.
conifiro ia mio a egrogia ciSuto Appellação a sentença da
primeira instancia; mas. impostos ombargus pelo
lio ao respeitavel acedrdão, a 9 de seletiihro de 1926. houve
ii egrogia Camara por bom modificar o acedialão anterior- e
a sentença da Primeira hist anda, reconhecendo que o 'Dr.
Virgilio i lerroviario e. assim, não podia ter sido demittido
sem prévio implorai) administrativo. e que 'Sc,s acto mulo
tia Leopoldina, por vontravir exprossa disposição da lei (ar-
tigo 42 do decreto n. 1.682. de 24 de janeiro de 1923), é
tambom inoperante para acarretar a perda do carr.go, para
mie fôra eleito, do roprosentante do pessoal pdrante a caixa
(certidão de fls. 27 a fls. 35 do 2" volume).

.; Desse accobalão foi interposto recurso oxtraordinario
para o Supremo Tribunal Federal, por parte da Leopoldina,
oue posteriormente desistiu do mesmo (fls. 112 do 2" l'O.•
1111110

Terminado o periodo regulamentardos , membros da.
caixa de aposontaduria, e pensões da Leopoldinit.. foi proco_
dida a nova eleição Para u periodo de 6 de dezembro de 192il
a (3 de dezembro' (10 . 1929: eleição (pie torminou com a apura-
ção feita a "I de dezembro de 1926, conforine se va3 da acta,
por cdpia a fls. 12 . á 48 do 2° volume.

Dessa apuração resultou terem sido .eleitos membros do
conselho 'da 'caixa: •.Divencio Pinto Ribeiro . Vil-e "alio 41-.	 e.fonso hodrigues, • •	 •

(1 primeiro foi empossado; - más. ' 'iptaittli" ao. 'último,
seindiu-se a jionta' apuradora,' recouh'ecendo dons 'cle seus
niembros que 0 Mandato cabia 110 Li)'. Virgilio,,* que obtivera-
maioria . de votos, ai( passo ' que dous outros. recOnheeiani AI-
cebiades Ferrenta ii;titterres, por considerarom que o . Dr.\rimai() 'não - otni ferroviario sendo, asSini; nulbSs is votos
que recaldram 11 0580 eiiiidiilaio,

AillhOg recorreram desse- ;ido da junta para este egre-
gio-ConselhO, •	 • •

• • Processado o recurso, foi o mesmo julgado pelo respeita-
vel-accórdão 'do 9 . de junho do 1927, de fls. 61 á 65, do qual
Int relator o Sr. Dr, Prado Lopes, resolvendo I) Conselho
Nacional do Trabalho. preliminarniontc, Rão tomar_ conheci-
monto de recurso, 901' •estai' a 0.(specie ,sujoila ao Poder ..Tudi-

E'.que o	 Virgilio havia proposto uma, acção ordina-
ria para haver da Companhia Leopoldhla	 $êni; velâmen,-
tos, esti t?Audos eM . 10 :750 5 , aléiii . . dos que poateriomente

fos.sent vencendo, acção que foi julgada procedente 'tela soo-
tença do 7 de flla ie n de	 1927 .i.(4.(rtiolão kl,. fls. (17 a 70 do
2" volume). .„,

A ((grego'. t;orte de •ppollacão reformou essa sonlenç.)
pot' accétalão de 31 kt outubro fie 1927 fdo fls. 89 a 92 da
2" volut»o,.o, ombargado o• mesmo por parlo do Dr. Vir-

egret.da 1:13rt e ronfirmou-o pelo r1'spe1tav(,1 acciird.10
de 15 de junho (toste anuo de 1928. corno se vi) de fls. 8 a
21 •to 3' volumo.

A 23 de no‘ombro . de 1927 o Dr. Virgílio, „dlogando que a
Leopoldina havia desistido do recurso extraordinaria da acção
que lhe concedera um possessorio para ser inatitidii fl calp,1
dl!	 I td.0 • da caixa, requoreil ao Consolbo Nacional do Tru.
bali ui) determinasse ao presillente do conselho tIi oaixa	 ouvi.
vocação deste para dar-lhe posse (fls. 82 e 83 do 2" volume)."

Pela petição de fls. 86 110 20 volume, Alcebiades (1terres
Contestant • da eleição do 1)r. Virgilio; requereu orovidenciaa
para ser empossado no cargo do membro do conselho da caixa,
visto como a Coirle de Appellação, Peto aceóritão de 31' do ifr
tubco do '1927, roconhocen que o Dr. Virgilio não era riorro-

Consolho Nacional do Trabalho, por aceordão do, 26 de
janeiro do corrente anuo, do qual foi relal Or. 0 4 is ;latente. o
Sr. Dr. Prado Lopes, resolveu nãO tomar conhecimento dos
rocursos do Dr. Virgilio e de Alcebiades, pormks a °sovelo
ainda estava sujeita ao Poder Judiciario (f1s. 113 do 2- o-
h:1111e).

Como ogregia Côrto • de •ppellação. por accórdão do 15 do
juriti() deste anilo, confirmou o accódão de 31 do outubro
1927, o Dr. Virgilio volta a solicitar o pi .onruiciamento (10
Conselho Nacional do Trabalho. visto estar o caso definitiva-
mente resolvido pelo Poder Judiclario.

Pela petição do 10 do julho deste armo, a fls. 2 do 3" vo-
lunW, pede o Dr. Virgilio que o Conselho Nacional 'do Tra-
balho mando ompossal-o no cargo, de membro do _.onseltio
caixa, poios seguintes fundamentos

a) não havei' mais recursos pendentes de decisão do Poder
Judiciario.;

b) ter o Conselho Nacional do Trabalho competi-meia pzira
resolvia( efil unira (' ulfitut instancia os negocios das caixas

e) haver roi-inicio entro o .aceddão da Côrto ile Appolação
do 9 do sotembro de 1926 e o de 31 de outubro 1.1, • 1927, con-
firma(lo pelo accoirdão de 15 de ,junho do 1928

d) ter sido o accArdilo de 9 do setembro de 1926 pr.
rido pela 0.1órto 0111 sossão plena, pelo voto do nove dosembar-
gadores, em acção movida contra a, companhia i o conselho
ola caixa;

e) sor o accórdão de 31 de outubro de 1927 da egregia
3, (amara, proferido por 'cinco- votos, em causa Movida sO-
mente contra a Companhia Leopodditia

f) q ue. nessas condições, I ) dado o conflicto entre os deis
julgados, deve prevalecer o primeiro, porqne o ;:ceórilão de
9 de setembro de 1926 "responde por antecipação e victurio-
somente" ao tiecórdão de 15 de junho de 1928. •

Nas eleições para o periodo que terminou rIll ol:(zembeei
de "1926 o para o pernah) Seguinte, foi o Dr. Virgtlio eleito e'
reeleito representante do pessoal da empreza.

O primeiro conselho da caixa resolveu dar posso ao
Dr. Virgilio, embora. sob protesto, por não consideral-o ferro-
vindo (olocitmemtos de fls. 51 a aí do 1" volume). oonvo-
cando-o para uma sessão designada, á qual o recorrente nao
compareceu ; e a 11 de &zoado .° de 1923 este 011'10101i ao pro-
sidente do conselho da caixa, declarando) que. pol' estar o seu
caso submettido ao Poder Judiciario, licava a cliixa. escusada
de , enviar-the eonvites para sessões, conquanto l ((sovele não
fosse solucionada (documentos de fls. 70 a 85 (10 1' volume', .

Voncodor na segunda eleição, o recorrente não empos-
sado, pmapie candidato, menos votado, recorreu da eleição,
sob o fundamento- de que o lir. Virgilio era inélegivel, pre
não .ser ferroviario,	 •	 •	 •

Os julgados da egregia. CArte tio Appellação, cujos aceito.-
dãos se acham, por certidões, juntos a estes autos, referom-se
a ditas questões, de natureza. e objectivo difforoutos: oma
umAiossessorio movido á companhia e á caixa, Oto cujo ace(O'-•
dão a Côrte íle Appellação.'reconitecendo que o'recorrenie ora
ferroviario, mandou empossal-o no cargo de membro do .comi:.
solho da caiXa para o periodo que .terminou a t1 itio dezernbro
do 1926; a mitra é uma acção onlinaria de cobrança, do ven-
cimentos, movida exclusivamente contra a catnipanbia, eu) 'cuja
(1CeiAã0 de 15 do junho deste anno. confirmando o accordão
do 31 'de outubro -de '1927, a Mestria collenda • Côrte julgoof
acção improcedente, por considerar que o.yecorr'ente não•mats
era ferroviario desde que se dentiltiu do car go que exerc ia tta
Companhia Leopoldina. -	

_
. _ _	 -

:
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Nestes COndições, não lia. renflide entre os dons aivor-
elflos; e, mesmo que tal conflicto existisse, ao Conselho Naeioe
julgadies, ambos merecedoree de igual respeito, rara ordenar
a execução de um deites.

O caeo svb judire. rege-se pela lei n. 1.082. de 21 de
janeiro de 1921, pois a eleição, a apuração e a posse do con-
selho -de administração • da' caixa de The Leopoldina lia il-
Nene- Company. foram procedidas em dezembro de 1926.

Eesa lei. como medi O judicinsamente já decidiu o Cell-
Nacional do Trabalho, em sessão de 7 'de jimbo de

192-1 (fls. 101 a 103 do primeiro volume), n59 deu roeiis ao
Conselho Nacional do Trabalho para executar as suas (teci-

vista desse julgado e pORille o recorrente Dr. Vir-
; Rodeigius reconhecesse ipie. de facto. o Conselho .Na-
dona]. do Trabalho não dispõe de meies I,egaes para fazer
Pxecutai os seus julgados, promoveu perante a justiça loca/
uma acção possessoria para, garantir-lhe o cargo de mem-
lfro eleito do peseoal junto ao conselho da caixa, +e isto com
referencia	 primeira eleição.

Procedida a segunde elnieão e sendo -o MOSMO Dr. Vir-
eitio reeleito membro eepreeentante do tpeseoal, foi apre-
'011adio (1 j u nta aPu radora um Protesto contra essa eleição.
fundado tia inelegibilidade ilu co [didata tendo a junta jul-
gado procedente -a arguida inelegibilidade, tanto- que não ex.-
pedi!" e respectivo. 1 iludo ao recorrente.,

Ora, o caso regula-se pela mesma lei n. 1.-682, de 21
o- janeiro de -1923.

Si mi primeira eleição o 1 recimneceu -que o
Coneelho Nacional (10 Trabalho nada mais polia fazer paru
garautir-lhe o direito, tanto que promoveu perante o Poder
elude:lado a competente arçãe poseessoria. eleito na segunda
eleição, cujo caso se rege pela mesma lei Ti. 4.682, o Dr. Vir-
eilio devia ter oco-ame:Me agido perante o Poder Judiciaria
reqtairen•o nova acção possessoria para lhe garantir igual
431reile de Ser reconhecido e empossado no conselho da caixa
ia Lieopoldina, ou promover a execução	 acrordão que lhe
fora favoravel, si isto lhe parecee,se de direito.

O Conselho Naceonal do Trabalho, pela decisão pude-dil;t.
na sessão 4tr: 7 de j imbo de 1921, z te tia Lide-se sem meios le-
gaes para coagir e obrigar ao cumprimento de sua decisão
euanto ao I econliedinent o ia eleição ilo rec orrente, ae01~-
111ou-o a pleitear a -calcada do een direito eArente o Poder
Judiciaria	 •

Peto accordão -de 9 de junho de 1927. eenfiemou e rei-
terou a meema decisão, por identieoe funda mentos e porque
o recorrente havia Te-eme-ido aí} 1)0 n 11:1. .1undiciario. pelo que
era dever deste instituto aguardar a execução da sentença,
razen por que tambreot . não tomou eonliecimento dos Ci.:-
ekiNos.	 •

egregia .Corte de Appellação, julgando os embargos.
• i•onfirmou o ~dão anterior. deddindo -assim que o De.

Viegilio ferrovierio, por se ter exonerado do seu eme
prego riu leme

pelas decisiiee deete egregio Conselho. O recor-
rente é ferroviario e, pela egregin 3" Camara da Cócte. o Dr.

Preliminar

Na eleição de dezembeo de v,iee, na qual o reeurreute
Or. Virgilio foi reeleito inernbro effeetivo, representante do
pessoal da empreza, a respectiva junta apuradora deixou do
reconhecei-o eleito e negou-lhe o competente diploma, porque
eousiderou que, o mesmo não era ferroviario.

A meei ver, não cabe recurso para o Conselho. Nacional do
Trabalho dessa decisão; e assim decidia muito judiciosamente
este instituto não tomendo conhecimento dos- recursos, con-
forme os aceórdãos de O de junho de 1927 e 28 de janeiro do
corrente atino.

COMO iii fia nOtile (testo parecer , a lei. o .1.G82, de 21 de
janeiro de 1923, não estatuiu o processo eleitoral da caixa, nem
mandou observar nenhuma mitra lei sobre o assunepto..

Nas instruccões de 21 de setembro de 1927, ma ode( hte
ebservar pelo Conselho Nacional do Trabalho, nenhuma dis-
posição se encontra sobre reenrsos das eleições das caixas, e
na clausula XI declaram quo a cópia da. acta da junta apuree:.
(lora sei-virá, de titulo tiara u membro eleito entrar na posse
do- cargo.

Ore, os recursos Mio SP presumem, e aSSini. para que- enes
peesern ser osedoe, e mister que estejam autorieedos em Ide

Manoel do Naecimeoto Silva, ferroviario invalido, foi
aposentado pelo conselho da caixa de aposfoltadoeia e pen-
sões da Companhia Ferroviária Éste Brasileiro.

Fenecendo esse ferroviario a li de fevereiro deste ann6,
a sua esposa, Ie. Esmeraldina da Cunha Silva, requereu á
caixa a pensão a que se julgava com direito. e o conselho ai-
tendeu-lhe o pedido, na forma dos arts. 32 e 33 da lei nu-
mero 5.109; de 20 de dezembro de 1920. e seu regulamento
n. 17.911, de, 11 de .outubro de 1927.

Perante o conselho da caixa apresentou-se- posterior-
mente. D. Isabel 'Venoso Fernandes . da Silva. mãe do entulhe;
feeroviado, e, exhibindo attestações de que vivia na -depen-
de-nela do seu filho, pobre e desvalida, solicitava que lbe fosse
concedida a metade da pensão dada á sua nora, pois que esta,
(te conformidade com OS arts. 1.e0G .e 1.61-1 do Coeligo Civil.
só pôde perceber a metade da pensão, porque a esposa é
meioira•do marido P só na falta de descendentes ou ascen-
dentes StleeeSSiVeiS (5 que se torna herdeira delle.

O conselho da caixa indeferiu-lhe o pedido, razão peie
que D. Isabel recorre para este egregio instituto. 	 •

O argumento da recorrente de que a noilher rasada é
apenas meieira do marido, e, assim, só lhe compete a ineiaçãd
tios bens quando não seja tanibeni herdeira, é, por seu lado,

•tombem improcedente.
A mulher é -.moleira nos betes adquiridos antes e depálá.

de -casamento. Cone 'a morte de um dos c,onjuges, esses bens -
são repartidos em meiação e herança. Não é aSsiro a pensão
lio caso em apreço, - porque não faz parte do paia-Menne do,
casal,

ern-nolei n. 4.082, de 24 de janeiro de 1923. que rege o
,caso sabljnij,ice, não autorizou reetir.so (h( eleição on . apuração
.pn'It' o .(einselbo Nacional do , 'Pritiiiill#0,.,é claro e evidente ctile
mão,poderii este tornar conhecimento de qualquer recurso soe•
leee.eleicões das caixas .. • .4
:• ' Ademais, si o Cons'elho Nadonel do Trabalho nguardoue
'como'Se vê . dos dons accórdãos filmes. a decieim do Poder
dicilirio',sobre o caso do recorrente, foi para aratal-a. e ese4a
decisão ,foi, justamente, contraria á pretenção do recorrente;

'isto é, não o reconheceu ferroviario.	 .
São só pela preliminar levanti«la como porque ao Con-

selho Nacional do Trabalho não compete mandar empossar o
recorrente no cargo de membro effectivo da caixa da Leopole
dina, em obediencia ao respeitavel accórdão fia Córte de AO-
pellação, datado de 9 de setembro de 1926, porque o mesmo
mie tem applicacão no ea:v.) oln apreço. opino pelo indeferi-
mento da lietição de fls. 2 do 3" volume. — J . Leonel de lte.
zende A Irini, penemeulor geral. 	 '

PAIXECEIN.

O art. 33 da lei u. 5.109 dispõe que podem requerer'.
pensão, na ordem da successão, as pessoas que vivam sob a
exclusiva economia do ferroviario.

Assim, a primeira questão a ventilar é a de Se saber.
qual á essa ordem de suceessfie.

E' a expressamente referida DO art. 32 da mesma lei MI-
mero 5.109, successão que colloca a mulher em primeiro logar.
Como a lei n. 5.1b9 declara que succedem o ferroviario, para
o direito á' pensão, -as pessoas que estão enumeradas em or-
dene (art. 32), é claro e evidente que os prinfeiros eXellleM
outros, isto é, si O primeiro tiver direito á pensão, nenhum
outro da ordem suceessiva o' terá, e, assim, a mãe. do,ferro-
viario só terá direito á pensão na falta ,do entijuge, caso neg

-tes autos provadamente contrario á pretencão da recorrente.
E' verdade que o Codigo Civil, no seu art. 1.603, n.

e e art. 1.611, colloca o emeinge sobrevivente em terceiro legar.:Afie	 feeeoviaria	 para a ordem de suecessão hereditaria, bem como e, verdade
Esta Nem:aderia ee;ea eie apreciar q mniito da tjneS- que a mulher, fôra dessa situação de . herdeira. á apenas-

Ião. porque lhe pau-ore de iráportancia frindamental resolver meieira nos bens do casal. -Essas disposições do Codigo Civil
a sege inh,	 não se applicani ao caso sob Milico, porque implicitamente

custariam revogadas: visto como a lei u. 5.109. de 20 de de- .
zenahro de 1926, lei especial, pôde revogar a lei geral (Co- •
digo (Ovil), porque se referiu quanto no seu assumpto,
rindo-d implicitamente (art. 4" da Inteoduceão lo Codigq

Essas disposições não podem ser praticadas conceito-ellen.:
temente. porque se repelida e, assim. a disposição posterior

n. 5.109) revogou a anterior (Codigó Civil) nessa parte ç -
sómente para o fim especial . da lei o. 5.109.

Assim, é improeedente o pedido da recorrente, porque
ene pretenção está excluida pelos arts. 32 e' 33 da lei nu-
mero 5.109, unia vez que existe a viuva do Zerroviario. ove
provou o seu casamento civil, como se vê (1:1 eerti4.0
fls. II,
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nu direito que se torna effectivo com a . morte do con-
joge. portanto, após a sociedade conjugal.

Logo, é absolutamente impossiv-el zieceitar a allegação
(ia reil n rrenle.

.n situação do remiria da recorrente é uma consideração
idoloria para o coração dos julgadores. loas imperio (ia lei
e omito mais elevado para qui o juiz possa atlender ao
sentimentalismo,

Opino para quo se negue provimento ao recurso. — J.
Lemiel	 /1e.:;(.11(1-	 procurador geral.

PAR EI:Ell

o recorrente, .Ia' lb )14910 Lopez Vi Mia 111S, epe111:10 das.
de locomoção de The Great WeSterll Or Brasil Ry.

Company Limited, remwreli ao comiellio de administração da
caixa de aposentadoria e pensões 'da illeStIla eSit'ada e Sua
apOSeiltalteria, SeIRIO-lhe esta concedida coto os vencimentos
ititeg,raes, ex-ei do art. 12, paragrapbo (mico, da lei n. 5.682,
de 25 de janeiro de 1923, e art. 2W da lei n. 1.79:t. de 7 de
janeiro 'IP 1921, como faz certa a decisão constante de fls. 8.

Posteriormente foram postas -em execução a lei n. 5.109,
de 30 II(' (IPZ( .1jIhrll d'' 1926, e c) Se(' eMISpetelite regillamento,
approvado pelo decreto n. 17.911, dell de outubro de 1927.

Cotim esta lei. no seu art . . 16, § V', manda ;titubear as
novas labellas, mais N'alltai OsaS, ás a posentadorias já co nce-
didas, o recorrente se julga com dieeito á revisiin de sua tipo-
seeladoria. para o offeito de lhe ser zumbe:ida a nova tabella.

Nenhum fundamento juridico tem a pretenç,ão do recor-
rente.

As -novas tabellas são applicadas ás antigas aposentado-
rias ;doas não é possixel fazer-se essa applicação ao caso d0
l*eVOI-eellie, porque este ja (PM OS VenetWelltOS iotegraes.
• Si se attendesse ao seu pedido, resultava fatalmente qUO
a ininortancia da aposentadoria viria a ser menor do quo
vencimentos integraes. e tal conclusão é expressamente pro-
l/atida no § 1" do art. 16 da lei n. 5.109. citada.

Pelo exposto. é bem de Ver-Se (Ple 11114100 com 10110 O
1Ieeri4), , e01110 aliaS O i p m "vitu	 quasi todos os casos que

NinflO a esie iiHtituto, o conselho de administração.da
va tia (;reat Western. recusando a . 1 .evisão da aPosentadoria,

pOe	 ittlprít11ett\-1.1. Ila eSperie, O PreeeiÉO	 'lei invocado.
opino para que se negue provimento ao recurso. — J.

Lpr,firl	 Itezendo .41 «'sul. procurador goe-'1

PARECEIS

tr isatututio E. de Almeida. associado da caixa de
aposentadoria 'e pensões da Estrada tl • Ferro Araralplara. re-
corre do acto do conselho de administração que lhe exige a
prova de que sua esposa NiN lia treS alMOS sua eXelisSiva
llerwndoncia econo1)1ica. para inscrevel-a como sua suecessora
para os offeitos da lei refereule aos ferroviarios.

o conselho da caixa , para itózi ordem do seu serviço e,
toais, para inelhor g-acantir os proprios ferl'oViarios, adOPhill a
providencia louvavel ti, exigir-lhes a attestação dos rompa-
/liteiros de trabalho, que são Os que devem conhecer melhor
41 interessado, para que a inseripção figne isenta de qualquer
duv ida .

Contra essa exigenda insurge-se o recorrente. obstinando-
se em não apresentai' o attestado.

O art. 32 da lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1926, e
o art. 33 e seu 1" do regulamento n. 17.911, de 11 do ou-
tubro de 1927. exigem que as pessoas indicadas 11;1 ordem da
successão só sejam consideradas membros tia familia do ferro-
viario, para OS fins da referida lei. si viverem 11,1 &penitencia
ccomonica exclusiva deste, ha mais de ires annos intes da data
•VOI (pie foi adquirido o direito de gosar dos favores da lei.

Si a inscripção fosse exigida sôniente para 4 4 effeito
herdeiro gosae a pensão, por IllOrte fi0 ferroviario. a simples
deelaração deste bastaria para regularizar a inseripção, porque
na oceasião de ser requerida a pensão a caixa exign ia a prova
dos requisitos legaes para a cffectividade desse direito. Mas
dessa inseripção decorre lambem o direito do herdeiro gositr,
(14”541• logo, de assistencia medica e dos ()Imitais beneficio ,: le-
gaes. e. nestas condições, devo a caixa adoptar Iodas as cautelas
na inscripção. porque a lei fez depender th gost, desses beneficios
da condição de viver o herdeiro sob a exclusiva (yonninia do
ferroviario, desde 3 tomos antes da dat.a em que adquiriu di-
reito a taes beneficios.

Portanto, a sinudes declaração do ferrovia ri interessado
não deve bastar para a perfeita regularidade da inscripção.

Si a caixa pôde dispensar a prova rir que o herdeiro viva
nr &penitencia exclusiva do ferroviario, pôde tambem dispen-
Sal' a prOVa de que Os pites sejam invalidos, as irmãs. solteiras
e menores e os irmãos MellOreS lie 16 tomos, o que. em bôa

ninguem admiti iria, porque trata-se de condições legaes,
semlis (ItlaeS não haverá direito aos beneficios•da

A caixa, exigindo a attestação de deus ferroviarios ido..
neos, procurou facilitar a prova ao f puroviario interessado,
mas não pôde exigir que seja essa a noiva prova aceeitavel.
No caso do recorrente esse attestado 4 impossivel, conto elle
proprio o indica, porque não lia 3 annos que reside em Arara-
quara, e, assim, os dous ferro brios que lhe dessem o fariam
g raciosamente.

Neste caso o recorrente deverá, para prova, apresentar at-
testados de autoridades judiciarias ou de pessoas de toda a
idoneidade.

Releva notar que é de profunda injustiça a exigencia
lei de que as pessoas que vivam na dependencia do ferrovia-
rio só tenham direito aos beneficios legues si estiverem nessa
dePentlencia desde 3 annos antes da data em que adquiriram
esse direito.

• Uma vez que exista essa dependencia economica, 4 bene-
ficio da assistencia mrdica e pliarmaceutica que dá a lei é
mais para o ferroviario, que. contribuindo para a caixa, fica
livre e desobrigado dessa despem.

Assim sendo, a exigenciados fres annos é verdadeiramen-
te injusta, mas essa consideração só é acceitavel para o legis-
lador, que pôde modificar a lei, e não para o julgador, que ó
obrigado a applical-a em toda a sua dureza.

• Parece-lite, portanto, que (leve ser dado provhnento ao re-
curso. ficando o rerorrente com a faculdade de apresentar
qualquer prova acceifavel de que sua esposa vive em sua com-
panhia lia mais de tres annos, porque a caixa não pôde exi-
gir exclusivamente o allestado de dons ferroviarios idoneos,
visto como essa prova não está legalmente adstricta a esse at-
testado. — J. Leonel de Resende Alrini, procurador geral.

PARECER

recorrente ir rancisco Luiz de Araujo, piam:mor cie pri-
meira classe e ferroviario de The Great Western of Brasil
Railway Company Limited. não se confitrmando com a apo-
sentadoria ordinaria que lhe foi concedida pelo conselho de
administração da. caixa de aposentadoria c. pensões daquella
empreza ferroViaria, recorre da' decisão tomada para . que este
(*regi() instituto' mantenha à aposentadoria, mas mande mo-
dificar o calculo ápprovado.

-O recurso foi regularmente processado, e, assim, é de se
tomar conhecimento..

Pela decisão da caixa, que se viN a folhas 16, foi a aposen-
tadoria concedida ao recorrente, que havia prestado 32 annos
de serviços, desde 1896 até 1928.

A importancia dessa aposentadoria (documentos a fls. 8
e 11) foi calculada pela média dos tres unimos annos de ven-
cimentos do recorrente até completar 30 ;timos de serviços,
isto é, em 1923, 1 mezes; em 1924, 11 mezes e 1 mez separada-
mente, porque os vencimentos foram alterados; 1925, 2 mezes
e . 10 mexes 1,eparados pelo mesmo motivo; c , 1926, 8 mexes de
serviços.

—

A maneira por que procedeu o Conselho de Administra-
ção da Great \Vestem com relação ao calculo da aposentadoria
do recorrente foi perfeitamente legal, e a decisão do conselho
tem todo o fundamento juridiro. O art. 18 do regulamento
17.941, de 11 de outubro de 1927, dispõe que a aposentadoria
ordinaria seja concedida ao ferroviario que lenha prestado 20
annos de serviços effectivos. mediante requerimento seu ou da
respectiva estrada (art. 17. tenra a. da lei n. 5.109, de 20 de
dezembro de 1926).

O art. 17 do regulamento n. 17.911 citado apenas determina
o modo de se procedei' ao calculo para a importancia da po-
sentadoria.

Ora, si a aposentadoria oedinaria é concedida ao cabo de
30 annos de serviço, tanto motivada por solicitação do ferro-
viário, como mediante requerimento da respectiva estrada do
ferro, é claro e logico que a aposentadoria ordinaria tem que
ser concedida aos 30 ;nulos de serviços do ferroviario.

Por esse mesmo motivo é logico que o calculo para a apo-
sentaderia conta-se pela média dos ires ultimos annos de ser-
viço, tendo como limite a data em que o ferroviarin completou
o trigesimo afluo de serviço effeclivo, justamente porque a
aposentadoria não depende de acto voluntario do ferroviario,
mas será fatalmente requerida pela einpreza, quando o ferro
viario não o tenha feito.

Assim sendo, é o art: 18 do regulamento que fixa a época.
da aposentadoria ordinaria, e o wet. 17 do mesmo regulamento
nada mais fez do que estabelecer a maneira de se proceder ao
calculo para a importancia da aposentadoria e, assim, det-Irmi.
rum que esina important:ia seria calculada pela mé4ia:414
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O recorrente Amorico Falcão, empregado da Estrada de
F erro Vietoria a Minas; contando 38 amais de serviço pres-
tado á empresa, foi aposentado a 5 de abril de 1927, conteria:1
o documento 410 fls. 6.

Como a lei a. 5.109, de 20 do dezembro de 1926, só MIM/
cal execução, na parle referente aos ferroviarios, depois de pu-
blicado o respectivo pegulamento, mie só foi approvado pelo
decreto n. 17.951, de 11 do outubro de 1927. o caso em apreço
rege-se pela lei n. 4.682, (1,- 21 de janeiro de 1923, ainda em
vigor ao tempo da aposentadoria.

Posta em execução a lei a. 5.109, foi a aposentadoria do
recorrente devidamente revista para o effeito de se lhe ;imiti-
curem as novas tabellas, mais vantajosas, por força do dispa-
sitivo expresso no art. 16, é 1", da lei Il. 5.109, e art. 17,
§ 1",	 reolamento n. 17 .911.

Melhorada assim a condição da aposentadoria do recor-
rente, nao se conformou este com a solução e reclamou do
çonsellio da caixa a neeessaria alteração para perceber venci-
mentos integraes, cr-ei 	 7" do art. 18 do regulamento
• 17.941.

Allega o rCeOPPCIltn, nas iazes dl?, seu reetINO, que, tendo
Allega o recorrente nas razões de seu recurso, que tendo

o regulamento mandado appliear aos aposentados • anterior-
mente as novas tabellas creulas (§ 1" do art.. 17), e determi-
nando que os ferroviarios que, na data da publicação do regu-
lamento, contassem mais de 35 animes de serviços poderiam ser
aposentados com os vencimentos integraes que estivessem per-
cebendo, salvo os casos de majorações propositaes de venci-
ynetitos para beneficiar a aposentadoria, assiste-lhe direito nos
-.ordenados integraes, e isto porque o legislador não determinou
dxpressamente que os já aposentados estivessem excluidos
lessa vantagem.

Argue tambem que a lei não fazendo a dist inceão entre o§
-aposentados anteriormente, á caixa, não competia di stinguir, eoue, wasim, sise applicam as novas tabolias aos já aposentados,
'lambem a estes compete o beneficio legal de perceberem os
,-v_eadImentos iategraes, desde que tenham mais de 35 manos co
teryi'ços.

O recorrente labora e »»»» equivoce de a ppreciação e, porik10, ui 501 recurso é perfeitamente improcedente.:

• • Razão •leve o -conselho' da caixa em indeferir a preteução
do recorrente, dado o nenhum fundamento jurídico dessa pre-
limeão , no art. 18, § 7, do regulamento n. 17.911, em flue,. se.

• O 'principio da não retroactividade da lei no direito perlo,
não é apenas um preceito de direito civil, mas é lambem -de

•»at orem constitucional, porque o art. 11, § 3,11a Constituição
veda -á União e aos Estados prescreverem leis retroactivas.
• Estabelecida assim a regra, o legislador apreciou-lhe a am-
plitude, determinando que em nenhum caso a lei posterior terá:.
effeito -retroactivo para prejudicar o direito adquiride, o acto
.:orldieo perfeito, ou a causa julgada (art. 3" da introduceão
do Codigu Civil).

Assim, o legislador podia mandar applicar não s' ás apo-
sentadorias concedidas pelo regímen da li n. 4.682, de 24 do,

•janeiro de 1923, as novas tabellas da lei D. 5.109, de 20 ele de-
zembro de 1926,emnotambemrevel-as, para applicar-lbes
dispositivo que está previsto no § r do art. 18 do regulamento
dos terroviarios; mas, para que tal se désse, .er amister que 3
nova lei expressamente autorizasse a revisão de aposentadorias.
para esse effeito.
• -Ata é que está o engano do recorrente.

.4 lei ri. 5.109, citada, mandou que se applicassein nas
aposentadorias já concedidas as novas tabettas, mais \alota-
josas;- mas nenhuma referencia fez a alterações nessas para o

ffeito -de alterar o Semi quantom relativamente á applieação
- de vencimentos integraes.
• Portanto, o conselho da caixa não distinguiu onde a lei

não eistingue, mas, sim, o recorrente é que procurem ?lis-
tinguir ino.aeto de retroactividade de lei onde elle ju3tameu-
te não se encontra.

-.Nem por hypothese se admittirá que, tendo a lei ti, 5.109'
mandado applicar as novas adagias. tenha-lambem. por analo-
gia, autorizado a revisão das aposentadorias para o effeilo (1)„
§ 7° do art. 18 do regulamento ii. 17.911, porque o legisla-
dor expressamente não conseutio nessa revisão.

A ella não se referiu, justamente porque o intuito do iegis-
lador foi não permittil-a, tanto que silenciou sobre a -caso,

o recorrente é que, como interprete, procura distinguir
()tule a lei não distinguc.

preeeite contido no §, ;" do aut. 18 do regulamento nu-
mero . 17.911 refere-se aos ferroviarios que se aposentem de-
pois da publicação do mesmo regidamento e nunca aos já apo-
sentados, pois é de urna clareza absoluta a redacção desse
ragrapho:

'Os ferroviarios que, na data de publicação 11tv presente
regiilai n 14»110, arem ?liais de 35 amais de serviçõ, pialerão
ser aposentados com os vencimentos integraes que estiverem
percebendo...)

Ora, a redacção do § 7" mostra que sómente o f erio-
viario activo

t
 com mais de 35 tomos do serviços, poderá reque-

rer a a	 nposeiadoria cem os vencimentos integvaes que estjeee
perceheude. E isto quer dizer que os já aposentados ziáf..- es-
tão inetubios nesse dispositivo. 	 •

Portanto, apreciando os fundamentos do recurso, mm ode»:
com acedo • o emiselho da caixa não permittindo a revisão da
a posei)! adi iria .10 recorrente para applicar-lhe o § 7" do artigo
/8 do tosolamento a. 17.911, citado, por ser mapplica‘,.P.t na
especie.

; •ecorrent e não soube fundamentar o seu recurso e dei-
Neli de baseal -o em um preceito tio lei que the arente p'i'fei
lamente o direito de perceber (Is vencimentos integraes.

O recurso tem toda procodencia ,juridioa para anlor;zne
revisão pedida, não pelos fimdamentos do recorrente, mas sim
poe outro, que exige a modificação d adeeisão do conselho da
caixa. porque esta mandou applicar sonneite as novas tabella.,,,
quamlo ao recorrente compelem osvencimenf os integraes.

De facto. A aposentai:boja do PCOU'rente fel coneedidA
5 de abril do 1927, (documento ' a fls. 6), e o recorrente. no
neto da aposentadoria, contava 38 annos de serviços effectivost
prestados á empreza (documento a fls. 6). (Logo, a sua at o

-soa/aderia tem que ser regulada pelo art. 12 da lei ii. 1.682,
de. 25 de janeiro de 1923.

A. esse artigo foi augmentado paragrapho unieo, por
forco do art. 240 da lei n. 4,793, de 7 do janeiro de 1921, que
assim dispõe: "Ao art. 12 da lei o. -5.682. de 24 de janeiro de
1923 accreseente-se o seguinte: Paragrapho unico. O ferro-
viario que contar mais do 35 amais de serviço na mesma es-
irada de ferro terá direito á aposentadoria complet.i, com
ordenado por inteiro, sem a resfricção de mie trata o artigo 11,
sluanto a média dos ultimos cinco Rimos".

Ora, a caixa, pelo docuinenfo de fls. 6, informa que o revor-i
rente ,anosentou-se ema 38 anuas de serviços; e, como não

- cimentos percebidos nos treg unimos annós (lei n. 5.109, c-i-
luda, art. 16).

Quaes são. os ires ultimos annos a que se refere a hi ? 	 •
Clara, logica e indiscutivelmente, os 28°, 29° e 30° armas •

ile serviços effectivos, porque é ao attingir esse tempo que se
.coecede a aposentadoria ordinaria, por solicitarão tio interes-
?todo directo, ou 9nedioute )`0111Crilnento da estrodo.

Desta maneira . o art. 17 do regulamento não póde ser in-
terpretado sinão de combinação colo os arts. 16 e 18 do mesmo
:wegulamento n. 17.941 citado.

Nenhuma duvida soffre essa interpretação; mas, si duvida
houvesse, estaria ella expressamente esclarecida pelo § 1° do
:referido art. 18 do regulamento ferroviario, que dispõe que,
depois do trigesimo anuo de serviço, convindo ao ferroviario

á empreza, poderá aquélle continuar no serviço, sendo-lhe
'então computado na aposentadoria um augmento de 20 (4 da
..differença entre a importancia da aposentadoria a que teria
direito aos 30 aunos de seTviço e os vencimentos integraes que
',estiver percebendo na iépoca de aposentar-se . (lei n, 5.109,
art. 17, let.tra a).

• Ora, si a continuação no serviço hepois dos 30 anuas
trabalho, depende de aedirdo entre o ferroviario e a empreza,
é evidente que o calculo para a aposentadoria baseia-se no li-
mite do trigesimo anno de serviço; e, tanto é essa a verdadeira
luterpretação da lei, que, pela continuação do serviço além dos
30 alies até o maximo de 35, será computado na aposentado-
ria uni acceescimo de 20 Ve•-•, tirados da differença entre a im-

•portancia da aposentadoria aos 30 amais de serviço e os or-
denados integraes percebidos na época em que, se tornar a-
fectiva a aposentadoria.
•Reforea esta argumentação a disposição do § 2° do art. 18 •

de regulamento citado, qu tetermina nue nas aposentadorias
--ordinarias levar-se-hão em conta os addicionaes a que o ferro-
viario tiver direito pelo tempo de serviço até 30 atines, não se
-computando mais esses adicionaes depois dos 30 anilas, o que
mostra tambem que o limite do calculo é sempre o higesimo •
:mino de serviço.

• Isto posto, verifica-se que a base para o calculo da impor-
• taneia da aposentadoria malinaria é-a que. com Iode o funda- •

mente juridieo, adoptou o conselho da caixa.
Opino para que se negue provimento ao recurso, eonfir-

• -inando-se assim a decisão reiwrrnja,	 1. Leonel de Rezende
• peocuradur geral.
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" S e que sempre serviu ria Estrada de Ferro Victoria a Minas,-
Logo, o recorrente tem direito a perceber os . N'enchnentos in-	 O .ferroi torio •Salusliapo Mupiz de Medeiros.reque.pm,
tegraes, conforme a lei adma . eitada. ' -	 • -	 ' -	 - . , .., aposentadona erdmaria ao conselho da caixa de aposenta,- .

Nestas condições, opino 'para que se conheça do •-•ecurso (101 VI e pensoes oe The oll'eat Western of Brasil Ry, Company,
e se lhe dê provimento • para modificar o qumitunt (1(1 aposen. Limited, • fundando a sua preterição no art. 12 Ra lei rumada,
tadoria; que será, de todoS os . venci -mentos, não peios- fun. 4.682, de 24 de janeiro - de f923, e seu paragrapho ;mico,
damddris do recurso, mas pela preceito da lei invocfida•nesto • mandado eicreseedar pelo art. 210 da lei ri, 4.793, de -7 ,de•

jamiro de :' 921 ..	 -Par rece. :.--- J. Leonel de Rezende- Alvim, procurador gra i.e	 •	 .

	

‘	 O conseiho da caixa verificou, pelos documentos aprea

	

r—	,	 sentados, que' o recorrente não provara ter mais de 35 anhos
.de serviços, e, por deliberacão tomada em sessão de 10 doPAREcEn

.

	

	
.	 junho de •1927. indeferiu-lhe o pedido, corno se vé a fls. •25.

'• A 19 de- janeiro • eleste . rume,. o recorrente pelo regue-' .' O ex .-Imichinista da Great Western of Brasil Railway
• _

rimento de fls. 29, Solicitou ao-conselho da caixa que . 111t1Company, Limited, Severiano Gomes da Silva foi ripoSentado
concedesse a aposentadorfa- pelos 34 annos de serviços pre-Pr-, l a caixa de aposentadoria e p'ensões da referida estrada, em
stades á. empresa 'e o coinselho, em sessão de 16 - do março19 'de agosto de 1927, com os vencimentos niensaes d 	 14e 18000,
deste armo, deferiu-lhe o -pedido e concedeu-lhe a aposenta.;

de 192

de conformidade com a lei n: 4.682, de 21 de janeiro de 1923.
dona- na irse de 552$300 mensaes. 	 .Entrando 

a 
em

p
 execução. a
osentadoria do recorrente .reviataparaSe

lei 11.'5.109, de .20 de dezembro • Dessa decisão é que elle recorre para este egregio m'6, fol	 a, 	 . rtituto. .llw implicarem as novas tabellas, mais vantajosas, em cearfor-
O recorrente, que allega ter 37 *mios, /0 mezes e 25 diasmiriade com o .art. 16, § P; e, assim, os vencimentos mensaés do- serviços effectivos, juntou, para prova, os seguintes do-do recorrente foram elevados para 220$200.	 cument•os:Não se conformando com essa revisão, porque não lhe 	 a) titulo de nomeação para exercer o togar de auxiliar.foram Computados os 20% de que trata o art. 17, lettra a, de tetegraphista, datado de 11 de setembro . de 1892;da referida lei, n. 5.109, 'interpõe o ex-niachinista o presente 	 • b)• certidão da estrada de- ferro referente aos serviçosrecurso, que está regularmente processado. nella prestados de 1 de junho do 1902 a 1 de janeiro de

Nenhum fundamento legal tem o presente recurso. O re- 1907 e desce a readmissão, em 22 de abril de 1908, aU 22
corrente foi aposentado na vigencia da lei n. 4.682. de 25 do de junho ee 1924; 	 • . -	 . ,
janeiro de 1923, e, assim, nenhuma modificação teria a sua 	 e) uma justificação procedida perante o ,Tuizo seccional
aposentadoria si a lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1926, da Parahyba, referente a serviços de praticante da estrado.
não tivesse expressamente determinado no § 1 0 do art. 16 que desde 15 de fevereiro de 1889.	 •
as tabellas fossem applicadas aos já aposentados, desde que .	o recurzu é improcedente, e deve ser • mantido o acto do.
trouxessem vantagem ao interesse dos mesmos aposentados. conselho da caixa.

Pela lei n. 5.109, art. 16, § P, é claro e evidente que só- Ao leterrente não assiste fundamento juridico para pre-.
mente as novas tabellas, mais vantajosas, é que são applica- tender a reforma do julgado, pois a aposentadoria fio con-
das ás aposentadorias e pensões concedidas no regimen da lei cedida per feitamente de acc'órdo com o seu pedido, constante
anterior	 do requerimento de fls. 29.

Ora, si o proprio recorrente é que solicitou do conselho
Assim qualquer outra vantagem da lei n. 5.109, embora da caixa a sua aposentadoria pelos 3-1 amuos de serviços, e si.

possa melhorar a situação dos aposentados anteriores, a esta a caixa lhe attandeu o pedido, não é judicioso o recorrente
Dão se refere, porque expressamente só mandou applicar as em interRir e presente recurso.
novas labellas do art. 16.	 O recorrente. de facto, não provou o tempo frn qtir.!

O art. 17, Mira o, invocado pelo recorrente, não se refere serviu como praticante remunerado, a contar de 15 de, feve- •
4.1 aposentadorias já concedidas. 	 toiro de 1889.

Para isso basta considerar que o art. 17 determina que a - 	 A justificação promovida para esse fim é verd .aleira-
aposentadoria ordinaria compete:	 mente inaccenavel.

"al ao ferroviario que tenha prestado trinta annos de ser- 	 Em falia de documento habil, nos acchivos da estrada,
-viço mediante requerimento seu ou da respectiva estrada." para prova do tempo de serviçO do ferroviario, é de se ad•-

Isto posto, quer dizer que todo e qualquer terroviario mulie onalouer outro genero de prova, e, assim, a iltRÉlri-4111C ai tinja ao 30" anno de serviços será fatalmente aposen- cação. Ma,;, para que esta produza esse effeito, misWr que.
fado, porque, si espontaneamente não o requerer, a empreza tenha sido feita regulam-tente, com a notificação . da partee requererá.	 interessada para viu, jurar - as testemunhas; e, muito prin-:

Mas, como ao interesse da estrada e ao do ferroviario einalwenle, preciso que as testemunhas dém a va7ão' ilP
(possa convir que este continue no serviço, a .lei admittiu a saber o facto -allegado, porque não é com a simples formali-•
hypothrse, e, nesse caso, o ferroviario poderá continuar no dade de se proceder a uma justificação que fica rwovado a
lrabalho até completar 35 annos de serviços, sendo-lhm . para direito. mas a convicção de que a prova produzida é real.
isso mesmo' computado na • aposentadoria um augmento do 	 Na justificação cru apreço. não foi intimada a Gia'at
20 %, correspondente á differença entre a importancia cla apo- Western n em o conselho da caixa e as testemunhas pre..i-

saram datas que esfrio em desaccôrdo com as declaraçõessenttidoria a que tivesse direito aos 30 atinos de serV iço e a escriplas do proprio recorrente na fórmula do recen.soamentoimporlancia que estiver percebendo na oceasião de aposen- procedido pela estrada em 1920; . 	 .1 ar-se .	 Nestas (oro-lições, a justificação não póde ter o me •'ito de
Mas, para isso é preciso que o ferroviario esteja traba- pr.war o tempo de serviço do recorrente.

/liando e que continue DO trabalho, por accórdo com a em- 	 Aliás, foi o• proprin recorrente que desmereceu todo o'preza.	 •	 -Valor da justificacão, pois. expressamente declarou ro re-.
Ao que já está aposentado não se póde applicar esse ar- querimento fie fls. 29, que aceeilava a sua anosnladoria

ligo, pela simples consideração de que já não está trabalhando, nelos 31 muros mie serviços, isto é. dando como não existento
muito justamente porque a lei n. 5.109 não mandou expressa- o tem po de serviço a que ojustificaçãose refere.
mente applicar esse beneficio aos já aposentados. 	 Deante do exposto, opineopara que se negue provimento

O recorrente pretende fazer valer o principio de imalogia ao rerurso e se confirme a decisão do conselho da caix: n ,
ile mie, tendo a lei n. 5.109 mandado applicar as novas tabel- wardendo-se a. anosentadoria do recerrente como foi come-
las aos já aposentados, todo e qualquer beneficio crendo na dida. — J. Leónel de Rezend_.e Alvini. procurador geral.
lei nova arringe os processos findos, ás aposentadorias já.
concedidas no regime!' da lei antiga.

DARECERSemelhante' interpretação é perfeitamente contraria ao
espirito da lei, porque, si o legislador tivesse em mira exten-	 O recorrente Davino Bartholom•tt da silva PUIU), apci, .
der o novo beneficio ás aposentadorias já concedidas, tel-o- sentado da caixa de aposentadoria e pensões da Great Wes,ia feito expressamente na lei, lera of Brazil Railway Cornpany Limitai, recorro para esto

Assim, como acertadamente andou o conselho de admi, instituto do acto do conselho da caixa. .ern virtude do qual
p istração, a revisão da aposentadoria do recorrente só podia está sendo paga mensalmente- a quantia de 100, deduzida da
ser Peita para um unico fim: applicar-lhe as novas tabellas, sua aposentadoria, á isua esposa D. Maria .Athayde de Atinei-
mais vantajosas (art. 16, § 1° da lei n. 5.109).E isso foi frito. , da Pinto.
- Opino para que se negue provimento ao recurso. — J..	 .0 caso é o seguinte: O recorrente foi aposentado etom os.Leonel de Rezende Alvint, procurador geral., .	 vencimentos de 330,090,

•• •	 •	 P
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,à,. • esposa do recorrente' premoveui perante a justiça . de
Recife lit»a aeção do alimentos vontra is.: y u marido, e, 'sondo
.¡./ssa'irerj-s;) julgada procedente por :is;1ritença do Juiz de Di-

Oa 3' vaill da comarca lie Ilecife,' por essa autoridade
foi requisitallo á caixa qm, descontasse mensalmente 100$ 'dit
aposentadoria do roeu:Tento, para serem entregues á sua es-
po.sa, como lodo voirsta dos á /ciumentos de fls. 7 e fls .. 8.

O recorrente allega que tal cle,scontff não póde ser feito,
primeiro, porque a noção foi proposta em Juiz...) Ma/impe-
tente e, seg.], ndi,, porque a implodancia da sua aposonta.hvia
cisia isonla do embargos ou piilioa. na fórina .do art., 39 da
iej 11 . 5.109, do 20 de g lozioribro de 1926.

Il‘-identemento, ii cai.xa não pódo discutir a validade da
sentença,	 seu funlarnento juri lico, b-m guino não pôde se
oppOr á clifiltisajio do juiz simplesmento porque a
caixa não l a in interos'..so ne'rn competencia para rociam:1r con-
tra a cootiisição.

Po:lauto. o s eu clovor	 reawitar a ordem do Juiz.
Ao reemiti/ode, core) pari,' Mb/res .:a/ia. que compete

pron i evor premis() .vonfra a s,, ntença e . contra a requisição
!Me reputa illegal. afim de quo e.e a roducção de-os iiit . non-
souto/mija. mas nunca protendor /pie a caixa se iiisurja con-
1 11 1101 julgado que lhe não interossa. e, pr incipalmente, 1119
dese—peite uma requisição regular feita polo Juiz 114' Direit,
porom , a caixa n5n tom acção para procedimento, nem laTo-
carai l.ii . ;1 da sous aposentadis para lhos n 101.0.11(101.,
violado,

Parcnclo-nle rpina CaiXa im Iiiltii acortadamenl e, pre-
sJaiot ) o devido ri n.poiln á autorbiadz, do juiz que lhe fez a

muito embora 4 recorronie 11 , 1111,1 direito riu ., os-
fojo .-aerificado por osso julgado, onino para oro , so nogue

oilo a c1.4se recurso. — J. L'oly 'l	 liezencle
proci,t.idor geral.

2°, si .o • desconto dos 3	 sobre os vencimentos deve ser,
feito sobre a quantia de 3:000$ ou a de 5:300$000.

Parece-aio de todo o fundamento juridico a decisão
1:011sclin de administra ção da caixa da Companhia Mogyana.,

EITCCtiVaillelliC o § 7" do arl. 18 do regulamento n.17.911,
.11 de outubro de 1927, doteemina que os ferroviarios que,

na época da publicação do referido acto, contassem mais n lu
35 annos de serviços podiam ser aposentados com os venci-
mentos/ integraos clue estivessem percebendo, salvo os casos
4105 ?. e 5' do mesmo artigo, que se referem ís majoroções
propositaes de ordenado para beneficiar 41pmentarle.ria..

Esse § 7° do art. 18 não está cai desaccórdo com o §.
do art. 17, .porqu- não dispõe qu,., aos ferroviarios que te-
nham mais de 35 annos de serviços, caiba aposentadoria vont
11!: venrimentrs intograos, quaosquor que mas,
apenas, i'efei-5 a vencimentos inlograos.

Ora. o § 20 do art. 17 doi ermina que nenhuma apo-
sentadoria será concedida em quantia superior a 3:000$ men-
soes; logo. os vencimentos integraos ii que se refere o §
do art. IS oncontram um limite legai. que é o previsto no
.§ 20 do art. 17, isto é, o maximo de 3:0008000.

Pelo regime') da lei n. 5.109, de, 20 de dezembro do
1920, o maximo da aposentadoria tintinaria é o de 3:0008000
mensaes 1:art. 16, §, 2') e nonhuma aposontadoria poderá ser
concedida com vencimentos superiores a esse limite, norqUG
elle é expresso em lei.

Além dessa disposição, consigna a lei n. 5.109, citaria, lio
art. 17, letiva a, que, convindo á estrada e ao ferroviario quo
tenha completos 30 annos de serviços. poderá, este continuar no
cargo até completar 35 amais de serviço, cabendo-lho vidão
direito á aposentadoria com os vencimentos intograes, até o
maximo de 3:000$000.

Logo a lei a. 5./011 firmou o principio, contra o «11,::1
não se poderá abrir excepção, do que o maximo das apo-
sentadorias é 3:000$000, 111118 vez que firma, como no artigy
citado, que no caso de 35 annos de serviços a aposentaerieia.
Porá concedida com vencimentos integraes, mas até o mamou,
de 3:0008000.

Essas disposições foram transplantadas para o regulamen-
to n. 17.941. de 11 de outubro de 1927. e estão consignadas
no § 2° do art. 17 e no § I" do art. 18.

A disposição do § 7° do art. 18 do regulamento n. 17.911
não ost g. prevista na lei n. 5.109. tiP 29 de dezembro de 1920.

Mesmo que o § 70 do art. 18 permittisse a concessão da
aposentadoria com os vencimontos integrais, quaesquor
cites fossem na época da publicação do decreto n. 17.911. in-
terpretarão que é absolutamente inacc o itavol ainda assim essa
disposição não poderio ter officiencia .inridica, porque I) '1-
ereta n. 17.911 citado é regulamento da lei n. 5.100 cilada
e. como regulamenfo que é. não péde innovar a lei, roconho-
cendo . 11111 direito que não está previsto nelta.

Mas o g 7° do art. 18, elo causa, não está em desoveis/rito
com a lei nom impava a pretonção do recorrente, pois qiw
elle apenas faz roforencia a s) , nriac..o.tos integraes, mas sem-
pre tendo em attenção o § 2" do art. 17, que fixa cio ma-
neira absoluta a quantia inaxima para as aposentadorias or-
dinarias.

Lego, estes artigos toem de ser entendidos em combina-
..7ão um com o ontrO.

E' a razão por que esta procuradoria entende que o conse-
lho do ;kilministração da caixa andou com todo o fundamonlo
de direito, concedendo a aposentadoria do recorrente com o
maximo de 3:00(4000 mensaes.

II •
De grande acerto é n acto da caixa descontando na impor-

trmaia da aposentadoria do ecorrente 3 5: sobre o ultimo ven-
cimento percebido, que no caso é o de 5:3008000.

De facto, a lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1926,
determinando especificadamente as contriboicões que formam
os fundos /ias caixas de aposentadoria e pensões, entimora
art. 3", ,lettra a. uma contribuição liWasal dos ferroviarios, cOr-
vestir/n(11 , We a 3	 dos respectivos vencimentos e, Mira .1, as'
contribuições dos aposentados e pensionistas, nos termos cio'
art. 37.	 .
' O art. 37 dispõe que no caso de aposentadoria o associado.,
rontinúa sujeito, ao pagamento de todas as contribuições, (mel
lho serão descontadas até completar o respectivo tempo quig,,7
serviu do base para a apOgvaladoria.

fel'COViari0 activo paga 3	 mensaes sobro svio0.
°.,encimentos, e o aposentado fica sujeito aos descontos de toda(

PARECER,

• oinsolho	 anminá;tração da caixa. da Companhia
:1,4r/0 . w/a	 E;dradas	 FeITO Ctlearainhoil a este egreeio
con 2p lho Narional do Trabalho o roe'iNo do engenheiro Or.
Proso/ yr A p ianí. 4/11 n ' nri() Sf , COnne'ift):1 CCM/ a decisão da-

cr,nsellio rla caixa quanto á sua aposentadoria.
taso é o seguinte:

(') rocurrome, rpo, l vil) dl annos de idade e serviços mie-
siadoS ha Mais de 35 ar11108, requoreu a aposentadoria COMO

I iir'rfinnil'in da Companhia. 119g3-ana 1 E. ir' Ferro, rua-
oalizio II 1.1-a protonçUa no § 7" /1') ii. 18 do regulam/mio
II. 17.911. de 11 de outubro (1-/ 1;i27,

r) conselho Ji adminislração da caixa, rrnbo:ia reviu-11)o-
t) consolho de Administrara° da çaixa, • embora recofflio-

,endo que o rocorrento linba 35 nonos de serviços, concedeu-
lho a aposentadoria de accórdo com o § 2° do art. 17 do *re-
gulam/oito, reduzindo ,1 sen vonrimento para 3:0008 men-
soes, (piando percebia, 5:30u mensaes na época da aposen-
tadoria. -

Explanando a sua defosa. argumenta o recorrente que o
7" do art. 18 abriu uma excepção ao disposto lio § 2° do

17, que é regra geral, o que, 1/ aio elle mais de 25 annos
do sniviços. compe(o-lhe receber 5:300$ mensaos, que são os
ordenados integraels que ostavn percebendo na data g la sua
aposentadoria. concedida postei-balo/mio á publicação do re-
gulamento n. 17.911. de 11 do outubro de 1027.

Allega q»e esses vencimentos eram os fixados anterior-
mente, lanto que o seu antecessor no cargo lambem iiercebia
ideolica mau lia, e quo não houve rna jdraçõesi para facilitar

beog iviar a aposentadoria, tal e mio nos casoo provi:tos
Lelos §§ -I" 0 5 0 do art. 18, pelo que lhe assiste recaber
5:30- , seus vencimentos* intsa9s•

Vinaliza a sua arg um entarão ree : amando f lu o a caixa
//d,á f;itni í deNe eito de 3 % saro 5:300$ o não sobre
2:0O0$, porcoll , aquella imoortancia corresponde ao ultimo
vonchoento percebido, na fiSrina do § 3° do art. 10 do peou-
inmonto,

Não acha. portanto„iusto o desconto como eslá sendo
feito, concluiu& que esse é um -motivo para se considerar que
fie assiste direito a pe./iro-1)(y os venCimentos integraes que
recebia antes da aposentadoria.

Examinando a questão destes ilido% terá o Conselho Na-
cional do Trabalho de resolver os dons ; .i.sporstos do caso:

- 1°, si está legal a aposentadoria como Loi concedida ¡Selo
conselho da caixa;
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as contribuições até completar o tempo que serviu de basa
para a sua - aposentadoria.

Esta disposição foi sabia e judiciosamente incluiria na lei
. 5.109, porque sem cila seria impossivel a realização dos

grandes beneficios creados.
O ferroviario activo concorre com 3 % dos seus venci-

mentos mensacs para, quando attingir 30 annos de serviços.
perceber a aposentadoria; logo, ij ferroviario que na data da
promulgação da lei já 'tinha tempo de serviço sufficiente para
a aposentadoria só podia receber esse beneficio'entrando Para
a caixa com unia contribuição correspondente a 3% mensaes
i_kt seus vencimentos, relativa ao tempo que lhe serviu de
base para a aposentadoria.

Ora, exigir que um ferroviario fizesse essa contribuição
de uma só vez seria absurdo, porque teria que entras Mil
unia elevada quantia e recebei mensalmente uma quota dimi-
nuta de aposentadoria, e não lhe exigir contribuição e conca-
dcr-lhe a aposentadoria seria injustiça clamorosa, porque en-
tão só o ferroviario activo contribuiria para a caixa.
, Com tal prrceder, a caixa por nenhum jogo de calculo seria

capaz de manter-se.
Andou, pois, avisado o legislador concedendo Osds lo go o

leneficio da aposentadoria aos ferroviarios que já i intimo tempo
saffisieute de serviços, mas obrigando-os A contribuição men-
.sal de uma importancia- razoarei, que pagarão gradativamente
até completar o respectivo tempo que serviu de base para a
Aposentadoria.

Qual é a importancia com que o aposentado está Obrigado a
concorrer para o fundo da Caixa ?

si a lei não o dissesse de modo expresso, devia ser d e, 3%
, sobsea importancia da aposentadoria, pela c onside raC ã o de

q ue 3% de seus vencimentos mensaes é o desconto ths ferro-
viario activo.

tis o legislador entendeu fixar a contribuição e. assim, cie-
'terminou no paragrapho unico do art. 80 da lei n. 5.100 ci-
tada (pie o desconto, para o Medo da contribuição. é a im)or-
tunda correspondente a 3 Vo sobre o ultimo vencimento per-
Cabido.

Na lei n. 5.109 e sei respectivo regulamento não se en-
contra nenhuma disposição que mande descontar ao aposen-
tado a contribuição de 3 %, sobre a importa una da aposenta-
doria e sim que essa será descontada na razão de 2 (/, sobre o
ullielo vencimento percebido, consoante o art. 3", let t ra f, com-
binado com o art. 37 e o paragrapho uniu) do art. $", todos
da lei n. 5.109.

Por estes fundamentos, bem avisada andou a caixa da
Mogyana descontando 3 % sobre 5:300$, que foi o ultimo ven-
cimento percebido pelo recorrente.

O recorrente confunde as duas situações da sita aposen-
tadoria e procura fazer uma depender da outra, quando são
ambas distinctas.

Assim, argumenta que, sendo o desconto de 3% sobre o ul-
timo vencimento(5:300$000), a aposentadoria integral deve ser
dei•sa quantia.

Engano puro de apreciação, porque a aposentadoria ordi-
p aria encotatra uni limite maximo na lei, que é. a quantia do
2:000$. qualquer que seja o vencimento do ferroviario.

E justamente nesse limite é que foi firmada a base para
os calculos, afim de se fixar o qaantum das contribuições para

ovg anização dos fundos da caixa.
A contribuição q ue o aposentado faz para esse fundo ne-

nhuma & penitencia tem com a q uantia da sua aposentadoria.•
r;ois o legislador podia fixar em 3 Çí, 10 sk ou qualquer outra
taxa.

Fixando em 3% sobre o ultimo vencimento, o legislador
não fiz depender da quantia referente á aposentadoria, e, assim.
a argumentação do recorrente é perfeitamente fragil, por se di-
vorciar de 'disposição expressa de lei.

Nestas condições, parece-me perfeitamente juridico o ride
da caixa concedendo aposentadoria ao recorrente na- quan-
tia mensal de 3:000$ e descontando-lhe 3 % sobre os 5:300$000
(ultimo Vencimento percebido) para os fundos da caixa. por
estarem	 os casos estrictamente dentro de expressas'
flispo:10es lesmes — lei n. 5.10v, de 20 de dezembro de 1026,
e seu regulamento n. 17.941, de 11 de outubro de 1927.

OHM° mira une se negue provimento a este recurso. —
Leonel de Rezende Alvint, procurador geral. -

PADECER

Ao Esmo; Sr. Ministro da Agricultura, Industrià
Commercio as caixas de aposentadoria e pensões das amure-
Jas ferroviarias, Companhias Mogyana e Paulista e da portua-
ria, Companhia Docas de Santos, por seus representantes le-
staes, solirilitin providencias no sentido de ser cancellada, no
art. 9', tt. 2, latira c, das instruções para a fisealizaeão, ap- •

provadas em -sessão de 13 de • junho deste anuo, a restricçãt
feita para que as impustancias constitutivas. dem fundiss dag
caixas sejam, -como está determinado, applicadas, exclusiva-
mente ent titules nominativos da 'renda publica.

Identica reclamação apresentou ao Conselho Nacional do
Trabalho a Bolsa de Fundos Publicus do Estado de São Paulo
em longo e minucioso relatos:is), subscripto pelo Dr. AbelardQ
Vergueiro Casar, seu digno presidente, consoante a petiçãtf
inicial, autuada no processo it. 2.937.

• A informação da 20 secção, constante do relatorio do 1' of-
f icial, de fls. 25 a 26, expõe com a maxima clareza e exacti-
-dão os fundamentes do pedido, e, como esse relatado, em sYll-
these, aprecia e relata todos os argumentos do caso em apreço,
deixa esta procuradoria de reproduzir a exposição, porque
adopta o çelatorio referido. •

Desde logo é de se evidenciar que o caso sujeito ao pro-
nunciamento deste egregio instituto é o de uma consulta, por-
que a lei não dá faculdade ás caixas para promoverem recurso
emitia as deliberações do Conselho Nacional do Trabalho si -
th-lo por mcio de embargos, o isto mesmo nos assumptos quo
digam respeito ás deliberações do conselho de administração;
e o caso em apreço reduz-se a uma questão de interpretação
da lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1926, em cujos disposi-
tivos assentou-se a exigencia determinada no art. 9", n. 2,
latira c, das mstrucções alludidas.

Sobre essa consulta terá o Conselho Nacional do Trabalho
de manifestar a sua opinião, Porque foi dirigida ao Sr. Mi-
nistro ria Agricultura, Industria e Cominareis) e por essa alta
autoridade "-minei) ao Conselho Nacional do Trabalho, que Ó()
orgão consultivo dos Poderes Executivo e .Legislativo ,ha União
sobre os problemas da economia social e em lodos os assum-
ptos referentes á organização do trabalho e da previdencia so-
cial — arts I' e 10, n. 1, do decreto n. 18.071, de 10 de ja-
neiro de 1R28.

••n••

A lei 11. 4.082, de 2l de janeiro de 1923, creou, em cada
urna das emprazas de estradas de ferro existentes no paiz,
uma caixa de aposentadoria e pensões para os seus emprega-
dos, caixa essa que era constituida com as contribuições ta-
xativamente enumeradas no art. 3°. 	 •

Posteriormente, a lei n.' 5.109, de 20 de dezembro de 1320,
estendeu o regimen da lei anterior a diversas outras emprazas,
taes como as portuarias e maritimas, e manteve as mesmas
contribuições para a constituição dos fundos das caixas.

Em ambas as leis foi firmado que as importancias arre-
cadadas para esses fundos seriam depositadas no Banco do
Brasil para 3crern implicadas na acqutsição de titulos da di-
vida publica nacional ou estadual em que tenha a garantia
da Nação ou dos Estados (arts. 7" e 12, respectivamente, das
leis citadas) .

O art. 9", n. 2, latira e, das instrucções expedidas para a
fiscalização das caixas e approvadas na sessão de 13 de junho
lin corrente anno determina que o fiscal examine si o dinhei-
ro das caixas está applicado em liados nominativos.

E' contra essa exigeneia que se manifestam as caixas que
subscrevem o officio de fls. 2.

Toda a leg islação referente ás caixas de aposentadoria o
pensões determina que o fundo dessas caixas :;eja applicado
na acquisição de titules da renda nacional ou estadual ou que
tenha a garantia da Nação ou dos Estados (arts. 7" da lei nu-
mero '1.682, de Vi de janeiro de 1923; 12 da lei ti. 5.109, de
20 de dezembro de 1926, e- 13, 5" do regulamento approvado
pelo decreto n. 17.941, de 11 de outubro de 1927).

Os titulos de renda nacional são de duas estweies
a) titules nominativos; b) Motos ao portador.
Oriundos de obrigações ferroviarias, das -apolices fe-

(lemes ao portador e das apolices federaes nominativas, são
as duas primeiras de juros de 7 rá e as ultimas de 5 %.

Assim, o unico titulo de renda federal nominativo é a
apolice federal nominativa, a juros de 5 rá annuaes.

A apolice nominativa não está cercada de maior garan-
tia, ou importancia do que os liados ao portador, porque são
ambos titulos da União.

A apolice federal nominativa rende juros manores e a sua
accplisição acarreta despezas maiores. Além disso a applicação
dos fundos das caixas exclusivamente em apolices nominativas
acarreta a subida do titulo, que poderá levai-o acima do par,
attendando-se a que só até. ao_anno de 1927 a importancia dos
fundos das caixas attingiu á somma consideravel de 70 mil
contos de réis, ao passo que os demais titules federaes,
igual, importancia e garantia, de juros mais considerareis, só
porque não são nominativos, ficam excluidos da acquisição,
quando nenhuma restricção legal está feita sobre alies.

As leis acima citadas, determinando que o dinheiro con-
stitutivo dos fundes das faixas seja appliCado na acquisição
4e tantos. 00 renda nagional, não distinguem si a poligek no-
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Millativas ou no poAlitto1()&31,,eoenee ternbose e'íhe eteetelo.4 2pr' :,, .., ,a'c,..4n .sq, lho .da .caia negou-lhe -a penso, • peepee!erer Ince
Jeraés, de igual garairtia da- Wel" Pedem 'sei' ad-tfitifidee" ,- a ijieo --die caixa só são consideradoe ferroviarios depois da vi,
juizo das caixas, simplesmente porque onde a lei não distin- gencia da- lei n. 5.109, de • 20; de dezembro ode 1920, ie que, •ene ao interprete não é licito distinguir. Nem se NO CORSi-k mesmo considerãeo ferroviario no regime)) da lei antigadepor que no espirito da lei, que dispoz sobre o assumpto, se )dec. n. 4.682, de 24 de janeiro de 1923), não tinha o Dr.,
.a8Sell[O outra interpretação, porque, si o legislador tivesse em' - Lucas Tavares tempo de servi et) que lho emasse direito Ce

.

	

	 mira determinar a applienão doe dinheil'OS das caixas em aposentadoria, bem como não • concorreu com as contribui,.titulos nominativos, exclusivamente, tel-o-hia determinado de eões para o fundo da caixa. .	 .
, modo expresso, consignando a restrieção, como fez com rela-recorrente, não se conformando com a •solução do cone.eee aos títulos estadoaes, no paragraphe tiiiico. do_ aet. 7° de selim da caixa recorreu da decisão para este egregio Con,lei ii. 4.682, de 24 de janeiro. de 1923. 	 , .eelho Nacienal do Teaballio,'	 Neste ponto ha tembem um argumento a ser considerado :1
a acquisição do titulo federal ao portador é ge mais. fapit pio

 e rende juros de 7 %annuaes.	 •	 -	 Preliminar
Ora, as caixas, cuja despeza cresce consideravelmente, lie:. 	 O recurso foi proposto regularmente, mas foi Prego- -cessilam tambem de um augmento de renda, o a differença de lamente remettido a este instituto, pois o § 2° do art. 59

2 ee de juros em cada titulo do valor nominal de 1da:000re$000, do regulamento n. 17.911, de 11 de outubro de 1927, deter-:significa um acerem:tino eoesideravel no orç,amento , ceita
das caixas.. -	 . ,	 -mina que o recurso seja enviado cone o processo original. fi-

mudo cópia na secretaria da etrixa, e nestes autos foi feito o
contrario, isto é, e Sr. presidente do conselho da caixa re•-

.4i escolha do titulo federa l, para applicação dos fundos das' mretteu cópia das peças do processo e guardou na secretaria
caixes em apolices federaes nominativas ou ao portador de-
e)ende do conselho de administração das caixas para - cada da caixa o original. •- • O Dr. Lucas Tavares de Lacerda falleceu em 25 do
caso, pois essa competeneia está expressa no art. 13, § 59, do abril de .1927 -(doe. de lis. • 6), e, assim, o pedido de pensão der
regulamento a. 17.941, de 11 de outubro de 1927,•bem como sua viuve - regula-se pejo decreto n. 4.682, de 24 de janeiro
nos arts. 7"- e 12, respectivar»ente, da lei n. 4.682, de 21.do
janeiro de 1923, e lei 'n. 5.109, de 20 de dezembro de 1920. de 1923.

Xs leis são elaboradas pelo Poder Legislativo e sanceiona-O unico argumento contrario á applicação dos lenidos das das pelo Executivo, que as promulga e publica (arte. 37 arir is em ímoliees zio portador decco're da facilidade de trans- 39 da Clonstituição Federal), e, quando a lei não fixíir prazoference), desses titulo:, de, maneira que a applicação dos di-
nheiros elo apolices eominativas garante mais o fundo da para. sua obri gatorkdade, esta obedecerá aos prazos deter-
ei ) iea . S l 'Inellurn f e argumento impressiona á primeira vista. minadoe no art. 2' da Introducção do 'Codigo Civil.
mas Irão 

é procedente, porque, no caso de um desvio criminoso • Mas, quando a lei, em leia() ou no todo, depender de.
dos dinheiros das cílixes, lanlo é riossivel de • ser realizada- a eegulamentaeão para sua execução, eqtende-se que Mio tem.
operação com relaeão ao titulo ao portador, como quanto ãs execução, na .parte ou no todo, emquanto o regulamento não
epoliees nominativas. Logo, é do se admittir. qtm o dinheiro. for publicado no Diario Official, conforme o ate. 4" do de-
das caixas soja applicado em Multe; federaes, nominativos ou ereto n, 572, de 12 de julho de 1890.
ao porladig, a juizo do conselho de iadmniistreçãe de caixa en) • 	 Ora, a lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1926, (LUC,
cada caso. .	 :foi publicada no Macio Offiehd de 30 de dezembro de 1926,

—	 só podia ter execução- depois dos respectivos regulamentos,
Alas. COMO O Consente Nacional do Trabalho é o °eget) que foram expedidos pelos decretos as. 17.910 e 17.941.

fiecaiieedor das caixas, superintendc todos os casos attectos ambos de 11 do outubro de 1927, respectivamente, eeferentee
ás lucernas e decide, em ultima e cínica instancia sobre todas aos poetuarios e . ferroviarios, e só terá integral execução
as suas questões, conforme o arte 66 do regulamento nu-. quando fôr 'expedido o regulamento referente es caixas de
mero 17.911, de 11 de " outubro de 1927, é seu dever impe. aposentadoria e pensões dos meriiimos.
idoso estabelecer condições para a applicação , do dinheiro	 Si a lei n. 5.109, de 1926, não .podia ter execução sin5o
quando em titulos 00 portador; de maneira a cercar de solielie depois de Seu regulamento, e só começou a ter vigem-et) cum
.garantias o interesse das caixas.	 •	 es regulamentos de 11 de outubro de 1927, é evidente que

• Deste modo, deve-se exigir: 	 o caso • destes autos não se regula por essa .10i, porque o
Que a aquisição dos titulos federaee ao portador sela Dr. Lume Tavares de Lacerda feneceu em abril de 1926,

feito exclusiVamente sol) pregão publico da Bolsa do Fundos antes da execução deita.
Publieos e, uma vez realizada a aequisição; todos • os titulo,: , . parece-me que deve ser • negado provimeolo a este re- .
fiquem, em custodie, entregues ao Banco do Brasil. que en- curso e confirmada a 'decisão do conselho da caixa de. apo-
ejete'', - ao conselho Nacional do Trabalho uma relação dos eentadoria e pensões da Leopoldina Itailway, não pelos funda-:
títulos com sua respectiva numeração, dia da entrega e valor, mentos da sentença e parecer de fls. 9 a fls. 12, mas porque
meninal de cada um deites; • 	 a recorrente não provou a sua intenção.

Que o Banco do Brasil em hypothese alguma faça entrega	 De facto. O conselho da caixa considerou que a reme,
deeses titulos, sem prévia autorização expressa do Conselho rente neto tem direito á pensão:
Nacional do Trabalho;	 (1) porque e lei)). 4.682, de 1923, não considerava o

Que o mesmo banco envio semestralmente ao Conselho medico como ferroviario, o que só se deu depois, : com a lei..	 .
Nacional do Trabalho a rehiclio dos moneros (JOS titUIOS ao n. 5.109, de 1926;
portador depositados, indicando a imperteneia dos furos no- 	 e) porque o marido da recorrente não concorreu para ei
cebidos, e informe sobre qualquer octurrencia que haja sobre r (141 ,10 da caixa, nem foi medico de antiga associação de classe .
elles. ferroviaria;

Por outro lado. o presidente do conselho da caixa lerá
.	 .	 ,,

e) porque o Dr. Lucas Tavares de, Lacerda não tinha
que enviar ao Conselho Nacional do Trabalho a cópia da acta tempo de serviço que lhe criasse direito á aposentadoria. .
da sessão em que fôr autorizado a acquisição dos titulos ao 	 .,A	 .
portador e, logo depois de realizada a operação, mandará : cel..- Muito ao contrario do que considera o conselho da caixa,
tidão da Bolsa sobre o pregão publico feito .0 sobre o re gielee) pelo decrete n. 1.682, de. 1923. o .medico de unta estrada de
da coinpra em seus livros, certidão do corretor intermedia- ferroe embora não o estivesse expressamente declarado ira lei,
rio da operação, com o minero e individuação completa de podia ser considerado ferroviario. O decreto n. 4.682, de
cada Ululo, o nome dO vendedor e o preço da acqusição. 	 1923, que instituiu . as caixas de aposentadoria e „pensões

Nestas corrlições, .é de se autorizar' a acquisição de fie paca os empregados de todas as empresas de estrada de ferro
tolos federaes ao portador, ficando sem erten° a restricção
onstante do art. 9", ri..ri..2, letra c, 

das instreeçães para a fie, existentes no paiz. deierminou no seu art. 2° que "são em-
c	 pregados, para Os fins da presente lei, não só os que prestareni
calização.	 serviços mediante ordenado mensal, como os operados dia-

Aesim opina esta procuradoria..., J. Leonel de Rezando-._ J.	 ristes, de qualquer natureza, que executem serviços de cara-
Meie), proeuradoe geral, • eter permanente". E o paragrapho unieo desse art. 2" dispõe :1

-Consideram-se empregados on operados permanentes os que
PARECER.	 tenham en'rds de seis niezes de. serviços condimos uni unia

Jnesula. empresa"..	 .
D. Iria (-trace-ma Forjaz do Lacerda, viuve do Dr. Lucas Assim, pelo regimen do decreto n. 4.082, as eondiçõee

Tavares de Lacerda (doc. de fls. 7), requereu á caixa do píneas que se exigiam para o ferroviario eram que fosse em-
The Leopoldina Ranway Company Limited urna pensão, pov. pregtoro permanente, isto é, com, mais de seis inezes de ser..
ter fenecido o seu marido, que era medico 03_ caixas coma,	 .i.v_çoe contínuos na empresa, O que recebesse ordenado meneai,
,toill entes medico do peseoe1 da empraza.. -	 pelo regimen do referido decreto n. 4.682, pode serem



PARECER

Zr . ferroviario Dr. José - Olycerio de . Souza Gouvela
•corre, para este. egregio Conselho Nacional do Trabalho, do

... - acto de .ctinsellai da 'caixa' -de aposentadoria"	 pensões da
• Great, \Vestem of Brasil Railway C -ompany ijmited, que

mandou descontar, pareelladamente, 250$ de seus vencimentos
-para pagamento de medicamentos.

•
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•medico da estrada considerado ferroviario? A resposta é
affirmativa, porque esse decreto empregou a •expressão "em-
¡pregados" na sua mais alta e generica ac .cepção, de Maneira
que toda e qualquer pessoa que, por mais de seis mezes
emitirmos, prestasse á mesma empresa seus serviços mediante
,ordenado mensal era ferroviario e, como tal, com direito a
todos os beneficios que a lei creou.

•Logo, si o medico recebia oltdenadá ou •vencitnentos men-
13acs e prestava seus serviços- há 'maist'ale-'6 ineieS,Nantinttos,
era ferroviario. Tanto é assim . que a lei n. 5.109--cxpres.
'semente considen ia o Medicar-da caixic:cotraa -fel'reViai'iti''Si "giè•
inscrever (armo associado da èaiiá e preStar'''as -contribuições
topes.. Portanto, ao contrario-do 'parecer - de 4.>. ó médico-.
da empresa palia ser 'ferroviario iu vigenciá dc decee-ÁI-nü-•
_mero 1.682, de 21 de janeiro de 1923.

- 13

A falta da contribuiçiiii para o fundo da caixa 'é inotivo
.,de excluir o medico e pharmaceutica - do numero dos ferro-
viarios, quando elles espontaneamenie be recusem aos des-
4.ontos nos vencimentos, porque essas contribuições dependem

' de acto voluntario delles, conforme o art. r, § ,‘", da lei
n. 5.109; de 20 de dezembro de 1926. Não é assim no re-
gimen da lei n. 4.682, de 21 de janeiro de 1923, pois que,
pelo art. 4°, as empresas são .obrigadas a fazer os descontos
Jleterminailos no art. 3°, letras a, d e e,- nos salarios dos seus
empregados, para serem depositados no Banco.

Ora, si as empresas eram obrigadas a fazer os descontos,
-nos vencimentos de seus empregados (os ferroviarios:, da
imporkancia das contribuições do art.. 3°, letras o, d e na
rolha de seus pagamentos mensaes, é claro .que icalcs os
en iP inados que a serviam ha mais 44.1 6 mezes e percebiam
ordenados mensaes teriam' que soffrer os descontos, e :'ntiíe
elles devia figurar o Meulico. engenheiro, ou qualquer outro
lote fosse- empregado da empresa com mais de 6 inezes
.iserviços continuas e com ordenado mensal.

Para etse desconto a empresa não tinha que consultar
ai empregado. porque essa contribuição era o onus creado por
lei, contra o qual o ferroviario não tinha direito a sé insurgir,
41 a empresa era a arrecadadora, com a obrigação de recolher
-4) desconto feito.

Assim, não procede a allegação de que o empregado
aleixott de contribuir para a caixa, pois que a estrada é que
não podia deixar do fazer' o desconto, por ser obriumia a
fazel-o nos folhos de mo/ornem/o mensal.

Portanto, no regimen do decreto ii. 1682. o - empregado de
mais de seis taeAs continuos -nos serviços da empreza, .com
-venchnentos ~tisnes, que deixou de concorrer para a caixa,
não perdeu a condição . da • ferroviario, - porque a culpa
~preza. que "era. obrioada a fazer o desconto," embora con-
tra a vontade dá omtpregado. •

.4

O parecer do fls. 9 faz depender o direito á pensão do
tempo para aposentadoria, o que é de todo improcedente.

Pelo regimen do decreto n, •.682, o direito á aposer (a-
. docia competia: a) completa, ao empregado que houvesse.

prestado, pelo menos', 30 anuos de serviço e tivesse 30 de
idade; b) ao que, contando 30 annos de serviço, tivesse menos
de 50 de idade, com a reducção de 25 f•;1, sobre a tabella; e) ao
empregado que, tendo 60 ou mais annos de idade e 25 aflitos
ou mais, até 30 annos de serviço, com tantos 30 avos (mantos

' forem os annuS de serviços alé o maxitoo de 30.
Nenhuma regra de !ogiva autoriza a conclusão de que no

decreto n. 1.682 o pedido de pensão 'seja decorrente do di-
reito á aposentadoria. Pura isso basta citar o art. 26, - que
dispõe que, 110 caso de fallecimento do empregado aposentado,
ou do activo que contar mais de 10 annos ir serviços effe-
divos nas respectivas ~prezas, Orlem a viuva ou viuvo in-
validos, OS filhos, os paes e as irmãs solteiras requerer una
pensão á caixa creada.

Si tanto os representantes do empre gado fallecido que
éra aposentado, como doque era activo com mais de 10 ai-
nos de serviços effectivos, podiam requerer a pensão, é da a-t
e logico que o direito a pensão não dependia do diéeito á
aposentadoria.

No caso em apreço, porém. a recorrente não provou que
seu marido . fosse.rerroviario, conto não provou que o IneStr O
tivesse 10 .annos de serviços ,effeetivos prestaaos m er-
itreza.

Assim, esta . Prootiradoria opina para que se negue pro-
vimei0e ao r-. y i-át e se	 41-1.isZto do conselho da

caixa, não pelos fundamentos do parecer de fls. 9. a 12, MI(
porque ,a recorrente Min provou a sna intenção.

• • Rio de Janeiro, 22 ck-junhe, de 1928..-- • 1. Leonel de RO
zendo elleint, procurador geral

O caso é o seguinte. O recorrente pelo officio de fls. 7,
-solicitou da caixa autorização e responsabilidade para inn
tratamento de hemorrhoidas pelo methodo escleresante, p'co-
cesso praticado pelo Dr. Antonio de Lima, pelo preço de 500$,
tratamento que dispensou operação e internação hospitalar.
O facultativo procedeu a todo o tratamento por 500. (officio
dê fls . 9).
- A caixa tem medico contractado, mas este facultativo não
emprega o processo escleeosante no tratamento da molestia
referida e. sim, procede á operação. O recorrente preferiu o
processo do Dr. Antonio de Lima.

A' vista disso, o conselho da caixa, attendendo a que o
tratamento dessa molestia. com internação hospitalar e me-
dicamento, ficava em 250$, para cada caso, alvitrou respon-
sabilizar-se pela cmantia de 250$, pagando o recorrente os
outros . 250$, que lhe seriam descontados a titulo de forneci-
mento de medicamentos.

Acceito o alvitre pelo recorrente. a caixa efrectue-u o pa-
gamento de 500$ ao Dr. Antonio de Lima.

ldentico t-eocediniento teve o conselho no caso, analogo.
dó ferroviario Walfrido Jorge Arantes, cujo processo se acha
annexo a este.	 .

4.

• Aluito mal orientado andou o conselho da caixa autori-
zando o tratamento dá ferroviario por medico estéanlio. quando
'tem reedico proprio, só porque o ferroviario escolheu pro-
cesso de cura 4 sua vontade. Todos os associados são livres
de recusar soccorros medicais. de que a caixa dispõe.. nata
nunca de indicar por conta da caixa. P rocesso ou Illetilo00
de tratamento, nem escolher facilitai ivos estranhos.

Só cai casos especiaes é que se adMitte a responsabilidade
de pagamento a medico estranho, mas nunca pela preferencia
do associado. .

O ferroviario que solicita um soccOrro medo tem que se
sujeitar ao de que a caixa dispõe„ e, se lhe não convem o
facultativo, não tem o direito de alleg-ar que lhe haja sido
recusada a assistencia.

Portanto, andou mal o conselho da ca ira entrando era
accôrdo com o recorrente para obrigar-se a pagar o tratamento
-que o ferroviario escolheu, quando outros associados, sof-
frendo de igual motestia. se curaram com Os recursos • da
caixa, como se vè do documento de fls. 5.	 -

Assim, si o recorrente preferiu o tratamento por um me-.
tlico estranho á caixa, deviam ter corrido por sua couta exclu-
siva as despem.

941n••

Em virtude do accArdo feito. f5 conselho da -caixa pra-
ticou urna grave irregolaridade, pagando medico estranho,
quando em seu orçamento não existe verba Para "Se fini -
muito maior irregularidade ainda, antneizando consciente-
mente a illegalidade de sua escripla. com o laneantçnto de
2t0$ para medicamentos, que não _foram fornecidos.
• Esse precedente pede ser de graves consequenctas e rej.

tira todo o valor da ~Pipia da caixa.
. 'Verifica-se que o conselho foi levado a esse acto pela

consideração de aftender ao interesse do associado. pelo que
não se trata de um deslise ou acto reprovado; mas, como o •
precedente é nocivo, é de -toda a conveniencia que não mais
seja praticado.	 •

Opino pela sua approvação, attendendo á intenção dos dis-
tinctes membros do conselho da caixa.

. O recorrente nenhum direito tem na reclamação, porque
á caixa não é obrigada a responsabilizar-se por ,tratamentn
que elle mesmo escolheu, indicando 'processo e -façttltativo da:
sua confiança, alheio ao -corpo clinico da caixa, o muito M.M.-
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eipalmente porque acceitou o alvitre da caixa e- concordou
com elle.

• Não está, portanto, o recorrente coagido para pagar os
250$, pois que acce,itou o accortlo, e tanto acceitou que so
depois lo tratamento é que recorreu para este conselho.

Nestas condições, opino para que se negue provimento ao
recurso.

5 de dezembro de 1928.—J. Leonel de Rezende Aleim, pro-_	 .	 .
puraflow geral..

1;ARECErt

ferroviario Antonio Alexandre Alves de Mello, aposen-
tado pela caixa .da Great Western of Brazil Itadway (ompa-
ily, Limiled, recorre da decisão dó cons,elho de administra-

.
a) para que lhe soja amamentada a remuneração corres-

pondente a dous dias de trabalho, que não foram incluidos no
.calculo, caso prevaleça a aposentadoria pelo art. 23 da lei nu-
mero .(582, oe 21 ou janeiro de 1923;

h) ou para ser revisto o seu proso de aposentadoria e
então lhe ser applicado o dispositivo do art. 19 da lei n. 5.109,
de 20 de dezembro de 1920. o art.. 20 do regulamento dos fer-
roviarios, approvado pelo decreto n. 17.911, de 11 de outu-
bro de 1927.

Nenhum fundamento juridico tem a reciamação do recor-
rente.

A sua aposentadoria foi concedida com OS vencimentos in-
tegraes, na Cl ei fornihlai h lo paragrapho unia) do art. 12 da
lei n. 4.082,-0 21 ite janeiro de , 1923, ex--el do art. 210 da lei
D. 1.793, de 7 de janeiro de 1921.

Segundo consta dos autos, o recorrente recebia o ordena-
do mensal de 100$667.conio se vê da certidão de fls. 8.e sobro
esse ordenado que lime foi concedida a aposentadoria integral.

O § 1" do art. 10 da lei n. 5.109, de 20 n le dezembro
de 1920. mandou rever os proc.essos de aposentadorias
já concedidas. imitai e exclusivamente, para se lhes appli-
caremll as novas [abolias; e, conm no caso do recorrente ne-
n/n o n a ;Uni ficação tem o dispositivo invocado, porque já tinha

(); N'encimentos integraes, não se justifica, por impossivel, a re-
visão pedida.

Este egregio instituto já tem jurisprudencia firmada se-
-hre o caso effl especie, e, assine opino para que se negue
-provimento ao recurso.

	

Tilo, 3 de dezembro de 1928.	 1. Leonel de Rezende
Aleira, procurador geral.

PARECER

&titio Vigi-1y e oiti/ os. empregados da Estrada de Ferro São
Paulo ilailway Company, Limited, requereram ao conselho

• 'da caixa de aposentadoria e ponsõea a devoltmlo dos do-
cumentos que ifiStrIliVaill as inserIpções na caixa.

O .eonse/ho da caixa deixou do, attender os pedidos.
-De grande acerto -é a deliberação do conselho.
A caixa :axige a apresontacão mie determinados doeunien-.

Nas para a perfeita regularidade da inscripção do membros
11a familia do ferroviario no resPectivo registro, afim do que
gosem dos benefícios creados na lei n. 5.109, de 20 de de-
zembro de 1926, 	 •

Não é a formalidade da apresentarão dos documentos que
autoriza o registro, mas sbn iL entrega deites para serem fie-
clivados.	 •

Unia VVZ apresentados. pertencem esses documentos án
ealxiia. parola, entra3 poderãe, esrais, a tudo tempo. 'provar a re-
gUlarblade do registro, tanto que elY) todas as caixas ha una
arcluvo destinado a -guardar os papeis referentes ás habilita-.
cões para aposentadorias, outro Para 1.1,4 PenSnPS e ou tro Para
os demais papeis (art. 55, § 2 0, do regulamento n. 17.9.11,
do 11 de outubro de 1927).

Ora, si é . dispositivo legal que cada caixa tenha -um ar-
clivo, dividido em ires partes differentes, está mais - que
claro que todos os documentos são arebivados.

Opino para que. seja. Mantida a- decisão da caixa, negando-
EC provimento ao recurso.

	

de onzeinbro de 1928.	 j.
Alvini, procurador gerai.

PanÉcEri

'A. caixa de aposentadoria e pensQes da Companma raus,
lidá -de Esteadas de Ferro submette a atmwovação deste in-
!Agido A sen On'tilOCIlt0 'iilt receita e deaSiieza -pura y exerei-!.
platge 112t.- .	 ,.	 .

Tem sido a preoccupação maxima do Conselho Nacionat
do Trabalho, tanto nas avisadas recommendações do seu deanse
lado presidente, como na opinião é unanime deliberação dos
seus membros, guardai' a maior economia nas despezas das
caixas, sem, mi-iludo, prejudicar a realização dos beneficioa .
que cila deve conceder aos seus associados.

Preliminarmente, impõe — como providencia eloquente
— a sobriedade nas despezas orçamentarias, porque um doiç
elementos do exilo para o ,futuro das caixas a guarda de-
‘reservaS que. accumuladas e implicadas, permittam a sego,'
ra p ei/ e angniento do seu fundo.

E' de se considerar que uma das maiores contrihuiçõe
para a constituição dos fundos tende a diminuir, porque a ar-
lanaidação da verba referente á joia, uma vez integralizada
por parte da grande massa dos actuaes ferroviarios, reduzir-
se-á a quota insignificante, ao passo que as despezas colo a
dotação das aposentadorias ()Ninarias tendem a angmenta
annualmente.

Nestas condições, o Conselho Nacional do Trabalho d.
obrigado, pela responsabilidade de seus altos fins sociaea,
prevenir e conjurar o perigo, perigo que está inuninenle; e,
assim, a sua acção no momento é de reservar elementos para
O augniento do fundo das caixas.

Tal providencia torna-se verdadeiramente difficil no caso-
cm apreço. onde uma proposta. OMR receita de 0.028:0008000,
prol elide realizar com esta uma despeza. de 5.115 ;010$000,
isto é. 81,70	 da receita.	 •

como consta destes autos, pretende a caixa da Paulista
mine novo e amplo desenvolvimento aos seus serviços de assis- '

nein medica, hospitalar e pbarmaceutica.
Não obstante o louvavel intuito do conselho da caixa, 'A-

m. o-ror que a sua situação financeira não comporta tão mies-
envolvido progrzunina; e, sem que haja augmento proporcio-
nal da receita, não é aconselluivel pôr desde logo em pratica
o alvitre, da nova organização de serviços vultosos, com,
pretende a caixa.

Somente, após moa reforma da 'dei vigente, creando-se;
novas fontes de receita, que permitiam a permanencia dos
serviços como pretende iirganizal-os a caixa, é que será
aronselhavel e realmente possivel o programma proposto.

Assim, esta procuradoria opina para que se •eduzain no,
presente orçamento as vertias relativas a ordenados de ine-
diens e a serviços hoapitalares, de maneira que a dotação'
corresponda a verbas identivas autorizadas no orçamento
deste exercicio; e que se exclua a verba de G0:000a000,

relativa ti assistencia para accidentes do trabalho, porque mi
receita não ha verba correspondente, nem existe contrario la-
vrado 101)1 a PI»)./rtnil para esse fim.

No correr do anno. •si assim for neeessario; poderá ser
augmentada a verba re fprente a hospitalizações.

Nestas condições, opino pela reducção dó orçamento, roa-.
furna, tabella annexa.

.Aio, 21 de novembro de -1928. — J. Leonel de Rezende .41-.
vim, procurador geral.

PARECER

Pelo - 	de fls. 2 a Companhia Garantia Industriar
Paulista -consulta -si deve continuar a recolhei' á Delegacia
riscai do Theaouro Nacional a quota -de 2 sobre o total
bruto dos 'premias recebidos á vista -do que decidiu o Conselho,
Nacional do Teabalho, cuja ;Ieliheração foi publicada no Mario.
off leia de 2 de março e de 1 de maio do corrente animo. -

''rata-se. evidentemente, de 'ama consulta, que não fof
feita pelos :Poderes Executivo e .Legislativo da União; mas.
como lia pronunciamento deste egregio Conselho sobre o caso'
em aprece, deve o Conselho conhecer do pedido.

De facto. O Sr. Ministro da Agricultura, pelo efficiii
n. 105-1,, da Directoria -do Indostria e C.ommercio. datado de.
1D de novembro de 1927, encaminhou a este Conselho uma re-
presentação fio Sr. sub-contailur tia Inspectoria de Seguros
reclamando acerca do recolhimento da taxa de 2 1/0 sobre
-total dos . pret»ios • recebidos que as. companhias que °periná
em seguros coalra aeeidentes do trabalho são , obrigadas a
recolher ao Thesottro, em virtude de dispositivo contido na
lei da receita.
-	 No respectivo processe, que tornou o n. 6.325, foi
provado o parecer verdadeiramente brilhante do Sr. De. Ma-
rio de Andrade fiamos, que estudou o assumpto sob todos os:
$ eus aspectos , e, com solido fundamento juridico, conelutir
que as companhias de seguros contra accidentes do trabalho:.
não -estão -obrigadas au recolhimento do imposto -de 2 'Jia de
que -trata 111(3i -a. =219, -de 31 de -dezembro lie 1914, .e deinaiA,
leis :posteriores relatiyas -á receita 'da União.

	

t,ta	 ,,qt ialquer -diseusão tIT IO o imposto rafe eidoi-ti4

	

tia	 d as carapaul laa.,,:dc _Seguro., .

Leonel de Rezende
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Assim, as ultimas leis que orçaram a receita wrat
Republica. ns. 5.127, de 31 de dezembro de 1926, e 5 ilo, do
10 de dezembro de 1027, dispõem, no ar41.°, i. 63, IV, o se-
¡uinte:

"2 5, sobro os premios de seguros de vidi, pen-
sões, peculios, etc. (leis ns. 2.919, de 31 de dezembro
de 1914; 3.070 A, de 31 de dezembro de' 1915, e 4.783,
do 31 de dezembro de 1023, c decreto n. 16,76i j, dg %.4
de janeiro do 1925)."

O mais simples exame dessa disposição obriga á ' .,onetu-
são segura de que a palavra "etc.", empregada na redacção
do artigo acima citado, é clara o logicamente uma arrevia- -
fura do que dispõe o II. 34, IV, do art. 1° da lei n. 2:119, de
1911. citada no corpo do artigo da actual lei da receita.

ti n. 31 do art. 1° da lei n. 2.919 mandou que se reco-
lhesse ao Thesouro o imposto sobre os premios recebidos
pelas companhias de seguros de vida e sociedades de pee
cubos, rendas vitalicias, dotes, anniversarios e congeneres, fi-
cando o Governo autorizado a reorganizar o serviço de tis-.
cal ização

.Resulta, portanto, a convicção de que a palavra "etc.",
que se encontra na actual lei da receita; artigo citado, 'faz re-
ferencia ás companhias congencres, isto é, de igual nt tureza
e modalidade identica ás que citou, no n. 34, a lei n. 2.915,
de .1914, O nunca a compaobias_que tiverem fins o orvaniza•-
ção diversos, que se afastarem do primeiro objectivo e que
se organizarem sob modalidades differentes, como o ;ão
companhias que operam 'sobre seguros contra acciden .,es do
trabalho e em geral sobre accidentes operados, ~i b. sim-
plesmente porque estas não são eongeneres daquellas. Na lei
33. 2.919, o legislador teve em vista as companhias de sega-
31.18 já organizadas e muito juridicamente extendeu a inciden-
cia do imposto a todas as demais que se organ izame n nas
mesmas 'bases, com a mesma natureza, porque então toriton
congeneres; aias não podia entrar na cogitação do legislador
applicar o imposto a etenpanbias cuja organização não previu.

A mais simples analyse mostra que as companhias •In se-
guros (outra areidentes do trabalho não são congencre 3, não
são equivalentes ás companhias de seguros de vida reta: ! iona-
das na lei n. 2.910, de 1911, porque:.

Quande foi elaborada e sanecionada a ler n. 2.911, de
1911, não exiStiato &tare, nós as companhias de seguros contra

.accidentes do trabalho. A autorização para o Sunecionalientn
dessas companhias foi dada em virtude do decreto n. 13.138, de
12 de março de 1910, e, portanto, a lei Mb, podia, por a Ateei-

erear uni Imposto para as companhias que se vi•!ssent
a organizar sobre moldes e fins desconhecidos ou diversts dos
das companhius já existenteS.

• ir
As companhias de seguros tile vida, sociedades de peculios,

rendas vitalicias, dotes e anniversarios são completamente dl:-
recentes, e:ti sua erganização, das companhias que operam
sobra seguro uperario.

Para as primeiras lia uma relação do contracto directo
entre segurador e segurado, contracto que Ode ser alterado,
modificado e rescindidtea qualquer tempo pelas partes co.itro-
dantes, ao passo que as companhias de seguros contra accirleti-
les do trabalho operam em virtude de contractos ajustados
entre, O segurador e o patrão, 001 beneficio do operario, que é
o segurado e que não figura directamente como parte coa-
trarlante.

O segurado, apezar de beneficiado, não tem intervenção
no ~irado, pão póde alteral-o, modifical-o e rescindi-1-0;
portanto, esse ti um contracto sui-generis, como bem de-
itionstrou o Dr_ Mario liamos, citando a obra do 1k. Ar.tujo
Castro; fi uni contracto especial, organig,gdo sobre bases e que.
tem tudo o caracter de uma institui4o publica. Por , jsso
no3smo, nenhuma legra de logica autoriza a conclusão de que
taes contractos sejam coneneres daquelles a que se refee a

..isso quer dizer que 03 segures contra accidentes do
bailio nfie são eongeneres com os seguros do vida, pectilics,„
dotes e anniversarios. porque si assim não fosse pão 131,111a,,,aá:
cessidade de se epararem as operações.

III

O decreto 33, 11.121, de 31 de março ue iv2if, - que anta.;
rizou. o furtecionamento da Companhia Segurança Industrial.,
mandou que a mesma recolhesse até 31 de j aneiro de cada'
anno, ao Thesouro Nacional, g quantia d G:000$„ desiinadaj,j,
fiscal ização

Essa exigencia é commum em relação a todas- as comua-,
nhias que operam sobre seguros contra aecidentes do traba142.

Ora, si o imposto de 2 To é de fiscalização, e si as coma-

6:000$
nhias de seguros contra acidentes de trabalho receiem

, Para a fiscalização, como se comprehender que sconur-
rani cem duas quulas de fiscalização? 	 -

De um lado, seria unia clamorosa injustiça que as cinutia-
ilidas que usufruem menos lucro tivessem o onus de imposto
maior, e, de outro lado, não seria juridico que o mesmo im-
posto fosse cobrado duas vezes pelo mesmo facto.

Nenhum imposto Ode ser cobrado sinão em virtude tio lei
que o autorize (art. 72, § 30, da Constituição). Logo, por
analegitt não se pódc fazer incidir nenhum imposto.

Como as eompanhias de seguros contra accidentes do tra -
balho são sujeitas ao pagamento de. 6:000$ annuaes para :i

 não podem tamboril pagar 2 % sobre os premios
cobidos, porque 1.!;; ;,.(! n11110A.0 ti destinado á fiscalização.

1sia procuradoria deixa do desenvolver maior argumenta-
cão, purgue o caso já está decidido com o parecer do Dr. Mario
Ramos.

Opino para que se confirme a anterior decisão, (M c ieM
0.fonitamento de direito_	 Leonel de Rezende

procurador geral.

pAltECER

Tendo fallecido em 26 de feveeiro de 1927 o ferra\ lavar
Francisco Guilherme Porto, a sita \luxa D. Estellita Lou-
reiro Porto requereu e recebeu da Caixa da Great West:,ro

Ry.' Company ',United a restituieão das inipertan-
p iás com que seu marido havia'coneorrido para to fundo da
caixts.

'Pela petição de fls. 6, datada de 18 tio -agettsto de 1927, A
nirl?nra vinva reiocrexi ao conselho da caixa lima Peasi-v ), a
que se julgou com direito em virtude dos. artts. , 20 e • 30, da
lei o. .11)9, de 20 de dezembro .de 1926.

O •ronselho da caixa negou-lhe _a pensão, .Portot.c r ms-
dormi ,queí na época •do fallecirtienlo do marido requerente,
a cilada lei n. 5.109 ainda não estava em execução.

Não se conformando com esta ;ealtiefte, a reqttereete
correu da decisão para este egregio -Conselho, conforme 'a
petição de fls. 5, recurso que está •regularmente processada,.

.	 -
-No auktÁs depara-se n bem claboradti parecer do Exmo..

Sr. director da Secretaria deste Conselho, que desenvovett,
a materia com grande proficiencia.

parecer fundamenta a conclusão contraria á decisãci
da caixa, pela consideração rle que a lei n. 5.109 referida'
ereou direito para cuja garantia .não se tornava mister.a.re-
gidamentaçãto da lei, porque esta, corno a anterior, de nu-
mero 4.682. de 24 de janeiro de 1923, já dispunha com/vi-
ciam:mie sobre ,o assumpto, de maneira que o regulamento
z.;cria apc,rias um acto de esclarecimento e que o geso do iii-
reit. ti que dependia do regulamento, pelo que.a retmeroule,
precipifnu o tempo de aprdsentar o sou requerimento, e que-
tanto a lei u. 5309 -podia entrar em . execução sem - regula-
mento. como lambem 'sem regulamente foi • executada a
n. 4.682. de 24 de janeino _de 1923.

Nestas condições, -Opina para --que a requerentk.restituá
á caixa as contribuições que lhe -foram entregues, afim deio
lhe conceder A pensão na fóryna do seu pedido.,

-	 hv	 ,111.40.(4-4, 	 "!N

Muito embora tenhamos em alta consideração a valio'sa'
opinião do ilustrado Sr. director da seeretaria,,pão

Paidan103. Com o parecer:	 • =

1° — porque u todo direito eorrdspende uma lobrigação,"
, e. assim, si a lei n. 5.109 creasse um direito quetséseâtat;pas-
se;gurantido pela , força da- propria lei, o gotó: deãse. direIté , .
ê tj	 Jod ia -fiear adstricto	 regulamei0

lei il. 2.919, de 1911.
Como um grande subsidio para amparo do que de

affirmar, citaremos o trabalho da Cominissão de Legislação
Social da Camara LIOS Deputados, na proposição tendente a llo-,
difiear -a lei de accidentes do trabalho, cujo parecer, do r?.lae.
ter, Sc. Dr. Afranio Peixoto, foi publicado 11.0. a- volumeda
fievisiu deste Cousolho Nacional do Trabalho.

• Polo art. 35, lettra a, dessa propesição, são às companhias
.'esoCiedades de E.: egliros obrigadas a separar as operações de se-
tMS eontr acchtentes du . trabalho das 'de muu.squer outras
Que,. rei.kitem •,.;	 •
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simplesmente porque esse ge,so do direito não estava de-
pendente -de uni evento futuro que a propria lei (resignasse.

si direito foi creado, o gaso delle podia ser reclamado
desde logo.

Ora, como o goso do direito dependia do acto da regula-
mentação da lei, é dam e loa-i•co que a lei só podia ser exe-
cutada depois do regulamento, e., assim, emquanto este não

40:sse: , publi	 meadoé nenhum direito Podia ser reclamado.• 2" —.porque a lei n. 5,109 só-podia -entrar em.e.reenção
depois de regulamentada e isto -está expresen no seu- ar!».

Não'eallia o argumente .tle-que -a lei 'anterior
de-24 de -janeiro dó' 4923, entrou . em-execução independente-
mente- de regulamento. porque- esta lei, no' se'art . , - 48,
põe que,- si dentre-de .60 dias" apé1s,` á suo' publictição,-o
verno não expedisse o regulamento, entrava cila em vigor,
independente de regulamentação, e a lei n. 5.109 não con-
tém disposição identiCa.

Ora. o Governo não regulamentou a lei n. -1.682, citala,
dentro dois 60 dias, e, as-sim, ella foi executada sem regula-
mento. Não é assim a lei n. .5.109, que foi regulamentada
pelos decretos as. 17.910 e 17.911, ambQs de. 11 de outubro
de 1927.

Pelos motivos expostos. discordamds do .4 fundamentos
e da conclusão do parecei' do Sr. director da Secretaria.

Como muito acertadamente decidiu o conselho da caixa,
a lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1926, que extendeu o re-
gime') da lei n. 4.682, de 1923, a outras em prezas. como as de
portos e navegação maritinia e fluvial, e que, modificando
prazos e 6brigavõtn:, criam novos benefietos e alteram prefun-
datnente o anti go reginien, não se implica ao caso des1es
autos.

Isto é certo, porque a lei n. 5.109 st.; podia entrOr
execução depois do regulamentada:

Aliás essa condição é expressa no seu art. 75.
A materia lambem redii regulada em lei expressa, guie

1 *' ct crete n. 572, de 12 de julho de 1890, expedido pelo
Ceverna Previsorio e até hoje não revogado.

Pelo art. 4° desse decreto, a lei que, em parte ao no iode,
depender de regulamento pura sua vigendo, só entrará me
execução depois que fôr publicado no Morto Official o 'respe-
ctivo regulamento,' referente á parle ou ao lodo da lei, em
que elle fôr exigivel.

Isto posto, i claro que a lei n. 5.109, de 20 	 110Zendircl
1021, só teria execução depois de regulamentada, e que só

foi feito em 11 de outubro de 1927. pelos decretos OS. 17.940
e 17.9 , 11. respectivamente, referentes aos portearias e aos
ferroviarios, e sti terá integral -execução com o regulamento
das caixas para os enipregados de'emprezas de navegaeão ma-

lima e fluvial, .sol; a denominação generica de "niaritimos",
e que está em elaboração.

Portanto. quando fanem' o ferros-iodo Francisco Gui-
itteeme Porto, em lavereiro de 19-27. ainda não vigorava a lei
e. 5.109. de 20 dr, dezembro .de, 192-6.

Nestas condições, o caso em apreço está sujeito á lei ou-
fedor. que - é o decreto n. 4.682, de 2-1 de janeiro de 192:i.
• (-) art. 20 de decreto n. 4.682 dispõe que "em caso do.

falleeimento do empregado aposentado ou do :letivo' que con-
tar toais de 10 amuos de serviços effectivos nas respectivas
emprezas, poderiiu a viuvo ou o viuvo invalido, os filhos. os
paes e as irmãs eanquanto•solteiras, na ordem da success5a
legal, requerer pensão á caixa ereada por esta 1d".

Esta ha-no/hese não formara a preleneão da viuvo recor-
rente. porque nos autos está provado (pie o seu marido era mo-
pregado activo com oito atuais. 10 mexes e oito dias de ser-
viços (doe. de fls. 6) quando falleceu.

Por essa mesma razão a reedrrente requereu e re .:!eltect da
caixa todas as eontribuições que o SM marido havia feito
para firganizaeão tio fundo da 'caixa, na conformidade do
art. 29 do referido decreto n. 4.682, citado. 1meroeede in-
1eirainente o seu pedido de pensão, com fundamento na lei
a. 5.109, porque esta não estava ent execueão, e cora -inti-•
linimento na lei ti: -1.682, porque seu marido - não tinha mais
de 10 annos de serviços effeetivos.

.Pareee-me acertada a decisão do conselho da • aixa Pesti-
llaindo á recorrente todas as contribuições feitas pelo ferre.-
viado Guilherme Porto. e negando-lhe a ewão. a que evi-
deni,amenle não lera direito.

Opino „para que se negue provimento ao- recurso.
:Rio de Janeiro, 9 de julho de 1928. — J. Leoi,c1 de Re-

zende Àlviin prGeurador^ geral. •

PARECER

'Para este "egregio Conselho -Nacional do Trabalho o enge-
nheiro Dr. Thomaz Caetano Lapa recorre da decisão' do con-
selho de administração da caixa de aposentadoria e pensões
de The Leopoldina Railway Company, Limited, que lhe conce-
deu a aposentadoria com os vencimentos integraes, mas re-
cusou-lhe os addicionaes de 30%, de que trata o art. 88 do
regulamento ' n. 17.911. de 11 de outubro de 1927 (lei nu-
mero • 5.109,-de 20 de dezembro de 1926, art. 72).

O recurso foi regularmente . propessado e refere-se exclui-
. sivaniente -á parte.-- dos •adtlicionaes ,tle 30% recusados pelo
conselho ala caixtr....
'•' Para instruirH-m pedido de aposentadoria, o engenheiro

Dr'. Lapa offereceu á consideração do conselho da caixa -os
75 documentos juntos a estes autos, que foram julgados bons
e valiosos pelo referido conselho. Para esclarecer pontos
obscuros. ou melhor, para -perfeito conhecimento e apreciação
dos attestados, o -Sr. presidente do conselho da caixa, que
lambem é director-gerente ria Leopoldina Railway Co., diri-
giu ao recorrente a carta de 10 de março deste anuo (doc.
de fls. 37 a 41), solicitando os esclarecimentos julgados no-
cessamos para exame dos documentos, organizando, para com-
plemento da prova feita, uma série de perguntas referentes
a determinados tempos de serviços, suas datas, naturezas de
commsisões, chefia das mesmas, remuneração de trabalhos o
pessoas por ordem de quem recebia seus safados ou venci-
mentos.

Essa carta foi respondida pelo documento de fls. 30 a
36, indicando o recorrente toda a longa série de seus serviços
ferroviarios, determinando as datas e os nomes de todos os
chefes das commisAes que foi incumbitio de levar a effeito,
bem como indicando a inmortancia dos vencimentos perce-
bidos e deixando patente que sempre trabalhou por ordem o
emita de emprezas ferroviarias.

Essa resposta do recorrente mereceu o acceite do pre-
sidente do conselho da caixa, que evidentem e nte a reptam(
boa para complemento da prova, tanto que foi junta aos
Mitos.

Parece-rie que, além do valor probante dos documentos
offerecidos. essa carta do presidente do conselho da caixa e
a respectiva resposta do . recorrente tem a Mais subida impor-
'alicia para o caso em apreço, pois só a consideração de que
o presidente do conselho da caixa se louva na informarão
do recorrente é a maior garantia para se tel",como verdadeiro
ó relatado deste.

Pelos documentos verifica-se que' o recorrente Dr. The-
maz Caetano Lapa tinha' 53 rumos, 7 mezes e 8 dias de ser-
viços antivos quando, a 7 de dezembro de 1927, requereu' a
sita aposentadoria, assim distribuidos:"

Na Estrada de Ferro :Marola'. a Campos, de 23 de novem-
bro de 1873 a junho de 1875.

Na Estrada de Ferro Carangela, de julho do 1875 a junho
de 1878.

Na Estrada de Ferre Paulo Alfonso, de julho de 1878 a
junho de 1879.

Na Estrada de Ferro Carangola, de julho de 1879 a de-
zembro do 1880.
• Na Estrada Carril de Campos. de 1887 a 1888.
188 .91\ra Estrada de Ferro Leopordina, 'do 1889 a agosto de

Nos estudos tia enseada de (largam'. de setembro do 18811
a dezembro de 1889.

Na Estrada de Ferro liarão de Araruama, de 1890 a julho
de 1891.

Na Estrada de Ferro Tijuco, de julho de 1891 a dezem-
bro de 1891.

Na Estrada de Ferro Santo Eduardo a Ilap ernirim. de
1892 a dezembro do 1898.

Na Estrada de Forro Leopoldina. de janeiro ele 1899 a
setembro do 1904.

1907N. a Great Western, de janeiro de 1905 a novembro de
Na Leopoldina, de fevereiro do 1908 a dezembro de 1910.

4927 N: (Irma, weAern, de janeiro de 1911 a fevereiro de 1912.
Na Leopoldina, de março de 1912 a 11 de dezembro de

O conselho da caixa. porén ,, não reconheceu, todo
CS:=0 teimai de serviços e descontou-lhe no computo do cal-
culo 7 olmos e 19 dias, reduzindo assim o seu tempo a 10
anuns, 6 IlleZeiS e 19 dias, porque não tlei1011 raznavel contar
o tempo em que o recorrente trabalhou como sucio de eniptse-
teiro.,; de estrada de ferro, o tempo em que trabalhou na coa-
strucção do Carril de Campos (bondes) e o referente aos es-
tudos da enseada de Gargalm' (serviços portuarios).

Nessas 'condições, o conselho' da caixa negou-lhe os addi-
cionaes de 30 % sobre' a aposentadoria, porque não tendo . o
recorrente- mais de. 50 -annos 'de serviço activo, nRe 'tem iam-
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	 ..i '...ainià .de trabalho _inioterruplo, stuu..liceno,, , fé,ri,m,..'„ - • Qs, e'ttic1o.s , prelijninares da cascada de Gargaini para a .
g do - f.e-.-- - tonstrtirçãe 'de- mo -1;ório 'hão 'forin ir'SWviços propr1amente-Po-1',mi- "Malquer Onl y"( ausericia, Conio determina õ art.

guIamento citado.:	 . tuarios.
____, .	 Os documentos de fls. 172 e 178 a 182 prosam perfeita-

.' .- o (jee l•plo ri . 4.682, de 24 de janeird de 1923, aelarando me,nte que o recorrente foi incumbido do estudo de exploração
Os horizontes para um melhor fui:111'0 . mm ferroviarios insti- de uma estrada de ferro que, partindo de Campos, fosse ter-
tuindo-lhes - as caixas de iiposentatioria e 1.5ens4ies, - it, minar no porto de Oargabil e, simultaneamente, de fazer tis,
maior . e mais importante medida sobre previdenCia snci•al t estudos preliminares 'to porto da enseada de Cargabú. .
pOis que iité então o ferroviario não 'tinha outia. esperunçá d.-t Ora, o serviço de que estava o I'l•te'rente ineumbido‘era
futuro inão a tonliança no seu vigor physico e após longo.; o de estrada de ferro, reconhecimento de terrenos, eXploração
penosos traballio..que lhe consumiam a . saude, chegaw á ve- e locação de unia linha ferrei', e. como consequencia desse es-
!Hee tão inseguro de garantiascomo quando iniciara a sua tudo é que se cogitava do porto na enseada de tiargaliú, cujos
vida, exposto a ledos os revezeS ou infortunios da erfernii- estudos preliminares foram proeedidos pelo recorrente, iin
da& e finalmente aos azares de perder o emprego sem ne- no interesse o conveniencia da Companhia.	 .
idioma providencia que lhe evitasse a miseria. 	 Logo, este ultimo serviço não . deixou de ser ferroviario;

E, se decreto estatuiu para os ferroviarios a aposenta- porque, V01110 eorollario daquelle, só foi levado a effeito por
(ioda ordinaria e por invalidez.	 causa da tinl i a ferrea projectada, atiendendo-se, assim, acgo,

Para a aposeoladoria telintaria, que' era concedida, entre si se não [raiasse da linha ferrea, não se trataria tambem du
,

outros, aos lerroviarios que completassem :30 annos ce sei- porto e de seus estudos.
•• ivos actives, o legislador não se preoccuppu . stimente, com a Evidentemente, foi no caracter de ferroviario que o re-
edectivida tle do trabalho, pois levou muito em consiceracão cerrente -agiu, não para exclusivamerde estudar a. construcão
a idade do trabalhador, estabelevendo casos em que o tentpo de inn porte, mas para praticar esses estudo:, simultanea-
pa •a a aposentadvria, embora incompleto, Pra supprido pela mente com e riu eonsequencia dos de uma estrada de ferro,
idade aNZIIICada do ferrOViario, como se verifica do LII:t. 12, que; plIrtif1114) 1 .10 Campos, findasse no porto em projecto.
letra C, diJ ri, rerido decreto.	 Atiendentio a essas provas, não é possivel se de."contar,

esse teneio nos serviços . Lotaes da actividade do recorrentePosleriormente	 ra, o pagriudio 'mico accreseentado no al- sem se pealicar um . acto de clamorosa injustiça.muito art.. 12 pelo art. 2/0 da lei n. 4.793, tle 7 de :aneiro 	 O recorrente, com 75 olmos de bitole e quasi 51 anote;
de 1921, inundou conceder a aposentadoria, com os vencimentos I14 . sem, l(( ' 	commissões impor tantas, construi,'
i llirgraes, ao ferroviario que tivesse mais de J. annos de ser- estradas, .prestou relevantes serviços ás diversas emprezas a
viços, na mesma empreza .	 ,	 til i1 serviu, sempre activo, trabalhador, -honesto, sem stdieitar

• Desenvolvendo- e alterando o reginien do decreto a. 1.682, liceisa„trsidtio ao iraballio, accediando o tlesempenhantlo coi i
de 21 de janeiro de 1943, para estendei-o a outras. emorezas, igual carinho todas as incumbencias que lhe eram confiadas.

Tias ia considerar que, para tilo iamoso trabalho 11a ex-a lei n. 5 109, de 20 O' dezembro de 1926 amplion cio nmito
os beneficios ereados, mandando até rever as aposentadorias P 1 °' t( 	 e locztção de linhas ferroas, elle teve que transpisie
concedidas, para lhes applicar as novas tabellas de calculo, pant liwS, terrenes palustres, galgando serras, atravessando
m	 rvantajos	 (art 16, § 1 )	 ios, sujeito ao trio, aos temporaes e tlesidirigos,'e, , enif ia',U 	 as	 .	 " . . por tantas t( /1 expondo a sua saiote e vida. .	 .A. lei n. 5.109. no seu ai É. 17, 'cifra a, determinou que a	 •

Tudo isto fez com o seu fecundo. trabalho e 1.1illlia illojniiposentadoria	 111411 ia conibele ao ferroviario que tenha serve ii The Le opoldina hailway Company na medição geral •prestado 30 annos Cili serviços effectivos (art. 18) em u na ou de sua linhas:
.. mais estradas. .Nlas, por uma consideraçãoo muito louvavel, ,•

Assim sendo, o recorrente não deve soffrer o desconto depor ser de grande sentimento de justiça, abriu algumas ex-
sete amais e 19 dias que lhe fez o conselho da caixa.,cepções a essa regra geral.
- Porta ill o, o recorrente Dr. Thomaz Caetano Lapa conta

E	 aenu e ts exc'epções, 	 figura a do ar t. 72, que se refere 58 amais, 7 mexes. e 8 dias de serviços activos,. tendo (bis-
a dous casos differentes. 	 empenhado commissões inntortantes, que constam da sua tio-

Pelo art. 72 citado, Lerão direito á aposentadoria, com os c tintentação, e prestado serviços relevantes z:IS emp,reza:-...
veneimentos int(graes e os addicionaes de 30 % sobre estes, fereoviarias em que serviu. 	 1
oS ferrovirios: ,

	

	• , ..,. 	 .
O conselho , da caixa não lhe reconheceu, "anulem, que• ' a) Mie contarem mais de, 50 annos de serviços com alies-- tivesse exercido' o seu cargo •sem interrupção, durante 15 :m-iados de b6a conducta e que tenham desemperdoido columis- nos, sem faltas, licençilS OU qualquer outra sabida, pois quesoes importantes, nas quaes tenham prestado serviços reto- lhe 'lotou 16 sabidas. 	 •

vantes á empreza; 	 •	 O conselho da caixa teve um engano de apreciação mi'-

	

.	 .
1)) os que houverem exercido o seu cargo durante 15 ao- i,iderando como sabida, na Nana tio art. 88 do regulamento

nos ininterruptos, 50111 licenças, férias ou qualquer sabida.	 P. 17.911, do 11 de outubro de 1927, o facto do recerrento
Verificando-se o grande sentimento de equidade que foi passar de uma a nutra einpreza ferroviarla.	 ..

dado a esse artigo; ter-se-lia que applical-o com igual equi-'	 Claramente não é esse o conceito do art. 88.• -As s-
ade. para não hl' ear O intuito do legislador.' 	 •bilas de que elle faz menção .sã	

a
do as que se referem' á oeet!pir:-

4 •5'lem serviços de natureza differente dos das emprezas ferro-O conselho da caixa negou ao recorrente os addicionaes
viarias porque, do contrario, tornar-se-lua absurdo esse ar,de . 30 r/o'á sua aposentadoria, porque não lhe reconheceu filfliS

de . 46 tomos, seis mezes e 19 dias de serviços effectivos, visto tio 88.
como descontou-lhe sete nonos e 19 dias, cai que trabalho a por Si -a intenção do legislador fosse a (pie lhe dá o ettn-
emita e como socio de empreiteiros de estradas de ferro; como selim da caixa, a lei exigiria que o ferroviario tivesse .45 sonos
empregado do Carril do Campos e nos estudos da ensedda do de serviços ininterruplos na mesma empreza, porque só assim
oargabá (serviços porluarios). 	 -	 elle não leria sabidas.	 •

No endanto, esse não é o conceito tia lei, porque, para oDos autos nã ()está provado (aliás o que seria de faci-- effeilo da aposentadoria, contam-se e sommain-se Os serviço4
lima verificaçilo e prova documental) que o recorrente tivesse em amo'. Ou mais'emprezas. condanto ene o total dê o tempo.
feito serviços como soei(' .tle empreiteiros de estradas de ferro, necessario de serviços effectivos para a mesma . al/osent'a
I? sim que trabalhou, com ordenado mensal, em diversas em- .... o'(forni.	 ,..preitadas, connoissões e ra rnaes 1011h Os que, finalmente, vie- Logo, o interregno de tempo para passar de unia a outra'
rara a ser incorporados á Companhia Leopoldina, e ass.m o empreza não significa inlerrupção. 'Pela propria relação dorecorrente nunca deixou de ser ferroviario (documentos de 4.----. tempo de Sorvios do recorrente	 xate feita pelo conselho da czl,fls. 178 a fls. 182, fls. 159, fls. 161 e fls. 153).,	 a lis. 101, vê-se que elle só 'interrompeu o serviço no dis-

pendio de tempo necessario para se transportar de um a outro'Os serviços referentes ao Ferro Carril de Campos c re.s
Jogar, de uma á outra emPreza; mas em sua vida não fez.corrente executou por Ordem do director-thesourelo da Es- outra cousa sumo prestar serviços a estradas' de ferro, e

irada de Ferro Carangola e, portanto, da administração da iissim não teve interrupções capazes de lhe fazer succiunbirestrada, visto C01110 esta não reprovou á acto do seu director, o direito.	 .....	 •	 •desviando uni engenheiro da estrada para incumbil-o de uma O rt"correnle. não gosou férias durante 45 anotas de ser.-:
commissão fora do seu serviço normal. Logo, este é que não viço, pois que a unica licença que lhe foi concedida data sia.
Ode soffrer o desconto de tempo, porque, sei-sim-10 nessa com- seteinla .0 de 1942 a fevèreiro de 1923 (Parecer a fls. 102),.....missão, a que se sentiu obrigado, fel-o por ordem do seu su-	 01.a, o recorrente iniciou os seus serviços em 23 de no,,' •

..7	 ',eriço. hierarchico ..(documentos de fls.,. 172-175 a . J76-178 e___	 N mbro de 1873 e só teve licença em setembro de 1922' logo..	 ..	 _..
ti.81)...._.	 •	 •	 -- 49 nonos depois.,
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Corno não teve outras . licenças,- faltas, férias e' sálidas,
aegue-se que completou 45 annos de trabalho na 'forma da
ultima alinea do art. 88 do regulamento dos ferroviariosa

Parecendo-me de toda a justiça que se contem ao re-
corrente os addicionaes de 30 % sobre a importancia de sua
aposentadoria já concedida, porque provou que o seu caso
está perfeitamente de accôrdo com o art. 88 do regulamento
ti. 17.941, de 11 de outubro de 1927, como para que se dó
provimento ao recurso e seja modificada a decisão do con-
selho da caixa na parte que negou os 30 % sobre à impor-
tancia da aposentadoria do recorrente.— J. Leonel de R!'30111C

Ir ho, procurador geral.

fARECER"

Pela Petiçã de fls. 12 e seguintes, b Dr. Thornaz Caetano
Lapa recorre do acto da conselho de administração da caixa
de aposentadoria e pensões dos ferroViatios de Theo Leo-
1.4oldina Railway ,Company Limited, que lhe expediu o titulo
de aposentadoria, mas em condições que o recorrente reputa
inacceitaveis,

Preliminar

O recorrente allega. na petição' de fls. 12, que premove o
presente recurso contra uma deci:?ão do conselho de admi-
nistração da caixa, e, si assim fosse, não podia • ter andamento
neste instituto, sem que fosse proposta perante o conselho
da caixa e por este encaminhado ao Conselho Nacional de
Trabalho.

Em verdade, porém, o case dos presentes autos não é de
recurso e sim de unia simples reclamação.

Corro consta dos 1" e 2° volumes destes processos de apo-
aeniadoria, o recorrente, por ter mais de 50 annos de serviços
activos, com bons attestados, e mais de 45 annos de serviços
ininterruptos, sem faltas nem licenças; foi aposentado com os
vencimentos mtegraes e mais 30 c/o, na fórma da aposenta-
doria especial que permittem os arts. 72 da lei n. 5.109, de
20 de dezembro de 1926 e 88 do regulamento n. 17.911, de 11
de outubro de 1927.

Essa aposentadoria foi, em grão de recurso, julgada por
este egregio jnstituto, como se vê cio accórdão de fls. 232 do
1° volume. O conselho da caixa offerecen embargos á decisão,
recurso que não teve provimento, por ter sido mantido o an-
terior julgado (accórdão de fls. 9 do 2° volume).

Ora, e art. 7° do decreto n. 18.074, de 19 de janeiro de
1928, determina que as decisões do Conselho Nacional do Tra-
balho sãa suscepliveis de embargos, que só serão recebidos
quando apresentados novos _ documentos, "não ca-
bendo mais recurso algum do julgamento desses embar-
gos".

Assim, à materia dos presentes autos refere-se a um
caso julgado, sem possibilidade de qualquer outro recurso.

Nem possivel que na execução do accórdão possa o
conselho da caixa invocar o julgamentoc deste agregio Con-
selho, alteral-o ou decidir de maneira que permitta unia série
de decisões e recursos novos, simplesmente porque este in-
stituto é superior ao conselho da ceixa, decide em ultima
e arnica instancia sobre seus negocios (art. 55 da lei 11. 5.109
citada); e, assim, no caso julgado, ao conselho da caixa com-
pete exclusivamente dar cumprimento á decisão.

E' a razão por que esta procuradoria apresenta parecer
nestes autos, quanto á reclamação constante da petição de
fls. 12, apezar de não ter sido encaminhada por intermedio
da caixa.

Esta procuradoria lambem não insistiu' pela resposta, da
caixa, porque nos autos ha documentação "precisa para so-
lução da reclamação do aposentado Dr. Thomaz Caetano Lapa.

De mentis

O conselho da caixa, pelo officio de fls. 20, avisou ao
Dr. Thoinaz Caetano Lapa que, : em virtude da decisão deste
egregio Conselho, ficava o mesmo aposentado na forma do
art. 72 da citada lei n. 5.109, a 'contar da data que deixou
o serviço da estrada, e,* pelo officio de fls. 7, communicou
ao referido engenheiro que o conselho da caixa julgou a sua
aposentadoria, ordenando a expedição do respectivo titulo,
a contar de 1 de dezembro de 1928, bem como fixou o im-
porte dessa aposentadoria em 1:000$, accrescidos de 30 •Ve,
isto é, no total de 1:300$ nor 111P7.

A reclamação constante da petição de fls. 12 e seguinte
Tfere-se a essas duas condições da aposentadpria do recaia
pante.

O consellua da caixa esinsiderou a aposentadoria do dou-
tor Lapa a partir de '1 de . dezembro de 1928, porque atii :10
de novembro estava o mesmo em actividade tio Z1a rg0 ([11s

vinha exercendo na Companhia Leopoldina e do qual . só foi
desligado nessa data. fundamentando o seu juizo no ar t. 2.0
da lei n. 5.109e de 20 de dezembro de 1926. e no art. 26 do
decreto n. 17.911, .de 11 de outubro de 1927.

O art. 20 da citada lei n. 5.109 é inapplietivel na especie,
pois dispõe:. "A acceitação de emprego remunerado, por parte
dos ferroviarios, em qualquer estrada de ferro, caixa e co-
operativa, importará a suspensão temporaria da aposenta-
doria".

Clara e logicamente, para que se realize o caso previsto
neste artigo; é mister que o ferroviario já seja um :museu-
tado, porque a este sómente é que é vedado exercer uni em-
prego remunerado nas estradas- de ferro, caixas e coopera-
tivas.

como: o proveio conselho da caixa confirma em seu
officio de fls. 17 e 20 que a aposentadoria do r..adamante
começou á 1 de dezembro de 1928, data, portanto, em que se
tornou aposentado, com a expedição de titulo regulai', e isto
porque até 30 de novembro exercera emprego na estrada, só
por um illogismo inqualificavel é que se poderia comido-
ral-o sem direito ás vantagens anteriores, por exercer ieu
emprego remunerado, visto que tal situação. suspende a apo-
sentadoria, mas não attinge quem ainda não esteja aposentado,
justamente porque essa condição de aposentado é que é vir-
tualmente impreseindivel para suspender a aposentadoria de
quem exerça cargo remunerado nas estradas, caixas e colme-
rativas.

Possivel suspender unia aposentadoria que
ainda não estava concedida regularmente.

—
Tem, porém, toda a razão o conselho da caixa quando si

firma no art. 26 do decreto mi. 17.9 ,11, de 11 de outubro de
1927, para só expedir o titulo,definitivo le apoRentrutoria
depois da communicação da estrada sobre o desligamento do
ferroviario aposentado.

Está provado destes autos, pelo officio de . fls. 17 e pela
propria confissão do reclamante, que continuou ao serviço
da Estrada de 1.*(/ o Leopoldina até 30 de novembro da 1928,
exercendo com toda a assiduidade o seu cargo.

Tão grande foi o serviço do reclamante, no peri ,pda que
medeia (ia data do seu pedido de aposentadoria á data em que
foi desligado da estrada, que juntou a respectiva planta dos
trabalhos executados, á fls. 21, referente á medieão geral
das linhas da Leopoldina, e na legenda da planta -; é-se a do-
Claração assignalando todos os serviços até 30 de novembro
de 1928.

Portanto, o reclamante foi empregado da Companhia Leo-
poldina até essa data e, como exercia o seu carga antigo o
prestava serviços, aliás penosos para sua avançada idade, re-
cebeu a respectiva -remuneraçã(i, como está provado dos autos
pela certidão de fls. 27.

Ora, si o reclamante recebeu estipendio da estrada por-
que eslava ein actividade de trabalho, não é possivel pievelier
igual pagamento como aposentado, porque não ha 1 vara de
logica capaz de cenvencer que se deva remimerar o empre-
gado na sua qualidade de activo e, a tun só tempo,, como
aposentado 110 mesmo cargo.

A actividiale do recramante . cessei' justamente povoe
passou a ser um aposentado no cargo e nessas condiedes nao
pôde. receber vencimento em dobro pela situação de raso)
que se repellem.

Logo, a caix1 se a obrigada a pagar a imparintnia
:aposentadoria da data em que o reclamante foi, de acto, deli-
gado da estrada e, assim, deixou de receber remuneraeão
desta.

A caixa só rcsponde pela obrigação de pagar 00 aposen-
tado, como a empreza responde pelo pagamento do ferrovia-
rio activo, de maneira; que, este passando á condição de apo-
sentado, cessa, a obrigação da enaireza. como cessará a da
caixa, si o aposentado voltar á actividade.

Dentro da lei 11 5.109 a situação do reclaman t e torna-sa
de Condições antagonicas para o fim confinado, e, assim,
anded com todo o fundamento juridico n conselho de admi-
nistração Considerando liquido o direito do reclamante a per-
ceber a importancia da sua aposentadoria a partir de 1 de
dezembro de 1928, porque até o dia anterior exerceu o cargo
remunerado na estrada e no qual foi aposentado.

. No outro ponto do pedido reclama o Dr. Lapa sobre
pflanizint da aposentadoria

Logo, não é
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O conselho da • caixa, no final do officio 17, declara que
r•soixeu fixar o importe da oposentadorfa do reclamante ona
1:3008 por me'., .sendo, 1:000$ c.‘",• i senortancia da, aposenta-
doria t• 300$ referentes ás addicionaes ne 30 Tc.

I!O conselho da caixa falta competencialegal pura fixar
a importando. da aposentadoria no caso em apreso, porque
ir sa, fixação está feita na lei e no aceórdão deste egregio
Conselho.

O reclamantes foi beneficiado com a aposentadoría espe-
cial de que trata o art. 72 da lei n. 5.109 e art. $b do le-
gislara-tento dos fearoviaries, disposições que mandam se coa-
ceda apoaentadoria com o veneirtienio integral, incressido
de 30 %.	 •

Logo, a unira e exclusiva consideração do caso é a ira
dn venclinento integral, independente de fixação. salsa a by-
"sutil( se de majorações propositaes para beneficiar aposen-
tados.

Essa excepçãs) não se verifica no caso (recorrente perqua
oão foi allep,ada pela caixa.

Pretende o reclamante que se lhe considere adq tinido o
sEsaito de perceber os vencimenloa por parte ala (sar mia. rol-
ante effectivamente ficou em actividade (IR trabalho até ,30
de novembro de 1928, e igualmente por parte da earsa.,• por-
que o processo da sua aposentadoria levou mais d tu atua)
a ser solucionado.

Tal direito não está provado, nem existe. ?arem para
tanto, mistér seria" que a lei expressamente atacam, lasae,
que não determinou.

1,'" verdade que a caixa não está na &penitencia (ia em-
presa. mas ha tini -vinculo que liga ambas. para o off ato dos
benelieios legues no caso tias aposentadorias o pensõ!s, por-
ame para esse fim a empveza concorre com 1 %. dc sua
renda bruta animal.

" A estrada não podia desligar o recorrente do, sei cargo
sem que préviamenle lhe fosse concedida a aposentadoria,'
sob pena de responder pelo acto illegal de demittir o empre-
gado coto mais de "10 annos de serviços. de matadsu que
Obrigação da estrada permanece até a data em qua a apo-
sentadoria é concedida.

Essa obrigação cumpriu a Estrada de Ferro Issepoldina
rit, 30 de novembi• o de 1928, e a partir dabi é que com It!çoti
obrigação da caixa, porque só nessa data é que o recorrente
se tornou. de facto, aposent adie

Attendendo-se ao documento de fls. 27, que é um ia cer-
tidão firmada pelo englenheiro chefe das alinhas di Leo-
"soldam, está perfeitamente provado que o vencimento inte-

. gral de reclamantt , 	tle 1:500$ mensaes, ordenada que veiu
pescebendo desde, setembro de 1927 até novembro dr 1928.

Si é esse o ordenado do reclamante, a sua aposensadoria,
que é integral, é cio idelltie1) N . encim pnto e mais as 3vidiel0-•
ila('S fte 30	 , na fórma do art. 72 da lei n. 5.109.

Perianto, o reclamante tom direito a nercebee 1:500g;
mensses e mais 30 %, isto é, o total de 1:950$ por toei..

Opino para que .seja a aposentadoria do reclamante
enntada, desde 1 de dezembro (ie 1928, e na importancia de

mensaes, dando-se conhecimento á caixa, para as fins
legaos.

HM. 7 de janeiro de 1929. — J. Leonel de ilez,.nde
procurador geral,

PAISECElt

Os jornaleiros tia Estrada de Ferro Central do Bra dl re-
cpaererain ao conselho de administração da caixa (-ta nausear-
fireiot • itt e pensões ela Estrada a isenção tio pagamen o das
joias -- uma das •vontribuições para o fundo das caixas, exscs
(to art. 3", letras á e e, respectivamente, do decreto n. 5.109,
de 20 de dezembro do 1926, e regulann•arto approvado pelo
decreto n. 17.941, de 11 de outubro de 1927.

O conselho de administração, firmando sua decisão no
art. 73 do regulamento, houve pot . bela indeferir-lhes o PC-
(tido, como se va do despacho da petição de fls. 37.

Não se conformando roam a solução, os jút • naleiros inter-
puseram o presente recurso para este Conselho. Nacional do
Trabatho, por meia da petição . de fls. 3, ,snbscripta par 079 ina
teressados.

• • O recurso foi regularmente processado e está no 'essa-,
menie admittido pelo art. 59,.§ 1°, do retsadattrento n, 11.9k4
de 11 de outubro de' 1927.
• As caixas .113 aposentadoria e Derisões das emprezaS de es-

tradas de ferro, Uma das mais importantes medidas SO:)113 'a
previdencia social, furam evocadas pelo decreto n. 4.6 . 2. de
2.1 de janeiro de 1923; mas antes, os jornaleiros da E. F. ,Gen.
trai tio Brasil já tinham constituida a sua caixa da pe
sretada pelo decreto_ n. 15.671 de 7 de setembro. de 1922,:, s

Posteriormente, porém, o regime do decreto n. 4.682, do
21 de janeiro de 1923, foi exf 'ás emprezas de navegação
maritona e fluvial e ás de exploração de portos, por força do
decreto n. 5.109, de 20 de tjezembro de 1926, o qual tambein
modificou, em grande parte, o regime do decreto anterior.
Pelo paragrapho unico do artigo 61 alo decreto n. 5.109. de
a0 de dezembro de 1926. a caixa de pensões dos jarnaleitars
da Estrada de Ferro Central (mo Brasil foi transformada em
caixa de aposentadoria e pensões, na conformidade desse de-
creto, que foi regulamentado pelo de H. 17,941, de 11 de ou-
tubro de 1927. Para solução do caso ein apreço, é miatér CO*

tejar os dota; seguintes dispositivos:
Primeiro — Paragralto um mi do artigo 64 do decreto

it. 5.109, citado: "A caixa de pensões dos jornaleireet da Es-
trada de Ferro Central do Brasil.. creada pelo decreto numero
15.1371, -1,1e 7 de setembro de 1922, será transformada em caixa
de r,poeidadoria, c pensões, na conformidade desta 	 cisando
OS sons assneiado3 do todos os favores aqui consedidos..."

Segundo — Artigo 73 do regulamento aporovado pelo de-
creto n. 17.911, de II de outubro - de 1927; "A caixa de nen-

. nies dos jornaleiros da Estrada do Fervo Central do Brasil
cilada, artigo 64, paragrapho uniete, creada pelo decreto MI-
mero 15.671. de 7 tio semtebro 1.1i , 1'1122. será transformada 01)1

caixa de aposentadoria e 'malsões, de accardo com o preseine
reg•ulamento, gozando os seus associados de todas as regalias
radie estabelecidas, mas firmai., sujeitos ao • pa gamento das
pias. de accards 'com as lettras d e r do art. 4°".

Os jornaleiros da Estrada de Ferro Central ('a Brasil não
..!sião sujeitos ao pagamento das joias, o, assim, não .paree- , de
acertai:a solueão o despacho (I() conselho de atimini s l ração da
caixa de. Estrada de. Ferro Central do Brasil.

Autes da creação das caixas; de aposentadoria e pensões;
já os jornaleiros da Central (hl Brasil tinham, fundada, a sua.
cai xa de Pensões, 'tara cuja constituição o decreto nutnerli
15.674, do 7 de setembro de 1922. não exigia o pagamento de
joias, o esta, semi° transformada em caixa de aposentadot ia e
pemões, pelo paragrapho unha) do art. 64 do referido de-
creio ri. 5.109, voncorreu com todo o seu fundo arrecadado, na
importancia de seis mil contos	 réis.

O decreto n. 5.109, determinando essa incorporação. ex-
pressamente assignalou que a caixa de pensões das Soapaleiros,
ta cada pelo decreto n. 15.674, de 7 de setembro de 1922, seria
transformada em caixa de aposentadoria e pensões, gosando os
seus associados de todos os faVores mala especificados, sem se
referir a nenhurna restricção. O decreto na . 5.109 lambem
nenhuma referencia fez no fundo da caixa de Derisões dos jew-
italeivus da Central, e este foi transferido para a nova caixa
de aposentadoria e pensões da Estrada, na importancia fle seis
mil contos de réis, - ou que significa que os jornaleiros cortem me-

venci para a constituição do fundo da nova caixa com impor-
tanvia superior á correspondente ás joias e que, portanto,
adstrictos ao pagamerito &atas e concorrendo com o fundo an-
teriormente arrecadado, pagarão as joias duas vezes. 	 t

Por isso mesmo, o paragrapbo imitai do artigo 61. do de-
creto n. 5.109 não determinou o pagamento das joias, posallo,
amares:atinente não creou essa obrigação.

No ~tanto, o artigo 73 do regulamento n. 17.911, de 11'
de outubro de 1927, "fazendo remissão ao paragrapho (mico da
artigo 61 da lei n. 5.109, contém identica disposição, mnas
alterou-a na ultima ali moa, conflicionatalo as regalias dello de-
sairrentes ao pagamento das joias, na fórum do artigo 4 0, Pairas;
ti e e. O paragrapho 'mico do artigo 64 do decreto n. 5.109,,

'é unia disposição especial, referente á caixa de pensões dos
jornaleiros da Central, donde se não pócie inferir que exija o
pagamento das joias, porque a elle não se referiu, como não se
referiu tanibern ao fundo da antiga caixa. Si desta disposição
decorresse a obrigação de pagamento das joias, o regulamento
numero 17.941, cai seu artigo 73, não conteria .a expressão
"nias ficando sujeitos ao pagamento das joias, de accõrdo coni
as letras d e e do artigo 4 0 ", que não está no paragrapho uniro
do artigo 64, do decreto numero 5.109, porque então seria essa
expressão superfina e imiti'.

Logo, o regulamento, que expressamente subordinmt as'
regalias da nova caixa á obrigação do pagamento das joias, re-
conheceu claramente que o paragrapho unico do artigo 64 do'
decreto n. 5.109 não contém essa obrigação. Ora, o decreto
It. 17.911, de li de outubro de 1927, é regulamento do decreto
2a. 5.109, de 20 de dezembro de 1926; como regulamento, que
é', não Ode bulevar, ampliar ou restringir nenhum dos casos,
previstos na lei que regulamenta..

Verifica-se, assim, que ha conflieto entre as duas disposi-
.cões:a 09 paragrapho unico do artigo 64. do decreto n. 5.109,
O a do artigo 73. do regulamento In. 17.941. Nesse conflicto,
certamente, terá que prevalecer a disposição do paragrapho
unieo do artigo 64. do decreto n. 5.109. pois que o regulanaanto
não" póde alteral-o, manando uma obrigação, on. subordinIndo
uni direito á condição do tuna exigeneia, que não está pre.riaa:
iJa lei. Pelo exposto, conclue-se que os jornaleiros da EstradiS:"
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do Ferro Central do Brasil não estão sujeitos ao pagamento
las-joias.	 .

Ab 'Conselho Nacional do Trabalho compete decidir, em
ultima e uniea instancia, os negicios das caixas (art. 55 do
decreto n. 5.109 e art. 66 do regulamento n. 17.811) e, no
caio em apreço, conhecer do recurso destes autos, ex-vi
art. 59, §_1°, do regulamento a. 17.911. • 	 •

Opino, assim, para que o Conselho- Nacional do Trabalho
d' Provimentoao recurso, modificando a decisão do conselho
do . administração da caixa da Estrada de Ferro Central do
Brasil, Pois que os jornaleiros dessa estrada não cstãci obriga
dos ao pagamento das joias.

Opino, lambem, para que, depois do pronunciamento deste
egregio instituto, se leve ao conhecimento do Poder Executivo
a decisão, para que este tome as medidas legaes sobrtt o caso,

1. Leonel de- Rezende Alcint, procurador geral.

0-IfYIWAIJ , .	 Jplho de 1930•

tração da caixa e a • este Conselho Nacional do Trabalho, que
deseja' voltar k-ro' trabalho 'Para completar 'o 'tempo [Me" lhe
falta para . aposentadoria 'integral.	 -. •

Parece-Me que a estriu-la não Ode recusar esse pedido.-
que é um direito do ferroviario. visto como 71- art. 17 da
decreto a. 5.109, de 20 de dezembro de 1926, dispõe que, con-
vindo ao ferroviario e á estrada, Ode este continuar no ser-
viço até completar •os- 35 amuos. • -

Igual disposição contém o ar t. 18, § P, do decreto nu-
mero 17..911. de 11 de 'outubro de 1927.

Diante do exposto; sou de parecer que SI' (h' provimento
no recurso, para ser o ferroviario reclamante readmitlido
serviço •da estrada. , afini de completar o- tempo que lhe falta
para a aposentadoria integral e com lodos os vencimentos.-
.-- .1. Leonel de Rezende Aleim, procurador geral.

PARECER

O	
•

ierroviado (modo Augusto da Silva, ex-machinista
Companhia Paulista de Estradas de Ferro, foi aposentado cai
11 de dezembro de 1924.

O conselho de administração da caixa de aposentadoria
dessa estrada do ferro, na fana de documentos nos archivos
da Companhia e de folhas de pagaznento dos primeiros annos
de -serviços • do Perroviario Ozono, acceitou, como Ma, uma
nustgicação feita por este perante o juiz . de paz do districto
de Santa Cruz, do Campinas, e concedeu-lhe a aposentadoria
.odegral, por ter provado, com esse documento, ter mais de .35
Annus de serviços á estrala, tudo na fórma da lei n. 4.682,
(te 2: de janeiro de 1923, ti , do decreto legislativo n. 4.793, do
1 . its.i janeiro de 1921, art. 210, pelo qual-ioi aecrescido ao ar-
tigo 12 da referida lei um paragrapho unico.

Posteriori-dente, a Compannia Paulista de Estradas de
loorro, reorganizando o seu archivo, encontrou as antigas
folhas de pagamento do ferroviario Ozorio Augusto da Sjva,
verificando que o mesmo contava 33 (irmos, 6 inezes e 12 dias.

serviços.
A' vista disso, o conselho da caixa procedeu a uma re-

visão no processo de aposentadoria do referido ferroviario,
para diminuir-lhe a, quota de aposentadoria, que não Me
ser a integral.

Contra essa redacção protestou o terroviario aposentado
e afinal recorreu a este instituto.

No •caso em especie não se trata de verificar qual dos
documentos tenha mais valor para base da concessão de apo-
sentadoria: si a justificação que a instruiu em tempo oPP0r-
1.ono, ou si as folhas de pagamentos da* estrada, encontradas
posteriormente ao pronunciamento do conselho de adminis-
tração. da caixa..

Ri é verdade, como não nega o conselho da caixa, que,
não tendo a Companhia Paulista are/tive organizado na época
deste processo e nao tendo, portanto, as folhas de pagamento
do reclamante, foi acceita a justificação de tempo de serviço
como documento bom para fundamentar a decisão, não é
possivel agora malsinai-a, principalmente declaral-a feita
com dolo e simulação, simplesmente por serem encontradas
as antigas folhas de pagamento, porque não é possivel con-
cluir-se que alguem tenha praticado um acto criminoso, com
fundamento numa simples presumpçiío.

Tanto não era passivel dessa censura a justificação, que
o conselho de administração a acceitou como documento
basic() do 'julgado, o que prova que as testemunhas que
Somam ouvidas tinham razão de conhecer os pontos sobre que
depuzeram.

E' bem verdade que, no conflicto de, provas entre a jus..
tifiração e o documento (no caso as folhas de pagamento),
elevem estas prevalecer; mas no caso em apreço não existe
esse confticto, visto como a aposentadoria foi concedida pela
prova de justificação, justamente porque não foram encon-
tradas as folhas de pagamento..

Concedida 'assim a aposentadoria e embora encontradas
posteriormente as folhas de pagamento do empregado, 'que
'Vem destruir a justificação, apurando-se que o ferroviario
contava apenas 33 annos, 6 mezes e 12 dias cio serviços e
não ' 35 annnos, não podia o conselho da caixa de aposentadoria
fazer summariamente, como fez, a revisão dessa aposenta-
doria, porque, pelo decreto n. 4.682. de 2't de janeiro de
1923, art. 19, só as aposentadorias por invalidez é que eram,
concedidas em caracter provisorio e sujeitas a revisão.

Verificado, porém, pelas folhas
'
 que o ferroviario não

contava 35 annos de serviço para alcançar a aposentadoria
integral e sim 33 annos, 6 mezes e 12 dias. declarou este, por
meio de protesto escripto perante o conselho de adminis-

.

PAR Eel,,I1

nu processo riu que Walfredo Lucena Barros solicita
indemnização de.; 15 dias de férias. como empregaste que foi
de Alves & Soares. não ha elementos de prova que habilitem
este instituto a resolver o caso, pois a caderneta tem raspada
e emendada a data da admissão do empregado, e as deela-
raçtifs da firma destroem o: pedido. .

Sou de parecer que o Conselho Nacional do Trabalho
bonverta o julgamento em diligencia, para o recorrente 1:111N ar
que prestou á firma serviço duraele 12 mezes, sem inter-
rupção.

Em 8 do 'março de .t.928. — J. Leonel de Rezende Alti me,

procurador geral

PAP EC: ER

• firma Cari/maio	 Comp. se,licila reconsideração do
julgado de fls. 1. que a condeninou a pagar a importancia
correspondente a 15 dias do vencimento ao operado Alfredo
Pereira Guimarães, por não ter este gosado as férias regula-
mentares e ser despedido do serviço sem a indemnização a que
tem direito pelo art. 10 do regulamento n. 17.496, de 30 de
outubro de 1926.

A firma condemnada, ab ; in de outras considerações, ai-
lega e prova pelas relações dos dias de-serviço do operado,
desde o mez de março de 1926 a abril de 1927, que este faltou
38 vezes ao serviço durante os 12 mexes, sem causa justifi-
cada.

Pelo art. 3° do regulamento n. 17.196. de 30 de (adube.) do
1926, adquire o direito ao goso de 15 dias de férias, o empre-
gado ou operado que trabalhe 12 mezes no mesmo estabele-
cimento ou empreza, sem interrupção de serviço, Salvo as fal-
tas dadas durante o armo por motivo de molest ia ou outro de
força maior ou nos dias em que o estabelecimento não tiveJs
havido trabalho por sua 001IvenienCia (art. 4", e seu ;;i, do
referido regulamento).

No caso destes autos está provado que o operario teve.
sem qualquer justificação, 38 faltas durante os 12 mexes de
serviço. ,

A dispensa do empregado acarreta para ci estabelecimento
a obrigação de indeninizat-o dos 15 dias de férias, mas desde
que este tenha direito a gosal-as e tenha trabalhado no curso
do declino segundo mez (art. 10 do referido regulamento:,

No caso em especie o operado não ficou com o direito de
gosar as férias, porque. dando 38 faltas, não justificadas, não
teve os 12 mexes de serviço. sem interrupção, condição essen-
cial para gosar as férias, e. sendo despedido do serviço. embora
tivesse trabalhado no curso do declino segundo 11101., não che-
gou a adquirir o direito á indemnização das férias, simples-
mente porque, dando 38 faltas, não chegou a completar o tempo
necessario para reclamai-as.

Assim, sou de parecer que seja reconsiderado o julgado,
por não haver fundamento juridico no pedido de Alfredo Pe-
reira Guimarães. — 1. Leonel de Rezende Aleini. procurador

PARECEn

O Dr. • Albert George Cooper. contribuinte da caixa dos
Terroviarios da Great Western of Brazil nailway Company,
Limited, requer a restituição das quotas de contribuições fei-
tas, porque, Sendo empregado em-lindado, não está obrigado
a concorrer para a caixa, segundo o julgado deste Conselho
na 83' sessão, interpretando o art. 32 do decreto n. 4.682, de
21 de janeiro de 1923.

O Conselho Nacional do Trabalho alterou a sua jurispru-
dencia sobre o caso, pois no recurso interposto por Pheliope.Bi-

,



.	 rfpfa-feirft	 .-	 111:14.j.110- OFFI(llAT	 u1lio. e 1030' 311213 _

•
-bardo Clayton, decidiu que sómente competimeclamar,a resti-

tuição dità eOutribuições feitas á. caixa aos empregados .que
;oafseni, dispensadds 11set•yiço •(art. 18 tio decreto n. 4.662,_
de 24 - de JaiRtfõ de 1.5).
• Nãnse restituem as impOrtanciaa 'entradas para consti-•
tuição dos fundos das caixas (art. 11 do decreto n. 5.(09, de
20 de dezembro de 1926, e paragrapho unia) -do art. 41 do de-
creto n. 17.911, de 11 de outubro de 1927), sino em aaso de
Sallecintento do associado que contar menos de cinco .annos de
serviço, porque então os herdeiros -terão '0 direito .,de receber
da caixa um peoulio correspondente ás .contribuições que o
:allecido tiver feito, até o maximo-de 1-.000$ carta. 31 e..32,
respectivamente, do decreto n. • 5.109, -de 20 de .dezenbro
1926, e regulamento n. 17..941, de 11 . •de . outubro de 1927).

A' vista da lei expressa contra o pedido -.do reelilnante,
Sou de opinião que se negue provimento ao recurso, J. Leo-
yd de &unge. Alrim, procurador,geral.,

PARECEU ,

O ferroviario Philippe Ricardo 'Clayton, sob o fluida-
mento .de que é empregado contractodo da Sila Paulo Rait-
way Company,- Limited, requereu á caixa da aposentaria e

' pensões da estrada a restituição das joias e mensalidades
que haviam sido descontada de seus • vencimentos, -por se
achar amparado pele decreto n. 4.982. de -21 de .jawiro
1923, e jurisprodancia firmada pelo Conschra Nacional do
Trabalho, que consideram facultativa a 'contribuição para as
caixas aos eliminados cujos herviçoa sejam preseind vcis.

vista tialaxusa do conselho de torlinini•stração da
caixa em attender ao pedido de . rostituição, o referida ferro-
y iario interpoi o recurso legal para o Conselho Nacio mi do
Trabalho, que deito tonam conhecimento e to julgou Proce

-dente pela olocisão de 8 de maio de 1925 (a lis. 11).
Perante o Conselho Nacional (14( -.Trabalho, conformo pe-

tição tia ris; ia; recorreu o. dois:alho de administração, -,so-
4jcitaado reconsideraça,0 do julgado, TCCUP80, - que 'lambem
teve provimento, por (tceórdão de 22 de . agosto Ale 1295
fls. 17 .a 21), para o fiui de ser modificado 401n-inativo jul-.

gado. porque o ferroviario Mima, llicardo Clayton 11110
provou que tivease •s,i(1 0 dispensado do serviço da estrada.

fundamenta que autorizava o pedido de resti n,oição
das contribuições feitas á caixa, -na fórina, do art. 18 c o de-
creto 11 .1.682, de 24 de janeiro de 1923:

Com esse julgado conformou-se o ferrovario retina-1-11P,
pois não só continuou como empregado da São Paulo Rail-
way 'Company, mas tanntem contribuinte da caixa.

No 'noturno. a 6 de julho do 1927 (doc. a fls.. 25 e 27).,
isto é. 1 anuo. 10 mexes e 5 dias depois do accórda) de
fls. 17; voltou o Mesmo ferroviario á presença do conselho
fie adruinistraeila da caixa o apresentou a seguinte contolta-::
— si. em conformidade com uni j ul gado do Conselho- Nacio-
nal do Trabalho, publicado no Diario ("ciar de 10 d3 ju-
nho de 1927. que, apreciando materia identica ao seu caso.
decidira que aos empregados contractados é. facultativa a
contribuição para a caixa, ler ia então effeito a decisão que,
a seu favor, foi prola • rida em a de maio de 1925,i

n-n

Prelintinor

O recues() usado agora pelo ferroviario Philippr Ricar-
do Clayton na) pôde :ser considerado como o de embargo ao
neetitalão de fl. 17 a 21, porque:

o recurso de embargo só pada sor admittido quando
i n lerP os 1 0 Permit e O Propr i o juiz ou, tribunal que proferiu
a deciAlo embargado..

O acaacdã, de fls. 17. decisão embargado, foi proferido
pelo Conselho Nacional do Trabalho e o recues° destes autos
dirigido á caixa de aposentadoria e pensões da São Paulo

ay Company;

li) mesmo prooSto em fôrma legal, o recluiso não pôde
ser admiti ido-, porque pelo 'decreto n. 1.682, de 24 de ja-
-ladro de 1923, não á facultado o recurso' de segundos -31n-
ha l a,-,,os, certo como é, em direito, que nenhum recurs:a 1'óde
ser usado sem estar expressamente determinado ein lei;

r) no caso em apreço, trata-se sh»plesmonte 	 •unia
corlsulla feita .ao conselho de administração da caixa de

— Nenhum direito assiste ao ferio\ lario Phi-
lippe Ricardo Clayton nesta reclamação, pois o seu-caso está,
perfeitamente apreciado pelo respeitava:1 accórdão de fls. 17,
que o th •ciiiiii juridicamente.

• O Ped i d o de restituição das entradas feitas á caixa de
aposentadoria e pensões só compete ao ferroviario que, tendo
meais dl! cinco annos de serviços, seja dispensado tia estrada do
Tarro (art. 18 do decreto n. 1.682. de 21 de janeiro de 1923),
porque cotão compete-lhe , á escolha, continuar como contri-
buinte da caixa, ou receber a importando, com que para ella
tiver entrado.

Ora, o reclamante consentiu tacitamente nos descontos do
seus vencimentos para a constituição do fundo da caixa da São
Paulo Railway Company desile a sua creação, como ainda cem-
tinón ZI contribuir para aula depois do accórdão de fls. 17.

A reclamação fundada em um julgado publicado no Ma-
rio Offieint do 10 de julho de 1927 enr nada Ode aprovei-
tar-lho, porque, referindo-se a processo diverso, apoiou-se em
outi•os documentos e, assim, não póde amparar um caso já de-
cidido, contra cujo julgamento não ha recurso

A unic.a allegação apreciavel (isto mesmo para constituir
novo .processo) seria a de dispensa do referido ferroviario,
rnm fundamento no art. 18 do decreto n. 4.682, de-1923, caso •
esse diametralmente opposto ao da reclamação, visto como n
reclamante continúa como empregado da São Paulo Railway
Company. •

Pelos motivos expostos. mesmo admitlida a consulta dá
fls. 25. á 27, como recurso, ainda seria o caso de não ter iito-
vimenin, por carecer de fundamento joridieo. —J. Leonel ek.

Alvim, procurador geral.

aposentadoria e pensões da Si70 Paulo Railway e por	 - -
encaminhada ao Copselhp :Nacional 4.1.0..Tr.abalhO

.	 •	 .
Coma 'consulta do ferroviario Claythn feita ao conselho

administração da caixa, não compete ao Conselho Nacional-e/o
Trabalho dar a respoSta ou parecer, porque este instituto-s4mi
orgão • consultivo dos poderes publicas em as;sumptos rafe:reg-
les á organização do trabalho e da previdencia social -Cu% 10,
do decreto n. 10.027, -de 30 de abril de .1923), e-stimente eo,
mbeee dos casos particulares em virtude de recurso para til-
rimir cada questão em 'espade (aras. 31 e-32 do decreto-, itu-
mero 4.682, de 21 de janeiro de 1923, e deliberação .do

em sessãzt de 14 de julho de 1924)•
•A hypothese de ser discutida pelo Consolho . a reclamação

e, consulta deste processo importa na croação de . 71141 novo re-
curso, não previsto na legislação refereute a este instituto.

Nas questões propriamente contenciosas, • 'tudo quanto
diga respeito :Ás caixas de aposentadoria e pensões das estra-
das de ferro e . aos empregados, o Conselho Nacional do Tra-
balho é um tribunal de recurso das decisões do conselho de ad-
ministração das caixas (art. 32 do decreto ii. 4.682, de 24 do
janeiro de -1923; arts. .16 e 53 do decreto n. 5.109, de 20 de
dezembro de 1929, e art. 59 e seu § do decreto numero
17.911, de 11-de outubro de 1927). • Si todas as questões o

dissidios, -quer -catre os meMbros do conselho do-administração
-das caixas, quer entre, estas e os empregados das estradas de
ferro, só . Ao conliecidos por este instituto em virtude de re-

_•curso das decisões do conselho de administração, (5-logien e
Indiscutivel que nenhuma dessas questões pôde ser proposta
originariamente ao Conselho Nacional do Trabalho.

Ora, si Os tisiddios, as 'questões contenciosas dependem de
pronunciamento prévio do conselho de administração tias
caixas para chegarem ao Conselho Nacional do Trabalho em
grão de recurso, como admittir-st-• que um particular, embora
coutribuinte ale uma caixa, dirija-se ao Conselho Nacional (10
Trabalho solicitando parecer ou informação sobre esse as-
sumido, que depende de exame e decisão das caixas?

A•possibilidade da consulta feita a este instituto por Mn
ferroviario, sobre caso de seu interesse particular, importa
claramente no pronunciamento prévio de julgado* que só ent.
Mulo de recurso o Conselho Nacional do Trabalho Pôde P ro fe

-rir,, além de collocar o conselho. de . admiuistração das caixas
jia contingencia de adoptar os fundamentos da consulta para
sua decisão, visto 0411110 SPI/110 .-HIC o easo'-apr'ésentado a jul ga-
mento, não pôde decidir contra a resposta dada á consulla,
pela certeza tia reforma de sua deliberação. Corollarin fatal.
dessa theoria seria titio o enselho do administração das cai-
xas' perderia todas as attribuições que lhe são dadas em lei.
porque então os interessados usariam do recurso da consulta
ao Conselho Nacional do Trabalho de preferencia a reclamar a
vfficaeia de seu direito ao conselho de administração das
caixas.
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PARECER

• No presente processo,. em que r5 recorrente João Carlos
Teixeira .c, recorrida a caixa de aposentadoria e pimpões da
Great Western -of Brazil 'Railway Company, "verifiCa-se a
nenhuma procedencia juridica da reclamação do recorrente.

Das . autos consta que a caixa mantém dotas medicos
nata' clinica geral e um operador. •

•.'Assim, o ferroviario que Precisar de soccorros medicos
terá que recebel-os dos facultativos da caixa, pois a esta -ó
que compete a escolha e designação dos medicos.
• . A prevalecer o criterio do ferroviado escolher o medico
de siIa preferencia; ficaria a caixa sem direito á nomeação
,de seu corpo medico e sujeita ao pagamento de lionorarios
que, não tivesse combinado, acarretando assim uma verba
„vultosa no seu orçamento de despeza, quando pelo -regula-
;mento vigente os rnedicos percebem vencimentos mensaes e,
portanto, contractados préviarnente.	 •

No caso em apreço, - a unica allegação apreciavel seria á
de urgente necessidade da operação e ausencia do respecti-

• vo.medico no momento, porque então perigava a vida do
.deéntc. Destes autos não está provado esse facto.
• 'Asinri, sou 'clã parecer que se negue provimento ao re-
ourão. — J. Leonet de ltezende Ateira, 'procurador geral.

pnrcEtt

O ferroviario Julio Gemignani, ex-empregado daSiR-1
Paute Railway Company Limited, recorre para este Conse-
lho Nacional do Trabalho, do acto da companhia que Cl de-
mittie do seu emprego, cru virtude de falta apurada em
árquerite administrativo. -

As razões do recurso tendem a provar a inexislencia de
falta no acto do recorrente, a 'sua honestidade compro-
vada, a improcedencia da falta allegada, porque os prejudi-
cados não reclamaram convenientemente no acto de compra
tle -bilhetes de passagem. e -a improcedencia do inquerito
administrativo, pelo nenhum N .alor probante das te sienut-
nhas. • além da inob.servancia de formalidades processuaes.
" A falta attribuida ao 'recorrente e da qual resultou a
sua - demiàsfin da -estrada, é de, como encarregado da venda
de passagens, ' 'cobrar 'a quantia de -9$000 por bilhete de Silo
Paulo a Jundiahy, quando a preço real dessa passagem era
,dc	 ••

-
A

••	 A meu ver, improcedem as razões do recorrente na
parte que ataca o valor do. inquerite feito.

• •. A cernmissão de inquerito foi organizada e ftinceionou
rigularmenté, tomando os depoiinentos das testemunhas in-
dicadas e ouvindo o accuaado.

Este não contestou os depoimentos perante n • ComMiS-.
São, não alegou aie'm 'provou suspeição das testemunhas; e,
não ofierecendo um documento 'posterior que invalide o" in-,Anedio; continha este como bom e 'perfeito para o caso em
apreço, attenderido-se a que • a Simples allegação da' parte não
tira Valor a . prova não contestada no acto.

Assim, tem todo o valor o inquerito feito. •

• Ft

"O, inqUerito éoriéluiu 'que' o reemTent eomreetteu a -faRa
grave de receber • $100- 'a • maior na' Venda dos bilhetes do
passagem; mas considerou -attenuada essa . falta .a vista -da
insinificancia da importancia cobrada a mais . e da comMUM
falta'  dc troco.

•• O inquerito applicou a palavra "altenuante" no sentido de
justificativa' e. portanto, excluiu do caso a gravidade da falta.
Logo, o recorrente não praticou falta grave. que é condição
impreseindivel para- justificar a' demissão no caso . sab. judieê.
•" O Caso em apreço rege-se .pelo dec.- leg. n. 4.682, de 24
'de janeiro' de1923•.• porque, corro informa - a recorrida .no seu
officio de fls. 23 e- 24, a demissão do • recorrente data de 4
de maio-de 1927. - • • • 	 •	 •	 •

Nessa data já estava publicada a lei ii. 5.109, de 20
de dezembro de 1926, que revogou [melte decreto. estabe-
lecendo novo regunen para as caixas de aposentadoria e
.pensões das estradas de ,ferro e estendendo-o ás empresas
navegação maritima ou fluvial, e pertencentes á União, aos
Estados, aos alrinicipios e a particulares.

No emtantó; a lei n.• 5.109 só podia ter execução depois
que fossem' exPetlidos os respectivos regulamentos comple-
nentares-.

A obrigatoritdade da lei regula-se pelo prazo ',Leila esta-
belecido e, .quando não o tenha sido, pelos prazos determi-
nados no art.-2° da luslrUeção do Codigo Civil. •

Mas; (Mando a lei, para : sua execução, depende de regu-
lamentação no seu fado ou parle, entedende,-se que sé lerá

•iobrigatoriedade 'ou vigeacia quando expedido o regulamento
necessario, como é expresso no art. 4° do decreto 11. 572,
de 12 de julho de 1890.

A lei n.• 5.109 só -foi- regulamentada na' parte referente
aos ferroviarids pelo decreto n. 17.941, de 11 de outubro
de 1927.,	 .

Assim o caso destes autos está sujeito. ao regimen
lei anterior (doc. leg. n. •.682, de 21 de janeiro de 1923),
porque a demissão do recorrente é de 4 de maio de .1927,
portanto antes da Nigencia da •lei nova.

O art. 42 .do decreto 11. •.682 prescreve: , "Depois de
10 annos de serviços -effeetiVos, empregado das empresas
a que se refere .a presente lei só poderá ser demittido no
caso de falta . graxe constatada cai inquerito administra-
tivo,. presidido por Um .engenheiro da Inspectoria e Fiscali..

*zação fias, Es'l radas fie 'Ferro",
O decreto' não 'Mine' o' que 'seja falta' gravi e, assim,

deixouao prudente criterio da cor/imissão de inquerito
respectiva 'classificação. 'Desse: modo- a falta grave . deve SPrr
um acto reprovavel do empregado, lauto contra a -empresa
tuna canitrri a, ['vagão), ao Erionto-kle Isorn2E4ii4intrapri1i-X.4

O conselho de administração da caixa de aposentado-
ria e pensões da Viação Ferrea do Rio Grande do Sul com-
munica ao Conselho Nacional do Trabalho ter contracta:lo
.11 revista O Ferroviario para orgão ornejai da referida caixa.

Parece-me perfeitamente razoavel a informação da se-
gerida secção, a fls. , 4.

-Tento o art. 51 de' decreto n. 5.109.•de 20 de dezembro
de 1926, como o art. 56 do . regulainento n. 17.951, de 11
de Outubro de 1927, exigem que, até 31 de maio de cada • rumo,
o conselho de administração das • caixas, sei, pena de desti-
tuição de seus membros e demissão dos funccionarios da se-
cretaria responsaveis pela falta, 'faça publicar o relatorio e
balanço concernentes ao anno anterior. • Si . a lei. exigiuessa
'publicação e; pela sua falta, estatuiu às'. penas geavissimas
de • désti•tnição dos -membros do conselho de administração e
demissão dos funccionarios da secretaria,. : é" claro que csga
publicação deve ser feita •em jornal 'de 'larga circulação, de

'maneira que seja facil a todos os 'interessados o conhecimento
'do relatorio e balanço.-

.	 .
Ume revista, .cujn publicação é quasi sempre• semanal

ou mensal, de preço geralmente elevado para as assignatu;-
.ras e •venad .avitisa,, não pôde ser considerada uni periodico
capaz de servir aos fins , da lei acima citada.

• -Além disso, •a revista O Ferroviario é orgão de uma
classe, o que ainda mais reforça a conclusão de que a sua
circulação é restricta.

.que a lei .deseja, é .unia publicação do relatorio e ba-
lanço das caixas, e isso só se pôde, dar quando o jornal é :de
larga circulação.... • . •

- Ora,. a .caixa da Viação Ferrea do Rio Grande do Sul
•está r.dtuada em Porto Alegre, unia capital onde ha perlo-
- dicos diarioa-e •:•de grande circulação.

• As:sitn, sou -de parecer que não se aceeite a revista O
' . .recroviario" vara" orgão da caixa , dji, "ViaçãO -Ferrea • do .Rie.

• cirande do 'Sul - e sim ar in:. • dos - jornaes, diaries.:. da quella capi-
tal. — J." Leonel deRezende - -. Alara, lirocurador geral.

PARECER

• Nada impede que o conselho de administração da caixa da
-Estrada de Ferro de Bragança acceite o altestado dos chefes

• 'clr-:s • officinas Para effeito de contagem de • tempo dos ma-
chinistas, foguistas, etc:, por terem sido destruidos, por um
incendio, as folhas de pagamento e livros de . ponto do pes-
soal, pois esse alvitre poupa , ao interessado' a despeza de unia
juStificação judicial, unia vez que nada SC tenha a. recla-
mar contra o attestado.	 ••

Quanto ao . orçamento da despeza, falta designação da
•imota de 1 • % para 'os trabalhos de fiscalização - (art.' 67, § 1°,
do cleci.eto ri. 17.911, de 11 de outubro de 1927).

• Sou de parecer- Mie essa verba seja. induida na des-
• pi-za. — J. Leonel de Rezende -Aleim, procUrador geral.
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Portanto, si o -empregado praticar um acto reprovavel
contra a empresa ou contra o publico, embora sem recla-
mação do interessado, á empresa compete tomar providencias
para garantia do- .passageiro e dos serviços della -mesma.
Logo, essa declaração Miada na bilheteria não é mais do que
uni aviso ao publico, para a bOa regularitlade dos serviços
da estrada, e não uni meio de eximir um empregado usinado
da sua falta.
• Assim, andou com todo o criterio a administração da em-
presa promovendo o inquerito, logo que chegou ao seu conhe-
cimento a noticia da.. falta notada, e, nesse ponto. muita . •
longe de censura, merece todos os anptausos a acção da
'empresa.

• A' vista do exposto, não me parece justificavel o acta
da empresa recorrida demittindo o eecormnte, pois que se
não verificou- a condição essencial do • art., ‘ 42 do 'decrete
ri. 4.682, de 24 de janeiro tle 1923, isto é,' não- houve falta
grave apurada. • • •	 .

Opino, pois, que se dê provimento ao recurso e seja o
recorrente readmittido -no -serviço-da vecoroida, que está
obrigada a conserval-o por ter elle mais de 10 anileis de
serviços effectivos. E' este o parecer desta procuradoria;
Mas o egregie Conselho Nacional do Trabalho résolverá con.
a sua grande e alta sabedoria. ,
.	 Rio de Janeiro, 23 de junho de 1928. — 1. Leonel de
Rezende Aleira, Procurador geral;

ria empresa, para a normalidade, ordem e seriedade dos ser-
viços, dondr resulta que certamente occupa o pimeieo plano

honestidade do empregado, porque essa é a condição essencial
no boto desempenho de qualquer funcção.

Pelo regimen do decreto em apreciação não é possivel
con s iderar qualquer simples irregularidade ou • descuido no
serviço conto uni facto capaz de induzie uma falta grave,
meu mu acto que, embora reprovavel e de consequencias
'nocivas, exija a • retirada do empregado•coirio um • elemento• •
falho de garantia e ordem

:Ora, si o recorrente foi, como está provadc pelo officio
.de fls. 23, empregado da 'recorrida - darante 11 annoS .,e• -3
mezes,- sem notas que desabonasSetn a sua Ombreia e hones-!
Lidado, 'tanto que foi encarregado da venda de pas iagens; o
que induz' a convicção de 'que o' recorrente eta pessoa de
confiança;-porque 'de • contrario não lhe seria _Onda a. in-
eumbenciti -de guardar-valores- da empreSa,-e evidente 'que era
o rt ,c(;rrenle tan , 'empregado benesto. 	 •

A fala a Ile iittibuida P confessada' com jüstificativa
acceitavel e razeavel não Ode acarretar-o -sacrlficin de todo
o seu serviço pass.: Mo, maxime' como nodoa indelevel que lhe
fitará Tla reputarão.

Essa falta, dada a prova colhida, está -just,ficada pelas
.circurestancias 'melodia: no inquerito e, principalmente,
MaiS : duas . — a honestidade do empregado e a •:•onsideração
importantissima de qtie recebimento á Maior na venda , das
passagens refere-se a alguns casos e não a Iodas as passagens
vendidas.
. Nessas circumstancias, essa, falta reduz-se a uma irre-
gularidade no serviço, irregularidade' censurava porque a
Propria consideração da difficuldade de troco era motivo
para que .o recorrente se munisse de• sellos postaes. ou moedas
do $100, para effectuar o pagamento da diffeiença aos pas-
sageiros.
• Mas transformar essa irregularidade cm falta grave; • su-
jeitamlo o empregado -á maior punição que pode soffrer o
ferroviario e que é perder todo o seu passado de serviço,
3 -seu • enrprego •todas as vantagens-da- lei» - de ,pois s de' 1-4':
Olmos c 3 mezea de.'" trabalho, é: que.- não' é: arceitaVel, 4014

.	 •
Justo. , . 	 .

Do. .inquerilo • 'administrativo e dos demais' documentos-
destes autos está verificado que o recorrente só ror'algumas
vezes cobrou a differenca do $100 a maior 'no cudo da pas-•
saem de São Paulo : a Jundiahy, isto é, MOO em vez de
8400. Para isso basta o attestado de fls. 11, do Eloy
Chaves, pessOa que, pela sua grande respeitabilidade, seria
incapaz de attestar contra a verdade. ,Além desse, halaimbeni
vs ai testados de fls. 12 e 13, merecedores de todo o credito.
A declaração .de fls. 14 prova .a boa reputação do recorrente
e justifica o acto praticado pela difficuldade de troco, facto
que é commum a todos os empregados em funcções identicas
és (10 recorrente.	 •
• -• Alas essa difficuldade de troco é commum em todas as

.billieterias de estradas th s ferro, e qualquer passageiro re-
moteja maturalmente ás pequenas differenças, pela necessi-
dade de não_ ter .demoras pecjudjciaes.	 .	 .

-	 Nestas condições, tudo leva á convicção :ht. WIP
recorrente não.praticou'essa falta grave, isto é, não- se apossou
da differença do preço da passagem ($100) .com o designio
de ficar dolosameote com o que lhe não pertencia. .

• Itealmente, o inquerito assim lambem concluir, pois (Me
fez notar attentiantes no proceder do recorrente, e essas 'atte--
nuantes são justificativas que tiram á falta commettida todo
o caracter do gravidade que . lhe 'reconheceu a cá presa de-•
mittindo-o dois dias depois do encerramento do itunierito;

•

Improcede pelo nenhum fundamento juridico a alegação
de defesa de que, estando coitado na parte externa da bilhe-
teria o aviso dó regulamento da' estrada, de que o passageiro
devia trazer a . importancia exacta da paSsagem -e que 'nenhu-
ma reclamação seria aceita depois da retirada do escripto-
rio, induzisse a irresponsabilidade do funecionario'que tivesse
recebido a maior o preço da passagem por não te.' vindo a
reclamação por Parte do ,prejudicado directo.
. Preliminarmente: o público quasi sempre é incauto- quanto
aos preços das, passagens nas estradas,, e ningueni :uma a
cautela de lér .attentamente as tabelas no acto de comprar
bilhetes; e, portanto, •uma pequena ifflportancia (obrada a
1,q Jaior convem ao interessado não reclarhar, pela vantagem ele
evitar delonga prejudicial, ainda que não ignore que foi le-
sadõ.	 •
' Mas a empresa-. é. obrigada a zelar, pela garantia ,ia pessôa
bens-dos passageiros' e-pela , honestidade• e ordem-dos ser-

.	 •	 •	 1	 .•••••	 •	 • ?•-• •	 •

PARiCErt

•
O ferroviario . Mandei Theodore, ex-machinista de

.31 classe da LeopOldina Railway Company Limited, .depois
21 annos de serviços prestados á estrada, foi demittido em vir-
tude . de faltas, graves apuradas pela Companhia, mas não con-
sideradas assim nem provadas no inquerito administrativo.	 .
procedido sobre este caso.

, Baseado-,nas -conclusões-tio; relatorio -desse- inquerito, • o
- Conselho - Nacional-dri-,-Trabalbo. pelo-aer6rdão •- • de • -fls.' 12„
'Iconverteu• • o •- julgamento em.• diligencia • para • -ser appensado-

procesSo o: mesmo •inquerito.	 . .
Cumprida essa diligencia, pronunciou-se esteinstituto

-sobre o merito da questão; ,decidindó, pelo accórdão' de fo-
lhas, 29, dar provimento ao recurso e mandar yeadmittir o
machinista recorrente.

Contra essa decisão a Leopoldina Railway Company in-
terPoz recurso de, embargos, como se vê da petição de folhas

e, sujeito novamente o caso ao pronunciamento deste egre-,
gio Conselho, houve por bem este • instituto conhecer do re-
curso, para negar-lhe provimento, confirmando assim a de-
-cisão • anterior.

Como já fizera pela petição de fls. 32, que provocou
o recurso de embargos; o ex-machinista, então embargado,
que havia .communicado a reluctancia da Companhia Leopol-
Ohm em readmittil-o no serviço. reiterou e renovou a mesma
communicação pela petição de fls. •15, apresentada posterior-
mente ao julgamento dos' embargos. •

O Conselho Nacional do Trabalho, tomando conheci-
mento do caso, para fazerrespeitar o julgado, resolveu, pelo
aceórdilo de fls. - 49, fixar o prazo de • 30 dias para ser cum-
prido o accordão de fls. 29, notificada a Companhia Leopo/-
dina.	 1
• - Feita a notificação pelo officio de 15 de março ultimo

:(certidão de fi g . 50), apresenta a Companhia Leopoldina urn
novo recurso por intermedio da 'petição de fls. 51, preten-
dendo .que .este • instituto julgile nulo o - primitivo inquerito
edministrativa e mande .proceder a outro, -em que se examinem
todas as faltas apontadas contra o ex-machinista, afim do
justificar o acto da sua demissão, fundamentando a sua pre-
terição no § 20 do art. 09 do regulamento das caixas de apo-
sentadorias e pensões dos ferroviarios, approvado pelo decreto-
n. 17.941, de 11 de outubro de 1927.

•
Preliminar

o Tecurso que a Companhia Leopoldina lailway tenta
novamente pela petição de fls.- 51 é o em segundos embargos,
infringentes dos julgados anteriores.

. Esse recurso foi proposto 'emdata de 41 do corrente mez„
éomo se vê da petição de fls. 51 a 55, quando já está em 'vigor
o decreto n. 18.074, de 19 de janeiro deste anuo..

Neste decreto dispõe o art. 7°:
- "As derisões proferidas. pelo Conselho são ausce-

'. ceptiveis de embargos, que só serão recebidos quando
apresentados novos rdoenntenso, ndo-cabendru:Mai8

-,curso,.olgunt .44 Pligamen, 10 , 4eses .e4asaro	 -
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." Ora, • a recorrente propõe tut) rectirSO contra a déciáãe
41es emb.argos, julgados pelo .aceórdão de fls. 41 a 43. Logo,
esse recurso é de segundos embargos, inadinissiveis pela letra
ewpressa do referido art. 70 do -decreto n. 18.074, 'que de-
termina. de modo imperativo, que do .accórdão nue julgar
embargos não cabe mais recurso algum. • Qualquer que seja,
pois, ti fundamento do recuso. na especie destes autos, quer,
se refira a nullidades, quer seja infriogente do julgado, ha de
ser sempre de segundos embargos; dellé não podendo tomar coo
nhecimento o Censelho Nacional do • Trabalho, porque expreso
earneote essa competeneia está 'vedada pelo art. 70 citado.

Mas no caso em apreço o reeurso invocado pretende ata=
car o monto do julgado, insiste pela sua modificação e, pol.o;
tanto. é infringente dos accdraos .anteriores.

- Mi inadniissivel, por ser o recurso de segundos .C11113.0,1W09,
ainda mais reforçada estaria a sua inteira improcedencia,
por 'pretender a reforma- de unia decisão, sem apresentação
de novos .documentos, exigeneia -que é essencial, -mesmo para
propositura dos primeiros .embargos, como é expresso pelo
enodo. art. 7°.

Evidentemente o Conselho Nacional do Trabalho está
adstricto a não tomar conhecimento desses segundos -embar-
gos, por força do dispositivo invocado.

•A unica -argumentação contraria -á conclusão acima ex-
posta, seria a allegaoão de que a lei allteri01.* 13:10 , Drevia o
CÃS°. de .,segundos- embargos, inadmissiveis pelo decreto nu-
luere 18.071, de 19 de janeiro deste nono.

Esse argumento mesmo estd destruido facilmente, por-
qac, pelo 'art. 75 da lei n..5.109, de 20 de dezembro de 1926,
o• Congresso Nacional delegou poderes ao Executivo para
fazer as alterações que julgasse convenientes no decreto
numero 16.027, de 30 de abril de 19?3, para todos os servi-
ços decorrentes daquella -lei e 00 outras refeeentes no Con-
selho Nacional do Trabalho.

Logo, e perfeitamente legal a disposição .do art. 7 0 do
'decreto n. 18.071, de 19 de janeiro deste anuo..

De mcritit

Mesmo acceito como legal o recurso proposto pela Com-
panhia ,Leopoldino, é de se lhe negar provimento, pela im-
procedencia de seu fundamento.'

Sem examinar o fundamento juridieo e reviver as ele-
vadas razões que motivaram os anteriores accórdãos, cuja
explanação foi feita Ie maneira brilhante pelo relator, Exulo.
Mr. Dr. Monlevade, desde o parecer de fís. 10 até os relato-
rios dos aceérdãos de fls. 29 a 20- e de fls. 11 a .13, é d g se
concluir pela improcedencia deste recurso, discutindo-se ape-
nas o novo argumento invocado pela reenrrente.

Dn facto. O Conselho Nacional do Trabalho considerou
juridieo o pedido do ex-machinista, Manoel Theodoro, por-
pie O iOqUerit0 administrativo, que foi aberto *para apurar-
lh a . responsabilidade, concluiu por não reconhecer falta
grave praticada e sim unia irregularidade confessada pelo
ex-machinista e. por cujo facto já havia sido punido com 25
dias de suspensão do serviço.

Em considerandum ao accordão de fls. 11 a 13 o Come-
fio Nacional do Trabalho firmou que lhe não competia a at-
tribuieão legal de annullar o inquerito administrativo, contra
cuja validade a Companhia Leopoldina insiste sempre, in-
encalido falhas e vicios, que, no seu entender, lhe tiram todo
o valor.

Nestes segundos embargos volta a recorrente a reiterar,
o mesmo pedido, allegando que, si pela lei anterior o -Cense-
Mo não tinha compeloncia'para annullar O inquerito admi-
nistrativo feito, tein-mia agora .por força do •disposto nu § 2,-
4in art. 69 do regulamento n. 17.911, de 11 de outubro do
1927.	 •

lia, porém, um equivoco na argiimentação da recorrente,
que facilmente fica destruída pelos elementos destes mitos.

Esse actigo invocado, em realidade, concede attribuição
ao Conselho Nacional do Trabalho para mandar abrir 'raivo
inquerito, quando se não conforme com o resultado do pá-,
Joeiro, como claramente se vê do contexto do art. 6'9, §- 20:

"Si o Conselho Nacional do Trabalho não se con-
formar com o resultado do . inquerito, mandará abrir
outro, com a assistencia de um, representante seu, de-
vendo, para a decisão final, ser levados era conta os

,precedentes do accusodo e cabendo aos interessados
direito de defesa, inclusive opresenlação de provas.'
documentos em qualquer phaSe do processo."

• Ora, para que o Conselho Nacional •do Trabalho onande
abrir novo inquerito, é forçoso que se não conforme com o

' resultado do primeiro, porque, si este e julgado valioso, não
é. possíveldeterminar. a abertura do segundo, por desnecease
ficá°	 injustilieavel,..

• caso destes autos. 0-Conselho julgottale aoceolo comi
as..;tonclusões do' inquérito' feito; logo, o approvou, para ie..'
dos . .os díodos, hemologou, „ per assim' dizer, o relaterio -da
commissão de inqUerito.
• . 'fendo-o, portanto, ama° e lendo .fundamentado e:'" de-
cisões de fls. 29 e 41 nesse inquerito, rião lhe póde negar va-- •
Iidade agora, -o que .seria corollario fatal da decisão que man,
dasn abrir nove iriquerito para o -caso UI 'apreça , attentti;
que as .falhas e vicios arguidos contra o iuquerito ja•fortotr
objecto de exame mis primeiras decisões. 	 -

Dissemos que houve uni .equivoco da recorrente nesse
ponto e esse -equivoco é evidente, porque o Conselho Nacional
do Trabalho não .annulloto o inquerito só e exclusivamente
porque a lei não lhe dava competencia para tanto, mas .não
o .annullou • eia consideração a essa incompetencia -e princi-
palmente por Lei-o julgado bom e valioso, :tanto -que fundou.
Adie os accórdãos anteriores; logo, o approvou expressamente

.Esta procuradoria deixa de referir-se ás demais argu-
mentações da recorrente, porque é' materia que já foi hbjecto
dos anteriores julgados, já sujeita ao pronunciamento deste
.egregio instituto..

Conclue esta procuradoria opinando -para que não se
r:,nubeça deste recurso de segundos embargos, . expressamente
inaeceitaveis pelo art. 7° do decreto n ., .18.071, de 19 de ja-
neiro deste amuo.

- Rio de Janeiro, 20 de .abril`de 1928. — Joaquim. LeoncL
d.? Rezende .41ciat, procurador geral.

.Alguns pareceres . apresentados' -nos - . processos de recursos ,du-
rante o anuo de 4928 pelo adjunto do procurador geral

••••••••nn•n

T'ARECER

O conselho da caixa da S. Paulo Raitsvay Go. recorre, por,
inte.einedio de seu presidente, da sua propria decisão, a fls. 16.
que, interpretaa4o o § 1° do art, 33 do regulamento n. 17.911,
-julgou 'que a esposa e filhos do empregado não estão subordi-
nados a prazo algum para sua inscripção no diploma do chete
da familia, podendo a esposa. ser inseripta logo após o casa-
mento `e -os filhos iminel.liatamente . depois' de nascidos, lendo
assim direito immediato a-os soccorros ifiedicos, hospitalares,
pensão, etc.".

No correr do processo encontrámos diversos pareceres,
uns do membros da caixa,. outros de seu consultor, -que, ao
CO.VCZ de procurar resolver as difficulpades decorrentes da in-
terpretação da lei e seu regulamento, se limitam a criticar -
asperamente essas disposições legislativas, algumas vezes em
termos pouco eortezes, -esquecidos, C111 primeiro togar, da ci-
vilidade que deve presidir aos pelos ou palavras de quem -quer
que seja e, _depois, do respeito devido aos Poderes Legislativo
e Executivo da União.

E' verdade que entre o §1° do art. 33 do regulamento nu-
mero 17.911 e o art. 32, da lei n. 5.109 existe contradicção.,
De facto, o primeiro dos dispositivos citados, depois de enu-
merar quaes as pessoas da familia do associado, diz no
seu § 1°:

"Para serem assim consideradas, é necessario que
as pessoas indicadas pelas lettras a a y deste artigo vi-
vam na dependendo economica exclusiva do associado.
chefe da familia, ha mais de ires annos, contados da
data em qiie o mesmo tiver adquirido o direito de gos-ar
dos favores deste' regulameeto."

..Emquanto que o art. 32 da lei n. 5.109, in fine, exige,
para o goso dos favores legaes:

" que qualquer das pessoas acima citadas viva ria
- • dependencia economica exclusiva do associado, chefe

da familia ha mais de tres tomos antes da dota eia que
foi adquirido o direito de dosar dos favores da prc-;
Sente lei".

A lei conta o prazo de. ires anno.s, antes da acquisiçãe,
pelo ferroviario, do direito aos favores legaes, e ã regulamento .
faz correr esse prazo de tres al1110S, depois da acquisição desse
direito.

A: solução do caso é, entretanto, simples: no conflieto,
'entre lei e regulamento, applica-se; por força, a primeira.

Descendo ao estudo dó caso dos autos, está meridianao
mente claro .o espirito da lei.

Ao elaborar a lei n. 5.109, o legislador pretendeu am.
parar não só o ferroviario mas ta.mbent .as pessoas de sua fa- .
milia mie vivessem sob sua economia.. Para evitar os abusos,
entretanto, afim de que outros- parentes, aproveitando-se da .
liberalidade da lei, não viessem aggregar-se áquelle grupo de
pessoas, prescrey_eu, 9, legislador que só poderiam ser assisti,

n••
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-das* as que, Por -o. eciátiiõ-(1011•1 •rovhfrin Wlifril O i' bg dbYllar nos—
lavores !coes, jd viiiessem ha mais fie fres anos sob snafeo:-
nomia exclusiva. Dessa regra, em verdade sábia, ha que ,exces
caiar dous casos: P casamento e a-paternidade.

Pôde-se dar a hypothese do ferroviario casar-se após o
sei] ingresso para a caixa, ou ter fillios.depoiS desse facto, e
,seria iniquo que sua mulher ou sen.fillio se vissem privados
ela assislencia legal; e, por isso, a lei n. 5:109. no já citado ar-
ligo. e o regulamento n. 17.911; tambeni no artigo citado,

2", prescrevem a applicação dós favores legaes ás esposas, é
aos filhos, em caso de fallecimento do associado antes de Ires
annos de matrimonio. Pelos mesmos motivos, parece-me claro,
apesar ele não ser texto da lei, que, em se tratando apenas de
soceorros mancos, a assistencia ás esposas e aos filhos dar-
•ha logo após o casamento ou nascimento. 	 .	 .

Ante .o exposto, julgamos acertada a interpretacão dada
pelo conselho da caixa relativamente ás esposas e , aos filhos elos
associados, accrescentando-se que, quanto ás demais pessoas,
nos lermos em que está redigida a lei, a assistencia quer medica
e . hospitalar, quer relativa á pensão, só se poderá ~liem' ás
pessoas enumeradas no art. 32 que, por occasião da inscripção
n Io aSS(éciado; vivam já ha mais de ires tomos sob sua' &yen-

economica exclusiva.
Rio, 29 do. dezembro de 1928. — Oscar Saraiva. procura-

dor adjunto.

PARECER

Consulta o Mintsterto da Viação sobre a applicação
lei ra i do art. , da lei n. 5.109, de 20 de dezembro de 1920,
cujo texto é o Seguinte:

"Art. 3." Formarão fundos das caixas a que se refere o

•
i) os vencimentos não reclamados' no prazo de done

moio;

Contra tal dispositivo. al lega-se que o mesmo collide com
o preceito do art. 353, letiva j, do Regulamento Geral de
Contabilidade Publica, segundo o qual "os vencimentos e sa-
larios recolhidos ás the xsonanrias. como deposito: prescreverão
no fim de cinco annos", e ainda com o art. 178, § 10, os. V e VI,
do Codigo Civil, que estabelece a Presc 4 d cinco latinos
para a acção dos serviçaes, operirrios e jornaleiros, pelo pa-
gamento de seus salarios, e para as dividas passivas da União,
dos Estados • e dos alánicipios.

Na -consulta faz-se ainda sentir que. em face dee•sa col-
lisão, e', de esperar que não seja applicada a disposição acima
da lettra i do art. 30 da lei 5.109.

—
O nosso Codigo Civil, no art. 4" da Tntroducção, fornece-

nos a solução para os problemas oriundos das leis em cou-
/Reto, quando diz que:

"A lei só se revoga, ou deroga por outra lei; - mas a dis-
posição especial não revoga a geral, nem a geral revoga a es-
pecial, sinão quando a cita, ou ao Seu assumpto, se referir,
alterando-a explicita ou implicitamente."

Pelo final do artigo citado deprehende-se que o nosso
legislador, além da revogação ou derogação expressa, adoptou
ainda a revogação ou derogação incita de uma lei quando
out .e . a a ella, ou ao seu assumpto, implicitamente se referir,
uma vez, é claro, que entre ambas exista manifesta incompa-
tibilidade.
' "A revogação tacita resulta da incompatibilidade entro

duas leis. Não podendo ambas coexistir. uma ao lado da outra,
por se contrariarem reciprocamente, comprehende-se que pre-
valeça a mais nova, por ser manifestação mais recente da
vontade do legislador, e, em consequencia. entende-se revo-
goda a lei mais antiga.'-' (Paulo de Lacerda, Cod. Civil, In-
troducciío, pag. 315).

Além dos dous elementos que, segundo acabamos de ATE,
são necessarios para que uma lei revogue ou derogue a an-
terior — a incompatibilidade entre ambas, e a posterior vi-
gencia da que supprime a anterior, — faz-se ainda necessario
que a segunda seja Lambem emanação do poder competente.
no caso o Poder Legislativo, não podendo, assim, um regula-
mento, acto do Executivo, revogai' ou &rogar unia lei decre-
tada pelo Poder Legislativo.

Expostos taes principios, passemos ao exame do caso con-
c*Ce

Evidentemente o disposto na lettra i do art. 3° da lei
5.109, é incompatível com os preceitos citados, quer com 110

n•iiittibirraw'.qtler
conios mis. V e VI do •& dp,art..178 do Codigo Civil, uma vez
que ,estes unimos •fixam o prazo de cinco «mios .. paca_ que,
:liguem perca o direito de reclamar os vencimentos urtn em-
bolsadas, em deposito nos cofres das repartições federaeS,
ladunes ou •municipaes, e que o primeiro implicitamente'
reduz esse prazo a dons amais. visto _como, decorrido esse
tempo, os .venennentos. não reclamados ' serão rocolliido ás
caixas, para a formaçao dos respectivos fundos.

Deante de tal incompatibilidade parece .-nos que. . nos
lermos do art. 1° da Introducção do Codigo Civil, as - ultimas
disposições se acham derogadas pela, primeira, isto é, pela do
letiva i do art. 3" da. lei 5.109, de 20 de dezemhro de .1920, por
ser este, decreto legislai iro .acto do, poder legislativo, posterior
quer ao Codign Civil,. (lei Il. 3.071 de I de ,janeiro de 1916),
quer ao Regular»enlo Geral de 'Contabilidade Publica (acto
do Executivo, dec. 15.783, de 8 de novembro .de 1922), e por
se referir aos assumptos.nellas regulados, alterando-os impli-
Manipule na parte referente aos vencimentos que não forem
percebidos no prazo de dous annos, em deposito nas estradas.
nos portos e (animavas de navegação, e que devem ser recolhi-
dos, ás respect ivas caixas..
,	 Essa interpretação vecontra ainda maior apoio quanoo se
considera que, si a derogação .dos dispositivos elo Codign

- e- elo Regulat»ento ele Co n tabilidade não tivesse togar, as cai-
xits elas ferrovias. ~prezas ele navegação o. portos expio-
-rados pelei Estado teriam uma fonte de renda de menos, por..
isso que as demais, as exploradas por particulares, continua-
riam O gosar • dos favores da latira i.

Pelos fundamentos expostos, concluinms pela applicacãe
da letiva i do art. 3" ela lei 5.109, revogadas como ficam a. •
disposições anteriores em contrario.

Rio de Janeiro, 18 de -junho de 1928. — Oscar Saraiva,
procurador adjunto.

PARECER

• •

necorren te. Fernando Gomes da Silva; recorrida, o cni-k-s
de anosentadoria e pensões da São Paulo Itailway roneann-

Dando parecer no recurso 11.41. interpost o nolo ferrei•
viario João Baptista Ca (113ra ela deeiSãO da caixa de woo.en-
tadoria e pensões da laim panhia Campinei na ele 'fracção, 1.-a
e Força, no qual se levantou identica questa() isto é a de
saber si. consoante o regime do d..ereto li. 5,109, e spo' regu-
lamento n..17.911, era ou não anplicavel aos ferroviarios
aposentados o desconto •da lettra b do art. 12 deedecreto -nu-
mero 1.082, sustentámos a seguinte opinião:.

"Recurso n. I — Recorrente. João Ba ptista Camara; rrL
corrida. a caixa de aposentadoria e pensões da Conmanbei
Camilineira de Tracçãei.. Luz e Força. Parece-nos de lid e - n •
procedencia a reclamação' elo ferroviario aposentado .leao.
Ba p tista Caseara contra o acto da caixa de aposentadoria
ron.rie,	 Traccão, Luz e voreg.
que. applicando-lhe a tabella a que se refere o 1" do ar-
ti go 11 Ou r,gulamento mm. 17.911. o fez com o descon'o tte,
25 tA da !Mira balo art. 12 do decreto n, -5.082, sob cilio
regime fui o recorrente aposentado.

E assim agiu a caixa por entender que a nova lei não
disposição expressa abolindo o desconto ele 25 r,;'s,

dizendo, mais, que. si isso se verificasse. haveria 'alie-rifado ao
principiei de direito de que impõe respeito ao acto perfeito
e acabado.

Emn defesa de nossa opinião. V4 . .11111103 sumniariamente os
princinios grup es ele direito reguladores da materia.

Eni seu art. 11, mi. 3, a Constituição Federal Ved011 expres-
samente ao- legislador prescrever leis retroactivas.

Prokibidas por disposição constitucional ei em obedien-
eia ao principio juridico, universalmente-, respeitado, da iria,-
troctividade as leis de effeitos expressamente retroactivos:
nem por isso deixam cilas de alcançar, com suas normas im-
perativas, factos passados.

Não se comprehende que de outra fórnia pudesse aer,
por isso que. si tal não Se verificasse ,. estaria a sociedade
sujeita a uma pluralidade de disposições legislativas, algu-
mas francamente contradictorias. a regularem factos iden-
ticos.

Assim, o principio de irretroactiviolade encontra na pra-
tica as suas limitações naturaes, adaptando-se a cada rama
do direito, consoante a natureza deste..

Dafillo apenas mu exemplo, salientaremos o effeito
troactivo elas leis penaes no sentido ele beneficiar os que sof-
frem a acção da lei antiga, applicando-se a pena mais branda
creada pela lei nova.

Confirma a opinião que defendemos Paulo de Lacerda,
quando diz que:

"O preceito do .art. 11, n. 3, da Constituierin Federal nãg
pôde e não, deve ser entendido de modo absoluto, como pro..

.	 e••	 s.
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oibição couipleta da existencia de leis de effeito retroactivo,
lucro dizer, como dispositivo que torna juridicamente Mi-
Possivel a retroactividade da lei eia • todos os casos...."
;Mcoutat do Codigo Civil — 1, n. 98.)

Na esphera do direito civil, a não retroactividade da le.i
significa, no dizer de Clovis Bevilaqua (Codioo (ivil, -vol. I,
art. 3°) : respeito aos direitos adquiridos, aos netos juridicos
perfeitos é C O caso julgado; Fora desses casos a applicaeão
du lei nova não soffre limi 1 açoes, sendo a mais ampla pos-
•sivel.,

'Expostos laos principios, Veiinn08 Si. eia face dos Ines-
Mos, pode ter inteira applicação o § 1' do art. 17 do rego-
bimenio ti . 17.911, de 11 de outubro de 1927, Sent
411/e1 descontos.

Sumos de parecer que esta applicação se púde fazer e
deve ser feita, pelo facto de não ferir o citado dispositivo
o direito adquirido, a cousa »doada, o orlo juridieo perfeito,
ilelie lendo ficado devidamente resalvada a unhei bypothese

line poderia haver &tentado ao direito adquirido — a
iit! 11111a iliminuição da pen:;:ão ou aposentadoria, — quando se
eslatue que-

ót uão soffrerão reducção as aposentadorias e pensões já
concedidas..."

Não ircoctide a argumentação da caixa recorrida affir-
mando que a applicação da nova talietht sem o desconto pre- -
visto lia antiga viria ferir uni acto perfeito e acabado, por-
quanto o acto de que se trata no caso é a concessão da apo-
seulmloria e esta não soffreu alteração alguma.

O que ficou alterado foram as suas eonsequencias
terioros a lei, consequencias essas que, não trazendo lesão ao
direito de quem (vier que seja, antes visando igualac todos os
(pie pertencem a unia só classe, podem e (ICNCIO ser appli-
Callas.
recorrida, de não ter a nova lei alterado disposição expressa

igualmente improcedente é o outro treugmento da caixa
da antiga. Tal declaração não se fazia de maneira alguma ne-
eessaria. O regulamento n. 17.911 çdecreto 11. 5.109) organi-
zoii tiha tabelia para as aposentadorias e pensões diversa da
que vigorava ex-ri do deçreto ii. 4.082, de 21 de janeiro do
1923, e inundou que se applicasse a todos a 1 1~ tabella, eX -•
reptoando os rasos que previu.

Não necessitava, portanto, o novo dispositivo de fazer vs.-.
periaes referencias a taes um quaes plasevitos do antigo, por
estarem implicitamente revogados todos Os que diVergisseni
dos que noite vinham estatuidos. Além disso, o art. 70 do de-
creto u. 5.109, que mandou implicar o novo regulamento, de-
clarou que firm ,am revogadas as disposições ela contrario. não
haVell(10	 Ileeessj(ladt de revisar a cada unia de per si.

Finalmente, si duvida houvesse, o que aliás não nos pa-
rece existée, no tocante á applicação do texto invocado, de-
veria vila ser resolvida favoravelmente ao operario, &Mita, a
finalidade da lei, que, C01110 as congeneres, é de protecção ao
trabalhador, visando eollocal-o, ou aos seus, ao abrigo das pá-
' ações.

Pelos fundamentos expostos, sou de parecer que não devo
ser incluido, na applicação do § 1" do art. 17 do regtdamento

17.911, ao ferroviario João Baptista Gamara, o desconto
de 25	 preViSI.o »a letra b do art. 12 do decreto n. 1.082,

eonsequentemente opino pelo provimento do presente re-
tOrSO.

111.11;111de-se, no reelleso pyesente, *de caso identieo, man-
temos a nossa opinião, otcclarando em apoio que a lei nova,,
mandando applicar aos já aposentados a tabella do art. 17 do
regulamento mm 17.911. alterou apenas o q uantuni, da aO0$el1.
tadoria, que passou a ber regida pelas novas disposições.

colo da aposentadoria ordinaria. O segundo mostra quaes •vis
casos dessa aposentadoria, declarando em sua alinea b que ella
çonwete

... c o m 25 "i? de reducção, ao empregado ou operario que,
tendo prestado 30 • annos de S:CrViçO, tenha menos de 50
onnos de diade"

o que equivale a dizer: applica-se a tabella do artigo antece-,
dento, com 25 f, io de reducção ao empregado ou operario...ele.

Assim, pois, o desconto cai questão, si bom que estabe-
lecido em outro artigo, faz parte da tabella, do art. 11, modi-
ficando-a em sua applicação a um caso determinado: aos
operados o1.1 empregados que tivessem 30 annos de serviço e
menos de 50 annos de idade.

Além disso, esse desconto não é, como quer o consultor da
recorrida, no parecer exarai to na consulta mencionada, ele-
mento essencial da aposentadoria e que não pódo ser alterado,
sob pena de se ferir a soberania do acto perfeito e acabado.

Na aposentadoria ha dois elementos: uni ess encial, Owt
determina a sua concessão — o tenipo de serriço — e outro
aecidental — O ()mintam, a importancia a ser paga. O pri-
meiro é inalteravel, não podendo ser modificado pela lei nova.
O segundo vi susceptível de augmento ou diminuição, o que é
previsto no art.. 42 do regulamento n. 17.941, "si os fundos das
caixas não puderem supportar os encargos respectivos, em-
quanto permaneça a insufficiencia desses recursos".

Como ouerer classificar essencial um elemento cuja al-
teração a propria lei prevê ?

Conseguintemente, os 255, de desconto, dizendo respeito
importancia	 aposentadoria,,,ci».istititem elemento acci-

dental desta e podem sof frer alteração.
Isto posto, concluimos que essv . desconto não deve ser

flanado em conta na revisão das antigas aposentadorias h
pensões, por(lue:,

a ) não está previsto na nova legislação;
b) a sua suppressão não fere direito adquirido de qual-

quer individuo;
c) é parte integrante da (abona do art. 11 do decreto

11. 1.082, apesar de ineluido no art. 12 do mesmo decreto;
(I) não passa de UM elemento accidental da aposenta-

doria.	 -
Quanto á segunda parte do recurso — o desconto da con-

tribuição de 3 rá, — parece-me que, applieando-se a lei »ova á
prefixação da importaneia da aposentadoria, deve ser a mesma
applicada á sua contraprestação. isto é, ás contrjbuições, de-
vendo ser obedecido assim o § 1° do art. 90 do regulamento
n. 17.911, que inunda descontar a contribuição da pensão men-
salmente paga pela caixa.

Rio, 1 de março de 192 g . — Oscar Saraiva, procurador.
adjunto.,

PARECER

ferroviarioDr.José Apolinario de Oliveira recorreu para
este Conselho da decisão da caixa de aposentadoria o pensões
da Great Western of Brasil Railway Company que negou o seu
pedido de ficar isento de contribuir para a referida caixa, por
ser funecionario contractado, e lambem por já ser contribuinte
do montepio do Estado de Pernambuco.

Para a boa resolução do caso sub-judiee podemos ellen-.
rat-o sob tres aspectos diversos:

1. o de 'ser o•recorrente contribuinte do montepio do Es-
tado de, Pernambuco; .

11. a situação do recorrente em face do decreto a. .1.082:
a sititaçãb do recorrente em face do regulamento

17 . 911. ,	 1;Estudando ides situações, verificamos o seguinte:
Quanto á primeira, isto é, quanto á &legação do recorrente

de que é contribuinte do montepio (to Estado de Pernambuco.,
cila não se acha provada no presente processo, não havendo o
reeOrrente junto unia só certidão que venha comprovar o seu
allegado. Assim, não podemos acceital-a. 	 ••

Relativamente á situação do recorrente em face do decretar
n. -1.682, fizemos sentir em nossos pareceres a fs. 7 e 23 quis
não estava o recorrente adstricio a contribuir para a caixa re-
corrida, e isso em virtude de silenciar essa disposição legisla-
tiva a respeito dos empregados contractados

'
 e haver o Coa-,

selim Nacional do Trabalho, interpretando tal lacuna, decla-
rado, em accórdão proferido na sessão de 24 de março de 1927m

publi,callo no Diorio Official de 10 de junho de '1927, que

as
contractados não são obrioatoriant ,enle contribuintes das cai

de pciulies, ent faço da lei",
Tendo o recorrente Dr. José Apolinario de Oliveira•

trado Ora o serviço da Great . Weslern em 6 de dezeMbro flog
-1920 'na qualidade de contractado as suas contribuições. dess ,.	 _

Poder-se-ha argumentar. corno o fez o advogado .da caixa;
recnrcida, em consulta enviada a este Conselho, que a lei nova
alterou apenas a tabella do art. 11 do decreto n. 4.082, não
Podendo, pois, sei' supprhuido o desconto de 25 (70 que está
'previsto, não na tabella referida, mas no artigo seguinte, ar-
ligo 12, sendo tal desconto elemeoto , essencial da aposenta-s
&ria e não puramente. aceidental.

Nãon os parece acceitavel tal" maneira de' arg'umenta'i.
Na interfiretação cla lei não nos podemos apegar ao estudo

isolado de cada artigo, devendo-se, pelo contrario, estudai-a
;em seu conjunto. Assim, si bem que o desconto de 25 cío não

teja previsto na tabella do art. II do decreto ii. 4.082, não
Teixa, entretanto, de fazer parte desta tabella.-

fiaideittiaa, dos artigos 11 e 12 do decreto n. 4.082, vé-se
que o primeiro delles fornece os elcniento.s.nyeessarios aucal,
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4lula até a da vigendo do regnamehdo 17..911 foraM effeetna•-••
das indevidamente e, como Ioda e qualquer contribuição inde-
vidamente cobrada, devem ser-lhe restituirias.

Antes de entrarmos no exame da situação dofrecorrente
em face do regulamento 17.941, convem lembrar que o mesmo
4weiwa o lor r de chefe do movimento da (troai Wesiern, cargo
este de riaverztt permanente, lendo sido confractado pelo tempo
deIerminado de fies nonos, segundo informa a Caixa. notando-
se, entretanto), que O recorrente affirma em soa petição inicial
que a sua permanencia ao serviço da mencionada estrada de-
pende apenas da vontade oh' $PLIS SlIperint' m; hierarchicos.

Mas, admiltindo para argumentar, a informação da Caixa.
VriallIOS qual a sua situação.

Segundo vimos, o decreto) n. 1.682 nãç) cogitou dos fun-
rcionatios rontractados. O regulamento 17.911 fel-o, pOréin.
de férula a incluir todos os contractantes. exOlpio os Mie o fos-
sem apenas pelo prazo de um anuo, e esses ainda niediante ver-
ias restricções. E' o que se deprehende do § 6" do art. 3' do
referido regulamento. Diz este paragrapho:

• "Os contractados para serviços technicos especiae::.
até ao prnzo maximo de 'um nano, soi serão considerados
ferroviados, para os effeitos deste regulamento. si , ter-
minado o contrario ou o prazo acima referido, conti-
nuarem a prestar serviços á estrada ou si, ainda antes
de terminado o contrario, passarem o exercer funecões
de carocho' permanente, cont(molo-se dalii em demite o
tempo para a aposentadoria." •

Dessa redacção conclue-se:

(tile OS foltli'aCladog Oh O prOZO	 UM 0000 não são jun-
rrimwrins, excepto os que Fe incluem nas condições acima in-
dicadas, de onde se infere — por força do principio de inter-
pretação segundo o qual a exclusão de uns importa na inclusão
dos outros, — que os contraclados por tempo superior a x:111
;moo são ferroviarios.

Nem se diga que e,:sa interpretação é introduzida "a for-
('('j)$" no espirito (ia lei. Muito pelo contrario. Tanto o regu-
lamenlo 17.941 vicou incluir entre os ferroviarios os contra-
riados por tempo superior a um atino, que determinou. nos
casos dos contractados apenas por um tomo, que, Si expiradN
esse.prazo, permanecessem elle.: ao serviço da estrada. seriam
considerados ferroviarios e Metido-1os entre 05 contribuintes
caixa.

Poderá parecer injusto semelhante 'modo de julgar. pois
que obriga a contribuir para a caixa	 funccionarios que,
al eXpirwlo seu prazo (ie contracto, deixe O serviço da

estrada. Essa exigencia, entretanto, representa uma condição
de vida (las caixas. De facto, si todos Os contradados ficassem
excluidos de contribuir para os cofres dessas associações, lio-
perlam as estradas, no filiado de diminuir a sua contribuição
fixada polo art. 10 e seus paragraphos do 'regulamento 17.911,
4-x-fender o numero dos conlraciatios, conforme suas convi.-
Meneias.

Prescindindo, pol'ém, da discriminação dos prazos de e011-
traelo, parece-me que o verdadeiro crilerio para que se possa
determinar que o empregado, ainda (RIP contractiblo por qual,
quer prazo, é .ferroviario é (lado pelo desempenho (1, , funcção
de caracter permanente por mais de 150 dias. Assim, abobo
que o contractado o seja apenas por um anno, será ferroviario
si passar a eXereer funcção de caracter permanenle, nos ter-

. mos do § 6" do art. 3" citado.
Expostos os principios que, a nosso vim ., regem OS casos

dos contractados, e'fazentlo applicação /los mesmos á, questão
snb-flotice, concluimos que, sendo O 1'4 ,c/ir:pote José Apoli-
nario lie Oliveira contrariado por tempo superior a um amuo
e prestando serviços -de caracter i)' 111(841 deve elle, C1i.
file(' do regulamento 17.911. ser considerado ferroviario e,
consequentemente, contribuinte da caixa.

• Isto posto, mantem esda procuradoria seu ponto de visla
anierior, declarando (li te:

a) devem ser restiluidas ao recorrente as contribuições
que lhe foram indevidamente cobradas, até a data lia vigewia

Cegulamento 17.911;
- h) que tia vigencia do reg, 17.911, em diante o recorrente

devo sei' considerado contribuinte da caixa;
r) que O allegação do recorrente de ser contribuinte do

montepio do Estado de Pernambuco, sendo méramente gra-
clesa, não poderá ser acedia, sem prejuizo dos direitos do
recorrente, que a qualquer tempo poderá provai-a.

Rio, 1 de agosto de 1928. — Oscar Sandra, procurador
adjunto.
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Recorrente, • Militão José de Castro Souza; recorrida, ti
caixa do , aposentadoria e pensões de The (ireat \Vestem ot
13razil Railwar Company:

O recorrente, Militão José de Castro Souza, baseado na de-
cisão (to Conselllo Nacional do Trabalho, elo sessão de 16 do
outubro de 1923, que declarou isentos de co n t rib u i r Pa ra as
caixas oni empregados contractados, e por pertencer a essa
categoria, pretende:

o) haver da caixa de 'l'he “reat Western Railway a re-
stituição das contribuições por elle pagas;

b) ficar isento de contribuir para elln

No julgamento do presente recurso fIt'VeM ser attendidos
ohms periodos de tempo: o regimen anterior ao decreto
n. 5.1C9 e seu regulamento n. 17.911, de 11 de outubro de
1f27. eo regime!' dessa disposição legislativa, ora cigente. •

No periodo anterior ao regitnen vigenle, antes da expe-
dição II() decreto n. 5.109, regia a situação) os empregados con-
fractados a jurisprodencia do Conselho Nacional do Trabalho.

A legislação vigenle, todavia, prevê as differentes si-
tuações cios contractados, O § Co" do art. 3" do regulamento
n. 17.911 determina que não serão obrigados a contribuir para
as caixas tão sóniente' contraciados por tenni° nunca su-
perior a um anno, que não contimiem a prestar serviços á es-
trathI S*, 5e91(11) OS outros contractatios equiparados aos demais
ferroviarios.

Tendo ein,,.vista laes principios, somos de parecer que o
Conselho deverá mandar restituir ao recorrente as quotas que
the foram descontadas antes de entrar em vigor o regula-
mento M.17.1';11, de 11 do outubro de 11;27. Desd. , sua vigendo.
todavia, o recorrente deverá sol.. considerado como ferrovia-
rio e incluido entre os contribuintes da caixa, por ser contra-
riado por tempo suporior O uno anno. seguindo se deprehenre
dos iodos. -- Oscar Saraiva, procurador adjunto.

-

içAitEGEA

A Inspectoria Fetle; .al das Esirtolas	 solução para o
conflicto que julga existir entoe o art. 2". da n. 5.10(J e seu
leveef ivo regulamento is. 17.911 e cs arts. 7"., 10 e 12 do
regulamento approvado, pelo decreto n. 18.089, de 27 de janei-
ro do corrente anilo, til ('l( que atpiellas disposições ter.is-
lativas referentes tis caixas de aposentadorias e pensões in-
cluem obrigtotorianicide entre Os ferroviarios e contribuintes
seus

"todos os empregados ou jornaleiros do , uma estrada de
ferro que.lhe prestarem serviço effectivo, de caracter
perinr.nente, por mais de 150 dias 'deis, sem interrupção.
:sejam funceionarios de ordenado mensal. sejam opera-

_ rios diaristas de qualquer natureza ou. ainda, trabalha-
dores da estrada que percebam por peças manufactu-
radas ou ;monco/las"	 n. 5.109, art. 2%)

e ainda
"os coiltractiolos para serviços teclinicos especiaes"
(reg. mi. 17.911, §, 6" do art. 2".)

em delerminadas cLeumstancias, no passo que o regulamento
n. 18.088 diz em seu art. 10:

"Aos empregados e contraciados iva Virmo do ar-
tigo 7", fica mautido o direito á inscripção nas caixas
de auxilios beneficencias. creadas por lei CM ti iVer-
sas repartições industriaes, no Instituto de Previdench.:
OU nas caixas de aposentadoria' e pellSõeS dos ferrovia-
rios e congeneres, de conformidade com a repartição ou
serviço TI que pertençam e coou os regulamentos dessas
instituições;...",

E o menchmado art. 7", por sua vez, dir.

"Todos os que executarem serviços necessarios á admi-
nistração publica, iiermanentes ou não, diaristas. men-
solistas, e serventes, SP131 cargos creados em lei, 'serão
contrariados directamente ' por portaria do Ministro ou
pelos directores e elleff'S de SPi'VáN, 111P-dialá£ autoriza-
são por ese; • iplo . do respectivo Ministro.-

- Direito e obrigação, affirma a consulta. não se podem con-
fundir, e assim pattece cote as contribuições, de obrigatorial
que eram, tornaram-se facultativas.

Data venha, nãO me parece procedente a duvida
vantada.
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' •	 -O -ebn flictO • axi-aik3-ke- é .t.apentis a pparefit4 dam•tlO apenaí
?. buí ,equivoco, facilmente expiicavel, do reg. n. 18.088.

• O art. 10 nesse regultunouto não durodaiziu alteração
alguma no regimen das caixas: manteve o estado anterioa, e
tanto assim foi, que usou da expressão fica mantido. Ora,
quem mantem não innova nem altera uma situação anterior;
deixa-a segundo a encontrou, no estado , eia que se achava,
çonserva-a.

Mantida a situação anterior, o emprego da paiavra,f/ireitõ
cm vez de obrigação explica-se facilmente.

Direito e obrigação são noções correlatas, dois aspectos
de lima só situaçrui. Assitq, na redacção do decreto n. 18.088
houve troca no emprego das palavras, em relação ás caixas, e
isso porque, eepresentando as caixas uma garantia para o fu-
turo do ferroviario ou de sua familia, a obrigação de concor-
rer o mesmo com tuna pequena contribuição é; tão diminuta
ante os direitos que dessa contribuição decorreni, que nada

ma lis; Ett.:41, 4,10, qua .coiniitlepar,.-inot.41ipeito...semelhaide

Si• nssh ij nãO foSSo, entretanto, e si o regulamento nume-
ro 18.088 V-isasse transformar de ithrigatoria em facultativa a
contribuição, parece-nos que tal infentO não poderia ler effi-
cada, pois que, do accórdo com o texto expresso do art. I" do
Codigo Civil, uma lei só se . revoga ou . deroga por outra lei,
no entender unanime dos tratadistas, um regulamento, acto do
Poder Executivo, não pude revogar ou derogar uma lei, acto do
Legislativo, não sendo licito, conseguintemente, ao decreto mi-
mero 18.088 revogar ou derogar a lei n.- 5.109.

Concluindo, sou de parecer que as disposições legislati-
vas mencionadas não se acham em conflicto, mas que, si por-
ventura, conflicto existisse, por força que teria de prevalecer,
o disposto na lei D. 5.109.

Rio de Janeiro, 11 (te julho de 1928. — Oscar Saraiva, pra-,
curador adjunto.

TERMOS DE CORRAM
MINISTERIO DA FAZENDA

Casa da Moedà

Terna) de contrario celebrado ..-ottre
(fasa da àloedit e o senhor Valantim
bouças, para estudar a applicação
,,ystenia. Holl( yith na Casa da Moeda.

Aos vinte e oito dias da mei de junho
de mil novecentos e trinta,' no (fabiriete
do director la Casa da Moeda, presento
o senhor doutor Honorio Hormoto Cor-
rêa da Costa, compareceu o sonhor Ar-
thor Thlanaz Coollio, represe»tante
senhor Valatitim F. Bouças, tochnico • es-
Pecialista ilo metbodo nollorith,
oue, lendo Sua Excellencia o Senhor mi-
nistro da Eazenda eia les:pacho exaralto
Tio processo numero vinte e dons Mil no-
wcentoS e . -onze, de. mil novecentos e
trinta,'acreito a sua proposta para exé-(
dição dos trabalhos Hollerith na Casa
da Moeda, em virtude ito mesmo' despa-
cho, assignar o presente (0)111 acto
o,+foverno.Feci p eal para exe'cução (lesses
trabalhes. nas seguintes condições:

Primeira — O contractante obriga-sa
a executar o controle e analyse, pelo me-
lbodo .11ollerilli, dos seguintes serviço-;:

et) Almoxarifado	 Inventario e
sificaçiio de , Indo o stock, serviço de en-
'Iradas e sabidas diarias, balanço mensal
dos saldos, analyse mensal das sabidas
por ()Ui c Mas ;

Offirinas — Fiscalização do stock
de material em deposito e fiscalização do
ponto, analysando e controlando com á
serviçO de mão de obra, execução do
viço do: Mil0 de obra, analysando a des-
pesa pessoal e material em' cada obra,
controlando o material recebido do ri

 estabelecer o controle das
Solhas de pagamento;

e) Tliosonraria Confiado do móvls•
incido do .sellos e formulas e demais ser-

.viços que estejam em condições de se
adaptarem ao serviço Hollerith, como o
de-balancetes men.saes de receita e des..
pesa;
,d): Pagamentos — Controle dos chie-

rfueS, Mvantamento dos balancetes por
verba e sub-verba. e balanço das consi-
gnações.

guinda Casa 'da Moeda fornecerá;
,ao contraetante, todos o-s documento:3 no-
gessarios i j:cepção do.s,erv.is;t4,

• rrerceira — A Casa da Moeda instaild-
rá, a exemplo dos serviços n In Arsenal do
Marinha, os apparelhos Internacional 1.,-
giStradores de tempo para o registro dos
cartões de mão de obra e ponto.

Quarta — O contractante fica obriga-
do a cumprir afazer cumprir por s:eu
pessoal todos us regulamenos, insfro-
cções e ordens de serviços da Casa da
Moeda, na parte que lhes fôr applica.vel.

Quinta — As horas de- expediente se-
rão ak mesmas da Casa da Moeda, poden-
do, em caso de necessidade, ser proro-
gadas, mediante prévio aviso ao senhor
director.

— O contrartante obriga-se 1:
oxecidar todos os serviços mensaes den-
tro de '1.5 (lias contados da entrega do
ultimo domonento, salvo motivo de for-
ça maior plenamente justificave/ peran-
te o ; .:ínhor director. . •

Sel ima — O eontractante obriga-sé a
installar por sua conta duas manias
Hollerith tabuladoras impressoras da
quarenta e cinco columnas. unia maciti-
na separadora horizontal de quarenta e
eineo cobu/mas, seis machinas Hollexitfil
perfuradoras electricas; quatro ditas coo-
feridovas mannaes e uma dita perfura-
dora qultipla manual. •

Oitava — Sendo a base tios serviços
Hollerith o preparo e c-infracção dos car-
tões perfuraveis electroidos Hollerith,
preço do presanle contracto será basea-
do no fornecimento mensal de ii`dventa
mil cartões ao preço de cento e (mareada
réis cada um, ou sejam doze contos e
seis-centos mit réis mensaes, correndo,
entretanto, por conta .esclusiva do c.on-
tractante as despezas com todo o pessoal
o material Hollerith constante da clau-
sula sol boa, e deduzidas dessa importan-
eia as multas que lhe tiverem sido appli-
cadas:

o) o pagamento dás cartões s6 será
offectuado á medida que o contradante
-fôr fazendo a entrega do se rviço Men-
cionado nas alineas a, b, c, C d,, da ohm-
sola primeira;

b) no caso da falta da entrega do ser-
viço ora contractado, dentro ulo prazo
préviáto na clausula sexta, incorrerá o
contraciante el(l uma, multa de, cincoenta
mil réis por dia ate exceder;

c) ileixando a Casa "da Moeda de en-
tregar iodos os documentos dentro 'd'o
quinze dias de cada mez vencido, o coo-
iractante poeerá, receber a sua prestação
mensal: ficando, entretanto, obrigado a
cómpletar o serviço log,o.qun lhes sejam
entregues os ultimas documentos.

Nona — Para garantir o fiel cuTnpri:.
mento . do contracto, o cot-firula-Me de-
posilmti na,..Theouratria desta' reparliçãO

-

a importancia de cinco contos de réis,
representada por cinco apolices da Divi-
da Publica, ao portador, do valor nomi-
nal de UM 'conto tie réis cada uma, coniu
faz certo o documento de receita sob nu-
mero vinte e oito de vinte e cinco Oeste
111PZ,

Decima — O material importado do
estrangeiro pelo contrintante para exe-
cução do presente contracto, deverá vir
consignado an Ministerjo da 'fazenda,
Casa da Moeda, comando por conta do
contracta»te as despezas alfandagarias
do expediente e fretes.

Decima primeira — A Casa tia Moeda
fornecerá kilephone, e energ-ia electriea,
moveis e mataria/ de expediente.	 •

Decima - segunda — O prasent e com] t tat-
eto abrangerá - o anno de init novecentos
e' trinta,- podendo ser annualmente pio-
rogado até o maximo de cinco annos,
observadas porém, perante o Tribunal
de Contas, as disposições do Codigo
Contabilidade que regulam o assumplo.,

1:ate1ma terceira — O contracto riu
aluno poderá ser rescindido, por sim-
ples acto ou despacho do senhor ministro .
da Fazenda, o sem, direito á indemniza-
ção de especie alguma:

a) si o contractante não desempenhai... .
cabalmente os serviços;

b) si faltar á qualquer das elasulas
do presente contracto ficando provada
qualquer' (lassas bypotheses por processo
administrativo; e si deixar o Congres.,.(i
Nacional de fornecer a verba necessaria
a.o custeio doi; serviços ora contractados.

Para'reseisão fica 'estabelecido o aviso
prévio de seis mezes.

Decima quarta — O contractante obri,
ga-se a executar quaesquer outros

coMpativeis com os trabalhos contra:.
dados, sem nenhum onus para o Oovor-
no, desde que não prejudiquem o boni
andamento daquellte. s, cabendo, outrosim.
ao contractaide a in ptrucção tiO -pessoal
das officinas para a bõa exerupão dos
trabalh os .

Decima quinta — A Casa da Moeda)
fornecerá espaço para a installação dos.
Serviços ora com pactados, que serão deL-
nonlinados • "1•?:erviços Hollerith. da Casa,
da Moeda";

a) 611)(1111131f0 não fôr possivel oblexl
espaw na Casa . da Moeda, o contractnie
obriga-se a fazer "a apuração dos servi.-
ços na gala dos Serviços Hollerilli dc•
Ministõ-rid da Fazenda.

Decima sxi a — O contracto pagará
seno trasT:Mos e quatro mil réis e, no
caso de Drorogação o conU-ata ii
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ga-se a esse pagamento annualmente no de luz electrica na referida cidade dè
Thesouro Nacional, cujo recibo apresen- Camet, vinha, efn' virtude do despacho'

. fará ao director da Casa da Moeda. • 	 daquella autoridade, exarado Tia petieão'
protoéollada sobrilltnero cinco mil no-`Decima setima — O centrado só será-

considerado valido depois de registrado yeeentos e trinta e sete, de vinte e nove,
Feio Tribunal de Contas, não se respon- de abril ultimo, assignar este termo, na
abilizando o Governo Si, por qualqw .• conformidade de decreto numero dezese-e.

motivo,- -aquelle• -Tribunal denegar-lhe-- -te mil quatrocentos e sessenta e quatro.
registro. -.. • de seis-da outub-re, de, mil novecentos e• •	 '	 .

'vinte -e. seis, pelo qual . se obriga: a),Décima Oitava	 A 'despeza do presee-	 arrecadar, em nome-da União, naquel-to ~irado' correra . a. conta da consiv. na"- Ia cidade de'. Cametd de aceOrdo . com aeão Material	 'Segundo	 Material

	

¶'	 aliuca0.-,,peragraphe onze, artiga cen-• cOnsurdo	 consi'cna0o cinco
'Maleriardiverso 'pára Mis-nino dá of- te ,c,doze,-do citado decreto, o; impostos
1icina3 e laboratorm Chinueo'', da verba

- declina • primeira --Casa da Moeda —
' vigente lei Orçamentária.	 .

Decima nona — Foi deduzida da ver-
ba a que se refere a clausula supra a
importancia relativa ao pagamento dos
'serviços no corrente anilo. conforme o
empenho numero duzentos 'e cincoeela e
sete de vinte e,- seis de junho . tio correi-11e,
'na importancia de cento e cincoenta con-
tos e duzentos mil reis, cuja segunda via
..iá rei em tempo opportuno remettida ao
Trffiunal de Contas, e da verba compe-

• 1 mil e que constar das futuras -leis orça-
r( o n 1 arias serão deduzidas as importai),
a i as dos annns, subsequentes, no caso fht
ser provocado o presente contracto, sen.
.do as despezas de cada exercido devida-
mente empenhadas como determina o
ileculanvell o Geral de e'ont abilidade Pu-
blica .

Vigesima — O contractante elege seu
domicilio legal na Capital Federal, em
cujo fero responderá pelas obrigações
recorrentes deste contrario. E, pelo fes-

'nlior director da Casa da Moeda foi ditn
t ine em nome e por parte da Fazenda da
Jtoeubliva dos Estados Unidos 410 Brasil.
liara p ila autorizado pelo citado despa-
cho do senhor ministro da. Fazenda. ae-
koitava DIV.I.gentO éOntracto e as obri-
gações m ie nelle se cont,eem, mandando.
-para 'constar, lavrar este qee sendo uno

a na 10 conforme assigna com o contra-.
.etante senhor • Valentim F. Bouças, e as
testemunhas José da Veiga Pessôa, João
da -silve . Mattos Filho. E eu, Julio
-g lel', da Fon s-eca, quarto escripturario
desta repartição, o escrevi e assigno.
ltie de Janeiro ; vinte e oito do junho de
rnhi noverenlos e trinta. — ifonario Her-
'melo Corrèa de Costa,- director .. Por pro-
eurtieiln, Thomaz Coelho.- Como
lestoduinhas: José da Veiga PeSsem, João
g ia silva Malffis Filho e Julio Targino da
'Fonseca. Estavam colhidas e devidamen-
te inutilizadas quatro estampilhas do
selio adhesivo federal na importando
total de tresentos e quatro mil	 Con-
fere com o original. Em 30 de junho
1920. —. loa° de Medeiros (Inint arriC X •

X^ escripturario. Visto. — José Nirolon,
.9108 Poss'os Filho, contei ler interino. .

nn•n•nn•n•

-Delegacia Fiscal do '[besouro Na-
cional no Estado do Pará

'Aos nove dias do mez do junho do
mino de mil novecentos e trinta, na De-
legacia Fiscal do Thesoueo 'Nacional, no

-..Cstmlo do Pará, pesante o senhor Eneas
Vieira -Carneiro, delegado fiscal. rompa-
•ecen o representante legal da Inten-
delicia Municipal de Cametú„ senhor
Josá Carneiro Condugú, e - disse, na pre-•
seno .do mesmo senhor delegado .1rscal.
e das testemunhas abaixo assignadas,
qües explorando aquella Municipalidade

eSe E.stado a. indiiátri 	 farnecimenta

de consumo de energia electrica, crendo
pelo artigo primeiro-, numero XXXVI, da

• lei numero quatro mil seiscentos e vinte
• e, cinco, de trinta e- um: do dezembrO:de
mil novecentos e ires; b) receber, em
pagamento do serviço prestado ú Fa-
zenda Nacional, pela arrecadação do dito
imposto, a percentagem de quatro por
efeito' %), calculada sobre a renda
mensal do mesmo; c) a recolher ' aos

• cofres da Collecloria das rendas federaes
na mesma cidade de Camela', por meio
de guia, conforme o. modelo XLVII, vi-
sadas pelo respectivo agente fiscal da
eircumseripção, TIOS termos da alinéa
paragrapho onze, artigo cento e doze,
tudo do prealludido decreto dezesete
mil quatrocento o sessenta e quatro, a
renda de cada !Dez, liquida da percenta-
gem de que trata a letiva b, até o dia
vinte (20)' do mez subsequente ao da
arrecadação; d) a observar os preceitos.
do regulamento baixado com o dito de-
creto e regulamentos anteriores; e) a
não reclamar da União indemnização de

•especie alguma pelas despezas que ve-
nha a effectuar no exreciei° de arre•
cadação e recolhimento do imposto. as
(pules correrão ú sua_ conta exclusiva,
nos termos da alinea e, paragrapho onze,
artigo cento e doze, do decreto alludido;
f) a sujeitar-se, do accerdo com as leis
e regulamentos cio vigor e dos que ve-
nham a ser promulgados na yigencia
deste Contrado, á fiscalização por parte
'dos agentes fiscaes e autoridades fe-
'dcraes encarregadas de- zelar pela No
arrecadação ,das rendas da União, bem
assim ais penalidades e multas constan-
tes do mencionado decreto numero ch.,--
zesete mil quatrocentos	 e sessenta' e
quatro e dos que venham a ser expe-
dido:, regulando a incideecia. do
Posto sobre a energia" electrica: e) a mi-
nistrar aos agentes fiscaes todos os (la-
dos, notas e esclareciineiiLo do que De-
twsitarern, bem como facilitarem os
exames dos livros e talões relativos á
arrecadação do imposto; h) a fazer a
enbrança do imposto e recolher á respe-
ctiva renda desde a data em que se en-'
carregoti da cobrança do mesmo impos-
to; i) a dar cumprimento ao presente
contracto depois de .registrado pelo Tri-
bunal de Contas, sem direito á indemni-
zação de especie alguma, si o mesmo
Tribunal, ao qual será este submettido,
negar-lhe o necessario registro. E, pelo
senhor delegado fiscal foi dito que, em
nome e por parte da Fazenda Nacional,
aceeitava as clausulas do presente con-
tracto e as obrigações que nelle se coa-
tem, mandando lavrar este termo no
livro prendo, na Segunda Contadoria
desta Delegacia Fiscal, devidamente au-
thenticado, o ' qual sendo lido e achado
conforme pelas partes interessadas, ag.•
signa com o representante legal da Ia.
tendencia Municipal de Cameta, e as tes.."
temunhas, E eu; Hildebramio de iqt.tel-'

ra, terceiro escripTurario, 0 estrevi.
Sobre vinte e oito mil e seiscentos rói%
de estampilhas • federaes assignado)

ektm,'neve de junho de mil novecen-
tos e trinta. — Enéas Vieira Carneiro.
Testemunhas: Pedro Leão de . Saltes e
Jonathas Baptista. .(Coino representanto
da Intendencia, Municipal do (..amelft. —
Por procuração, José Carneiro Condurü-:.

Confere com Q original. Segunda Con.
tadoria .da Delegacia FiScal do .Thesoil-'
ro Nacional, no Estado de Pará, em
de junho de .1930., O W' ,,escripturario
"ad-hoc", Alvaro. Antonio - Pires. - Está..
conforme. Segunda Contadoria da Dele:.
gacia Fiscal no Pará, em O de junho de
1930.	 O contador, Philadelpho Fer-
nandes. ^

MINISTERIO DA MAIÁINIIÀ

Directoria de Fazenda

Po vigesimo terceiro livro de contratos
de material desta Directoria de Fa-
zenda. á margem das folhas oitenta .e
ires verso e oitenta e quatro., onde se
acha lavrado o contraeto celebrado en-
tre este Ministerio t! a firma Campos
tt Fernandes, para execução de obra:
e pinturas no Pavilhão Sapitario da
Estação .Central do Serviço Itadio-Te-
lephonico da Marinha, consta o se-
guinte:
Termo de rescisão:"
Aos trinta dias do mez de junho dè

mil novecentos e trinta, nesta Directoria
de Fazenda da Marinha, o senhor dire-
ctor geral de Fazenda da Marinha, cone
tra-almirapte Damião Pinto da Silva,
em cumprimento ao despacho do excel=
lentissimo senhor ministro da Marinha-,
de vinte e cinco do corrente mez de ju-
nho, exarado na continuação do reque-
rimento da firma Campos: & Fernandes,
de sete de, janeiro de corrente,' anno, 'e
de aceõrdo com o primeiro despacho. da
Directoria de Engenharia Naval, de trese
tamberh de janeiro ultimo; rescinde
contracto celebrado ' com a referida fir-
ma, para execução de obras de pintura
no Pavilhão Sanitariá da Estação Cen-
tral do Serviço Radio-telegraphieo da
Marinha, contracto esse assignado no dia
doze de abril de mil novecentos o vinlu
e oito, publicado no Diario .0friOat
trese do mesmo IneZ, e registrado Pelo.
Tribunal de Contai, em sessão de -vinte
e sete lambem de abril de mil- novecen-
tos e vinte e oito. A rescisão acima é
motivada 'por conveniencia da adminis-
tração, estando a firma Campos & Fer-
pendes, de pleno accôrdo. Para fiçmeza
e validade do que fica estipulado, dían-
dou o senhor director geral de Fazenda.
da Marinha lavrar o presente termo de
rescisão, de accôrdo com o decreto nu-
mero quinze mil setecentos e oitenta e
ires, de oito de novembro de mil nove-
centos e vinte e dons e seu regulamento
que assigna com a firma Campos & Ver-
p endes, "que dá por firme e valioso tuda
quanto nelle se estatue. E eu, Antonio
de Oliveira Dias, segundo official da Di-
rectoria -Geral de Contabilidade eia Ma-
rinha, em excedei° na Directot . ia de
Fazenda, lavrei o presente termo que,
bulhem, vae assignado por duas teste-
munhas. A firma Campos (% Fernandes,
pagará de selloS em estampilhas fe-
d raes de accirdo com o decreto
dezesete • mil quinhentos ,e trinta e oito.'
de dez de novembro de mil novecentos
e - vinte e.seis, a quantia de dez mil rèis.
Directoria de Vazenda da Itarinba.-
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ta de junho de mil novecentoS e trinta'.
- Dainido Pinto da Silva, director geral
— Campos J,G Fernandes. — Corno teste-
munhas: Mario Paranhos. — Joaquim;
Antunes. Estava coitada e devidamente
inutilizada uma estampilha federal no
valor tle, dez mil réis. — Está conforme

Antimio de Oliveira Dias, secretario.
— Confere, Jose Casentiro Urzes, auxi-
liar

• n

Directoria de 'Fazenda

. vigeshno selim° livro de Registro de
Centrados do Material desta Directoe
ria D. F„ I.), de folhas cento e vin.:
te e um a cento e vinte e quatro verso,
consta o seguinte: "Centrado numero
vinte e cinco. Termo de, contracto ce-
lebrado entre o Ministerio da Marinha
e a firma G. Herdes, para o forneci-
mento e lançamento de um cabo sub-
marino para transmissão telephonica
entre a ilha do Mocanguê Mrande
Ponta da Areia:,

Aos trinta dias do mez de junho de
mil novecentos e trinta, nesta Directoria
Geral de Fazenda da Marinha, o senhor
director geral de Fazenda da Marinha,
contra-ahnirante Damão Pinto da Sil-
va, em cumprimento aos despachos do
excellentissinto senhor ministro da Ma'-
rinha de onze do corrente inez do ju-
nho, exarado na coetinuação do officio
numero setenta e ires de seis, lambem,
dc junho do presidente da COMMiSSãO de
Concurrencias, approvando, a concurren-
eia publica, realizada nesta Directoria de
Fazenda no dia trinta o um de maio
Proximo passado, de accerdo com os cai.,
taes publicados no Diario Official nos
dias . oito de abril, quinze do maio e
Primeiro de junho de mil novecentes e
trinta, e do exarado no presente contra-
cto approvando-o, contraciou com a fir-
ma O. Herdes, o fornecimento e lança-
mento de uni cabo submarino para trans-
missão telephonica, entre a ilha do Mo-._
eanguê Grande e Ponta da Areia, de- ac-
cõrdo com a sua proposta acceita pela.
commissão de concurreneia acima cita-
da e sob as seguintes-condições:
. • Primeira — A -firma O. Herdes, de
ora em diante , denominada.contractante,
se obriga ao fornecimento o lançamento
de um cabo submarino para transmis-
são telephonica entre a ilha do Mocan-
guê Grande e Ponta da Areia, com aa
seguintes especificações: O cabo subma.,
nino deverá ter cinco .pares de fios MI-.
ductores de cobre com oito decimos de
millimetros de dianteiro cada conductor.
Cada conductor deverá ser isolado com
uma camada de papel 'impregnada do
verniz proprio com dons e meio a treS
millimetros de espessura e o conjunto
com ima camada do mesmo Papel. So-
bre esta uma camada de unia liga de
diumbo composta de tres por .eento do
estanho, meio a um por cento" de anti-
monit.) e noventa e seis a no venta e seis
e meio por cento de chumbo e com dous
e meio ,millimetros de espessura. Sobre
o chula° uma camada de "papel asphal-
lado e juta alcatroada e sobre ella uma
nroteceão- de dpas. fitas de aço de uni
miilimetro de espessura (um millimetro
cada uma). Sobre esta protecção de aço
Ilfila camada de juta alcatroada seguida
Até uma segunda protecção de fios de,

.Acci, galvanizado,, chato tio uni anillinie,
trio e 'sete "dechnos de espessura cb,
Indo. por uma "camada, 40 ,iUta *a
.troadaa,

Segunda -.- A Contra'étante "ad
• . eyaup,ozísaLt2.tompau2siakde. nrimeirt.

Decima — O excellenti5811130 senhor
ministro da Marinha, reserva-se o direi-
to de rescindir o presente contracto em
Qualquer oceasião que se verificar que

contractante deixou do c.uniprir qual-
quer clausula do mesmo ou que lhe veiti
a, faltar comnelenCia technica, idoneida-
de profissional ou capacidade financeira,:
salvo os c.aeoS de Pina- maior, taes co-
mo: greves, •guezwa$, reyolucõea,epid-Mias, nau fra.gios,,,retardainsi_to	 .tç.en,:klendkse itlieneiar

Quarta — A fiscalização será exercida
pela Directoria de Engenharia Naval e
no caso de divergencia entre- o fiscal e a
contractante será o caso submettido
decisão do exeellentissimo senhor Mi-
nistro da Marinha.,

Quinta — A eontractante se obriga
a todas as despezas • com embarcações
escaphandros, andaimes, ferrametitas.
transportes de pessoal e material
outros serviços exigidos para a exe-
cução dos trabalhos, g bem assim

reparaeão a sua custa de todos
os estragos e avarias que produ-
zir em qualquer dep .endencia do Minis-
ledo da Marinha, obrigando-se ainda a
desmanchar e refazer a sua egIsta todos
os trabalhos que por má qualidade do .
material _ou imperfeita mão de obra fo-
rem rejeilados. O Ministerio da Mari-
nha, caso seja necessario_apenas forne-
cerá a cabrea e seu serviço.

:Sexta prazo. para a entrega do
serviço prompto e acceito é de oitenta
dias uteis contados da data do registro
do presente contracto pelo Tribunal de
Contas.

Setima — A contractante fará na Pa-
gadoria da Marinha, duas cauções sobre
o valor total do fornecimento e traba-
lhos, sendo: uma de um por cento na
importancia de cento e trinta e nove mil
ré.is em moeda corrente para attender
as despezas da fiscalização e a outra de
dez por cento, na impertancia de um
conto trezentos e noventa mil réis, para
garantir o fiel e exacto cumprimento do
presente - contracto de onde serão es-
contadas as 'multas que, forem impoStas
e outros compromissos deçorrentes
mesmo e a qual será immediattunente
Completada quando desfalcada.

Oitava — Na falta de cumprimento
de qualquer clausula do Pres6silte con-
tracto, por parto da contractante, sujei-
ta a mesma a unia multa de cinco por
cento, sobre o valor total elo fornecimen-
to e trabalhos, imposta pela fiscalização
e com recurso para o excellentissimo se-
nhor ministro da Marinha. No caso de
reincidencia será a eantractante nova-
mente multada em cinco por cento e re-
ecinditio o presente contracto..

Nona — A contraetante se obriga a
execução exacta das, especificações da
clausula primeira e as quaes só pode-
rão ser modificadas ou alteradas, com
autorização escripta tio excellentissimo.
senhor ministro. da Marinha, tendo Mn
yista o Cedigo de" Contabilidade Publica.

qualidade o a mão de obra a melhor nos.
sive! Para o gelygo e trawihe a que se.
destinar .1

Terceira — Os trabalhos Serão diri-
gidos pela contractante ou seu preposto,
sendo o pessoal necessariq aos mesmos
de sua livre nomeação, ficando, porém,
ao governo o direito de exigir a disuensa
ou retirada de qualquer empregado ou
operario que embarace a fiscalização ou
que não subordine ao regimen militar
adoptado no local' dos trabalbos.

Para firmeza e validade do que fica
estipulado, mandou o senhor director
geral de Fazenda da Marinha, lavrar o
presente termo de •contracto de aceõrdo
com os regulamentos annexos aos, de-
cretos numeres quinze mil setecentos e
oitenta e troa de oito de novembro rk.
wil novecentos e vinte e deus e dez-eseis
mil quatrocentos e oitenta e nove, de -
vinte e uni do maio de mil novecentos o
vinte e quatro, que aasigoa com a co»-
tractante, que dá "por firme ti Valioso.
Iode quanto nelle se estatuo.. E eu, Au-
toldo de Oliveira laias, Segundo ~eia*.
dft . /..)irectoria Gerai de (;,entabilidade da
Marinha. em .exereiciona Dirte tOria (e-
la! dg Vgwitda, da Mariulia, lavreI

• Decima segunda"— Receberá a contra-
e,tante pelo fornecimento e lancanwnto
do cabo submarino, a import auria t et ai

• de trese contos e novecentos mil
cujo pagamento será feito em unia set
yez, quando os trabalhos estiverem
prometes, entregues o aceitos pela fis-
calização -que, lambem, dará a habilita-
ção ao respectivo pagamento.

Decima terceira — A despeza decor-
rente do presente contracto correrá á
conta da verba "Vinte e oito, Obras e
serviços accessorios, Consignação Mate-
rial. 110 Consumo, Sub-consignaçlto une
tio artigo quarto da lei numero cinco mil
setecentos e eincoenta e tres, de vinte
e sete de dezembro de mil nevem-eitos e
l'inte e nove", em cuja autorização é ha-
siji\filiou onde está feito o cepipeten te em-p

Decima quarta' — Qualquer 1114'd criai
ou peça -que eventualmente deva ser
importada do estrangeiro fica igual-
mente estabelecida correr por conta da
contractante, tudo quanto se relacionar
com o seu fabrico, acondicionamento,
embalagem, conducção, transportes, fre-
te, seguros, embarques e desembarques,
impostos aduaneiros, despezas de arma-
zenagem, de eaes, tio expediente e outros
mais que sejam relativos ao desemba-
raço alfandegario, etc.:

Declina quinta — O Presente contra-
cto só entrará em vigor depois de regis-
trado pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilizando- o governo, por inde-
mnização alguma si esse instituto negar
o registro ou outra -qualquer indemni-
zação por prejuizos cujas causas sejam
dadas pela contractante, renunciando a
mesma desde já o direito de reclamar..

Decima -sexta — A contractaele fica
sujeita a todas . as disposições do decre-
te numero quinze mil setecentos e Mien-
'ta e Ires, de oito do novembro de mil no-
vecentos e vinte e deus e seu regula-
mento. .

Decima setima — A residencia legal
-da contractante ti nesta Capital, . bem
como o foro geral e legal.

Declina oitava — A contractanle pa-
gará de sellos em estampilhas federites,
de accórdó com o , decreto numero dese-
sete mil miinheitos e trinta e oito. • do
dez de novembro de mil novecentos
vinte e seis, a quantia de vinte e oito
mil reis..

1
Decima primeira — Nenhuma ilide...

mnização será concedida á contracianteo
por perdas, avarias ou prejnizos ocasio-
nados por negligencia, falta de meieS
má direcção dos trabalhos e nenhum re-
OuNo sobre multa será encaminhado ao
excellentissimo senhor ministro da Ma-
rinha, sem mie tenha sido prévia/filen',
recolhida á. Pagadoria da Marinha a im-
Portancia da mesma,



— Na sessão solemno realizada no Club
Militar pelo Creio i° Beneficente Mare-
chal Floriam) Peixoto. para commemorar.
a passagem da data do falfecimento do
saudoso militar, patrono daquella asso-
ciação, o Sr. Presidente da Republica
fez-se representar pelo Sr. capitão Os-.
Avaldo Rocha, do seu estada maior,

— O Sr. Presidente da Republica fez-
•e representar polo Sr. capitão Oswaldo
Rocha, do seu estado maior, na sessão de

" encerramento do IV Congresso Pan-
americano de Architectos. realizada hon-
tom á tarde, na Escola Nacional do Bel.,
las Artes,

L	 1.•••••••n

Urte, de Appellação	 Tribuntj,
Coula,s • — Junta Commereial 	 gen '41

dores — Secretaria do Senado
de Estabilização e abonos provisorin
aposentados 44--4 Institutos 2. de
lembro:

NOTA — Os pagamentos antecUcU
são expressamente prohibidos. M peS-11
'soas que, por qualquer motivo, deixdi.
rem de receber TIO dia marcado na ta`..1
boita de pagamentos, serão. attendid0
no oitavo, decimo sextq	 vigesjw,
segundo dias uteis.	 •-

Expediente: das 11 ás 15 horaS
sabbados, das 11 ás VA horas.,
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presente termo que, tanibeni, yae assisq.
gnado por duas testemunhas.

Directoria Geral de Fazenda da Ma-
rinha, trinta de junho de mil novecen-
tos e trinta. — Damião Pinto da Silva,
director geral.. — G. Herdes. Como
testemunhas: Osvaldo de Almeida e Mil-
ton de Souza. Estavam coitadas e devi-
damente inutilizadas estampilhas- ff).
deraes no valor de -vinte e oito mil réis.
A' margem do contracto lê-se o seguin-
te: apresentou os conhecimentos passa-
dos _pela Pagadoria da Marinha, como
tendo feito e depositado, de accórdo com
a clausula setima do presente contracto,
o seguinte: como caução de um por con-
to, para attender á. despezas da fiséali-
zação, a importancia do cento e trinta o
nove Mil réis, riu moeda corrente
conio caução do dez por cento, para ga-
rantia deste contracto, a iinportancia de
uni por cento. tresentos e noventa mil
réis, rein-esentados por duas apolices da
Divida Publica Federal ao portador, do
valor de uni conto de réik cada unia. —
Antonio de Oh vera	 serre( ario
Está conforme, Aglanio de Oliveim Dias,
secretario. confere, José Çws'entiro
Limes. auxiliar,.

NOTICIARIO
No Palacio do Cattele, estove burilem

em conferencia com o Sr. Dr. Washiu-
gton Luis, Presidente da Republica, o
Sr. Dr. Vianna Castelio, ministro da.
Justiça e Negocios interiores, que des-
pachou com S. Ex.,

O Chefe do Estado lambem recebeu eni
conferencia os SrS1. Dr. Oct avio Manga-
beira. ministro das Ttelaies Exteri,ires;
senador Antonio Azeredo. vire-prosiden-
I.e do Senado Federal; sentohir Aonolfo
Azevedo e T)r. Coriolano t1 Góes, chefe
de policia da Capital.

— O Sr • Presidente da Republica re-
cebeu tandem no Palacio 410 Catteto.
Delegação lirtigt lava au Congresso Pau--
americano do Architectos, reunido nesta
Capital, acompanhada do Sr. Dr. Itamo$
Monteiro, ministro plenipotenciario da
Republica do Uruguay, acreditado junto
ao nosso governo, em visita do cumpri-
1011110$ 110 chefe de Estado e para o fini
41 :.! fazer 'entrega a S. Ex. do diploma
membro honor:rio da Sociedade Uru-
guaya lo krchiteetos, conferida pela
mesma hist it uição

-- No Palacio do Cattete esteve. hcm-
tom, 5. Ex • o senhor monserillor Aloisi
Masella, noticio apostolico no Brasil. que
foi agradecer ao Sr. Presidente da Re-
publica as felicitacões que S. Ex. lhe
dirigiu por occ,asião de seu anniversa-
rio nataticio .

— O Sr. Presidente da Republica fef.0
se representar pelo Sr. Dr. Mendes Gon-
ealves, aliciai do gabinetc da nresiden-
eia, no embarque do Sr. senadar Pedro
Lago, que honlem ..seguiti para o Estado
da Bahia.

— Estiveram holden] no Palacio do
Cattelo o Sr. Dr. José Paes 410 Carvalho,
em visita ile despedidas ao chefe do
Lado 1y4W estar de partida Para a EPro-.
na e o Sr. Sambei BerilaUICS,
tro plenipotenciario do Uruguay.. nesta
Capital, em visita de cumprimentos ao.
Sr. Presidente da Reput.diça,.

X	 'e

Thosouro Nacional — Dias certos eir,
que serão effectuados os pagamentos
dos aposenta:os e pensionistas, no
de julho;

— Abonos provisorms a aposonaidos.
2 — Aposentados da 'Fazenda.
7 — toritepio da _1gricultura, pe11-

.sões, de A a Z; montepio do ExtOrior;
aposentados da Agricultura, f.:0 • Exte-
rior, da Guerra .e da Justiça, pensões
provisorias, praças de pra e apOSellia-
dos da tioarda-Civil.

— Aposentados da Viação e Sor-
ventilados do- Culto Catholico, Monte-
pio militar da Otierra e abonos provis•
sorios a pensionistas.

9 — Folhas atrazadas.
10 — Pensões reunidas, de AaZe

montepio civil da Guerra, de A a Z.
11 — Montepio civil da Marinha, de

AaZe da Fazenda, de A a E.
12 --. Alontopio da Fazenda, de Fi

a Z.
15 — Meio soldo. de A a Ze monte-,

pio militar ila 'Marinha. do A a Z.
16 -is- Diversas pensões da Marinha, de

A a Z.
17 — Diversas pensões da Guerra, de

A a 1.
18 — Diversas pensões da Guerra, de

J a Z.
19 — Folhas atrazmás.
21 — Montepio .11a Justiça, de A a Z.!
2:5 — pensõos. da Viação, por desas-

tre, de A a Z, e montepio da Viação,
de A o B.

23 — Montepio da 'Viação, de C a E.,
24 — Montepio da Viação, de .1 a

— Montepio ta Viação, de N a Z.
26 — Folhas atrazadas.,
NOTA Os pagamentos antecipados

silo expressamente probibidos. As pes-
soas que, por qualquer motivo, deixa-
rem de receber no dia marcado na (a-
liena de pagamentos, serão attendidas
no oitavo, decimo sexto e .igesimo

ias tileis.
Expediente: das 11 ás 15 horas, e nos

sabbados, das 11 ás 1:1 horas.:

: •
Na Primeira - Pagadoria do Thesourd,

Nacional serão pagas hoje, 1, as se-
guintes folhas do primeiro dia' util:

Avulso da Justiça — Thesouro Nado-
nal Avulso Ga Fazenda — Supremo
Tribunal — Juizes Seecionaes — coam
tadoria Central -- Sub-contadorias Sec-
cionaes — Secretaria da Camara —
'esidente . , cla Republica !--s Dei) u tados

A Repartição (tarai dos Correbig.,
pedirá malas pelos seguintes mut.119.1*
tes:

Boja:,

Art10011(1 mia, para Santos, El í Grande,
Pelotas, c Porto Alegre, recebendo im-
pressos, até ás 10 horas, objectos para
registrar até ás O horas, cartas para o
interior da Repul,dica até ás 10 112 M-
ias. e idem, idem, com porte duplo a11-1
ás 11 horas.:	 .7 ••

'Anima, para Santos, S. Francisco, TIL
Florianopolis, e :Laguna, receben.

do impressos até. ás 4 horas, cartas para
o interior da Republica até ás 4 112 ho-
ras e idem, idem, com porte duplo até.
ás 5 horas..	 •	 é,
- Gimili0 Cesare, tara Barcelona, "Villeà.
1imiiiit e (tenova, recebendo impressos
até ás 8 horas o cartas 'para o exterior
da Republic.a até ás O borasm

ÁPittliè1f4

Cinde 'revi& para Sanie g i Tlià
Prata, recebendo impressos até ;is 12
horas, objectos para registrar até as 1
horas, cartas para o interior da itepu-
Mica até ás 12 112 horas, idem, idem,
eom porte duplo até ás 13 horas, e var..
tas para o exterior da ' llepublica 'zité
13 horas.,	 .

Roodria, para Balda, Recife, Las Pai
mas e Europa, via Lisboa, recebendo
itooressos até ás 7 horas, objectos • paral
reg-1A ee ralé ás 18 horas de hoje._carta9
para o interior:-da Republica até ás 7 11'Z
horas, idem, idem, com porte dupla 8145
ás 8 horas e cartas para o exterior da;
Republica até ás 8 horas.,	 .

ljapaltij. para Victoria, BaJiia, Maceió,'
Recife e Cabedelle, reeehelfflo ilnPreâM
até. ás 5 horas, objectos para registra.t.r.
até ás 18 horas de hoje, cartas para ti.
interior da Republica até ás 5 112 hora.
e idem, idem, com porte duplo até h 6,
horas.,

e nacionaes	 thesouraria, noa illas
Nota	 Valea poslaes Iniernacienae.4

à. I'. • e'pieis, até ás 14 112 horas.,
\Recebimento de OncomMendag
internacionaes; pela ti` secção. todos 09
.411as uLeis, até ás 15 horas da vesperit
da ..partida dos paquetes que se destina',
rem a Portugal, França, liaria, Iugiater:.
ra, Allenianha, Estados. Unidos, Prit.,
guay, Republica Argentina e Jap50,
xas e cartaS corri valor declarado, -par'xidii
exterior, até ás .15 horas,.dj diat.ute-P:

P.* l'Icç-ft43; •

$
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-0251 Terçtt-feira 1	 orARTO OFFICIAL	 Julho do 1930

Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio - Boletim diario da Directoria de Meteorologia 	 Rio de janeiro - E. U. do Brasa
Em 23 de junho de 190

Previsões para . o periodo de 18 horas do dia 28 ás 18 horas do dia 29

Districto Federai e Nictherõy - Tempo: bom; nevoeiro. Temperatura: estavel. Ventos: noimaes.

' ÉStado do RiO de Janeiro - Tempo: bom ;:nevoeho ; 'Temperatura: Estavel.
• .

Estados do Sul-Tempo: Bom, com nebulosidade e nevoeiro. Tempera'.ura:,EStavel ate Santa Catharina, e em ' ascensão de dia n
Rio	

tb
Otande-do Sul. Ventos:, De norte a iéste. 	 , •

Synopse do "tempo ca pei-ido no DiStricto Federal; de 15 horas do dia' 27 ás 15 horas do dia 23

O tempo foi bontode periodo, com nevoeiro forte pela manhã. A temperatura manteve -se estavel. A's médias das temperaturas
extremas verificadas nos postos do Districto Federal foram maxima 26.9 e minima 17.6, e as temperaturas extremas observadas no

Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações foram: maxima 25.6 e minium 19.1, respectiamente ás 13 horas e 40 minutos e
4 horas e 50 minutos. Sopraram ventos de sul a léste.

Observações realizadas ás 9 horas (0.h de Greenwich)-Do dia 28 de junho de 1930 	 Observações das 24 horaa precedentes

•nn••••••n•••nn•n7

Manãos (X) 	
Belém.... 	 760.5 0.5 26.0 1.o c O 9a 31.0 22.0 .o lo
São Luiz	 . 	 26.0 - NE 5b 33.0 22.0 35.0 Ao 2 Ao
Barra do Corda (X).
Grajahti (X) . 	
Therezina.. 	 	 61.0 - 24.0 - c O O 33.0 19.0 0.0 E E
Fortaleza 	 61.2 - 27.0 -- SE 2 0 -31.0 22.0 (L0 E EI
Quixeramobim 	 63.0 - 23.0 - SE 2 5b B 30.0 23.0 0.0 1
Sobral 	 5i.4 - 28.0 - c O Sa 33.0 21.0 0.0 E E E
iguattl 	 60.1 - 24.0 - c o 2a 33.0 20.0 0.0
Natal 	 59.8 -0.1 27.0 1 .0 SE 2 2b Chão 13 28.0 20.0 0.0 1 11
Parahyba 	 61.5 25.0 SE 2 !lb 28.0 19.0 0.0 13 E
Campina Grande 62.0 20.0 SE 2 1.1b 25.0 17.0 0.0 1
Recife (X) 	
Pesqueira 	 58.2 21.0 SW 2 2a 3. 25.0 16.0 0.0 1
Goyan na 	 61.8 25.0 SE 2 5b - 29.0 19.0 0.0 1
Garanhuns 	 64.3 0.0 18.0	 0.0 5 9b - 22.0 16.0 4.0 A A:":
F. Noronha 	 .• 61.0 -0.2 26.0 1.0 SE SR P. Vagas B 27.0 24.0 1.0 B lo
Maceió 	
P. Assucar 	
Collegio (X) 	

63.1
63.9

0.4 25.0
21.0

-1.0 E	 •
c

r

2
o

9b
Sb

P. Vagas 27.0
30.0

21.0
/9.0

6.0
1.0

lo

Sant'Anna do Ipane-
ma 	 21.0 SE 2 9b 26.0 16.0 0.0 1

Aracajú • 64.1 25.0 SE 2 2e 27.0 21.0 50 lo
Propriá (X). 	
Ondina (São Salva-

dor), 	
B. do Rio Grande 	

64.4
63.2 1.1

25.0
21.0 -2.0

SE 2
2

9b
O

P. Vagas 1 27.0
32.0 11.0

0.0
0.0

E

Caetité 	   65.2 16.0 SE 8 9b Espeilt . N1 e: 24.0 20.0 0.0 1
Illtéos (X).	 	
Porto Seguro 	 66.0 0.7 24.0 1.0 E Ob P. Vagas M 0 27.0 21.0 5.0 A :-: Io

horizonte 	 66.0 18.0 NE 2a 26.0 12.0 0.0 E
'aunaria .	 	
fheop. Ottoni (X)..

63.0 0.5 23.0 1.0 E 2 2a 30.0 0.0

S. Lourenço 	 ... 69.3 1.7 10.0 1.0 E 2 O -- 13 27.0 1.0 0.0 B E
Cambuquira 	 66.1 16.0 2 0 _- 8.0 0.0 B E
Passa Quatro 	 68.5 2.4 9.0 O ti _- 25.0 2.0 0.0 E E
P. de Caldas ..... . 62.9 0.2 16.0 -1.0,NE _- 22.0 13.0 0.0
luiz de	 . 	
Goyaz 	

68.0
765.7

0.7 11.0
16.0

1.01N
- E

2
2

O
o

_- E .26.0
29.0

7.0
10.0

0.0 B
0.0 B

ft B;

Catalão (X) 	
Cuyabá (X).. 	
Corumbá(X) 	  .

•

Aquidauana 	 60.0 -0.7 17.0 O	 O rI 32.0 15.0 0.0
Matto Grosso(X) 	

oi	 2a

_

Victoria 	
C-. do Itapenierim 	

67.2
70.1

1.5 21.0
19.0

-3.0IC

-2:0
-

C
NW. 2	 O

Chão
-

-	 27.0
27.0'

17.0
14.0

0.03.
0.0 B E

IB
B

mpi RI	 MUNEM 	 111.1 IIIIIIIIUI 111111
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. Estações

1

•16.0

14.0
14.0

Capital Federal 	
Campos 	
Parahyba do Sul 	
Friburgo 	
Petropolis 	
Rezende 	
Therezopolis 	
Cabo Frio 	
Angra dos Reis 	
São Paulo 	
Santos 	
Ribeirão Preto -	
S. C. do Pinhal 	
Faxina 	
Campinas 	
Curityba . 	
Paranaguá 	
Guarapuava.. .. . 	
Palmas 	
Florianopolis 	
Lages . , 	 • • • .
Nerval 	
S. Francisco 	
Porto Alegre 	
Uruguayana ...,(X)
S. L. Gonzaga 	
Santa Victoria (X) 	
Montevideo 	
Buenos Aires 	

66.5 0.7 20.0	 0.0
672	 1.2 19.0	 1.0
66.6 0.0 13.0	 0.0
69.5 2.7	 10.0	 1.0
67.3 0.7	 18.0	 1.0
67.3	 1.0 14.0	 1.0
69.0 0.7 13.0	 2.0
66.7 1.0 23.0	 0.0
65.5	 0.1	 21.0	 -1.0
67.1	 0.8	 13.0	 -1.0
65.8 0.4 20.0
63.6 0.9 18.0	 2.0
64.7 0.4 16.0 -2.0
63.3 --	 14.0 --
65.9	 1.8	 18.0 -3.0
67.8 -1.0	 10.0	 2.0
66.0 -0.8 19.0	 0.0
66.9 -0.1	 16.0	 -1.0
66.3 -0.2	 12.0	 1.0
65.0 -1.3	 19.0	 1.0
65.0 0.4 10.0	 0.0
63.7 0.5	 9.0 -1.0
66.2 4.3 19.0 -2.0
63.5 --	 14.0 --

62.8

60.7
00.4

NE

C
c

c
NE
c
E
C
E
NE
C
NE
C
Sw
NE
c
NW
C
e

C

NE

SE
SE

Observações realizadas ás 9 horas (0.h de Gre,enwieli) dó dia 28 ;de junho de 1930

rt-

-„
- 1:71fie-ivações das 24 horas precedentef,

do ar	 o
42)

TemperaturaI Vento	 1

o
”3

C)

-5

'CS

CU

O

cct

cg

ri et

CU •=1

`'

c.3.
O

u)	 I

.C1

aed
O

• o• 45

• et:

o

•
g -
g-Zr-

11

13
13.

r---•̀'
B -
Boo
13
g= -
B t
13
B
13
B ge., 1
B _ II

13 ---
B

	

Chão '	 - 2	 26.0
B= 29.0

	

--	 B	 29.0

	

--	 B	 26.0

	

_-	 13	 23.0

	

_,	 _-	 28.0

	

--	 B	 25.0
Chão	 B	 25.0

	

Tranq.	 B	 25.0
-- B - 26.0

P. Vgs.	 B	 26.0

	

--	 B	 22.0
- n B	 20.0

1.= 2	 23.0

- B	 29.0
- B - 27.0
- 

	

Trauq.	 B
.__ 1B

	

-	
22.0

B 22.0

	

Tranq.	 13	 .24.0
- - 2 23.0
- B

	

Chão	 1	 23.0
BOC)	 25.0

21	 2a

2
-21	 2b

•n••••• n

2
2

O

O

O
2a
O

o	 .---
O	 O
2	 O
O	 O

'2	 0
O	 O
2	 9a
2	 2a
O-
22	 O
O 2
5	 2a
2	 O
O O
2	 O
O =2
O --se
2	 9b
O O	 -

26.0

19.0
15.0
10.0
5.0

12.0
11.0
4.0

19.0
18.0
11.0
17.0
11.0
10.0
7.0

12.0
9.0

17.0
10.0
6.0

17.0

7.0
18.0
13.0

14.0

0.0
1.0
0.0
0.0
0.0
1.0
0.0
0.0

• 0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0
0.0

0.0

As temperaturas; =almas veilficaram-se em Therezina e etc. com  33'.0.

As temperaturas minimas verificaram-se em S. Lourenço com 10.0:
Observações- Estado cht . eéo: em decimos de céo encoberto, de O, totalmente limpo, - a 10, totalataate encoberto; a) nuven$;

mus; e) englobadas; b) baixas. Estado do tempo	 bom ; 1, incerto; A, ameaçador; M, mio. Phenorneno3 diversos :'(0) chuv as
evehuviscos; 00 Revoa secza;	 nevoeiro; A granizo; Xtrovoadas coai relampagos; < relampagos; _11111 ventania;Qin,. or.r
taalho ag, aguaceiro; ge, geada; lis, nalo solar ; lii, halo Lunar; ca, coreu solar; c!, coroa lunar, ai, arco iris.

Os a UffleCOS isdleativos da força do Vento referem-se á Escala Beauford, da O calina a 12 tufla. A deasidade dos plano:1040$
té expressa pelos expoentes 0, fraca e 2, forte.	 -4

Notas- A pressão barometrica acha-se reduzida a 0`1 C, ao nível do mar e á gravidade. normal. X indica que Ido foi receâid4r,
.0 despacho telegraphico., Os dados constantes do presente boletim estão sajeitos á rectificação pelos mappas mensaea..

It •	 "	 •

Synopse do tempo occorrido em todo o paiz de 9 horas do dia 27 ás 9 horas do dia 28
1	 I

Zona noite, - Nas 24 bolas o tempo decoileu pertuibado com chuvas e chuviscos em pontos espaisos. A's O hoias det‘hoj'e
tempo era incetto, sendo que com chuvas na Sabia e Peinambuco. Os ventos piedoniinaiam de sueste timos, tendo havido rajadas,
fiescas em pontos espaisos e foltes em Nova-Cruz e Caetité. Do Amazonas não iecebemos os despachos telegraphicos.

zona cenho - O tempo nas 24 hoias decoareu bom, assim se conservando até ás 9 bolas de hoje com nevoeil o peIa -manhã'
em pontos espaisos. A tempeiatura foi estavel. Os ventos piedomirimana de noite a leste fiacos, tendo havido culmaria em pontoS,
do E. do Rio.	 -

Zona sul - Nas 24 horas o tempo foi bom, assim se conseivando até ás 9 horas de hoje com nevoeiro pela manhã em varios
pontos. A tempeiatioa declinou ligeiramente em algtuis pontos. Os, ventos. 1.90111 - valiame.is tendo. havido calmitiiaj,"
pontos esparsos.

Nota - O serviço telegraphico foi bom.

Nota - A presente synopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica, atd Às 14 horas e 31 minutos.]

Discriminação das zonas: Zona norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhy, Ceará, Rio Grande do Norte,
Pernambuco, Alagees, Sergipe e Bahia. Zona centro - Estados: Minas &uns, Goyaz,-_,Matto Grosso, Espirito Santo.o.
roneixo. Zona sul - Estados; S. Paulo, Paraná, Santa Catharina.e Rio Grande do



13256 Terça-feira 1
	

DIARIO 01"t ii CIAL	 1034)

Postos thermo-piuviometricos do Districto'Federal

Elementos
'V
o u, ccs

o=,c-•
'CS

:5 2
O	 O
11E orn on=

ct

1.0
•2 tan

=

È.)

o

O c,=
c.) e)
cccr;

c.) cn

1
Maxiina 	
Minima 	 i	 1297:711

25 61 29.2
18.2

- ,
17.6

-
-

28.2
17.0 

29.0
15.6 15.7

25.2
19.3

96.9
17.8 17.8

Chuva 	 •• 	
I .---	 i

16.0i
0.0 0.0 0.0 - 0.0 0.0 0.0 0.0, 0.0	 --- 0.0

A maxima e a minima foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.

Serviço hydrorcetrico

Estações

1 

Leitura
Differença

emn
24 horas

.

Differença
eni

21 has
cm.

Estações
	

Leitura

Rio Parahyba do Sul - Dia 28 Rio S. Francisco - Dia 27
Guararema 	 0,30 -0.06 Pirapára 	 .0.60 0.00
facarehy 	  	 •:•• 0'21 0.00 S. Francisco 	  0	 .!.-6 0.00
Caçapava 	  0.51 -0.03 -lanuaria 	  0.72 -0.02
Pindamonhangaba 	  0.54 -0,02 Carinhanlia 	 (3.82 -0.01
Guaratinguetá 	  0.57 -0.02 Rio Branco 	 0.20
Rezende 	  O 39 0.00 Barra do Rio Grande 	  1.32 -0.01
Barra do Pirahy 	 1.38 -0.02 Remanso 	   0.37 0.00
Anta 0.48 -0.02 loazeiro 	 1.2J 0.00
Porto Novo do Cunha 	 0.37 0.00 -Cabrobó 	 1. , •1 0.001
S. Fidelis 	 2.10 0.10 Piranhas 	   1.72 0.00
Campos 	 6.58 0.02 Penedo 	  1.60 0.10

Bacia Amazonica - Dia 27
Rio Itajahy-Assil - Dia 28: Rio Branco 	 5.66 -0,12

Pouso Redondo 	 1.29 0.00 S.	 Philippe 	 11.70 -0.25
Rio do Sul (X) 	 Labréa (X) 	
Nova Bremen (X) 	 Porto Velho (X) 	
Ilansa 	  	 0.60 -0.01 Itacoatiara	 	  8.43 -0.07
Aquidaban 	 0.58 0.02 Parintins 	  7.2) 0.00
indayal.	 	  	 	 0.82 0.01 Obidos 	   5.97 -O 02
Timbó 	 0.00 000 1taituba (X) 	
Blumenau .0. 	 .. 	 .•	 • 0.64 0.12 Taperinha (X) 	
Gaspar 	 1.32 0.03 Altainira(X) 	
Ilhota	 	  1.80 -0.16 Manáos 	 	 27.6) 0.00

•Rio Parahyba do Sul - Dia
Rio São Francisco - Dia 27
Rio Itajahy-Assú - Dia 28
Bacia Amazonica - Dia 27

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios

28 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso
- Continuará em lenta oscillaçà'o em todo o curso.

- Continuará em lenta oscillação em todo o curso.
- Estacionario em Manáos e Parintins ; baixando no resto do

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

curso.

Estações Hora

Altitudes
•

200 500
I

1.000 1.500 2.000 1	 3.003 4.000 5.003 Maxim

Olinda (XX) 	
Maçeié (X) 	
Ondina (XX) 	

9.30
9.30
9.30

Cuyabá 	 7.30 NNE 8 NNE 11 NNE 12 NNE 15 - - - - 1.850 ms.
Porto Seguro (XX)._ 9.30
Virtoria 	 9.30 NNW 2 NNE 4 NNE 4 NE 5 ENE 5 ENE 6 ENE 8 E 7 6.750 rns.
Campos 	 9.30 N 6 NNE 8 N 4 NE 3 NE 6 ENE 6 ENE 4 NE 7 12.750 lus.
Mendes 	
Rio de Janeiro	 	

9.30
9.30

NE
NW

6
2

NE
SW

10
- 2

NE
N-É

10.
6.

NNE
RE'

10
4

ENE
NE

6
5

ENE- r.1 .11.
9
5

E
ENE

8
6

E
-

9 5.000 n3s.
4.650 ms.

Rio de Janeiro 	 13.30 . SSE 3 ENE -	 1 NW 2, NE 4 NE 8 NE 8 NE. 8 NE 10 6.450 ms.
Santos 	 9.30 C O N 4 NNW 7 NNW 8 NNE 5 NE 7 NE e NE 4 8.850 nis.
Curityba (XX) 	 9.30
Florianopolis 	 9.30 N 8 NNW 7 NW 14	 NW 14 WNW 11 W 7 WNW 14 WNW 8 6.150 rase
Piado , Alegre (X) 	 9.30

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegraphico.
(XX) Indica que não foi feita a sondirm, devido ao cácresfar eneoberto4
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nip isterit, sia ãgriculiaza Inch/UI-ia e Contnercio ." . Boletim,diarioda Directoria do 1#teteorologla •-", Rio de jane1r0--, Mindo Pi,jais4
Em 29.4:„,juni. .ge 1930..

Poevis6e4 Para o periodo de 18 horas do dia 29 ás i8 hora dó dia 30

Districto Federal te Nictheroy- Tempo bom coai possivel augment° de nebulosidade e nevoeird t, T-ein-p-eiitiirrestaVãfr
vará'aveis.

Éstado-iii' s-Rio de lancil° - Tempo bom com possivel augmento de nebulosidade e nevoel:o. 'Temperatura ectavel,

Estdaos do Sul - Tempo bom com nebulosidade, passando a instavel em Santa Catharina e Rio Grande do Su1; tievoet
Tempetatora es-tavel até Par aná, ,declittatt,do de dia em Santa Catharina e Rio Grande do Sul, Ventos de sueste a nordeste fresbaás
por vezes.	 r

Synopse do tempo occorrido no District° Federal, de 15 horas do dia 28 ás 15 hora S do ara 29

O tempo foi bom todo o período cruá nevoeiro pela _manhã. A temperatura foi estava. As médias das temOrstrtfkit•
extre l nas verificadas nos postos do Districo Federal foram: maxima 28°4 e mínima 16°1 e as temperaturas extremas do ObservatOpoP
Meteo tologicb da Avenida das Nações foran: tnaxima 27°4 e minima 18°6, res pectivament_Çw 4.4 14 heras 42 11111111bn 41. et InISÇ
33 mim dos. Os ventos foram normaes á noiteépredorninaram og, do quadrante norte hoje.,

.	 •
•

Observa ções realizadas ás 9 horas (Oh, de GreeNavvIch)-wflo dia 29, de junho de 1930

Estações to
mi a!
u. e..
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o .O
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O
MS
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=
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O
o
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Pressão Temperatura
do ar

1

c."4
o

tL	 -E-

Temperatura
do ar

Observações .das 24 horas precedentey

Tempo e phenoinow.5i41:4..

•ts
et,

MI mi

O
•12

1 A '4,..

. 1‘2654teb Ir"...
c:MU-g

11
0 ......,

iMa :lá° s (X). ... 	  ..
Belém 	
S. Luiz (X) 	
Barra do Corda (X) 	
Gralalitl (X) 	
Therezina (X) 	
Fortaleza (X) 	
Quixeramobtm (X) 	
Sobral (X) 	
1.guatá (X) 	
Natal (X) 	
Parahyba (X) 	
Campina Grande (X)
Recife (X) 	
Pesqueira (X) 	
Goyanna (X) 	
Garanhuns (X). 	 	
Fernando Noronha 	
Manto (X) 	
P. de Assucar (X) 	
Collegio (X) 	
Sant'Anna do Ipane-

ma (X) 	
AracaJti (X). 	
Propria (X) 	
Ondina (S. Salva-

dor) (X) 	
B. do R. Grande (X)
Caetité (X) 	
Ilhéos 	
Porto Seguro 	
Bello Horizonte 	
Januarla 	
Theophilo Ottoni...
São Lourenço 	
Cambuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas 	
Juiz de Fóra 	
Goyaz 	
Catalão (X) 	
Cuyabá (X) 	
Corumbá 	
Aquidauana 	
Matto Grosso (X) 	
Victoria 	
C. do Itapemirim..

760.5

61.1 0.1

65.8 -
65.6 0.6
66.3 0.3
63.5 0.5
65.2 -
69.3 0.3

65.2 2.3
67,6 -0.4

766.4 0.7

62.0 --
61.9 1.9

67.4 0.2
70.3 0.2

01	 9a	 13

8	 5b Vagas	 "._41n125.0 27ú1 24.0	 3.0(13

32.01 22.0 6.0

1.0 lo	 13	 1,
1.0 lo	 1	 M ;;;)
0.0 B	 13	 a
0.0 13	 B	 B
3.0 M.*:	 1	 IcR
0.013 .	 13	 a

0.0 3 	 B	 13
0.0 B	 3	 B
0.0 11	 B . 11'.,

	

0.o113	 13

	

0.013	 a

	

0.0 8	 13
0.0

21.0
22.0
17.0
24.0
19.0

•	 11.0

12.0
14.0
18.0

22.0
17.0

20.0
29.0

SW
-2.0W
-1.0 NE
1.0 E
- E
1.0 C

-4.0 NE
•	 3.0 N
2.0 NE

- SE0.0 C

-1.0 N
1.0 NW

2
2

2
2
O

-
2
2
2

21
01

2

2-

91)
5b

2a
9b
2a

2a
5a
O

2b
5a

9b
••	 :O

Vagas
Tranq„

-
....
..
r/

-.
.--
--.

-'

Tranq,„

1
II

II
1
a

B
B
B

a
13

a

-

=

26.0
26.0
24.0
28.0
24.0
25.0

22.0
26.0
31.0

420.0
32.0

27:0
27.0

19.0
18.0
15.0
17.0 ,
17.0
2.0

11.0
11.0
12.0

18.0
11.0

16.0 ,
14.0 •
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Observações realizadas ás 9 horas (Oh. de Greenwleli)..dew 414- 23-11e-i un.119 , de, 1930 Observações das 24 horas precedentes
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'Capital Federai  -	 - -MI 0...6 - 0.0 21 Tranq...	 I 26.0 19.0
Campos 	 67.4 0..2 21.01	 2:0 2 2b 28.0 16.0 1.0 13
Parahyba.do Sul (X) 	
Friburgo 	
Petropolis 	

68.8
-67.6

-0.7
0.4

10.0
18.0

3.0
0.0

C
NE .11W

O
2

2a
o

24.0
24.6

4.0
12.0

0.0
0.0

B
B

Rezende 	  6S.lI 0.8 12 O -2.0 C 0 -27.0 90 0.0 13
-Therezopolis 

Cabo FLI') 	
69.7J 0.7
61.31 n . 3

11.0
23.0

-2.0 C
0.0 NE

O
2 hão

B
B

24.0
25.0

3.0
19.0

0.0
0.0 11

Angra dos Reis 	 64.8 -0.7 22-0 .0 S •	 2 O Chão 25.0 18.0 0.0
S. Paulo .. 	 66.3 -0.8 19 O 6.0E 2 2a - 13 27.0 10.0 0.0
Santos 	 66.2	 0.4 19.0 -1.0 C O , 26 P. Vgs. B	 - 27.0 15.0 0.0
Ribeirão Preto 	 .. 640 0.4 19.0 1.0C .0 . 9a1	 - B 22.0 12.0 0.0
S.0". do Pinhal....
Faxina 	

66.1
67.6-0.7

1.4 17.0
19.0

1 O NE
5.0 C

2
o

2a	 -
9e	 -

B
B

20 O
28.0

10.0
6.0

0.0
0.0

Campinas 	 66.6 0.7 17.0 -1.0 NE 2 O	 - 13 25.0 12.0 0.0
Curityba..	 	 	 .. 68.7 O 9 10.0 OOC 0 O	 - B 22.0 4.0 0.0
Paranaguá 	 66.2 0.2 21 O 2.0 C •	 o 2a Tranq. B 25.0 18.0 0.0
Guarapuava .... 	 68.0 1.1 18.0 2.0 N 2 •	 O	 - B 22.0 9.0 0.0
Palmas 	  63.5 2.2 10.0 -2.0 C O O	 - B 22 O 3.0 0.0
Florianopolis..	 	 65.4 0.4 18.0 -1.0 N 2 O Chão B 24.0 16.0 0.0
Lages 	 67.0 1.0 8.0 -2.0 C 00 - B 21.0 5.0 0.0 13
lierval	 	 60 2 8.5 9.0 0.0 C O O	 - 13 - 27.0 7.0 0.0
S. Francisco	 	 65.4 0.2 17 0 -2.0 S 2 "-='-`	 Chão 24.0 15.0 0.0 a 1300B
Porto Alegre 	 65.7 2.2 15.0 1.0 C O ..0	 - B 27.0 13.0 0.0 13
Orug uayana (X).. 	
S. L. Gonzaga (X) 	
Santa Victoria (X) 	
Montevidéo 	   61.2 13.0 SNV 5
Buenos Aires 	 61 9 13.0 2 9b

1B -

B

B
B co
13
B

88

B2
Bge
13

B

As temperaturas maximas verificaram-se eni Aquidauana com 32)0.
.	 _	 .

As temperaturas mínimas verificaram-se em S. Lourenço com 0)0.

Observações -Estado do céo: em decimos de céo encoberto, de 0, totalmente lima), -3 13, tatalmanta en:Waarta; a) nuvens
altas; e) englobadas ; b) oaixds. Estado do tempo - /3, oom; 1, inzarto; 4, ameaçador ; If. mio. Pnenome los diversos: (0) chuva;

chuviscá; 00 nevod secca; = nevoeiro ; á granizo ; K trovoadas com ralampago3; < reladipagos; _Wil ventania; ." -N, orvalho;
ve, aguaceiro ; ge, i cade lis, halo solar ; hl, halo lunar ; cs, corôa solar; cl, cbria lunar ; ai, arco iris.

Os nurneros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beattlord, da O calma a 12 tu:i1.3. A de:131d ile do; Oen° nanas é
expressa pelos expoentes (3, traca e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0)C, ao nivel da mar e á gravidade nor,nal. X indica que nl ei razaaida
despacho telegaphico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a reetirleação	 MA?? l3 maasses.

Synopse do tempo occorrido em todo o paiz de 9 horas do di t 23 is ) horas do dia 21
Zona Nore - No é feita a synopse da presente zona, devido a falta dos despachos telegraphicos usuaes.
-Zona Centro - O tempo nas 24 horas decorreu bom, assim se apiesentando até ás 9 . horas de hoje, com nevoeiro espaiso

no E. do Rio. Soflteu a temperatura li eiio declinio em pontos di E. do Rio, e ascenção no resto da zona. Reinou calmai ia em pon-
tos do E. do Rio, tendo sopiado ventos fracos de noite a leste no lesto da zona, salvo em Formosa, onde foram registradas rajadas
frescas.

Zona Sul - Nas 21 horas o tempo decorreu bom, assim se conse.:vando atá ás 9 horas da hoje, com nevoeiro e orvalho
espa:so em pontos da zona. G2011 pala madrugada em Casticie Palmas; A temperatura declinou em na:.:e de Santa Catharina e
Parani ; e sollieu ascenção nos demais Estados. Predominaiírn ventos de norte a léste 'fracos em Sio Paulo e teinou calmaria no
resto da zona.

Nota - O serviço telegraphico foi fraco.
,

Nota - A presente synopse foi elaborada com os dados recebidos da rède mateorologica, até ás 14 hara3 e 33 minuto3.

Discriminação das zonas: Zona norte - Estados: Amazonas, Parã, Maranhão, Piaully, Cear i, Rio Grande do Norte, Parallybs,"
Pernambuco, Alagóas, Sergipe e Sabia. Zona centro - Estados: Minas :series, Cioyaz, Mano -Urosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro 4%
Zona sul- Estados: S. Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul.
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	 ' Differença

-Leitura 24 :louras

Differença
1 Leitura 24 horas

cm.

em I

-11
4.000	 5.003	 Maxim.*

-

NE 2 NE 5 7.250 ms.,	 209 ias.
-

N 7 W	 2 6.600
N 7 NNW 8 8.250 ms.
NNW 9 NNW 5 5.250 ias.
NW	 9 NW • • 6. • 8.100 ins•
WNW 8 W	 10 10.500 ias.
IsNmf 4i 'wsw G 6.600 ms.

MOO nts,
• 2.250 nu(

..	 .
...

Elementos
d, 11
'0.c,
-0'g •
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O* .ec

0
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kg)
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.-81
,, 4» .

,

Maxiina 	 26.7	 - . 26.6	 30.5 -- 29.4 29.8 -- 25.3 28,8	 24,5 •n-•
Minium 	  17.1	 - 151	 16.2 - • 14.1 13.4 - 18.0 17.21	 18.1 16.0
Chuva 	  -	 - 0.0	 0.0 - 0.0 6:0 •	 - - .	 0.0 0.0	 0.0 0.0

A niaxima e a minium foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje,:

Serviço hydrometrico

•

•

.1.•n••n•

Rio Pavallyba do Sul - Dia 29:
Guararema 	
Jacarehy 	
Caçapava 	
Pindamonhangaba (X) 	
Guaratinguetá 	
Rezende 	
Barra do Pirahy 	
Anta 	
Porto Novo do Cunha 	
S. Fidelis 	
'Campos 	

Rio Itaially-Assú - Dia 29:
Pouso Redondo . 	
Rio do Sul 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa 	
Aquidaban 	
Indayal 	
Timbó 	
Iltumenau (X) 	
Gaspar 	 .. • 	
Ilhota 	  

Rio S. Francisco - Dia 28:

	

0.32	 0.02	 Pirapora 	

	

0.23	 -0.01	 S. Francisco (X) 	

	

0.50	 -0.01	 Januaria 	
Carinhanha . . 	

	

0.52	 -0.05	 Rio Branco 	

	

0.39	 0.00	 Barra do Rio Grande 	 9 	

	

1 .37	 -0.01	 Remanso (X) 	

	

0.41	 -0.04	 Joazeiro 	

	

0.34	 -0.03	 Cabrob6 	

	

2.00	 -0.10	 Piranhas 	

	

6.57	 -G 01	 Penedo (X) 	
Bacia Amazonica - Dia 28:

Rio Blanco 	

	

1.29	 0.00	 'S. Philippe 	 . • •

	

1.65	 -	 Labrea (X) 	
Porto Velho (X) 	 f .

	0.59	 -0.01	 Itacoatiara (X)  -

	

0.59	 0.01	 ParIntins (X) 	

	

0.82	 0.00	 Obidos 	 - 

	

0 . 00	 0.00	 ltaituba (X) 	
Taporinba (X) 	 	

	

1.40	 0.07	 Altamita (X) 	

	

2.10	 0.30	 Manáos (X). ........ . 	

5.59_
11.65

0.59

0.70
0.8/
0.18
1.31

1.19
1.41,
1.70

-0.01

-0.02
-0.01z
-0.02
-0.01

-0.01
0.00

-0.02

-0.16
-0.10

5.95	 .0.02

Estado e tendencia do nivel das aguas dOS rios
Rio Parahyba do Sul - Dia 20 - Declinará .em todo o curso.
Rio São Francisco	 Dia 29 - Declina:á em todo o curso.
Rio itajahy-Assú -- Dia 29 - DeClinalá em todo o curso.
Bacia Amaxonica - Dia 28 -- Baixando em Ctuzeiro dn Sul, S. Fhelippe. Rio Blanco, Obidos e Inipzratriz:

Sondagens aerologlcas por meio de balões pilotos

•

•

•

•

Estações Hora

Altitudes

200 500	
i

1.000	 1.500 2.000 3.033

Olinda (X)... 	
Alaceio (X) 	
()adiu (XX), 	
Cuyabá	 ' 	
Porto Segui._	 	
Victoria (XXX) 	
Campos 	
Mendes 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro. 	
Santos 	
Curityba 	

Porto Alegre 

9.30
9.30
9.33
7.30
9.30
9.33
9.33
9.30
9.30

13.30
9.30
9.30
9.30
9.30

N
ESE

N
NNE
NW
NNV
NNE

NW
NNW
NW

4
3

4
5
4
3
2
4
6
5

NE	 7

NNE	 6
NNE	 6
NNW 5

.N\V	 3
NNW 6
NW	 6
WNW 8
WNW 7

NE

NNE
NE
E
N
N
NW
NW
W

7

4
4
1
2

-8
3

12
a

NNE	 3
1

NNE	 3
E	 3
ENE	 2
NNE	 2
NNW 4
NW	 7
NNW 12,

•NNE	 9

NE	 6
NNW 3
NE	 7
N	 6
C	 O
NNW 9
NNW 10
-WNW -9

NNW 5

NNE	 3
NNW 8
NNW 4
NNW 3
NW. _
1n1	 4

...s.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrapialco.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido ao_ceo estar encoberto
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PARTE COMERCIAL

CAMARA SINDICAI'

'nletim da cotação do cambio fixado pela Caniara Syndical
dos Corretores de Fundos Publicos da Capital Federal

Pracas
	 90 diy

Sobre Londres	 	  5 31/128
' Sobre Paris. 	 	 - $343
Sobre Italia
Sobre Allernanha. .
-Sobre Portugal:	 .	 ........	 • --
*Sobre Belgica (papel). ..
Sobre Belgiéa (oiro).
Sobre -Hespanha. 	
Sobre Suissa .. • A A

Sobre Snecia. 	
Sobre Noruega '• 	
Sobre 'Dinamarca . 	
Sobre -Chile
Sobre 'Nova York 	
Sobre .Montevidéo 	
Sobre Buenos Aires (peso-papel);.•:::.'"' • ' •
Sobre Buenos Aires UnSO.,-P.ura)
Sobre Hollanda (florim) . 	
Sobre Japão „(yen) .	 • •	 • c•	 -
Sobre Itumania 	
Sobre Canadá . .

'4ustria • • '	 • •• •	 .
•- 1sIdedttá' •
• -	 y`

Va:es-ouro por 1$000 	 .. •.. • • •-•	 •••••••.••••••• • •

jaabs4s (pap_el)
Deitares (papel)	 L  è...

Esseudos (papel). . 	
Liras (papel).

Bolsa	 .

Apolices uniformizadas de 5 %, rniudas 	 	 72000
Apoliées uniformizadas de 1:000$, 5 t/o.' . ......	 750$000

,•MiteS,4.1,i;.v.e.rjaS emissões de 5 %,	 8258000
Apolices diversa-seint-Ssõer-ilee-4-4400$ -5 %; nom.	 750$000

APolices diversas emissões de 1:000$, 5 .W;"¡.)--O-Fr.'--- 724$000
•• -	 •Obrigações ferroviarias, de 1:000$, 7 % . ( primeira • .

• emissão)'	 .. : .... . .....	 . 065$000

014r.tgadjes ferroviarias de 1:000$, 7 % (terceira
"emissão)' 	 . * .	 905$000

Apolices emprestimo municipal de 1920, port 	
4polices emprestimo muniiipal 1c- 8 cie, port.:(de..

ereto n. 2.093). •.• 	 •
•Apolices Estado do Rio de . Janeiro, 1 :000, á	 .
.	 port. (decreto n. 2.316). . . ....... ...	 630$000
'Apolices Estado do Rio de Janeiro de 100$, 4%,

port. 	  	 ,	 o500
Banco do Brasil. • . . ...... 	 .... ,	 453$000

`Debentura da Companhia Cessiouariá das Docas	 •
do Porto 41a; Bahia, 2 sorteio. • • .,•	 ...101$004

• S re(aria da Camara Syndical do Rio de Janeiro, em 30
:ninho	 Ary de Almeida e Silva, syndico,„	 •

Inlilln••n•••1•M,	  ••••n•n•••••••••••n••••,

. -JUNTA DOS CORRETORES

BOLSA DE MERCADORIAS
COTAÇÕES DE CAFÉ:

Dia 30 de junho de 1930
Mercado a termo

Por 10 kilos
pregão -de abertura Pregão de fecham'entá

'rota/
• Vende- -Compra- Vende-

' dOr - - dor	 dor
	 Compra- de

dor	 vendas
Saccas

12$300 11$975—	1S/cotado
128150 11$800	 Nicota00

3.000 saccas	 1.000 saccaS	 4.000
Mercado calmo: 10 e 2° pregões.

.	 •
	

'Mercado disponive)
• .Preço do - tYp- o 7, 20$•por arroba. .

• • .Merendo, estavel. ...... 	 • • • - • • •
-	 Nunes Tassard.

mÉrtcÁDo 1:08110Mvrs—

	

.	 „	 .	 . ... . .
'mento • d6 'dia '28 • •.	 . .	 •	 . .	 •	 •	 -

.	 Cr
• ...	 • •	 .	 •

•

22$000
21$500
21$000
20$500
20$000
•19$000

Assuem
Suecos

:Entradas-	 „	 259
Sahida 	 •	 •	 • 7.334

• ..1-: • iStência • •	 398.405
Mêrcadó. fraco.

Preços:
Branco Crystal. .
C.: ainarello.
Masca-vinho •
-Mascavo.

Algodão	
:Fardo.%

os,
4,10U

10 kilos:
Typo Seria():

11. :po 3 	 -
aspii 4. 	

Fibra módia —
Typo 3 	
-flY1)-0 5 	

:Fibra -Média - - Ceará..
rl • ypo '3 ' 	 -
Typo 5' 	

Fibra hirta — Mattas:-
Typn 3 	
TyPo .5 	

.•	 Fibra .curta	 Paulista:
Typo 3 	 	 27$00,0
Typo 5, 	

	

O ''syndico, J. Nunes Tassarci 	 ,

• •	 •

.	 ......

•

,
._. • • • • . ......	 8$39k....... 

	 •

•

vlst:a
585/128

$315
$463

:2$097
$398

$319

1$244
0010

1.$727

2$400

2$400

1$99

7$847

3$227

. •, ;;

• • •

1$262

• •.

- 056-7

- 43$500

8$90O

8420

•. '$171

112$000

id$0•0.

Aleze.4

• Judio. .

Setetnbro.
Outubro.

. Novembro.

13$250 13$150 13$000 12$900
12$800 12$300 12$575 12$000
12$/00 • IM50 S/v01(1. 11$800_

f)ezembro• • 12$000	 11$650	 :11$800.	 11$500

Entradas 	
:4582 Sah¡da,,s. ..	 ••.

	

- • 4$400,	 .. •-• • • - 	
Existência:-

• -•!. 0. 5 "!	 èalmo.

Typo .3  Preços:
Typo 4 	
TY00 rs 

6	
T3'90-7 	
3'ypo'S 	

Sacca3

oo

9.284
16.238
'

;3(5:065

30$000 a 36$00 •
278000 a 28$000
28$000 a .30$00O
20$000 - á 22$00b

Entradas 	
Sali ida'	

• x'istencia. 	 • _
• Mercado fraco.

Preços por'
Fibra longa,—

Sertões:

• • •

26$500
ém	 35$500

31$000
24500

27$000
2-'450t)

-	 •
26$009

•

25$00(1

••
•

, ,..,..,n-•••••n ••••••••••n •••••• •IN	 liii	 1	 1 11111111	 -7 r	 -
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,RENDAS PUBLICAS

Teeva-j.W.ro

Denominação das rendas	 Ouro papel

f 60 3.63,r:96i-005	 ,..426173A48%, ouro e 40 0,';), papel 	Direitos de importação j -	 3:1145080ettro,eobrsdar tom	 -.-t;;;;
1

,.,para consumo 	 	 11:1271,400Agio	 r;;' r : ;

ç
'Alnindega do Iti-_,„de Janeiro

EXERCI 	 f
BOLETIM DA RENDA ARRECADA NO ,s1Ez DE  31.Nno-r,111030

RECWX-ORDINKRIÁ	 r —

.fiNDA CO3 IMPOSTOS

Impcnrta"-A, portos, entradas, sai.ffit.S-.`e'—eSla'art de-navè
addicionkato8-:

••••••••n

3
5
6
7
9

10

11
12

.Expediente dos generos livres de direito de consumo 	
Armazenagem 	
Taxa de estatistica 	
Imposto de pharoes 	
10	 sobre o exp. dos generos iivres-~ttts-tte consumoy.:

f	 2	 o '	 ...	 ..	 ..2 o'a , ouro, sobre' o valor	 '"
da importação 	 	 , 2 o.'), ouro, cobrados em papel 	

•	 Agio sobre os 2 o., ouro 	

.Taxa'de-ttin a 5 réis por kilo de merc. carreg. ou descarregada. 	
Taxa	 de	 addicional de	 0,2	 sobre	 todos os direitos de

importação para consumo 	

Imposto de consumo:

„
11:583g50

27:720000
-1 t125$520

-56595t$93

...

7:2835945

13 Fumo. 	
14 Bebidas 	
15 Phosphoros 	
16 Sal.
17 Calçado 	
18 Perfumarias . 	
19 Especialidades pharmaceuticas 	
20 Conservas 	
21 Vinagre e azeite 	
22 Velas 	
23 Bengalas 	 '
24 Tecidos.. 	
25 Artefactos de tecidos 	
23 Vinhos estrangeiros 	
27 Papel e artefactos de papel 	
23 Cartas de jogar. 	
29 Chapéos .	 •	
30 Louças e vidros.. 	
31
32

Ferragens 	
Café e chi 	 l•

,

33 Manteiga 	
34 Moveis 	
35 Armas de fogo 	
36 Lampadas, pilhas e apparelhos electricos 	
37 Queijos e requeijões 	
39 Tintas 	
40 Leques de qualquer especie 	
41 Boás, pellos, pelles de agasalho, emanchons» e semelhantes 	
42 Luvas 	 	 	 • 	
43 Artefactos de borracha 	
44 Navalhas e pinceis para barba 	
45 Pentes, escovas e espanadores 	
45 Caixas de qualquer feitio 	
47 Brinquedos	
48 Artefactos de couro e outros materiaes 	

.	 • •

49 Joias e obras de ourives 	
50 Objectos de adorno 	 . 	51 Gazolina e naphta 	
52 Apparelhos sanitarios 	
53 Azulejos 	
54 Instrumentos de musica 	
55 Macliinas cinematographicas e photggraphicas.., 	

Fogões 	  

6.970:2675765'

7:851f420

42:761$958

7515290

367$150
1:495f150

222:1445354..

4:8535002

15:8265000
69:665$50

13:4305000
l:6995400

136:4075280
139:71751340
93:9715195
64:0345200

85140
1:414$000

97:6145105
23:2175720
188:021$925

6:449$367
165000

2:133900
16:1795585
4:6495900
3:4485900

25080
7:4645700

55200
17:9635600
2:096$650 •

36:1805315
-4295700

1:0185500
953$200

6:5625600
19:721.5100
28:6995200

3255400
7485400

8:5275459.:

4:6785750
615:9075800

2:339$000
5:2405740-

• 7:6225200.,
14:4705980
4:30400Q

434ç3.3:43-11§



Denomliago das rendas

~1•nn•...111,

Transporte 	

16

22:3415510
1:5775568
1:4575550

2:475:600

4925264
14:9075371 .

42:6055345
4975409,

934:1215320
1:4155817

• --
2.1.3

40:589
•f;,	 4:927 1

-
,11

Diversos 	

—
1/alt4) "d•:!- 1930MAM&tréfa:Mrir"---

Papel	 Total

Imposto de drcutaçÃo 1
t.

mposto do seio-alhesivo Ingresso

Imposto do sel/o de norn'W	 _ _ 4)",
•*-1_14_

Seio de mera 	 -- ..............................

RENTÁks 11413V91121AES
Renda da Imprensa Nacional e aval,' to
Dita da Assistencia a Alienados. 3 .
Dita do Laboratorio Nacional de Analysebn 	

•
RECEITA EXTRAORDINARIA

' 	.

1
113 Montepio dos Empregados Publicos...... .......

:,. 19 Indemnizações 	

	

8--XZI Venda de generos e proprios nacionaes 	
.o

á

bnposto do sello

•3 3

- 19:4275000 .
• 102400

•5:2735958'

;

1
88759)0

_ 699539i“
17:405$1-W

— —

3:9424837
1465802
6445283

,~11•11n••n

_

"1"..X0FtyrIblièakeeoi.

_

84"0.11.-1.Nte

••••••• n•••••••••
	

•••• 115. •••

Gel&K.811.4411~ .....

151•111111

RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL

_ 1 Fundo de resgate ,do papel-mieaa

Todas 'e quaesquer rendas eventaaes:

Multas de expediente e por infracção do regulamento 	
Renda da Typographia e do *Boletim da Alfandega 	
Expediente de 3 % das arrematações para consumo 	
Marcação de animaes 	
Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional 	
Depositos transferidos á receita 	
1 st sobre consignações em folha 	

Addidonal de 5% para a Assistenda Hospitalar do Brasil 	
Fundo especial para construcção e conservação de estradas de

rodagem -federam (ad valorem) 	 	 ..... . ... .
Idem, idem, Idem, idem — (mercadoria
Idan, idem, idem, Ideut(gazonna) 	
Addlciona1 de St sobre as rsereadorkm ‘da classe	 . ,

t

4•••• •494..91)/" .409. .1.4!	 • • a_C/•••;•!..,?'"'

•~,.
CONSM3eNÇOES ,..,.-_, •

2025355
rb 	

2:1315570—
.jso. Ontriler ICIIHU£4~.43...,* e -	 nau" TIN. e e 3 , ,.....-, 	

izposrroi • '	 •	
•	 1.'	 .,

•Diversas. 	
11..,!.444.4ardr,„.

Previdencia¡do Caes de Porto 	 44;44444~4 	 „	 •!,

Despeaa a mundial' 	

3:5395834•

71875537

:

4: 7_1.4;:•328

1.024:2265671

288:050679

N:;‘,;.•
V .	 .	 f1 .	 	 *At..	 	 , 	 199:9601915

10.146:755504;
,!•'.'•	 •	 •	 , .	 2 it.",

	

- .	 ..„12ENDA:TOTAW. 	, • . . "4.
.	 .

0¥0. 	 .. 	 	4,255:6195173
Fain	 . .....	 =	 ,.5.461.144072

	

Tçtíilíaial • 4..	 ,10.114745#943..........

109:9a13$315.)•

5,861:1445972

Valor 4aackuota,..431003. • ' 	 '	 ;

Segunda Senf/O-Mr444fia de Ritielriligrtr; 33 	 luntici''cií; 1?3).	 ç.
OlittP4,10mrt%



Tere -reir

246:487 295
	

99:1298902
	

-147:057$323

n 	 ,
10.116:68 $175'	 4.255:5918185 ""'' ‘• '5.864:0884;740

18.513:231 792	 5.885:1i2 8626	 7.628:M4166

Differença para riais
• em 1930. •

-fleceita do me4:
Pe 1 a 30 de junho de .

1980
X)e i a 30 de junho

1929. . . ... ...

39.599:811886	 131. Í9t:1i.ii	 170.793i2 4$0
I. ti

' 5? . 103::(dli8	 186.827:408251	 239.931:1 18372

è".
12	 5Zi .633 :9dtt	 e44. 1 n, :8 4$941

•

Receita At'
na equival rica:
• em

Pa pel meda

601 b38685
nnn•••••••rn•n4

601 :1 )38685

25.29U:374823

31.505 :4 o$6ni.

9.209:0 58803

Receita to
Engloba

:Couro e pe
Datas

ai

pel):

'Receita do dia
0 de junho de 19 -

•	
0.r , •

WARM.()FF:i1.;1"Al';'! 	 inlbct,;, de, 1030	 Xi

Differença para menos
em 1930. .

Receita do anno:
De 2 de janeiro a 30

de junho de 1930
De 2 de janeiro a 30

de junho de 1929

Differença para menos
em 1930. . .

.(*) A

periollo de

762 :6388

iJil fersnça para
ein 1930

Em papel

Alfandegil do Mo de Jalteire
"	 IIECILITA ARRECADADA

.
Sendo'.

In Ouro

99:429$902,

Receita 'era
curo

Convertida
a paPel'(')"

1.17.:057$3,23	 45'.1:09.6$:a3,2

454:0968362

9.435:2868d83

26.877 : 35(1$ 565

5.396 :5518617	 1.629 :518191
	 1.767:020426	 7.442:064$382

f

68.:26:241$t08, 	 28.726:39022,2.
• I.

93.011:82 n ••20	 40.908:12183'0'2

2 1 .6m5 :58;18312	 12.181 :724080

eonverstto do mil réts ouro r. pr+pçl ARa 4$i",01,	 .

EDI igual	

;	 es

ycebedoria do District° Federal	 MINISTERIÔ DA JUS'FICA	 com .hol•a deE NE.....

Ai	 i	
.

l

GOCIOS INTERIORES
i	

.	 .	 .,.„ ,,t;ongregaçãO.

Serie-J(10S	 . 21	 s	 utlit•tAleneja,

L
	 ( t i": de	 DULII	 I i SUA Zipprovadéi pela

Das duas iltesP 11 MN S'á	 , s
Fe:mada de 2 a 28	 Facudade de Medicina do Rio	 e	

,

COlitidft peo cum-lida:0 i jia
C omparai-AO cla renda

s	 P1	 S01.1Ve u-

de junho de 1930 .. 15,76;;;04,43$V5. 	 !de Janeiro	
Stimpio tti
qual fará, no final, o rulto 'd seus

A:rei:aliada em ao di,	 i	 .	 .	 .	 , . -trabalhos já publicados. e por . el e jut-
junho de 1930	 995$ 61' -	 -;'(-'), ' r}E-CA`THin.ni.V.1* we, ._. . tN 	d-r. ;• gam., ,de vail.or; rt . ' 9111 l'il ,será sobire as-... ,., '	 951 :	 CONE t,11..

:	 ,...‘=11-,11.`uti0:''ist`Pi;:itrolt.1s , ..	 .., , ,5 kl 1 » . i? I . o surieádo .01, 11 • d	 p.	 ez	 ontot4 (.-.(,i(.-.((.-.(,i_.P,

	

» 16 .i;JO :091$ is ' •	 Elides pela congewaçã'n... • Este a sstint-
•• , (li \\1 COM;13111EIXIWS ,PARA O CONCURSO-

t	
Di.D.,Ser4 çOi •fittittni ,it lOd'o's . os rimem.-

1929	 	  ' .17.482:729$ 29" ' ... . ' • "- ' '. dE 13136q."111(1A- '...': .,	 rentes e arnitineiticib 'ao 'Itiátne iter. po

Pifferenea mira nienes • - '
em 1930	 Il	 le,	 .	 .. 't 	 ,'-'-

:
'''''Abreit Fialho, / d	 . ...

	

' ' ‘ • • •	 Qhj:e../.II: isp, •Sirre:d'tDcw'r.'djaii.Sve:' . .sie!,1to!i irtiLent;' ,, ,i , pe;11', ,Çlitli_ 

O
e... ~f0r,(1 „,' ,iiil.Alçeóf t, .,"it:. .1? 01;etiris IdP:a/.;.Z. ''''''' ')

. ' ' Adirinaclo i ; Rio,	 c4,, :. 3.;;In,çgo , i,-,N'iç.,- o,- 	 ii.s.c, .1wnti _. 	 '%i. : ..).,.. ‘: ^	 ..

Atrecadada ile 2 de ja :. '4°4 ' , • • .	
..imblico pelo ; 'rire -Sente . ' 'edithf' “qife • Se ,-- Ocina ' 0. Rie, Cle.JanOt'd.r ,t3cen
• - richarn , abertti's_ ''nesta s'ec ..retani, , f.v1c0i,, ,'il.nit.j,:gt 'Kr these p ra . coo . , 1'• et

neiro a 30 ile jurillci'• 	 - •	 ' • ' todos eS -dias i utélS,-rtére intaZó 'de -seis 	 tK 4 e , ) tih'S'iV"̀ ir i'p', .'s'élt!to
cie	

' átiff

•
i 930 . . . . ... • • •:. :,, ',...y2......tes,'"Ifferze. as ' eonl , r -de' 11' d'e' j.urihO; c.le :I.Pz&Q,.:, - §r:. -4 

A
é':
be

 " 
dó
0"'n (-).f.d,)'''.;.1(..JEm igual periocto d,.

	 :JSOfFV,. c. .-..,
, 

"

	

1 	 - iis inScripçõe Páfa	 Coric	 dtirse 'e .Pi •o--- • _ à 'it	 pado , :,':.' ,..•-•;. ..

	

1 °5. "-'1-1:"6'" ' I '	 - - 'heril atfc'd aCtiideir'2 ile •nbát-e-4-'••• 'ifdre • • O 'Clirfeursb seff "effeel t do o•.	 	
-	 ,.1	 •	 r• icia este ins1,11,uto, de acc	 m	 j,ordo coma 	 ulgado na conformidade dos d' • iositt-

mquis	 .., „„ „.,',„ disposições de decreto federal nuniero , vos ymprehendidos entre ,,os artig,o.s 150 '- ,	 ,j.

	

' • '''":1'''''''-'s"	 6.782A, de '13 de janeiro de 1925.	 ` -a 1 I 'ho decreto ri. 16.78- A. 	 ii

". i, vpoderão inscrever-ao no concurso: 	 de cada u,

	

...	
,.,,..,:i.,:,.,, 0a, trandidatos devera° aprese lar 50

exeinplares	 nia das . thes.

EDI	

.

..." " TAES_R-- ' 'mos .-_ .._ by oslieófel3sOres cathedratiees`e'S gii-'- • inferior'0, .46 annbi.t''tig'Itkaitri
'k''' ' a) 'os docerites: liyres . do cilistit~ • ' • - Tskto. „r eptos , da . exi&gtirdál, idad

stitutos de ontras cadeiras;	 - ',., prehendidos nas afincas a e b do artigo

o
COLD-

c) os doce4tes livres, professores át- ; 151 do decreto p. 16.782 ..t,, 	13 de
3IINISTERIO DAS RELACOE	 thedraticoe `e Stibstitutos de' esetélaW Ilf-; - janeiro de -1925': "'"'''' '' '

EXTERIORES -	 ficiaes ou eqUiparadas;
d) o- profissional diplomado, brasi21---1,epataria da Faculdade de M dicina

leiro que ex ibir folha corrida cader- do Rio de Janeiro, em 11 de iu ho de
, ÉINEltrnS0 . PALIA THiteElitC06PlakeNL DA 	 1.93()' - Dr... .EllgÇP,io, 40. ik*itA-01 e Ne"
• ' -	 OFIRTARIA-M-NSTADO--- •,--- -•------ 	•-• --'' 'neta de • reser ista . ou eertadão'de • alista-: . 1,1- - .éze• 8,:

	

ep49,,Pilita si forem maiores de 21	
soore t ano.

De ordeá do sfaitIWPI'Mente dá''-ãffilltre'inen res de 30, excepto o que-
commissão examinadora,...co~,iaLatla já exerça_fulfeeb_Ri-ibliea.._0_..MstifiqUe,.-.- F. a..(1-a.(1.-eil_e;-1%_1-e'fri.-Leb18,±1....--..8-,/,'..,:i".,‘
juteressados que, terminadas ás provas com titulos ou trabalhos de valor, a sua
ornes do concurso para tercerio official inscripção enIMIXffursQnnuizo da coa- 	 De ordem de Si. Dr ' vice-directo'.
da Secretaria de Estado das Relações gregação. 	 • em exercieio, faço publico que acontar
E tx,eriores foram habilitados, for	 eceMarytt¥4.1i- As provas-do-concurso para/ proles, . $.' „45 ekrazo de seis mezes, a terminar

' elaIjk26 de maio de 1930, ás 14 horas,

ca os os seguintes candidatos:£ineet:Mtior cathedrtrtieo- comprehonde'rão:' ''''' ' ' • erra' 26- do novehibro do corrente atino,
1° togar, Luiz Aranha Pereitk};;;"-J7,,,-.

-a- materia de q	
'

	

ue conste o concurso e	
a.:

de a inscripção para o concurso de pro-''," legar, Carlos Buarque d6-3114146ib"*".a) aP-re$1311taeric . de. ilua,s ,t1aw Jaelore
fica aberta na secretaria desta Faculd

e Eugenio Atadinho da Rosa ifiTielfei- ''

	

,•	 sua defesa perante a congregatt~à- ‘--'ay.fg..skevathedratico-de obstetricia, de a(i-
togar, Mariza de Lima Porto; 	 b) uma prova pratica, quando for"'-‘ Urttd &hm o que determina o artigo /51'

4aStl.W
4° togar, Luiz Augusto Blake de Alen-	 do decreto n. 16.782 A, de 13 de Janeira

:.. T • 0.	 .. .0j-ixtej .,1,	 etblb.,„ . 4A§J.:) , elobse c efftpriptp sorte.ap na. oe,
‘no .t):1$1,,XliVRAW I.ViMIL I N Itiè r,'SnZ" siaarlae

lik, de Janeiro, 28 de junho de 1930..	 irs'";	 ,
- Mooe	 er-se,ur Ribeiro Brigo.g. secretario da	 . c) uma prova oral de caracter dida- 	 P	 'oderão inscre‘	 in,	 , ..

	

'	 "trd1~71.
commi9:50 evaininadnra	 Oiro. durante 50 minutos com ventos , à) os docentes livres da cadaira yUgtil
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b) 'os professores cathedraticos e sub-•
alteies e os • docentes livres de outras,
cadeiras;

.c) os professores cathedraticos, sub-
stifidos e docentes livres de outras es-
colas officiaes ou equiparadas:-

d) o profissional diplomado que prove
ter idade inferior a 40 annos, e justifi-
que, coei titules ou trabalhos 'de valor,
sua inseripção no concurso, a juizo da
Congregação.

Para o•effeito de apurar o valor dos
titules (artigo 43 do Regimento Inter-[
no); ou trabalhos de ,que cogita a .alittea"
"tr do artigo 151 do decreto u...16282„
A, lego que o candidate requeira,,no de-
curso dos eirieo (5) Primeiros niezes do
prazo de iuscripção, convocará o ilire.;
ctor a Congregação,. a qual eleget4
membros que dentro, de quinze (15) diria
dará seu parecer, reunindo--se novamen-
te a Congregação para deliberar defini-•
tivamente.

(,) candidato a concurso exhibirá
acto de sua inseripeão:

a) prova de. identidade de pesâa;
b) originaes dos titules e diplomas

ac-ademicos que posSUir;
e) memorial de que conste minuden=,

temente toda a sua vida scientifica, func-
ções que tem exercido, e trabalhos publi=
cedes;

d) duas theses especialmente
radas sobre 'a materia de 'que conste o
concurso;

e) apresentação da caderneta de re-
servista ou, pelo menos, tim certificado
de alistamento, se tiver menos de trin-
ta (30) annos de idade. •

O eandidato, no aete da inscripção en-
tregará ao secretario da Faculdade, me-
diante recibo, sessenta (60) exemplares
de cada these, devendo, alem disso; ai:kr&
sentar cinco (5) exemplares, no minimo,
de seus trabalhos já publicados, podendo
ser estes dactylographadoii. •

Confornie determina o artigo 153; do
mesmo decreto, faz-se publico que -para
a these de assumpto Commum de Obste-
Cicia, foi sorteado entre ria dez (10) pon-
tos escolhidos pela 'Congregação, o se-
guinte:

"Ponto n. á	 O parte em hora pre-
fixada".

• accôrdo com o para;grapho unico
do artigo 45, as ateses deverão ser com-
postas em corpo 10 e- impressas em for-
nido em quarto.

Balda e secretaria da Faculdade de
'Mediada, 28 de maio de 1930. — O se-
&ciar/0, fosè Pinto Arano Pilhe .

Polielg do DistrictO Federal

toNCURSo PARA O PRovimaNTo DE VAGAS
DE INVESTIGADOR E AUXILIAR DE 4' DE-
LEGACIA AUXILIAR

De ordem do S1'....113r: chefe de poli -
- ata faço publico, para conhecimento dos

;Interessados, ,que se • acham abertas,
Desta -secretária, pele prazo- de 15 dias,
as inseri/xes aos concursos -para o

-provimento de 24 Vagas de investigador
e uma d .c auxiliar da 4" Delegacia Au-
Xiliar, devendo o eandidato, em seirre-
querirnento, sel/ado com estarriplhas
no valor de 10$0a0 ;dez mil réis),-pre-
var o seguinte:

1, ser brasileiro e re;;(!nista do Exer-
cito ou estar is.ento.do serviço militar.

ser maior de, -21 canos o rineor
de 45;

Dli. resid • r .por reais de Md atino no
-District() Fe•te:•.:!: 	 '•	 •

TV.- não .t! • sido eontlemnado nem
pitar sendo pioctàsado em juizo eri-

minai por folha corrida do Gabinete de
'Identificação e de illstekttelLita;

V, ser vaccinad0;
VI, não soffrer dé Molestia contagki.o.

sa nem ter defeito que o impossibilitei,
do desempenho das funeções;

VII, ter a necessaria robustez physi-'
cita

VIII, ser de reconhecida • idoneidad&
moral;

PÁs provas constarão, para"'o _cargo déj
investigador, das seguintes znaterias:

noções da lingua „Vernatilla;
II, arithmetica até proporções;
III, conhecimento , de , organizaçãe

do' serviço 'policial;
IV, noções do Co.digo..Pehal
V, noções de dactytoscoffia.
•As provas constantes., dos utiMeroe

e II serão escriptas; aS" dos 'numerei
e IV, ,oraes; ,a dontunerq. yr pra-

tica.
E, para o cargo da- auxiliar, das se-

guinte . 	 •31,	 .ie
O noções da, linguo, yernaelra;

arithmetica ,até proporções; -
II!, conhecimento , •da organização

do serviço policial; 	 .	 ;
IV, calligraphia;:
V, redacção o córrespondeb0 off'-

O conhecimento prendo ' de lingua4
estrangeira	 onstitue prova' relevante
para a ,nomeação.	 .•.

O chefe de policia poderá mandar
excluir da lista de inscripção d candi-
dato que, a seu juizo, nãe tenha ida-
neidade moral para exercer ,o 'cargo.

Rio de Janeiro, 27 dei . junho de 1930.
O secretario geral; Cícero Nobre

Machado.•
Policia do District° Federal

CONCURSO PARA O . -PROviMENTo DE VAGAS
DE AMANUENSE. DESTA SECRETARIA

De ordem do Sr. Dr. chefe de Poli-
cia, convido os candidatos abaixo men,
cionaclos, a comparecerem nesta secreta-
ria até o dia 15 do proximo rnez de juÀ
lho, afim 'cle , completarem os , documen-
tos, de que trate° edital de 28 de maio
ultimo, referente ao ,concurso aberto
nesta secretaria, para o provimento de
vagas de amanuense:

Ibrahim Pinto da Fonseca:.
Gisetio Tardio de -Abreu.

•Eurieo Rodrigues itainhe:
Amynthas de Senna Barros,
Name Lasmar: 	 • •

	

.	 -
• 1‘loacr Pedro Vaimoiíte:

..Braulto Gomes..;	 • •
João da Silva	 ;
João Ribeiro Nogueira. •
José Rodrigues Fernaeries.
Jardemiro Terei() dç &mia.
Nfanoel Reinei() rentine1/1:
João Coelho No4neira.
Antonio Keller Haizer.
Decio Oliveira Cesta.
Pedro Freitas Lomelinn.
Octavio Iiiipeat Ribeiro.
Pedro de Oliveira.	 •

Secretaria da Policia do Distrjeo Fe-
derai, 30 de junho de 1930. — O sere-
(crio geral, ('frero Nobre 3Iachado

Policio do I) ist rido Federal
De ordem do Sr. tr. chefe de

ca. convidoconvido os senhores José Silva &,
Companhia; A;aT'Ved0	 110drfgtreS
&	 LltiZ MCIP"Wt:a
& Companhia e Ferreira Passarelle
Companhia Limitada a comparecemo

na Quarta Secção da Secretaria da Poli-
eia, do Districto Federal, dentro do prazo-
de cinca dias uteis,:tentados da data dt0
publicação deste,. afim de assignarem os-
termos de contracto -para forneciment0
á Guarda Civil e Inspectoria de Vehi-
mios, de uniformes e peças avulsas, sob
pena de incidirem na penalidade enun-
ciada na pondição oitava (8') do edital
de conetierencia publica, publicado no
Diário Officio/ n. 120, de vinte e um dq
maio, e seguintes.

Secretaria da Po/i0a do District° Fe..
dera!, 28 de junho de 1930. — O se-
cretario geral, CicerO Nobre Machado.,

--
Policia do Districto Federal

CONCURRENCIA ADMIN ISTRATIVA PERMA-
NENTE PARA O SERVIÇO DE ALUGUEL DE
ÁtTaMOVEIS, ¡AO GADINETE DE IDENTIpb-
CAçÃo E ESTATISTICA CRIMINAL, DURANTI2

" ANNÚ :DE .1930,i5
Chama-se a attenção dos intue.,,nados

Pira O editaVassignado pelo secretario
geral, Cicero Nobre Machado, publicado
no Diário. Official, de'19 do corrente, pe-
ma12.541.

„Policia do .Districto Federal -
INSPECTORIA 'ti VEHICULOS

EXAME DE 'MOTORISTAS
Chamada para o dia 1. de julho de

1930, ás 8 horas da manh
Manoel Rodrigues Pinto, Manoel Tei-

xeira de Moraes, Horacio Cardoso, An-
tonio Pauline Setnal, Floriam) Pereira
Reis de Andrade, Oswaldd Carneiro Li-
ma, Menotte Russo, Floriano Alves Fel-
tosa, Zozimo Werneck Filho, João Ba-
ptista de Moraes Siqueira.•

Prova pratica	 Claudionor José da
Costa. -

Prova regniamentar — Arnaldo de
Castro Bastos, ,Maneel Carolino de Jesus,
Americo Pereira-Lima.	 •

Turma supplerneotar — José Nicolino,
Joaquim Ferreira Lima, Manoel Carva-
lho Souza, José- Çromes • Quintanilha,
Thiago Nogueira de, Araujo.
• illesultedo dos exames effectuados no
dia 30 do corrente:

•Approvados:Adelaide Martins Soares,
Aristoteles Luiz àlepdes, Francisco Ro-
drigues Pinto, Oswaldo de Moraes Ca-
mara, Augusto da Silva, Romano Rabel-
lo, Rayinundee. Monteiro Falcão Filho.
Oswahlo de Azevedo • Espinola, Humo
Lie Alexander, Max Malliissen, Paulo
Faria, Tacito Bastos do Amaral, Er-
nesto .Kaiser, ; Celestino de Jesus Pe-
reira, Manoel da Costa Sayão, João Pe-
reira da. Costa.

Reprovados: 7.
• •
Inspector:a de Vehiculos, em 30 de

junho de 1930. —. 0 inspector geral,
Armando Bernardes.

Policia do District° rederal,r.
INSPECTORIA 'DE VEHIGULOS

Pelo 'presente edital ficam notificados
a coinpare•eer nesta inso-toria, dentro
do prazo de 48'horas, para responder por
infracções do Regulamento do Transito,
ra e InfOralidadt . co.  ar t. d5, os pro-
viciados e cenductOres dos veliiculoS
aliaixO

Dia 21- de junho de 1330
Onanibus:	 •

N. 2..Ernpreza N. A. Viação, Lin&
2.1s L — Pro:wie:ar.a.

N. et Light and Power, art. 102
— Proprietaria.
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Ga,	

N. '65, Light and power,,,a4„„28),
• Proprietaria.

N. 70, Light li4l)	 02'
- Proprietaria.'	 .

N. 100, Light ançl: pkiter,
-9	 5	 ,.

Carga:
. N. 4.558, Corripaiibia.,Ce;ryejar,ia,11111-,'

arts. 78 e 81	 'Ptoprietarlo:	 •
N. 4.907 — Frangisco ,T,#.*Vi:Onte;

Ligo 248 L— Motorista.
N. 5.157, Antonio. Pires Varrão, at‘.-

Ligo 144 — Motoristã:
N. 6.090, Juvenal Aniérirti;;

• Motorista.

	

À	 .
N. 1.155, Theodaro da Franca, arti-

go 102 — Pro.prietario.
N. 1.435, Sario . Andrade, art.- . 102.

Proprietario.	 - -
N. 1.817. Joaquim do Almeida, artigo

Motorista,.
N. 1.888; S..-A. Officina, e Garage

Mariz c Barres;'art. 92 — Proprietaria.
N. 1.952, Oswaldo Machado, art. 114,

— Proprietario.
N. 2.131, Cid gaitara; ert..248-!---5

Motorista.
N. 2.463, Dr. Ç',1uillierrne SilvOira;

arts. 144 e 106 ---.'Prop:Oetario.' , • • ":
N. 2.536, Albertihó,

go 84 — Proprietariik
N. 2.547, Albino ., lendeS,-arts: 1 -257' e

389. § 4° — Motoriste. •
N. 2.992, Antoni CoiilhoNeVes;ar

ligo 248 L — Proprietarífel„-- • •,./
'N. 3.786, Luiz. Jtfràé

— Proprietario.	 •19.1.	 t;;;

N. 4.035, Auto .111e1-cantil'-nrasileira,
S. A., art. 86 —

N. 4.224,"Ary Andrade eostaí art.:462
Motorista.	 r t	 mot.

N..4.251, Francisho Botelha;utrIcJi 248
L . _. Motorista.	 (.3i,	 ' i i.

• N. 4443, José AP-Ferna-ndesvant. 441
Motorista.	 .1'

-N. 4.446; Si1vinol2cle -Almeida;rt 8k
Motorista.	 • :, (31: 1;i1

N. 4.722, Heitor Simões,i adt.ril
•Proprietario. 

N. 4.908, Luiz M. Barb6sa,"7áfti-444
• Proprietario. •

N .. - 4.908,- Luiz M.-Barbosa, ,ártiAl24$
L — Proprietario.	 sntr. •

N. 4.964, Manopl-A. Cunha. art. 248
L — Motorista.

N. 5.007, Mme. Joanna &afia, arti-
go 79 — Proprietarila. i111( )' •

N. 5.050, MaZimo l ,C. Tprpe,.	 ,144
Proprietario.	 ,

N. 5.212, Carlos RiticaN.art.'14,1'--::.
Proprietaria

N. 5.334, Dr. JoS • 151,pletto,rif -;; 248
— Proprietario	 ".
N. 5.517, Dr. Antonio,ç4, niniar'ãe5;,'S

tigo 2 48 L — Proprietária'	 •	 •
N. 5.593, Antonio do:Almeida, artigo

248 I — Motorista.	 • .N: 5.706, Leonictio Machado, Ct. 248
— Motorista.	 .1
N. 5.761, José Angustia , Monteiro, ar-

tigo 102 —
r.v.,	 • 	i'.4;,.

N. 5.770,, Sebastião R. Tostes, adi-
os 79 e	 Proprietario. • •
N. 5.835-,CartosSaniti,

Motorista.
•S..::43 ...Arinando:, Alberto, .art. .102

weà.,Proprietario:
N. 0.601, Sino 	 L

N. 6.96, Marcelirio Arruda, art. .24.8.

	

-	 -
N. 2:994, .lienriqüe-Paulo Santos - Du-

arte, art.. 248-14 2--7--Proprietario. .
- N.. 7:335,.' José. - Angusto P.,Yalente

art: 144„.",:,Motorlsta.l•
N. 7.Di,.

— ProPrieta00. , •	 .-- •	 ,
N	 no' de' "Atingida,' a rt
Proprietario.

N. 8.847;;:Mánlietd.
• Proprietarici., 	 • -

N. 9.129, AIai ni 'Pó". Urand'f4.4
MotifisistO

"'"N: 9.259.-Iloamiim.:-Oliiteira,..-art.
- proprietario.	 •:•

- N. • 9 -i 591.	 AügtiSta Cabral,', artigo
248 L	 Motorista.

N. 9i717t-.. Augusto . Gonçalves,.; art. 248
L — MetÉrista»,,
.- N. -9.718, D. Marietta • Neves, artigo
79 — Proprietaria. 	 .•

N. 9.718, D. Mariettai :Ne .ites, artigo
24.8 L	 .Proprietaria.

N. 9.991,'"Alband'Vaz Pinto; 'art.

	

ro,prieta	 • •	 „-'•
N.	 gtfriano, pd,teit: .IV.e.t„'" a iztMo,

'Motorista. .	 " -• 
N. 10.890, João Abrantes 'Élles,

ga 248 rL	 -Moto ris ta'. • • T, 	 • •
N. , , , 10.934 ,-Agenor Leito , Ribeiro, ,

tige	 Proprietario...
N. -.41..-124,. ,Moutes--Oruz - . 1 4; thiinp,,,

art.. -102 —,,Proprietarios.. :
N. 11,	 Cruz"i-iã,

arfá; 251e'-'380,	 PrOprietariOW.,,
N. 11.238, Cecil R. Davis,

Proprietario.
N.fft27	 -cle;',Silva,

art. 144.:	 . Motorista.
• N.	 Péiacito Sfla;ar-

tigoo 2481E-.;--=
- N. 11.521,: Hugo

	

Proprietario.- . .... ;2 	 -	 • ' '.. ;;J! •	 et: -••
•11..602, José - , Pereira Oxilos.; •.

tigo	 .Proprietariaf-;
José--Pereira,..t.Saptos„ar4

tigo -144	 Proprietnria.-	 .r rr, •
o • N.	 Manoel-
go 79: .---12,roprietaria.- ,• •.... 	 ,„-

N. 11.924, Alvaro. aci. Sw.ma, uris. 143
e 79 — Motorista..

N. 1 1 .989, • Antonio ,Ilerolatti;' ar t: .248
L — Motorista.	 "	 •

'N. 12.134; • José M. _Figueiredo, arti-
go 144	 • Preriefürio?

N. 12.171, Aloysio .13 ...-.Itodrignes, e'or-
tigo 159 —	 -0,-

N. 12.218, Alberto
257 e 389, §	 '

N. 12.246, ,Mar1W!..ftodrigti gt,; n art:. 44
— Motorista-•»!"'°","..•. 	 "

N . 13.079',Antob Pado- Gania;''
go too —

N. 13.796, PrótáSieLeite,,: art.-102 —
Proprietario.	 •

N. 14.104, DomingeS	 Filho: ¡ar-
tigos 257 e 389; , "§ : -4° . '-1-.- -Proorietario:-

N . 14.1 .53, Mário-	 Almeida; art:-102
- Proprietario.	 -It

N. 4,45.a mi; ..Dumlip. Joaquim ,P,. Costa,
art. 248	 .

N. 44.4 1ík4 ni-gpi;:ez4 Çomipercial:'
Christovão, 5. A., art. 144	 Proprié-

	

, r . ,1 ,.,y	 ••
N. "1 -4'.'418, 'Dr.' .CyPriand SilVd; artigo

84 —Proprietario-,,
'*"?' Obiei'vagÉ4 •-• ''	 '

dalpagamento daa;intiltas;
porta- -na remessa,dos fautoa.30.4iz,) rç,

dera!, no prazo regulamentar, de aocáirt4
dó- Com o art. 364 do regulamento qud
baitou com o' decreto a.. 1.6t4,,de
de, agosto de 1922. •

istiÈnectOrte- de 'Vehiculos,' 28 de .junlig;
de 1930. — O inspector, Armando Derii
nardes.	 .

• , Dia 25...tio:junho de 1930

Omnibas: 
N. s. -,-45, Light .0nd. Power, art. 84 **--•

proprietarta:	 ..• •• •
-and 'power,.- arta.. 102 0

81 i-a1 'Propriétarik,	 •	 •
N.-102, Light ilha Power, art.. fit,

Proprietaria.- •	 -	 -
210, -Ënifireza • N. A. Vigera),

rnitada; art» .248	 PrOprietatio.
•--238, Meg .dnet Pówer;

'	 •

	'300, Atito &ónibus).	4.,..art: 92
Proprtetaria.

336, 'Light 'and sPowet •,art:tr-249 1:;
Proprietaria.
;Carga:	 ..	 •

'• N. 347, Manoel Joaqiiini (ré Souzat,or.
tágia 248 L — Motorista. -

joão li. dos Santos, .Ort..$44
rpprietario.

- N. 2.843, -AMUO' Manoel * buart'e;',.arti-
go- . 144 — Motorista.. 	 .•

:3-454. J. ,ArOaral
.--Proprietarios.

.N.. 4.117,-Light:,and Power,. art. 444
• •	 .

N. 4.5-70, _Agostinho Villele, art., 144
Proprietario... , ,r,;	 • •	 •

, 4.612, .Aritonio...Oliveira Net,to, ar.
tigo	 Motórista.	 .

N.... 4:991,, Antüngs.. Carvaillo-& - Çium-
,Panhià, art.. ,14.1	 Proprietarios:,

• 6.051; Jose:-Illosa, art. 71)
,priétario.	 •

Passageiro;	 1,--;;- • e,	 •
• AntaiiiOW FigefreCto-,. art. 8b

motorista-	 "' •-	 •..re&:cliorkçát nreAtpena,.:,lirtiÉo
	MotoOsto.,'.	,; •	 -•

N .„ 478, AtTonsa .,'L OliVeira, 0it 248
L — Motorista. • •	 •

, 929, Iuiz Iuto da Silva, art41
Motorista.	 •

c , -N. 967, Genaldo da.,,Cualui,

	

Experiancia:	 ),„
N, 42, Eduardo Saldanha da (33.166,

art. 10 .2 — Motoriati.
Passageiro:	 VB • t.)	 e

N. 1, Dr. Daeiartói.eictulart,,,art,----444

	

•— Proprietario.	 At)	 rTNI 1: .1 e) .5‘

N. 250, Moysés Leideiner, arty.1-1•CA8t.E
	Proprietario.	 ,,r

N. 274, Seraphirri; tLopW ar11,44
Motorista.

N. 509, Antonio GastrO,SilVa, ark 4.41-
- Motorista.

N. 619, Max Pruns, art.' 3/4,8
Proprietario.	 t,

Isl. 779, Procopio ;da iiVa, art.' 8 —
Motorista.

ri

Proprietario, •:	 *,
. 1 . 035, l+rancisro	 aifir

102	 Proprietario.	 -
N. 1.340, Industriar À. Coop. ,

Ameriea,	 136	 ProPtietaria,--
• N. 1.461, Maria Vorerst; . artj114.51i.-,
Proprietario.	 't •

N. 1.963, Orlandcr P. Teizeira, >digo
144 1,-4.Y Motorisliar.d'	 t. 4- ‘1..'

T. 2.008, Annibal Rebello, art. 248
Mcitaristav.;-- ,	-	 •	 : P

2.744, , Eduardo	 aertii: 79f. —
Proprietario.

N. 3.138, Manoel. Antonio Ferreira,
art. 248 L	 Peoprietari0.:

N. 	 ,
3,419,;, ,tosé , Maria Trnglaciç,

86 ,242 L	 'Motorista. q ., 	 .' •

, 	 • a .63.0,'„Oaldino
go_79	 Propriotario.

▪: 4.178, ,Trigo 	 a 	 .79
Motorista.	 .	 -

'N. 4.646, Orcnia irerreira FonSeca,
'art. 79 — Motorista. 	 "	

, .

• N. 4.908, Luiz M. Barbosa art. 248IÀ
Proprietario.'	 ,

N, 5.396, Antonio G.'Fernandes
'lho, art. 248L — Proprietarith

N'. 5.550,. jOsé ;Maria R„, • Oliveirat , auk
tigo 248 L	 Motorista:	 •

N. 5.588, Ayres F. B,. Junior, artig§
444 -- Proprietario.,

N. 5.593, Antonio B. ,AI 	 Lit
ofts 



N. 14.233, Nicolau -Guimarães, artigá
24R'L — Proprietario.

N. 14.263.; Adindo. A. Couto, art. 141
— Proprietario.

N. 14.219, José, Oliveira Machado, •ar.
;fi go 248 L — PropritItario. 	 •

N. 11.297, Levão Gasparino, art. '111
— Proprietario.

N. 14.371, Paulo Costa e Silva, artigo
144 — Motorista.

Observação:	 •
A falta do pagamento das multas.

-porta na remessa,dos..autos ao Juizo • Fe-
dera!, no prazo regulamentar, de accor-
do com o art. 361 do regulamento quo
baixou com o ilecreta. ;n.. 15.611, cl,3 16
do agosto de 1922.

Inspectoria de' Vehiculos. !j t) do junho
de 1930. — O inspector, Ar-Mondo Der.,
iiardes.

MINISTERIO DA FAZEND:t

Directoria do Patrimonio Nacional

CoNCURRENCIA PUBLICA j.. PARA A VENDA D-A:
ARMADURA- DA ' PONTE'METALLIGA a
LHOS EXISTENTES NOS TERRENOS DAS
OFFICINAS DA INTENDENCIA DA dUERRA,
NA PRAIA DE' S. 'CHRIWTOVÃO

Chama-'.se a .attenção dos interessados
para o edital de -caneurrencia assignado
pelo secretario :Sylvio V. Oliveira, publi-
cado no "Dia-rio Official" (Supplerrmn,
to), de 22 do corrente, pag. 78.

Delegacia Geral .do Imposto sobrei
a Renda

DIARIQ OFFICIAL ,	 Julho de 1930
•	

N. 5.861, Antonio Eugenio Ricbard,	 N. 1.138, ,n-Rideipar Castroi art, 24,3
art. 79 — Motorista.	 •.;•	 • L —.Motorista.

N. 6 .&13, Christal i no	 N. 1. 222, , .A atonto Â. Santog, art.
l igo 248 L	 Mtetorista .,	 .! • :	 Motorista:

N. •Q„259, Antonio. Joaquim : Mendos;''	 N. 1.256, Juan Dominguez, .art.S4 8 4 e'
art.. 144 — Motorista. 	 ,	 ••. 248 L — Proprietario..'	 • -	 •

N. 6.36•, 4t! rara lierteig, art.,. 102 —41 	 N. 1.572, Raul Thomard, art. L02, --a"
Proprie I a rio.	 Proprietario.	 .

N. 8.2410, Raul Crespo, art.. 	 N. 1.834, Eduardo-A. OliVeira; arti
Proprietario.	 " '"	 •	 •	 cYos 257 e 102 — P;roprietario. 	 .

N. 9.063,,Tosé Joaquim .Saraiva, ar-. 	 N;. 1.8	 ietto- Mendes de •Oliveira,'
tigo 2 .18 L — aloloristaN. ••,	 art. 144 — Proprietaria.

N. 9.351, João Santos . :•P., -Carcloso,	 N. 2.060, JOS43 Ferreira Filho,•.artin
tio 79 —. Proprietario. 	 • itY.	 •	 • ,,*. g,os 79 e 81 — Motoista., 	 ,	 ;•.-- • •

N. 10.069: Rio_ Ca.stagnolim	 N. 2. 107,. Dano •Agnian. .• 'Companhia
Proprietaéio.	 •• 	 ; , Limitada. art-. 79, ----Proprietaria. 	 •

N. 10.127, Franciscol...'Monteire, 'ar.• ,	 N. 2.470, Dr. DuicilliO1P nIceira.-O.r114.
figo 102 —,Proprietariatv •/) .11 , ",!.;f4.;-• • ,

N. 10.154., .;i1.,,eciatlio•:,1111seiro, •• .artí 434,
.._. motorista. .	 .

N. 10.278, Ouilliermg) Flanai-NUL+,
ligo 11-1 — proprielario., .	 •,*;

N. 10.7:12, Armancio.,A.ofbnha,',eti..i,
go .114 — Proprie tar ki, ,

N. 10.397. 4JJ11'401,19 -,Y.inlaaão1 art.,..1441
— Propriet'ãrio.

N. 10.500, Jaym'e..Sitva• Araujo, 'artigni.
92 — Proprietario,	 •

N. 10. 571. Auto . 'Mereagtil-;i3rasileiraft
S. A., art.. 218 L — Proprifta.ria,

N. 10.898, .Auto agonio, Cardoso,;
art.. 118 E — Pro,prietario.4,

N. 10.898, Angusto Antonio Cardoso,1
art. 144 — Proprietarist.f.. •„..,,•;•

N. 10.913, Theodorn:	 P

	

, uvivier, 	 • ar..
figo 248 E	 p,roPrietario	 • o . •

N. -1 0 .95,;José• AnálAstal4lanlha.,; ,
tigo 218 1, ..;;74.PyOPr ioliarlo. : ••	 "•, ••,

N. 10.970, 4.2.1410e1. ji-ranmsco Pereiraw.
art. 92 — .Motorista.,. !	,t	4	 .

N. 11.924, Arniaado,Pintawart: '49
Motorista.

N. 11.893, rtioardà,
tigo 79

N. 11.924,
—

Motorista. Alyaro.de,..;014?a,,,,94ç.p.-4

N. 13.4:122, .insaN,Teixeirg,,i..art.,..W.3;,n'
Motorista.

N. .) 13...109, Annihal,•p 4 . ilva, art; 8,
— Motorista.

N. 13.708, Albino S. Glismão,..An!„.-;
- Proprietario.	 ;	 -

N. 13.922
'
 Luiz Emilio_na,

— Motorista.	 , •	 ,
N. 14.236, Frederieq,

figos 102 e 257 —‘Propriffltario,. 0„--; • r
N. 14. 297, 1-4v,iio, Gaspa..1.'.)4O 4.. art . ': 144i.

- proprietarb3.	 -.kV- •
• -

Dia <.g6Â 	 irjitq de 193Õ1

.	 'I	 •:(,r•

io 79 — Proprietario.s
N. 2.968, Alberto. Feijd, ar248.L

Proprietario,-,- .	 ••;••	 . •

218 E — Proprietario.
N. 4.335, José Tin.oco,-.:art.,.. t4I

Proprieto ri o.	 •

N. 4.502,	 Wright, • C.Qm1/2)anhiar
Limitada. art. 248 L

N. 5.010. José	 . Calparta,f art
L — Proprietario.

N. 5.184. Mauricio -Rallwskie.art. 248,
1. — Proprietario.

N. 11.962, Leonor S. Baeta, art. 218
L — Proprietaria.

N. 12.137, Maria Montges, art. 141
- Proprietaria.

N. 12.253, José V.-.Ribeiro, art. 141
Proprietario.	 ••

N. 12,258.- Murillo R. Carvalho, ar..
ligo 114 — Proprietario.	 •

N. 13.081, .Ali') Cerva, artS. 102 d.
257 — Motorista.

N. 13.611, Dr. Martinho. Junior, arti-4
: go 144	 Proprietarid.'

N. 13.720, Antonio M. Rodrigues ar-
tigo,• • 102	 Proprietario.

N. 13.837, Milton (illintõt1S, art. 2-18 E
— Motorista.

	.., 	 .N. 5.495. Manuel Ferreira Santos-, ar-,
ligo 248 L — Motorista:::	 • i • . -• -•	 ..

N. 5.619, José Pinto,...art. 144 —. Mo.
torisl a. ,

N. 5.892, Manoel (:;4jriles, art,-. • 4,44 --i.
Motorista. -

N. 5.931..Jiennath ller,nard, • art, 114
— ProprietairM,	 •; ; ..,. ,	 :,,,

N. 6.024. Artliiir. Eduardo Tlionipsoni.,
art,;. 102-	 -Proprie tarjo , -	 - .. ; ;,..,-;: -

'IN . 6.138, JoaquimisProença,;- •art. .114:
— Propriettulo. -	 .. -,; . -;	 , .	 .

N. 6.243. -1). Siaria, Azevedo, art.- 114
— Motorista.	 „:+, - , (J;. : s ':	, i - , -. ''	 •

N. 7.095,,João.-..k ptoraio- C., Bastos, ar-
tigo 114 — Prop,rietario.... . .--„.. . , - ,-,•-..,

N. 7.111. Alfredo, A. Paes,. -art. 248
— Propriotario.	 ,4; •	 , '. n ' •	 ''

N. 7.305. Luiz Corréa.Thome,, art. 86
— Motorista.

N. 7.61Q, R. Forreira...&s çoipp.„ arti.i,
"go 102 — -Proprietarios. . 	 i .,3 ,., .1.

N. 8.800,'Annibi4 Augusto, art. -.4,21
L— Motorista.„ • . -J....	 -.._:. ..- •,...	 j...	 ...:,'

N. 8.948. .kpflré,l'.erreira ;Lopes, ar......	 .	 .	 ._	 .	 .
t igo 79 — Pro priel

,
 ario.	 • „.,,,, i . ,._1 • . ..

N. 10.934, Jolianelg, - a.- Freire,;. aMigá:
218 E — Proprietario.„ :,.., 7,:- ..-

N. 10.250, Abita Geciv'0,ni k a„t',,. 248j
— Proprietario..,,,,,Á...-.--.	 .. .....• . „,Ln

N. 10.210. Stildabaker.., dó;Bra-ii.,..s:4
A„ art. 144 — PrOPrietaria..:;•... , ., ,r

	

N . 97, LiRw., ..- ,41)(1 „ 1..pomr, art..0 	 N. 10.397, liarOldo -VanadãO.,̀ . art....111,
— Proprietária.	 , 4,, .1 ,i:s.- • L	 -	 1 ;; .._•4	— Proprietario..--:-..;-..,:„ - •_.:-..:.: nÀ+ -.1-:"	 •g "I:	N. 155. Ante 94.-unij.4.-A,., ,arkgkis,•,,	 N. 10.519. Matliiasi 0... ',..artur82 e 248 r. — • Propizikbania,,..„.. 	 .,,, -fr. 17.0 14 .......4	 mt-401.Ígii.,,, , •. ,, ^,;':

MOrtel
.	

va
. .. , ,-,

	N. 178. Auto %Imbui, ,-,mt., J .4„. .... .-:;)	 N. 10.582' CaMillo "Slontignv- : kr tigna.	 ...	 ,..
. 103T-e ..25Y",-t-- Motorista. i

N: 10662, lloy AIMer 	 ith, art .. 10.,
• .,

	

proprietario. •	 ,	
.

, j t ,.. .,„-p, -4. ''-: .¡',.

go 102. — Proprietario... - ..... . - - .13

'
L — Proprietaria.	 ,, -,...,	 ,	 .7,	 .„., .	 ,,-

L — . pg9pagetaRia a z,•.,e;ILl r .. .-)1 kir- '. ,, i., . n 1.

rnitada art. 79 — Proprietarios. 	 .•••• •

'-"".'
..._

N. i 1 .200,In.r•San'W kra,"- ,arur,
N . 11. -233, D', Osni MArefiga t 'Art.; ';21,q,

N. 11.239, Theoni14,Ayaeflua,-...a.y..t....124§'

N. .11:149;1¡:--A. 1Sinith • & COmp.., -Lia

N. 11.659, Salvador Canett,t- ãrtarf • 102

art..114 —• Proprietaria. 	
e 81— Proprietarioa? ;,r,i....1A -h •.::-.). • .f)

N.N. 11.692, Mario . Mendonart,' • 144

	Passageiro:	 t '	 '"'' " .

	

 ' •• .-- Proprietario.-	N_z; ,•-. ..,O --i. ... -..,-1

	

N. 205, Light and Tri..4er, arte 44 —	 N. 11.717, .Sylvió Bialiohlülf.- art .. , 93,
?ropitletaria..-'s..),,,.'Is , b1p `4,..:,...--,...!,? ,.,,..;4R.,,i. J.;:i.-- proprj4tana, ....,...i5-1 	 _.- p..

7, Dei) Ist:g	 44	 Nr,.. 44940.; 'Rrf.; 1-'.' . 1.117 77; J .loãoíRtntO •Santosj..-artigd
..,..- ,Proprietari os.	 144 — Proprietario. - .	 ..,.):

X........!`"U r*PPlatá.Nnffl39NN alksl'''!" 'N. 1.1.814, Manoel .A.¡,0o.,,Itrau,loirar‘.
tigsjoitu,	 •	 04% .2.-1.1, ;\ r•l;'.r.4".17go, 79 — ProPflenti.40:-.:te2r.G;2'
...À..	 ..

N. 183 Auto Omnibilià, S., 4., 444', Affi
Proprietari,a.

Carga:	 •.	 n :.

N. 2.851:',Prãndlseci.	-ItLitinion
figos 106 O	 "nista.	 • • 4:

N. 3.473, JOrsé- • 31rix -WdelP,'-art:1144
- Motorists'a:f:	 '	 •

N. 3.499, .1:krakti -Contle •&-CeraPata-arj
Ligo 84, ' LLL -Pig'itiriettiribapt- ,	.••••	 ,

N. 3.812. Jogo . Antonioart. 79
Motorista. :

Angro Moxiimu Petraleum-,;

•
•De ordem do sEsniior delegado geral dei

imposto sobre a Renda: convido , os coa.
tribuintes abaigo relacionados a. presta..
rem dentro do p.r,Azo,ide dez dias, %ala,.
recimentos que se tórnern . neeessarios
para regularizar-sua situação junto AL
esta delegacia Sfe"ral .,1.;devendo para esse
fim dirigirem-se .ã.sotçlito de revisão. •

Secretaria da,Deljgac:a Geral do Inir
posto sobrè a-Renda',' 30 de junho .
1930. — O secretarie..inCerigo, OsicatcN
Crespo Pereira "de Souza. •

Lista_ s1s . p7Moà",de esclarecknentOia
rernettidos Elõ èórVe lb em 30 de . jtinhol
de 1930: 	 .

Alfredo Sandles. ,•.: •
A rlindci	 & Comp.
Aluizio Toscaino de Brito.
Antonio José Fernandes.
Angenor Ferreira-Serpa.,
Alberto Joaquim Ladeira..
Antonio Lourenço.
Antonio Joaquim Seabra.,
Alfredo dos-Santo-a.
-Antonio A. Teixeira.
Abilio, Augusto ~Mo, •
Mn:nal:8k) Augusto-„,Yeizeir4
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Alexandre Horta.':
Augusto Wekker.
A. R. Gonçalves.'
Bernardo Anramoffm.
Benjamin Roitberg.
nonifacio Rodriguesm
Itenedicto Damon...
Benjamin Vicira..
O•er° Garcia de Oliveira.,
Costa Loureiro.
Otiminguez tk Dum. 	 • •
ginpreza Aguas Mineraes S. Cruz.•

, Emitiu Jureidini; •	 .
Edilberto Guilmar Doiningues •

Silva.
Btigard Costa Pereira.
Eduardo Rios & Comp. -
Fadlou Habkouk... • 	 .
Francisco da Costa GufirnarãeÁ;.
Fernando Arnoraes
Guilgerme das Neves.	 . 2

Rogo Guichard Filho;
José Preste.
Jorge Nasser.
José Alves Cardoso..
José Prestes.
José Seguim Rodrigues
José Maria Alves
J. F._ Araujo.

'José Pereira de Vasconcello9
Joaquim de Oliveira. •	 •
José Antonio Martins Junior, •
Junqueira & Comp.. Ltda.
Magalhães & Irmão.
Manoel Ignitelo dos Santos.
ManoA Pires.
'Porphirio da Silva &
.Pedor M. Ribeiro Junior.
Penna •& Franca.
Pedro Castkildi.
R. Aguiar . .Rocha ISt Comp.
Sebast ião Corvos.
Salomão Peixes.
Simões •45.: Irmão Ltd
Souza Irmão & Coipp.,
Vicente Augusto dg .I'onseca..
W. Peixoto.

eartasii.	 •
'Seco de Revi$4"..o,	 .de ,inntle "de.

1930.
;Antonio Soares Pereira'Wmeida.
•Antonio da Gosta Lage:
Antonio Valladão Colhi &reto,,
•Aled Parry.	 )n-	 •
'Alberto Youie.	 '9.	 I

Alvaro Guedes Nogueira,
Alvaro _V. de SouOit,
A. Machline.
carlos de Aquino.
Condido Meirelles.J‘
•farlos Clialaignieri: 	 • :
Domingos Nogueira de (Sii;
David Gomes de AratOn • •

‘, Dr. Eurico itangeb"
!Egydio Guiehard Jernioit:s.
'Francisco de Andrade 	 •
Francisco Moura Brasit:— ... •	 r-
Borack• Lopes da ,Silva. t,
3a.eitor
Humberto Augustql,il'info,
jesé Arruda de
Jair Musafir.	 r.• •	 -••
José :Madona°. da ,Silv.th _
;10911 '..1.1tteltado de ,zet.Yfro-o suva;.---`
JErsé .Antonio de ,S.buza ..-	 -•	 •

.1

'José Cordeiro.
José Correia de Lucerra•.:.,l- •
José Rainlio da Silva . .Catneiro,tr . -f,,,
José Alberto Fernandes'
João Tnimontano.. , - .• •	 •
joão Vernier..	 :

'Joaquim Almeida EardosO....
Julio Monteiro.	 ,;
J. Reynião.
Ludgero Pere:ra kre	 (i+Vii ri ' ff'.
Leontina ..1:uizu, Ma1íuittl. •. .1 ; 	 WS.

Liafityeite 'Cot aletintrr , Ocit yejtált.
ãkno. 00 ". .A'N'tsekriWi N atik. 0/0161.wiJs.

Manoel RodrigueS da Silva",
Manoel Rocha.
ilelatheas Furtado -,Rodrigues.„
Octavio Moreira Pema, -••
Raul Virgilio da Cunha.,	 -
Samuel Nunes Lopez.,

Vianna,
Socrates Cardoso.
Ventura Alves Ferrelraj
41 cartas..
:..+43et90 de- Revisão,' 30 de junho de1930.
Aleixo de' Vasconcellos.- •
Alberto Ferreira Cardoso.
Antonio-Luiz de Souza Moreira„
Antonio Monteiro de Souza.
Agostinho A. 1Viethy.
Antonio Augusto de Lima.
Bento Varisto.
Companhia Popular de Initriovelã. , •'
Companhia y Ferre :Viaria Este Brask

Iciro,
•Caruso
Cerni% Vigneau..
Francisco Pereira de Souza,

" ;Freitas & Ribeira, 	 •
J. Ferreira. •
J. Duarte.
José Augusto Sarment04
Jayme joelson„
João Ortiz.
José Francisco •D'Autaa
-J.' da Silva Rena.	 •
yiuva João Felippe.
José -Alves de Souza. 	 -rs,

José Francisco Ferreira.-
Joaquim Gonçalves .Godinlia„; s•
João de . Alencar Araripe..
José . Fraticisco Maria.	 •	 -
João Baptista Carneiro de MendOnca,,
José da Silva Vieitas, -
José dos Santos Macieira.,
Joaquim Ferreira .da Costa.
José Castro Dolabellat
t° tenente Luiz - jgriaelo Valeu4m4_.
'Manoel Antonio Xavier,
Matóel . Cort•inho.
Manoel Fernandes.
Miguel C. 'Monteiro:
Marco Cohen $: Comp,
Mac edo' & Motta. ."
Manoel Rabello. 	 •	 .'! -
Marroet-José Pereira.'	 .	 •
Manoel -Gonçalves Calleirad
•Mauriole -Numa Bochnle,,,
Nagib Cheia.. 

• Pedre Les.sa. 	 •
_Paulo de Oliveira:
Baymundo Antonio da Paz', • P'

1Rodolpho Chapot-Prévot,, •;''.'
Itabello Pinto &'-Ganip',,
Rosa e Silva &'.0,0inp:
Souza 'Ferreira	 Comp.;
Dr. Tito . Barbosa de Araujo-„,
Vieira "& Mai•queS Ltd.	 •
Vir torino _Moreira Carneirti,`.

ri

José .Justinc . Marques.
' Joaquim Rodrigues & Comp.

José Vieira Martins Filha.;
João garbosa Madureir, 	 •
José Gomes de Castro.; .1
Joaquim flaraes.
Joaquim de Oliveira,
Luiz Moreira BarbOsa. •

' Monteiro Guimarães et Ceiiilf.k,
Macedo Silva Comp.
Manoel José Perneira. •
Manoel Pinto & Comp.

!il./udu:tino itedrigues Fealliladeg
! Manoel Guina.
.; Manoel Gonçalves Pinto.,
Manoel de Jesus Pereira.:

•Oscar da Silva Pereira.
Olivar da Cunha.

1 Pedro Augusto Alargues,
', ¡Pompilio da Sitveira Paiva.• • /.
•Pedro Monteirii dellarros :4át4ti

• Pedro A. Nolasco-P. da Cuntia",
Pedra 'fiheotonio da Co. 	 .
Dr. -Paulo F. 'Parreiras Alartát
Paulo Nogueira Peáido.

, Pedro Maria de ,Moura.
;Ribeiro, Cesta & Salgadó,.,

- Roberto' 3osã •Gonealves da Sliva,.",",
Rodo4po-43otan-iávegger..
Raurd0 Rego inaõedO.
Radagasio Monta -.Freira:: ,
Ramon Durán Mqoientes.
'Secção de Revisto, 30 de jimb0_ _

-• 15' cartas.
' Ragi &apeio..

Remiro Gairdra.,
• Raul-de Faria.

jtául Antnnio "Leln'so
¡ Rolando de ''Laznate.
'Ricardd Soares' da- 4loch0

' Dr. Rodolpho jesetti.
!Regina Campos San Juan.-

, Bandolpho	 Guimarães':
- Dr. Raimundo de Souza ,Xei/reir4

e'Mendes,	 _
Silvio Luiz' da Silva P'OSSW.,

Massa, Pinto.--'4`
•

,S.tellá. Vieira '-de tastro4,1,-,
r'"Samuol Nunes Macias.
Stella Claudio • ,da -Silva, •

gacharias Monassa.	 .
1 Senão de Re:visão, 30 de jimbo 01-
4.930,

27 cartas.,

Francisco s:la Lunha.'
Ferdinando E. Latourioi.,,
Georglna Por-eira oa

-- :Germano Neves & Irmüo.
Mana Walter Gladosch.
Herman° Juer.
irmãos Vivacqua & CoMP
José Pinto k enreira
José Cruz.

' •Joao Rocha Jegues.
João Itodrigues.
José Pacheco de Aguiar.
Jose Pinto Ferreira.
Jose le GodoY.
João Rodrigoes Ferreira Afaii;
José Duarte Pinto.

'IS fC C ã Q . {1.43 ReviSãO 1. -.30 de luiihii Ziê''' fkoaPhin3 PLITI 4 .inar4Hr4, • -	 .',•	 •.•-'	 ,	 .i. !' :.',	 • :','.'	 ....-.•; .	 •	 -
- .	 *;	 • ••	

. .	 ' 	 Salvador Silva. 	 ' ,	 ',) f.'•

.kniçeto, & 4.márat„ . _	 ''.,-'.',:. - . 1 c' - - . 'Dr...Sebastião . Cardoso te- rasa'
-• ArrriandO' .-Marquetede' Sonia,;,:!'''	 • •	 1 . Sersio de Souza -	 . , - 5e1

I:Mtancourt.&-GonapLtd.-,',..'',.. -..- • ' i, 1 `.-... TI-leveza SaniPaia da Silvgirt4. ,--.•s .•	 •
Birkeland & COinp. .Ltda,¡ :, '-'''.'	 :Theoder Eduard -Woitectri.,

..	 Bellingrodt'&"Sley'er...' '''- __ 	 ' •
 'U

	 deMoreira da . 'AConArada kina.,:,,.. l ''.•,,,. ....Bar beca & polido, ,.. '-. -.;...' .i-',.

Berdolina Fortunat,a Am6r Dlinrio.-	 Virtor .-Marories,Paula RONI .,. , vi -
Beatriz:de Soilzaiu•43interite111eilkeira	 Jr. Walfrido Basto* 'cle'''Pliell'a4-'

Pinto	 • - •	 -	 1,.. , : ...e.,,.	 Zosinio da.ktoetta e Sava.i..
Corrêa. LoPea.':.....)

• C.eser do Amaral 'Gania, -
,Estefatc 8c:karaa.:,•f
Decio de Odveira.
E.steVes &titinlio,l'. ,... - -	 . ..i. f, t. .

Ltda.
Etapeiegitaeottw :saili ,...,..4.41. '. (1,,..- -miá-ff' —1.1)eickfãcili Gertil. do Liwostp sobie,..

„c..--.-..--.,.•,',...;,:i-;;T:1;71-1-1----•-1---i':-..(0:-. ::'.."'. 	 '' '(---li(Inèii".	 ''' . '	 ..-.....' ' ...Y ".

•Empreza Águas Miiieraes-~; I'l -'.

, Certriini0544e...-.0;,..77..-. .V. ,,r;:i.t.:;•,i,- -,,.., s. 	 3-rougto ii,Khr_ ia 6.4.Tdeleptitisgt4.4
TOIViC.isek • 902% aór&at -7,,-, --- T :- ...,



• .Burnek -
Avila. ti. 91.,
ad1•2a7, Dumas:ter

.rua alava Lourdes-
' a9.268, Burckárfit
Aires n. 107.

9.271, Burgos -
pinto Ottoni n. 102

- 0.322, Cabral -
Garnier n. 61.

9.326. Cadaval -
Vaa.conce/los	 59

Faiam. ,r,aa, Major

RadoIplio ^ Souza.
n. 23. 
- Guri., rua 'Buenos

S „

paria, rua The,o-..	 -	 •
Manoel P., rua Dr.

Aida, rna,Carlasde
-

.1:12(0`i	 t I rã: 'MARIO OFFICTAL .fullio dé 1930 '

- la 1.116, Pinto - João Alexandre, rua
S. Pedro, Il.

N 420, Pinto - José Gonçalves, rua
Silveira Martins, 116. -

M 88-1, Pintoo-Junior - José Maria,
rua Barão de. Mesquita, 106.

T 1.282, Pires - Mitonio :Joaquim,
avenida Thomé do Souza, 24. 2°' andar.
• X 1.686, Pivate/li	 Romeo, rua Vaz
de Toledo, 108,

X 0.322,aPocinhaS . - Martinho de Al-
meida, rua Gustavo Sampaio, 1•47.

• E 756, Pompeia - Mario d'Avila, rua
Santa Alexandrina, 16.

• 1..594, Pontes - José Maria, rua
General Catdwell, 236.

P 3.147, Portel/a - Mário de Antonio;
.oraia do Rusgai, 166.

A 1.547, Praguer - Antonio Barreto;
tua das Laranjeiras, 553.

S. Cor, 1.257, Souza - :Oscar Frede-
rico de, rua Joaquim Nahuco, 194,

foi calculado o imposto correspondente
á5 teclarataies seguintes:

Exercicio de 1920:	 •
O. 1.119, Maris - Eloriabello Go-

ma da, rua Frei Caneca, 150.
Ü. 0:005, Mattos	 Herman° Mar-

ques de Souza, rua Sorocaba, 111, casa

N. 1.693, Moura Junior - Josa Faan-
cisco da, rua Conde cie 'haja, ,144, Ter-
roo.

X. 2.880, Netto - Eduardo Dias de
Moraos, aia Constante Ramos, 77.

E y-officio. 13.025, Pipa - •Julia Can-
dida Ferreira, Banco Commarcial do Rio
de Janairo.

Simplamehto:
I' 3.465, Amaral - Alexandre da Gra-

ça, rna 1" de Marra, 100. Loga.
C 76, Costa	 nenriquo Caiar do Oh-

.ira, Escola Polyttichnica.
o; Ui, Costa - Joaqubn Maciel da,

Banco do Conunorcio.
o; l71, Cósta - José dos Mares Ma-

ciel da. rua Silo FVune i8e0 Xavier, 1,
Sobrado.

A 1.121, Costa - José Taborda fie
Aaavedo, rua Fonseca Telles, 18130.

B 1.280, Costa - Julio Moreira da;
rua 7 de Setembro, 09171.

B 89 ,5, Costa -- Mal Alberto da, rua
aiunaalvr,s Dias, 63.

O Cruz - Deocleciano C. da,
rua Dr. “arnier. 19. Casa

3.056, Eslavos - -Alfredo Hypolito,
rua josa Domingues, 47.

E 25, Verraira, - .antonio Telhes, rua
santa Clara, 139.

T 1 03k, Fonseca - AMA:raio Gomes da,
avenida 28 (IP Salambro. 143•

E 478, laontenelle - Alexandre Luiz
Dyett, rua 1° (IP Marco, 84.

N 1.554, Garcta - Albino Dias Pon-
te, avonida Passas. 105.

11 700, Pederneiras - Asnilear :Sergio
Valioso, aslrada da Freguezia. 712.

11 507, Pedreira -Miguel, avenida
Rio Branco, 114.

t19, Peixoto - .1Orgm , m1;1 cunha, rua
Gai aral Camara, 45.

11 708, Peixoto - Miguel Fraderica,
l'IVL Vi se onde 110 Inharama, 3a. 2" andar.

11 1.508, p aralla - :Manoel .Tosé de Fi-
guairado, rua General Caldwell. 219.

R 57, Pereira - Alaxandre, rui a Ma-
i-eehjal Floriano, 221.

A 2.279, Para ira	 .Antonio. rua do
Natalia, 4-1..	 •	 -

ti 920. Pai-eira - •anlonio Gacalves•
rija lieStla de no-João, 4. •

3 2.871, Poraira	 atual-avo Augus-
to, rua 1 Troguaariaa, 224. 	 •

R 56, Pereira - :bicai/ha. rua Marc-
abal noriano, 22,1.
• TI 0.001,.Pcreira -João-Falippo (Dr).
avenida (tomas . Freire. 83,	 -

N 1.105, -Parva%	 aonathas Nunes.
rua Voluntarius da Patria; 144.

B 1.767, Pereira- - Manoel aosa,.4, rua
parbosa, 45. ftascadura;

844, Parca% - Raul. rua da Quitan-
da. 108. Moinho higica.
" E 653, Paliara - Victor M. 31. dos
:Ontos, 'Caixa: Postal ria .1.224.

.B	 Patt Mau.	 Eduardo Monta
'tua Vier:mala do Itabovitha, 	 toldar,
aia 3.
A a;i9, Morra ---Fara/crie°, rua São

rodro.-72. 1^ anilar, .
• -X 907, Pimenta - • Anuindo Cinraa

• Isaitaos, rua 1W. Ezequiel, 54.	 •
▪ 918,- Pinheini -- Abluiu Nunes, rua

'yle 5.. Banto, 30.
980. Pin/loiro - Joaquim Pestana,

-~IVreadnaajunicipal, Sã,

II 713, Vasconeallos 	 Arthar llerrn0-
negado de, rua - Clovis Bevilaqua, 93. .

Ex-officios:

9.276, Aguiar - G. B. de, avenida
Rio 'Branco n. 52:

O. 29.5, Alves - C. .M., rua São Ja-
nuario -n. 112.

8.325, Alves - Manoel de' Oliveira,
rua Acre: n. 22.

• 10.388, .A.thy - E. J. 1c.avefflda
Ilio Branco n. 9.

8.795, Barrete - - Sergio aes. rua
Capitão Salomão n. 55.

14,000, Brandiio - G. ; A., rua Vis-
aonde da Abaaté n..120.

Braun - Oscar, rua dos Ouri-
ves a. 94.

9.241, Brito - Antonio, rua São Pe-
dro n. 60, 1° aualar. '

9.205, Brito - Antunid, tua da Ala-
gria a. 187, casa VII.

9.217, Brito - Guilherme M. cio,
Salgado Zenlia n. 72.

9.222, Brito - Josa S.. rua Moi ia
Amalia n. 28 - Engenho Velho.

9.223, Brito	 Luiz Herculano da
Costa. rua Major .Avila n. 81.

9.225, Brito - Octavio do Nascimento
rua da Quitanda n. 8-1186.

9.234. Mamai,- alugo C_ rua da Qui-
tanda n. 81186.

9.235. "Brown	 Parcy James, Wynaa.
avan'da Rio Branco "a. 9.

9.237. Brugi	 :Julio. rua Barata Ri-
beiro ii. 185.	 •

9.243. Bruno	 Rosita, rua: Go:nas.
Carneiro ii. 101, sobrado. •

9.244, Bruta	 Kurt„ rua Marquez dc •
Olinda n. 17.

9.245, nuareale - Laalia Caindida
("Ilive:ra, 'avenida Rio Branco n. AA.

9.24 n.za Bueno	 Banellieto'• Amadar,
Pimenta, rua Generà1 Camara n. 27.
. 9.250, Buena	 Francisco, a.travessa„
do Oliveira a. 17...,

9.260, Buider.	 •arl. rua	 Alfan-
dega n 103.

9,253,	 Giusapna. rito do
Alfandega n a 11.	 •

-9.330, Caezar - Juvelino, rua Visa.
conde do Rio Branco - Casar Orthopea,
dica.

9.333, Calhemn - tLihly, rua da Qui-
tanda as. 81186.

9,317, Calil	 liabib, rua LTrusalay
na 186.- •

9.318, -Calino a;- Fernando, Light anil
Power.

9.334, Camara - João M., rua Real
Grandeza n. 212.
' '9.355, Camara -- Pedro Ribeiro, rua
São Christovão n. 322, casa 7.

9.364, Camelia -Roberto, rua da
Quitanda n. 145.

9.365, ~era . - Francisco de Arru-
da, rua Géneral Brum n. 56.
. 9.366, Camara,- João de Arruda,

•praca da Republica n. 26.
ana n. 186:

9.368, Camm - Ilem•y, rua Cand:dn
'Mendes n. 141.
•. 9.371, Cainossa - Augusto de Salda-
nha, rua , do Caneta n a 1.

• 0.373,... Canipean	 aoaquim Rossi,
rua São Francisco Xavier u. 5-11.

9.376, Campeno - Urbano, avenida
Rodrigues Alves ns. 3031331.

9.378, C•apista filho	 faiavid, rua San
Alarmada a. 250. casa 26.

9,381, Campos - Alberto, rua Pri-
meiro de Marco n. 112.

9.382, Campos - Alvaro, rua Tlieo-
Mino Ottoni II. Ga.

9.383, Campos - Annibal David, r
Martins baga Il. 30.

9.381, Campos - Antonio, rua da
faudega a. 011.

uni os - :antonio de Oliveira
rua da Quitanda ns. 1061110.
. 9.389, Campos-Arrama avenida Fiam-
tin il. 61 -- Marechal Hermes

9.392, Campos - Custodio, rua Bue-
nos Ates n. (58.

9.396, Cainpos - banque Multar da
avenida 28 de Setembro n. 93 -- Villa
Isabel.

9.398, Campos- - Trena Teixeira Ra-
ballo Duarte de. rua da Quilanda,.81i8a.

9 . 106, Campos - Joso 10 Oliveira, i'ita.
Julio do Carmo ii. 277.

9.409, Campos	 Lnii de Souza, rna
Cardoso a. 7	 • Real-engo.

9.412, Campos - Mario da Lima, mia
Throph:10 01 (uni n. 34.

9.113. Ciimpoa	 3loysés A n tonai,
avenida ItodriguaS AlVas as. 3031331.

"Campos '	 Ilamiro, rua do On-,	 •	 a:
alflor a'. 63.

9.121. •Canitavray -7 Bernardiao, rua
'Ba lara, t Hapagipa n. 40.

9.424, Candiota - João da Deus, rua
coustailto fiamos' ri. 14'.17.

9.127. 4 :8111.11(10 - Pedro Domingues,
•a•rat	 Antran ii. 21. casa 1.

•9.429 • Capotai. - Francisco, O. rua
•Yonseca Telles n. 121.
.((..11-17, Cau•dosa	 rua, Taavaira.
de Azawado 11. al.

• 9..158, eardoao•John, avenida Rio
-. 11ranco . a. 16, 5^ andar.

.0, ,3(57, Cardoso - Targino, rua Coro-
nal Fignaira de Mello n. 358, A.

,Carmo - An 01110 Viaira
Mia Saccadura fial» •al 'a. 67..

1a(rnao ,a- :loa° Baptista, avo.-
. nida Rodia'grias Ates ais. 303,331.
". 0.181. Cruarairo - Amadeu, rua 11111-
griay n. 98... ' • ,

9.153. Carneiro . -- _iitonio Goncalvaa.
campo . de ••São ailtristovão a. '38.

9.48(3, Carneiro - Carlos da Silvaira.
Directoria de Fazenda da Marinha.

:	 Carneiro - Lauro de _11maada,
Thainf1)e Sanza n. 1+.

•
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10.427, Escobar • - Alberto de Cas-
tro, rua Cantidia n. 13-A.

10.434 Estevão --- Leão de C .de,
rua Barroso n..126.

0.293, Esteves	 C. L:, avenida Rio
Ylranco ri. 52.

• 10.497, Fatia -••• Cicerd Coelho de,
rua Ramon Franco n. 109.

10.684, Fernandes	 e. Herculano Car-k
mo, avenida Mem de Sã n. 331.

10.790, Ferreira - Gabrielia 'Bote.
lho Martins, rua 1° do :Março ri, 125,
sobrado.

2.853, Fialho - Philomewi, traves-
Sa do Ouvidor n.

9.298, Gama	 C. N. da, avenida
Rio Branco n. 52.

9.288, Gouvéti - C. Anglo Mexi-
can Petroleum Co. Ltda;.

_10.935, Guimarães.	 Joaquim Pe-
reira C., rua Silva 'Jardim n. 15/16 o
21.

10.913, Rake	 Alfr'é-do, travessa do
Torres n. 9.

10.917, Hollz	 Francisco David,
.avenida Rio Branco ri. .9. 1° andar.

10.922, Hoppa - NorTierto, rua doã
Ourives n. 35, 2° andar.

11.399, iam - Justa, Praça de Se-
dão ri. 5.

9.289, Johansson - C. II., rua Al-
mirante Tarnandaré n. 46.

12.310, Lima - Aloysés de Souza,
rua Oscar .n. 14,QUintino Bocayuvw.

12.341, Lindh - Bror, rua da Qui-
tanda n. 141.

12.344, Linhares - Francisco llap.,
rua Mello e Souza ri. 165, casa G.

12.350, Lins - João Calbeiros, rua
Barão do Pillar ri. 62. •

12.351, Lira - José, rim Sta. Chris-
tina ri. 19.

12.356, LisliGa - Antenor do Carva-
lho, rua dos Ourives n. 94.

12:366, LisbOa - Juvenal, rua do Ou-
vidor n. 11.

12.368, Lisbôa - Manoel Leandró,
Tua São José ri. 72.

12.374, Lissmvky	 Leão. ima Au-
gusta n. 20. Santa Thereza.

12.378, Lixa - Avelino Olavo Fer-
reira, rua Franciscfi Engano a. 174.

12.399, Locher - Max. avenida Ba-
rão de Teffé n. 7.

12.408. Lonna - Henrique, roa Pi-
nheiro Guimarães -ri. 77.

12.416, Lopes - -Antonio F.; rua
Andrade Neves n. G.
12.425, Lopes - Elysio, rua 11.110C ri-

giieiredo ri. 38.
12.435. Lopes	 Joaqui•p CruZ, rua;

da Carioca n. 28.
• 12.441, Lopes - José joacruini • Viel-
ra, rua da Quitanda ris. 81/86.

12.443. Lopes - Josefa, avenida • 28
de Setembro ri. GO.

12.452, Lopes - Paul Moreirã, triR	 a
Santa Snplria n. 36.	 •

12.458, Lopes Junior	 Manoel, ftia
n. 408, sôbmade. • .

12.466; •Lossio	 Franciscd, Tua 'dag
Invalideis n. 20.

12.467, Los-S.o	 Paseliral, Tua Ma-
nuel° TI'. .215.

J1.054. Oliveira -	 TU-a, Sena-
/lar Etizebio 1-1.- .46.

9.303, Minas - C., Inz Aqueductd
í. 366. Santa Thereza.,

• 9.305, . Ilosenclal - C. titã Saint-ira'
Vianna ri. 64.	 -

/1.259. Sainuelã - Tt. TC.; lrCeniciã
Rio Bran-ca ri. 9. Informante.

13.485, Searoder - P.	 "atenidS
Rio Pranen ri. O, 'informante.	 .

7.205. Silva -- Jos éMaria DamirT-.
gos da, rua São Franci:sco da 'Prainha:

17.

• 0.493, Carneiro - Manoel Jorge, rua
.Xbeophilo Ottoni ri. 70, 1 0 andar.

9.510, Cartier - Horacio, rua Batel-
Court da Silva n. 21, I.° andar.
• 9.516, Carvalho - Alberto Antonio
Moraes, rua Sete de Setembro ri. 98.

0.531, Carvalho - Domingos, Gusmão
de. avenida Rio Branco ris. 1061108.

9.535, Carvalho - Edgar, avenida
Bodrigues Alves ris. 3031331.

9.541, Carvalho - Francisco Rehelld
de, Imprensa Nacional - Rua ,Tenenie
Costa n. 158.

0.515, Carvalho - licitar Nolasco de,
-Alinisterio da Viação - Estrada de Fer-
ro Central do Brasil.
• 9.516, Carvalho - Heloisa Agra, rua
Paysandii n. 61.

9.548, Carvalho - Iracy Neves de,,
Morro do Vintem n. 107.

9.575, Carvalho ;- Qctaviano
Inspectoria de Aguas e Esgotos.

9.587, Carvalho - Theodulo R, ave-
nida Rio Branco ri. 125.

9.608, Castanheira - Albertd rua
Visconde de Itaboraby n. 521, Niethe-
•oy,

9.619, Gastra - Allino de Oliveira,
.rua Francisco Alineilla, Nictheroy.

0.662, Castro - Alvaro Siaines de,
Praia do Galeria n. 92, Ilha do G'over-
nadar.-

9.623, Castro - America "luza de,
rua Visconde de Santa • Cruz ri. 9, En-
genho Novo.

9.623, 'Castro - Arthur Gomes de,
rua Atrairão do "Valle n, 12, S. Chris-
:tavão.

9.6$3, Castro - Bernardo José de,
lua Voluntarios da Patria n. 286.

9.672, Castro Junior - Carlos Ba-
plista üe, rua Delphina ri. 75.

0.511, Caruso - Francisco, rua Dr.
Maciel ri. 83.

9.830, Condeixa - Anua Senhorinha
avenida Rio Branco n. 46.

9.851, Core - 'Francisco . Dei, rua
D. Gerardo n. 64.

9.825, Costa	 C. F. de S., avenida
lUa Branco n. 52.

10.103, Cunha - Carlos R. da, rua:
Acre n. 91.

10.118, Cunha - José Joaquim Ma-;
ehado da, • Quartel General do Exer-
cito.	 •

10.302, Custodio . - 3.0 , 3(1 , MiTliStrn TiO
da ,Viação.

10.168, Damon --Jansenio Genscri-
cri, ^rua Pedro Telles ri. 135.

10.211, Deshayes	 Gaston, lua Vis-
conde de Inhauma n. 80.

.10.269, Domingues	 Carlos Augus-
to Guimarães, rua dos Invalidas n. 153.

.10.279, -Poria	 José F., rua Real
Crandeza n..330.

- 10.292, Drio.sseni 	 Arthur Luiz, rua:
Alfandega:n. 45.

10.293. Drummond - Fernando.W. f
rna do Nuneio n. : 61.

• 10.315, Duarte - Otto 'Carlos- Ban-
deira, rua da Quitanda n. 7.

10.323, Dunhatri, 	 Can
-merino ri. 27; - • *,,

9.282, Duprat •-•-• C... ;avenida Ria
Branco n, 19.

10.41,1, Dilema ^Estrada -. Antanid,
Praia* rio Botafogo n. 384. ^

10.410, Echard - Charle, ruta da
Alfandega n. 123.,

10.411,, Echpan	 Augustó", rua
veira Martins n. 116.	 .

10.418. Elbe	 Arlincla
S:1 Ferreira n. 69.

10.120, Ellena - Carlos. V' DWisãã
ria Estrada de Ferro' Centrai do lira.

7.210, Silva - Joaqpim poNe3
rua Frei Caneca n.

7.211, Silva - Joaquim Nogeuirti da,
rua D. Pedro I ri. 44.

7.212, Silva - Joaquim Nogueira da;
rua General Pedra n. 73.

7.217, Silva t% Jorge, rua Senadoi:;,
Pompeu n. 205.	 1-

7.218, Silva - José da, Estação dó.
Todos os Santos.

-7.222, Silva - José Cardoso da, aven
pida Rio Branco n• : 124.
'7:221, Silva - José Cardosd da, rt4

24 de Maio n. 98.
7.224, Silva - José Coelho da, 'nig

Gonçalves Dias ri. 80.
7.226, Silva - José M. 'tia, rua diti.

36. • •
7.228, Silva - Jasé Marta, rua Ama

Nery ri. 10.	 .
7.229, Silva	 josé Maria Baptista',

da. rua Felippe Fructuoso n. 23.
7.230, Silva - José Maria Ferreira

da, rua S. Valentia) n. 61.
•7.232, Silva - José Pedro da, rila

Ferreira Nobre ri. 27.
7.211, Silva - Laurentino Freire tiff,-

rua Copmenchiclor Bastos n. 134.
•7.245, Silva - Luiz Augusto Thiagd.

da. avenida 28 de Setembro ri. 182. ou
209.
' 7.255, Silva - Manoel --da, rua •Ge-,

recai Pedra ri. 152.
7.257, Silva - Manoel Augusto da,

rira 8 de Dezembro ri. 122.
7.260, Silva - -Manoel C., rua Mau-.

rity ri. 67.
7.263, Silva --- Manei Fernandos da,

rua imperial n. 106.
7.272, Silva - Manoel Poka, Praia

do Retiro Saudoso n. 42.
7.275, Silva - Manoel Pinto iii.rua

D • Clara ri. 105, Madiireira. •
9.300, Stephens - C., avenida llo-

drigues Alves n. 303/331.-
Supplemento:
D 306, Espirito Santo - :Tulrota. Al-

meida do, Largo do Machado n. 36. •
• S. Corr, A 847, Oliveira - Jenny-.
Mo Pinto da, avenida Rio Branco nu-
mero 138.

L 1.312, Passos . - João JoS5.. rua
Muni:trios da Paina n. 136:-A, casa 1.

NV 303. Pereira	 Joaquim Ignacio,
travessa Antonio Ribeio n. 22.

• S. corr. 568. Pereira - José, ttiri
da Carioca TI. 81,.. •

E Pinheira	 Alaonel .Martins.
rua Itacurussa. n. 33.

T '259, Pose - Manoel Real, rua Con-
de .de.Bomfim n. 314.

3 2.101, Saleiro - Januarld, rim das
.Laran jeiras 'n. 263..

B 3.107. Salgado - :Tosé Pedro, Tua
Caronas Salles É. 29.

SEr. L. R. IL., 216, Sanle,S"
Antonio dos. rua Jocke.y Club 	 262 .,

X U 1.613. Soabra - Maria José
Campos. rua Visconde de Inhatuna

1paro 78/80.
, S. Corr. T T.077, Silfa-.	 Clengla

'de Loyola e; tua Costa Mende g n. 3,1_ .
liamos.	 '-

5 . Com' . X h02, Sflv - nizertiTrtr
Serrado Qeraira 'da, rua Rareellos

8. L. Tl. Tr. 747, Satiff - 7016 ./51741
mero 61. .

?eira  dé, rtlã Cingi 11. 4.3115.
• S.	 R. 332. &man - Stari
Mies de.- ria Almirante Gaelcatti jul
'Mera 100..

• S. Prot.' T.!-12T, , touf6
Marinas. -rua viciai bTélgálr4g 21.41;
• rxereteili cit
• ~rimem

13.689. X.
erisé Maurteio t. o--



;1:1270 

t;4g,	 ça,.._dobo	 1 .;or•iak, rua
ji.tyi .o. '. 1•1 1 4 iii,ilpeu li. N.

•i);; ouip., rua Mar-
125.

,1.3.4á1, J. 1). Monteiro & Comp.,
;u Senado n. 311.
'il1.44:3, J. Ltas Coelho & Comp., rua

do kku.ud ii.22.
12.735, J. Ft • rr5o & COMP., rua. ru-

goayanan.
13.741, J.	 !.•reii.	 & Comp., rua

.oyn.vilieiro Magalhães Castro n. 130,

	

.	 .
Olaria_

i13,.7,38, J. Ff ! tiLLS . 41., Comp., largo da
bol)121..,

f:-.U01, J. Vo,i4iiiliJ;.& Monteiro, rda
4.4 ouvii,Imi. 1.

..13 :$11, J.. 'Uoldoitt„. S; .Gornp., rua Se
ribor'',10s 4 Pass;is 114;"	 -"

-13,7 ,1; 4 J iti	 a s Cumba rua: ka-
rá'o .du

:?Jille	 J-nile, 'rira Ne 4. 4 adZ.r .-
Dant1s44;t1-0=.18.

Jefildoiti-	 Elias, rua da
tandega n. 378,	 • 4.4

LudWig,
4140bl4zia tf

•

 : . 18.i.
1:;.760,	 id. roa de

• t:i ,..753, _José llodrigues & S; I s a, rua
Pedro Americo a. 70.
• 1. •11..3 .1(1, Leoa	 & Cmop., rua
'visconde de Pioina n. fou.

12 .1.187, 1,4-1poldo	 Orliz
rtia,SN-iador Pompen- 

rua
/lega	 30..	 -

11,857, Lnea • Papa, rua Oen, r.11
diNte ll n. 71.

Lutí'y	 rua Descia-
-bargador Nidro n. 121.

11.198. M. 1-1,1p1 is. :	 r tonip	 es1
da do P.u . 1.1 4 11,i n. 10.

M

•	

.	 1oto1).,,í11	 13;-
nh o iro ?nlactiado

MaItos	 .10-o': Maria . 1,'. rua
E410' r dr	 t

Mori .4ano tutidoHi 1.1,I.. rua
Cfoider de liondim o, 1.1:;2.

11-145. Nielsen	 Pararampo, ;AN.-cá-Ida
Rio 'tranco n.	 137: 1" nu.:1;1!..

11.417. Nigt . lvayal, &	 rua da
Alfandega, a. 293.

14.4,19. Nigro Alveg 	roa Ma-
rechal Floriano 11. 211. 1- anoar.

14..1t37, Nunes :&. 4-3essa, rua Consf.-
lheiro Pereira n. 137.

14.492, 0.ittguren — Dona' o, ri i a do
„buytdor o. -2 1c. 1° andar.
' • 14.495,,	 -- Antonio de, rala
Padre Nobreza, a. 55,

0.911. Oliveira — Guilherme José.,
Tua da Alratidega,,n, 424..

, 13.935, Paternlis,ln	 Ttla
Fnrennitrto d.e taro	 ;4.9-
• .14:641(i. Rebello	 Uatiira, rua nàa-
itk;ek Lobo Ta. 147.

:667., 41-ngti	 Josè Eidages do, rua
thriguel . ale n-las

e4ei1. rua
ra de . Mello , n;„ .22%

SUN*	 Mareira da, rua•
•,iiflat4a José 1"44 •

t-1937,	
11,..—
	 flbiirt. nOttipa-

Idibia7•National .4. NasiOgr-tkiiio:Costeire.„
• 1.829d

-E.tuórtjelhá • • 	 • -
47,474, • ~9443 Intatastrial

71Tuliiiátár•	 -	 -General Gu U0

:115, _Mt,	 $fitrie	 À‘t1'3-
'Oririves	 ‘1,11.!,	 -iattelat.

• ,	 Erijo Saecyta — girried d.
• .'am,p 	14etr.atM da-	 44faa.-

4.;- • *ore% e+RITM'#.
•ei, rua Paulo V•Ortia.

•
4.112./n1p:.,

• -

17.720, Kobn --• Alberto, rua 'Park?
de Bom Retiro ii .L31.

gupplemento:	 '-
A 109, Cunha —Vosá Maria Leitão da,

rua tieneral Carnúa	 ,56, - 80 -andar.
Ficam scientificados esses contribuin-

tes de que foram lanados e expodiu-se
notificação por via postal,' mencionando
a Unportmicia do ;imposto devido„ ...poden-
do. 11ãO obstante, dello tomar • .conbect-
mento dentro do... prazo dp iez dia.
contados da data de 1 de .julho,- os -que
.tiverein beM de sons re
quenimento, dirigido ao .senhori-delegado

dopa-lio sobre . esào requéritnetito
será pi11.41. icalto -.no . .Dtiktrío -‘JOfficial, e,
olentro ,1, 4 •eineo" . dias-depd's ,Cia:twilbfica'-
tçãii, se [ .., :i40lip.rz1 terer!.iirsa,paraeia,:in,s11d-
sé,,t,v erferlso
z-strsalt , :r g -1;vçr. taranta ; n4r págamantn'do

st.,•;• nn tail'.a	 ft:legacia. Geral -do-Ain-
liai? ;4 • Ite'Tpitu, .:31) .de . ...s ta Mi?)	 tít.

ri,i,•(1.

AI ia mleiSti do Riõ de 'Ione-iro

co...st o_ PRALO uu L 5 DkAS

1 . 1/2	 411S13PCi01', • coriva-
i1011,) Oti illi ,j rPreSaiill em 2-2 cha-

p n -•as Panair. ít appreitondidos- pelo sar-
gento aduaneiro Tilo Livio II S..on'Ali-
IJÁ., auxiliado pelos guardas. Parnienio
11reitas, Fernando Ribeiro Moraes. Odi,
loa Vital, 31ario Gil Ilibas e pelo re-
inador Jo,e Azeredo Continha, na
dia 29 de maio ultimo, nas proximi-
dades do poido. 17 . 18 do Cates do
Paario, a vir. dentro do. prazo de 15
dir.., a contar da nublicidade deste„
allnr.a.i . 	 Iltiv CRI tniIoi a bern r,10	 -

1 0 subi	 tal .4udeurrencia, twi) pena
revetia,

••
. De	 rdetri do Sr. inspeclor i, convi-
do o dono ou interessado em II canil-
setzis	 jeesey. cinco. 's ii.jrcv, de pei.4.-
fumo e Ires lenços de seda' para
"Mora. appreliendidos • pelo sargeMo
aduaneiro •.Joaqui,n Bone:uri ...o do sa-

auxilittdo pelo guarda Gtx-
ilier1 4 i1)d,), de Andrade e pelo. reinador
Jose de.....12.erodo Coutinho, no -dia
.1 0 maio ultinio, do mu individtto que,
sairiii	 do •. vapor' italiano "Gent..4 Ver-
de". a \-ir,-' . dentroolo prazo do 1 .5- dias,
d' tootar da - publicidade des;te, 4111egar
-á que eritelnler a' bem do gen direito
'Aohre .tal 4 ticeurren.cia,- 'sob 1,191a. de'-ie-
velia • 	 ',

De ordem do	 , ãnkie.C10e:. aceav.i.
-silo o Gi4N.W . 	interi41410	 Jiares
de meias de Seda;nara'-aen„li•ria, .appre-
lààadidat	 guatdã aduatudr0
na errini10' Marádo, , 44xnlailo *tos

.Ae	 .Se-
vino liamos e .(1.	 1.410a, -ttrpouta, "-de
se.riiiçp, no tLi	 de juatil»eautrente„ a
boaNlo -do 'vapôt Úatibrial "W'arrlibe,
vir ,dentro do wazo de 4/5 a iles;' 4 con-littrtatrasilitit~euiLe,. 9/11444ar.	 (PIO
Pptepier , a bem .4o „S•ett	 Sdhte

tintnettetselei, i6Ir perta. dl'tekdia.

13e-	 tlb' Sr.. -111-ii'paetbirj
,g, .00[10 4111 Jin1oresis4d0

ias de	 sta 4411 twitasernN
,411419s, urna silja ;le it	 -1,1 ,frek.,iiptoorr.

:6ft;i) rdo, f" do	
_

sa •co ..roon	 Di?el /tMo:4 4 	ti--7,Nt?té ji.4111
4.13)	 .rilflékee

crs 1/416C1f911"'ainiel4. *t,M-110

Campes, auxiliados ''pelo mestre Tho-
maz Bispo dos Santos, pelo rootorirsta
Antonio. Freire e pelo marinheiro Aa-.
toMo Bastos, quando de serviço de ron-
da na lancha "Miguel Calmon", no dia
27, de maio ultimo, --a vir, dentro do
prazo de 1-5 dias, a . contar da puhli -....1-
dade..'doste,' ai -legar ,o que entender a
bem ..,dó seu direito' sobre tal occur-
rencia,. sob:. pena de revelia.

, or. depa do -	 inspector, convi-
• Cao,tiko OU .•	 1111.1.1
$40:44 .tig- :vinho: -espumante apprehert-
44:1a pel‘of guarja. aduaneiro, Leonel

gurido de, setiyiço na estação de
4348f.t.13Kei,tiPs. : 1113 dia	 de .junho corrente,

.do prazo de 15 dias, a
..t.ja , , ubl icAdaan deste, allegar

a.-beme4o seu direito so-
1je tal1 oçeurroneia,,- sob pena . te re-

'
7V" , 1 :r; 	 !".

tzr. in,a)ector.
o doo.) ou interessado em seis pa-

res de meias de teeado de algodão, a -
pMiruldhlo c; ; prips- goarl las aduaneiros
1-;)i.d,V1i-th	 Suma kze‘ edo	 Bevilaldri
Siplorni f:. til 11 Pintoj, no

.411a , 1 0' At,. junlio,',C.árrente, defronte ao
-41,:inruiilk Is do . . Cae":.;-' lo Porto, a vir.
den.111 ) dá prazo de 15 dias, a contar da
publieldade deste, allegar o 111.1e enten-
di.!r a bem do ,:eu ilireito Sobre tal ,.)c-
eurreacia, sob pena de revelia.

De do Sr. iiis'i:lector. convi-
do o dono ou interessa,10 eni mo revol-
ver ,Ja marca MD, unia caixa de balas
e unia pistola. marca -Filha". apprehen-
dlitios polo suardai adna.neiro Carlos
Pedro ,ia SiIN a, quando de s,rvirO, no
dia 7 ...le junho corrente, no posto 8.5:1
ji Cites . do Porto, a Or. 41entro do pia,
Zo lie 15 dias_ a contar da publicidado
deste, aliem.' ir Ci que entender a bem d.,
seu ,-.•,.ibre tal a-current:ia, 3,.11)
.pena de revelia.

De ordem do	 inspector; convi-
do o doia, ' rOl 1111, n 1•,,Sa io Liii COIRO (.111.-

-zia:i, relogios Ir lootal ;ipprehentii
,tas' pelo g4aarda adiumelro Carival,jo
Cha‘autos.. quando de' . SCr"Vic0 no pateo

ari nazem 5 do 1ai .5 I lo Porto, no dia
12 de jimbo corrente:a vir, dentro da
prazo . de 15 dias. a _contar da public l

-„Ilade (lestri allegar o que entender 3
bt.4,411 -do is.on dirtdto ,s,obre tal occurreri-
.ej3/4.4,,,re,01-,i, „penarevelia..	 .

De 'Ordem de"- Sr"- i` inspeeter, cao':
CIO o ,donir 	-intei-trésado era uma

" 014 ;: pliiáe") 1.911'`kla marca "A s:tra
, apprêt4end'i4la Dolo	 g-tia-ria

Benfainin iC .Araujo
• .4Ols1a, 1litnan4o • de l ,jserviço, no dia 12

'rort'eiN, ''á; bordo do vapedr•
"ezp Arcona l". a vir: dentro 'no

prazo de 15 ruas, a .cortar da publicida-
4e ,4ee, allegar ..g.oe entender a bem
do seu :dimito. .J 'isobrof•... tal ~tremi".

de • '4,eveliet''
• .

iziepOtOr; -eParth..,
do .0 cbnO. ou interesLsado
i	

a41VO"
berSi istplartoheik40005; .velo	 4 .44171
It.r1P0 Tito th-3o 4e. °Sant 111.ana,-

-441daè -*elo .~tithes	 1•404,0
-4.-eSou7a e 'Cesalr Tok-at.. u• dita 7
~ene ~c 41w5j11414a4, QUI; Ápedttimi44-
,0es 4o 1)00) 47110 Ido Caes- -telo -,Vorte:
• 4eXtdi;á dei. or4to .14e 14- dria,k.eo-
..tar , da publicidade_ deste. *negar •••
‘1510(2ti • re :beim	 4•01-40
.01	 ' ‘sotr:Deria,,ere .rere..tiá".. •
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De ordem do Sr. inspector, convi-
do o dono ou interessado em , um pa-
cote contendo 20 duzias de echarpas de
Oda, um dito com 20 duzias 'de echar-

pes de sécia, 14 . duzias Lambem de
echarpes do mesmo tecido, 20 duztas
de camisetas de jersey, para homem-,
cinco (luzias de camisas de lã, para ho-
mem, 15 sombrinhas de soda, para se-
nhora, quatro capotes de para Se-
nhora, e um pacote contendo diversos
produetos phappaceuticos, -apprahandi.
dos pelo ajudante-de guarda-mdr Anni-
Lal Nunes Pires, alixiliado. pelo sargen-
to Tito Livio de : Sant'Anna, pelos -mo-
toristas José Raposo e Olymplo PaUli-
no de Britto, bem Como pelo Marinhai-
ro Lindonor Pereira Ramos, em acto
de busca effectuada a bordo do vapor
italiano "Giulio Cesare", no dia 19 da
junho corrente, a vir, dentro do prazo
de 15 dias, a contar da publicidade
deste, allegar o que entender a bem do
em direito sobre tal occurrencia, sob
pena. de revelia.	 •

De ordem do Sr. inspector convi-
do o dono ou interessado em 32 ba-
ralhds de cart#s, ,apprehendidos pelos
guardas aduaneiros Manoel Moutinho,
João Salustiano de Miranda e Odilon
Francisco Caldas. • auxiliados pelos seus
eollegas Victor Panvolid do Carvalho e
Juarez Ripper, no dia 21 -do corrente,
quando de serviço, a bordo do vapor
francez "Campana', a vir, dentro do
prazo de 15 dias, a contar da publici-
dade deste,. allegar o que entender a
bem do seu direito sobre tal occurren-
ria, sob pena de revelia.

~Ni

De ordem do Sr. inspector, convid)
k.J dono ou interessado em uma e meia
(luzia de sabonetes "Palmolive", ap-
prehendidas pelos guardas -aduaneiros
J. Evangelista, Candido Goulart e \vai-
demar Almeida, quando de serviço, no
dia 19 de junho 'Corrente, a bordo do
' r or inglez "Southorn. Cross", a vir,

dentro do prazo de 15 dias, a contar da
publicidade deste, allegar o que enten-
der a bem do seir,direito sobre tal o.e-
currencia, sob pena de.,revelia.

1)e ordem do Sr. inspector, -convido
'o dono ou interei4sado em 36 baralhos
de cartas da -mat'ca "Waditigton", ap-

rehendido pe1o. guardas "adeaueirds
Cesar Tovar de Vasconcellos„ Octavio
de Oliveira Vasconcellos e Amilcar, Pe-
reira Dias, quandp, de..servieo,,.na d,•ia
20 de junho corr,ente„ -.4 'borde 'do va,
,por inglez "Astmitas", •,,,o . vir, 'dentr(!)dii
prazo de 15 dias, a cinitar. , da. •ptiblièr.-
.dacle deste, allegar p, -,que qnten_der
bem do . sen . direito 's94 4414‘jPS}}fre*-
,eia, sob pena de reyeliam

• ommi;

	pe.. ordem 'do	 1.11NPr1).1f., 	 s'i-•
•••.,,

e. dono - mi inferes .4 6; ,eni	 rienOs
algodão mercerisit o e tt stftnnrihlia
epprebendidos pelos guardas da policia
a& a it i • ' Anten (ar (Ohdidint,b.:(Alkart o
"Regi' Barros,	 Chaventtes ( e

• Praxedes; quando..o1e,tshilyieoiteripialiaode
4(1 j-i-inho'Correlite-Na idiastallo otiál. (vapor
ltalninn "Gtulio Ceslato7,vxt 2.01no clietiéti3
'do prazo (1t..15,4140; ascontac zinalkublif
cidade te .ste,,- - alleigkt..i.osiming:nnWadert,:a

r, 	(41 .re iab 1Itt aiOgerárreib-
.tht, sol n -pona -de-Srevotien	 .011tr.41,

• 1 'ri( ti deg'a ' so')Viq ¡ale Jaile,trcr •‘.	 '

	

'	 tict	 ; tft mi	 •‘,:ti4

• k " d itti2tfr51juldb.)-	 :1! 3 ( ).	 fp 

eseriptilrailU	 • 4`1	 • • •	 ""4-1. Z54;

11IINISTERIO DA NIAÇA0 E OBRAS
PUBLICAS

Lstrada de Ferro Central do Brasil

TRANSFERENCIA DA CONCURRENCIA
• CA N.. 8 .

De ordem da directoria, e de accôrdo
borá á 'autorização -constante do aviso
n. 1.993, de 31 de outubro de 1924, do
Ministerio da Viação e Obras Publicas,
faço publico que, ás 13 horas do dia .15
de julho vindouro, para quando fio;
transferida esta concurrencia, na inten-
dencia - desta estrada, á rua Bento Ilibai-
ro n. 53, serão recebidas propostas para
o fornecimento dos materiaes de que
trata a concurrencia publica n. 8, cotim
forme edital publicado no Mario Offi.
cid numero 136,- de 8 deste moz, rectid
ficado pelo de 10 do mesmo mez.

Secretaria da Estrada de Ferro GCllo
tral do Brasil, 28 de junho de 1930.
0 secretario, Dioeleciano -V«seoneelloso

. Inspeetoria Federal das Estradas

QUINTA FISCALIZAÇÃO
CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA PERI\ (.4.4

NENTE PARA O FORNECIMENTO DE MATE..
RIAL DE EXPEDIENTE .E OUTROS ARTIGOS,
Em 1930.
De ordem do Sr. ' engenheiro chefe

5 4 Fiscalização da Inspectoria Federal
das Estradas, chamo a altenção dos in-
teressados para o edital de coneurrencia
-administrativa' - publicado no Mario
()filei& de 26 do corrente niez.

São Paulo, 27 de junho de 1930. -
Emalo dos Santos Rastos, eseripturario.

Inspeetoria de' Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspector, copvido
os proprietarios dos predios abaixo
mencionados a virem satisfazer, dentro
do prazo de quinze dias, a contar da
primeira -publicação deste, o na tbesou-
raria desta repartição, á rua Itiachnelo
n. 287, os' debito& por que. são respou-
saveis, sob a pena de serem os mesmos

•enviados•; a cobrança' executiva:
N..	 Anua 13arata,,ES1 rada

Santa: Criiz n. 37, 118,896..,
N. 5.320 - Alaubel	 Costa,

Estrada de Santa Croz,n. 460„f.).61873...
N .5. 321 - 3oséda Fon-seeit Alargues,

rua ¡Nerval cio Gouveia ii. Ilti. 408566.
N. 5,322

Carolina Afachado n. 38, 301023.
N. 5.323 - _Proprietario, Estrada

'Portella , n. 14, .88979.
N.•

"n qt2','" .t7 .e• •
11.4(ifirtettriél ';' km•if.;tat1/4-

•i‘te 't •
Wf.utlivÇAWO

;	 ("-	 k4,0 Á.- '	 te,;!

ruW /na-
noír.ú6ü2át	 tal; + n It-m*•11

Bhoptilistaruk otittAtopitaa.
'em f.renter•lito n1-20, • 114$419i4:11,11	 Is!

giQt'altà11•¡e
sdniái VrIti''n .!. ' 425 51871• 7 • '.'1 "' ' • • •

N. 5.331 - Manoel dos Saldos, rui
•- tivit pientasrwi 33t ;.:5 017 nr	 I

wiqinat . -abine'rrAtitouto 4ttis Saattis
-Aftèltie itHis,,reute, (catar-11 'de 41/t1d4Itl i o •4 1i , 41,
-1D113(:#8, .'%11t1; P.V .01) tio afr.! eme .;,,(iiittf

vr;..giugáexutipanidri.,ftvar)e.,.
F.Cua	 no.•••!1(M-18)4183 .

PrefAibtlir7ok Proa ...NieTif
Vnt itt815,i1-116901-/A.`lty•

N . 5835 - Companhia Telephonica,
Augusto de Vasconcellos n. 69, 141it.,

N. '5.336 - Proprietario, rua resrnau.
des Marinho n. 54, 71181.

N. 5.337	 Manoel da Silva Dantas,
rua Barão de Ladario n. 75, 131161.

N. '5.338	 Proprietario, rua Coronel
Rangel n.- 166, 128484.

N. 5.339 - Proprietario, rins Caro-
lina Machado n. 184, 418394.

N, 5.340, Proprietario, rua Coronel
Rangel n. 284, 201962..

N.. 5.311 - Francisco Vieira Goulart,
Estrada de Santa Cruz sem numero .(Fa-
tenda do Goulart), 161566.

N. 5.342 - Manuelito Alves (1 .3 Ma-
cedo, rua Laurindo Filho n, j4, réis
118772.

N. 5.343 - Joaquim Pereira da Sil-
va, rua Divlsoria 'n. 105, 0$746.
.Qt. 5.344 - Candida Bandeira de

Oliveira, rua A (Fazenda da Bieca) • nu-
mero 97, 16/215.

N. 5.345 - Cecilia J.• da Fonseca
Marques, rua Albano n, HO, Jacarépa-
guá, 15$697.

N. 5.346 - José de Souza MactiadO.
rua Clarimundo de Mello n, 692, réia
78676.

N. 5.347 - Proprietario, Avenida
Suburbana n. 2.815, 148870.	 •

N. 5.348 - Francisco Antonio Cor-
ra, rua Gomes Serpa n. 22, 71158.

N. 5.349.- Proprietario, rua Figuei-
redo Pimentel n. 174, 241979.

N. 5.350 - Proprietario, rua Domin-
gos Lopes n. 183, 22$821..

N. 5.351 - Proprietario, rua Maria
Lopes n. 18, 108909.

N. 5.352 - Espolio de Manoel da 5.•
Dantas, rua General olympio n., _143,
128024.

N. 5.353 - Proprielario. rua Caro-
lina Machado n. 2.058, 128484.

N. 5.354 - Proprietario, rua Caro-
lina Machado n. 2.060 A, 161197.

N. 5.355 -- João Lopes de Oliveira,
rua João Barbalho n. 158, 16$215.
" N. 5.356 - José Francisco •Atidreza
da Silva, rua do Souto n. 111, i6$215.

N. 5.357 - Proprietario,^ rua Frei
Bento n. 35, 148295.	 .•	 :

N. 5.359 - Proprietario, • rua 'Can-
di.do Benic_io n. -573, 68679. , •

N. 5.360	 Antonio Estevani; rúa
Freitas Madureira- a. '10, castl'IV- réis
161215. .

IN. 5 . 361 	 JoT•iá d,n,utd	 yane. rua
',OliveiraRçagi_t n. 45-1?340

N.	
:-	 •

5.362	
$134

. 5.363
.1

.ros n. 41.„,..7711.;,.„ ,;. •	 -•

N. 5.364 - Ptoprintarin; 1.'1io •Clía1)14
-mundo de ilellt)tt	 .41$070;

N. 5.363 - Propetetarie,,ii9da•aEllias
41a Silva •n'fr28.9,.11.3$147,:,!..- . n ,;•

N. 5.366 - Proprietartoi . ‘rtia ogós
-ttiv120 A, • -,41.1070.	 ?,r liai	 _

.p.ro 5 :267 , ..41,..-4Fvatte.isco •,,Andrerk:i.ide
Silva, rua do Souto-.241 1419..

N. 5.368 - José Brito 1142-1i'ur,ia..."Ave'-
•nida'. Subirebatia l n.2.-7419( 58Gn...7)

Siitta(r -'-lile.k.f4.`ateslri-ta
rIjAngtiteira tk A O.	 .	 • • -m

	

• 5'.,37tt i 	do

N.' 5.37 -1-7 •

•	

-3 rti p'f'/$'1(.1();.3 ..t:séend ;4

(5

•

	..n!mt';°(,431"tt*g.';:,...-‘í'a
,páu	 as". .41
' N: • 	 wri:4

Pão Ferro u. ,ri.t1, -41..sfUt1"y+IP,	 '41.44t-
1.••••••
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Marães, rua Princeza Imperial n. 121,
"

N. 5.299 José Maria da Silva Guil	 Iápeetoria de lAguas e Esgotos

• N. 53i7. Proprietario, - rua' Coro-
nel Itangella. 303, 138061. •

N. 5,318•-,Proprietario, rua „Coró-
1 Rangei o. 407,01985. ;1
N. 5.:275	 Pritietaria,

rept ino	 :49,
rua Flo-

,

,71$4,9:606..	 ,

lho, rua Dr., Silva Gomes n. 40, MS
N. 5.300 ...A Da. Miguei de Carta»

N: 5.301	 Antonio Alves 'da Silva,
rua da Estação n. 26 D, D. :Clara, raa

3.r:115.302	 ith,.rua Gol
mero 52 A, 10;098.1

N. '5:303 -- Luiz' Cara); EStrada
rachai Rangel n. 93, 6,824.•

N. 5.304 - Fignéfedo & Almeida, rua
007aa o. 78N:1 09093r a:t

N. 5.305 - Proprietario, rua Cira-
eulara n. 44, 101025. - -` :` •

• N.5.366 ,--- Prqprietarla, rua;do.En.
cai/amen/o n.	 01941. a•

N. 6.307	 PrOprietaritrua Domin-
gos Lopes na-6%41116131, 

N. 5.308 •-a- Proprietario, rua Phito
Telles ti; 38 8$911:

5.309 - Alfredo ' Arnerico,
'-`4)/drade Figueira n. 21, 11$425,	 .

1•1 53t1 - 4ropiietario,a rua _Da-
l.	 '1

pirasio Corréa n 83 61536.	 f
;	 5.312 -a•'. Proprietarid;- rua Coronel
,Rangern: - /62, 151496.
- N. 5213 aa• Proprietar4 rua Corodel

;Rangel a. et, 15$348.	 -
N.	 PrOprietario, rua Padre

iNobrega	 :14944.	 •
N. 5'.31°5''"•aa PropÈletari% rua Padre

Lapa rr."ftr,"91510 .̀:'
N. 5.316	 Proprietariri, rua Conde

_de Linhares, em frente ao ni 128. réis
'1, 011098.,", , , ,, O 0 O ,	 •

N. 5.876.	 Proprietario, rua Fran-
cisco do Valle•-n. 15, 81385.

N. 4,377	 Proprietario, rua Coro-,
net Rangel n. 269,'17$45.

" It. 5.374	 Proprietario, rua Casa
n. 298, 68265..

N. 5.266 ...- Proprietarl% rua Candi.
do Mendes n. 135, 202022. 	 •

4. 0.267 - Proprietario, rua Conde
Idage u, 17, 201901.

	

N. 5.268	 Proprietario, rua Barão,
itapagipe n. 195 5;678.

	

N. 5.269-	 Proprietario, rua Barga
(ki Petropolis 11. 224, 1411209.

N. 5.270 -a. Pronrietario, rua da Es..
trena n. 11,11309.

	

;5-271	 1a4t'letatr1o, Larga
Boticaria ri; za; 191275;

5.272 -a- T9'eprietario, ruaí.Alice
n. 68, 91141, AW,

• 5.273 - Proprietaria, rua 'tapa.
giala (Barão), n. 201,41772.	 aa.

pkipprietario, rua Alice
1) 2L 19$735.	 .•

;-
N. 5.275 - Gustavo Jrippert, rua 'São

Clemente n. 237,108077.	 . • •
EdUardo- .Autune

rajaa; lara-Saa Clatanente, -,•ü. 30, 191277.
5.277 - Anna' •Maria -Machaelrri

Moraes. rua Sio . Clemente rt. 48, 4
10s077.	 .	 „

5.279- Manoel. Ribeiro de Paiva,
rua São Clemente n. 55, 128086.

N: 5.279 - joàã Tavares da Souza,
ataa.Muniz Parro/p. o a 15, 14$7Q.9",

N. 15.280 _- Julio lanard, rua 'Salva-
doraCerraa n. 90,. 18951,	 .	 t.

- 'empannia do GaZ, rua

•IN, 5.282	 Proprietario, rna Marauaz
de São Vrrente n: 244, 151756.-

N. '5-.283,	 Proprietaria, rua DUcltio
Estrada n. 139, 111777.	 s

N. 5.284-. Proprietário, rua Barão
(*.e Jagararibe n.' "429, 8$315. 	 • •-• - •

N. 5.28:5	 PrOpriatario. Pe;aa
taxar Bernardas n. 14% casa TI, réia.	 .	 nn

Oatt43..	 .
N. 5.286 - ,Proprietario, rua-12 de

Mate -n. 31, 91534.:
Piot/IC.1/1.d% rua Maria

amella ir. 32, 141216. •
'•N. 5:288-	 ,Pooprietario, rua Dias
Ferreira n. 108,-161158-

••	
a

-a•N. '5.ataa	 -reonrjetaalo,• rha l: Rta/
G'ramaezit ri: z 6as2a	 • ,,,	 •	 ,

67., 5.'08	 P.roprietario, rair . Rira
maytá . n. '412, '326408.

-- N.- 5.291 . PRoar iet,:ari0. , rua 4ng.a-
deiros n.•. _

N. 5.29a' 2:- Francisco Carvalho, rua
Assumpção n 127, /21594.	 •-•

• _ N 5 .293, -; J J da:- Silva -Torras,
rua São Clatainte na. 14 e 16, 101122.

Dr. E. Ribeiro de.'eas-
ira, rua Sotrza Liana n. , 17, 111497. a

N. 5.295 --- Proprietarle, rua ' 'Hu-
maytá n. 72, 1316,43.	 •

N. 5.296 - Proprietarto. rua Mar -
nuer. ale S. ,Vicenta. n. 146 5192.8. .

N. 5.'297	 P;oprietario, rua Ru-
may.ta „n. -77, 11$106.

5:298.- Companhia do Gaz, Praia
de 13olafaau_14% • alarquez do Abran-..

42$86%.

De ordem do gra inspector, ficam ina
tintados os Srs. proprietarios dos preta
dios abaixo mencionados, a apresenta-
rani na séde do districto em que esti-
verem situados ot predios, dentro do
prazo de 30 dias, a contar da primeira
puhlicação deste; um hydrornetro de ca-
thre,andicado e Ltia um dos typos ap.

prova'dós por esta'Inspectoria.
-r it falta de ;cumprimento ao presente

dita/,"dará raothtb., á applicação das pe-
nalidafreà no' iirt.'',19 do decreto numero
3.05%"de 24-i de"-dlitubro de 1928.

daaseoção.
1930.a- TheaphiN Dias Ribeiro, chefe

editairkies ta. idatatu	 •
onitros a que se refere oe

• Secarta de./El itidie,nte, 25 de junho do

Relação de proprietarios intimados a
installar hydr

Nome do propriel ario - Localização do
:predio.- Motivm da intimação - Ca-
libre do 1/"Ydropetro - Local onde
deve ser entregue o hydrometro.

• Antonio MarqUs; avenida dos Demo-
eritieos 11. 954 Aacarmazena de umas o
molhados, 10 .,ruirm , 3° districto, Avenida
dos Democraticos n. 1.356.

Joaquim Fernandes Torres, rua Barão
de Mesquita n. 1.026, substituição ao
actual, 10 miro, 4° districto„ rua Octa-
vio Kelly n. 80.. s.

Joaquim Fernandes Torres, rua Barão
de Mesquita n. 1.022, tinturaria, 15 mito
4° districto, rua ()atavio Kelly n. 80.

Joaquim Fernandes Torres. rua Barão
de -Mesquita R. • 4.024 B, botequim, 10

4° districto, :Tua OCtaVi0 Kelly, ma..
mero ,80. •
•• Manoel José del Magalhães Machado,

rua Frei Caneca ia, 204, sorveteria (1°)
e familia (2"), 15 mim, 6° districto, rua
de Sant'Anna- u. -235.

Grelam de,S.-Ra diar, rua dos Ourives
n. 'barbearia, electricista e famílias,
la . mina,. 6°. 4.striato, rua de Sant'Anna
numero 235: •

Carlos Moreira, rua Senador Pompeu
n. 233, ph,armacia (1°), habitação col-
lectiva (2° e 31, 15 mim, 6° districto,
tua de , Sant'Anna=ar. 235.

,' •anailia e arrnazem de
• 'Joaquim da Cl Coelho, rua Real
•Gaandata n. 194 
aetcas ;e molhadoa -,, 10 mim. 8° districto,
rug S. Clemente a., 89.

• --Luiz' da Costa 'Pereira, rua Jardim
11c/tante/o n. 187. 'aveuida com 7 casas,
•15 rnifn, 8° di,E.tricto, rua de S. Cleaien-
ta n.89.•
..Dr..Antonio Augusto de Carvalho Mon.

teiro, rua General Caldwell, ns. 318 á
-320, habitação colectiva, 15 mim, a•
distinto, rua: . de gant'Anna n. 235.

Inspeetoria de Aguas e Esgotos

CONCURRJENCIA PUBLICA PARA ACQUISIÇÃO
'UMA CATRAIA , DESTINADA AO LANÇA..

METO E REPARAÇÃO DAS LINHAS SUEI..
MARINAS	 •	 •

Chama-se a attenção dos interressa.
dos para o edital assignado pelo tarefo
de secção Theophilo Dias Ribeiro, pua
blicado no Diario Official de 22 do cor,

rente, pagina-12.748.

tN. 5.378 - Proprietario rua Limi.
atrophe	 Pará', Fazenda do ' Monte Ale-

gae, 141610.	 ,
‘• N. 5:379- Carlindo. Paim da Silva,

rua LemOs de Brito n. 52, '16820.
N.t:átiti	 atbeatina Teixeira M.

Abreu, rua Dr. Bérnardina a. 126, réis

N. 5:381-• - 'Joaquim Ferreira, rira
"Teixeira do Pinho ti, -79, 151697.

5,382	 Matiminiano 'Gomes,' rua
'Barão ra- , 106, 19$4-92.-

N. 5.383 - Ma,nael do Couto Parei-

iS
. ra Avepiplajtdarrhana n. 2.923, réia

f r 19 ,
„ N. 5.381---, Lararo Pereira da Silva,
rua Clarinnmdo de Mello n. 790, réis

' 16$215:
N. 5365.	 Debrante, rua AP

'Fazenda da rBieca n. 130, duas casas,
' 101005.	 ••

IN'. 5388 -= fiértrimie	 Ustrada
da	 n. 12, 191032.

Seleção de Expediente, em 24- de jta,
rtho de 1930:	 Theophiln Dias Riaeira,
chefe de secção.'	 -



. Campo de Instrucção de Gericinó
.t,	 • •

LEILÃO DE ANLNIA.L

Chamo a attenção a dual Possa lin-
jeressar sobre o edital de venda de uma
egua, no•dia 7 de julho vindouro, pn-
blicado na pagina n. 13.123, do Mario
'Official, de 28 do mas correntel.

Vila Mibtar, 28 de junho de 1930.
..Viet`olr Augusto Thebdoro de PessoaVed
#U8, primeiro tenenta veterinario..'

nnnn•

,Terça-feira
	

Julho • de. 41Y.lú

Chamo a attenção; dos 'inteessados
:•ara o edital publicado no, Diarko Offir
ciai do dia 26 de janho 'do terrento
anno, paginas 12.975 'à 12.976, relativo
á ooncurrencia publipa para a -eoustru.

.cção de uma (I) leoeha a motor ,e..a
•remos, de trinta e sega (36) PásfAc;?041-
primento, para o tenger "lEfelmonte,-.

.Corrunissão de Coneurreacias dee . Afari-
. nha, 27 de junho del•§1930 --António
Anatoeles da Silva Ferreira, seçretario.

ti
Capitania dos Portos ido E.S.tadotN,

de São paul()
• ei•J•c••••-:

SALVAMENTO DO VAPC‘IV Ai:LIMÃO ! ' "fiEU-
DERAh''

• • •	 5 : •

Chama-se a attenção.dos interessados
para o edital assignaclo pelo Sr., Nelson

•Castro, publicado no, "Diario Ofttieial"
de 29 do corrente, pagt

le	 .

Capitania dos Portos do Estado
de São Paulo

SALV.VMEETo DO VAPOR ALLEMAO 'DEU-

Gharna-se a atlenção dos intel'essados,
para o edital de coneurréricia, assigna-
do, no impedimento do secretario;
Nelson Castro e pubj.icado., nce,,nDiario
pfficial" de 6 do coreentewpagi,41.759.

. •	 ,

lerionciro Regimento de Intantari*
• `ictiNsurr:ÃO 1E ADISIINIS'Ilt4e7.:Q,,,

CONCUMENCIA ADMINISTRATIVA

thaifia4e a attenção doá SrsJ • iiiteres-
'liados para o edital do eoneurrencia ad-
ministrativa. ' sobre • •a• adjudicação da

zeantina deste regimento, p,ublicado
"Diario (»lidar" de 20-6-1930: ,	 •

0,• :..latlarte1 "Villa, Militar, 2(1.rde junho
de 1930. — Armando Baptista Gonçal.
vos, 1° tenente, secretario do ....Conselho de

`AtiMihistraelid,	 '

Escola 'Militar • ..• . • :,

•
.	 ..

.	 C.6•CURliEl•iC121....AD4tUtilTEATI.i/A-

`51 'COliiiliinilefP-SS ) 000:- intereáadós , -'gue
na reabertura dak iiiseripção,...dé_., 24 'de

_lenho oorrente,.•for,ain :adjudiçados os
artigos abaixo aospeguuntos , negociai-
Ites:

Pereira	 Ti1atto .a.CeinP'..;.;

	

,	 .	 •
* Azeite . doce,„kilo .. - ,	 •Massa fiika.páraSSopà, kilo • ;".. 3.19?0

'!•=-- -4..-..,.......4:...e

11È
Macareito, "kilo	 . • .... . . ...-...-........	 •	 O

'Palitos,. maço	 153
Xij010 de arear,. iiiri 	 ... e • o." • ' 1750.
„Oliveira, Fornandes Ltda.;:

Beca seoco sortido , um,: ,-..-.......,• /215
1 fino, 	 '''''-1 ' ''' ' --• ''	 120

•
3.• -,  9 • • • • • • •. • ••••01,..Miti -

' 'Ferreira rilho •4.poraP'.; ,
'Alho, kilo	 ....'„*...':-.;-.:•... 	 ': . ..
Azeitonas brancas, kilo -0,....:,......
Coco da Bahia, Uru.' .^.....,.......w,
Chocolate e,in põ,kilo.

L Cangi, kilo	 '.-........::-......r.' ....,;..,
Herva doce, kilo - ' • 	 •	 •• •.GeR1

FsPetits-pois. Leal Santos, .-lataiT •- .̀
,Rimenta do .reino'- 'ein •grão; ..kiltr.. 71400
Sal grosso, rkilo	 	 ...*".• mai^ - : *120
S'apoleo.Jaspeol,..D40...•-• , ........ 	 /19Q

Pereira j'unior ,..ii
...Arroz Iguape, kilo.	 .......,.:.;¡.,„.„ ..$884

R. Cauduro 4teorap..'•: .çy. !. -4: .,. •••• :••-- •._
carne secca., especial, Mio , !..apk; 2180Q

	

Atinino P'étiagéit Coniti."; ' '!• -- 	 -
Manteiga mineira," •kiii5' ._ .-. : ',1 a.,:: ' • -6$55,

.ti WeragAde,s , ,51oreiray 4 Comp:::,
Bacalhão, kiic ,•-.. ...' ..;...,..•..i._.4.-c: -.21070

...I...lhocolate eni•p6;,àíila ,-...-...,..."....;"; . 31250
Canella em pão, „Mio' ....-......,•.:.,:w,...31500
Fubá de milho mimoso, )91.o.14 ,$47Q

- 1 Soará;`,.Laffl'ac./Or ' & Comp:. '':.• •
- Iiánliti; : -kiló ,- ' • ..• - - • '  • • 21770
Farinha de mandioca Porto l" Aak • - -'.•
-•:•••-gre,d-?cii!:,, ru• • .c, •'.• ...g .•-• • — i..'" 4.5 •''	 /312duarana. ; .,gesanino Brahma„ •arry, • ,,, -

Feijão cavallo, kilo	

,,.,,,,,n,	 $74Irafa.	 • 	 ,.	 ....	 . , 	
•l': SantOrMartitia' a' telomp..
"PeijãO , pr8b9 r•PortO ' "Alegré, grilol-- ; 14'50

C	 - •	 •
,iYIINISTERIO DA AGRICULTURA,

"INDUSTRIA E-.0011131ERCIO

Directoria Geral do Serviço:
de Povoamento. •-

GONGURSO P.uut Õ,". ,PitErANCUAXEISTO 448
•~aos DE lmuniam E -1.1.erglw11çTg-

, AUEILIAR DACTYLbállAPU.to,.?1140 p.iSPE-
-	 é • =	 •3' •	 r.ÇTORIAS	 1111tIGRAÇAO.

.	 .	 -
De ordem dó SÉ. 'ministro, e ue con-

Jormidade com,o disposto no,•art. 275 do
regulamento que baixou com g @Coral.%

9.081, de.3 de nóvembro de 1911,
'faço • pub1ici4", para' .conhecimenlib de
Miem interessar posa, que, na sécia det -
ta directoria geral, situada no tiavi-
mento terreo, do edificio do •dinisterio
da Agricultura, Industria c,..Conimercie,

•4.avenicia das Nações, nesta capital,. se
-acham . Labertas, pelei' prazo de 60 , dias,
contados da publicaeão deste,' no Mario

-OffiCia/, as inscripções para: o •• comino,
relativo ao preimehimento de .vagas de

r,dateriprets e interprete-auxiliar dacV-
. 1egrapho daS - inaM,Joriàs do immigra.
ção, mediante ás eándições"segnintesV•

Oaaandidg: t.kià' tde-TitO aprArRen-
, tar ,requerimentos; diáVidaMente eellódo,

-conra firma reconhecida, declarando,
além do nome, pór'?,inteitto, o logar
nascimento,,,fillação,•-y, idade„, profissão,
estado civil e..respeçtivo d'iui. ic4lio 'bem

eionio a lingua, facultativa, preferida pa.
o eicalPe. '	 '

— Os requerimentos 'serão entre-
gues pelo candidato, ou por procuradoe

.,devidarnente eonstitnido,_ dentro, dovpra-
ao legal, nesta direOtoPia Oral, ,11104,1111"

• recibo, especificando o:dia da en-
trega 'do requeritaento [teimais do.
cumentos offereoideá:

A inseripção-.encercar'ise-hze de-
finitivamente, as -.15,,toras do ultimo 4ia

.•1:113 Prazo, nãf:‘,..,pe ,admittigo, eob pre-
texto algum, a inSepiper9 (ïe; novogOlt%
didatos.

SómentaÁltao—adnáittido.s ás
provas do eonour ''''Os-Canclidatá"lre-

• -galátmente ingórlptos,na Piemo- dos à.
&noções acima marictiánadas. r n• : ;

O dia,. 1#o%, e logadas provas
do concurso aierfto epa!4ge,04,"
.1:goro Officia/.•	 ' '	 .•

'	 Pára' -a inseripção-'510 concurso
IndiSpeneavel -qua l C, Candidaki. Prove;

•••,,).:sua qualidade de cidadão iwasis
I.,"eiro,inato ou, izatuiolizado; .	.

ser maior de, anriog e mem:ir:dg
'3. Unos de idade;	 •'

c) bom procediniento; •' • •
d) effeeldade • PhYsica 1(art. 45 dg

Regulamento da Secretaria de -Ratado);
•_e) ser resenvi.sta do Exercito ou da

/farinha de Ouerra;,Nacional ou peia:suje
loertifioados de alistamento militar; na,

deimplazine42,44m.,:tirt	 do decreta 34...144.72

MINISTERIO DA MARtNgA

• Directoria de Fa7e1da

D. Ft'.
	

» 

•

2
. CONGURRENCIA PUBLIGA	 -

•
MINISTERIO	 'GI,J1,5ItRA?• •

Directoria de . Siiitule''da • Giierr -

MibilSESÃO AO QUADRO DE.'"•:EFEll/REIROS
. PERMANIIETES'i

'	 : I

De ordem do Sr.neneral director de
. Sande da Guerra, itinica-,sre s , que:.
'Os actuaes enfermos.. 'effeetiyris,
interinos, contra-eia s'' ter predViserlos
dos hospitaes, enfernial4a4," escolas; 'CM-

, legios, arsenaes; quabstiliísr
outros estabelecimeotoslmllitgreshpode-
rão desde mie rempieige no urazoode

. noventa (90) dias',ha: n contar.data
destas instrucções (7-5-1930)v...or.
cluidos no "quadro permanente de eu-

' fermeiros do Exerci/kV, conio
to; masmas as promoções • ••a n sargotO-ajti-

' clante, 1 0 e 20. sargenin serão feitas, .obé-
decendo a todas as áleigèncias destas , in-
strucções, com excepção daquelles que
tiverem feito o curso com aproveita-
mento, os quaes serão'..effddiVadqs,lekr-
tigo 48, das instrucções para organiza-
ção do quadro permanente de onfermei-
ros do Exercito; publicadas no °Oiario
•Official", de 21 de maio-Ale 1930)

O referido prazo de noventa.:diasster.,
Mina no dia 4 de ,agosto proximo.”,,	 ,

, Directoria de Sande da Guerra, -eni gt
'do maio de 1930. ;-,-../fé,ArUtr. Zdiz

• Augusto de Meanizoça, , egpltão Medp,
chefe AIO fflabine1e....4èrkno,,„,

219Ó0
11900
/450

21300
• 1750
31860
41500

$81:1(1,
;Farinha .,de-Arigo ..	1.4

de, lego t .	 dr,..	 $84 D.
nuarinha;de„trigordo 4 qualula-g,

'de, kilo - 	 	 • $79Q
Pinto & Comp.: •

'grãõ;	 7,— velho;
kilo	 .1.	 . -V • :h ~AP  •n••L;Iii 'ft195Q
Lourenço & Almeida;

Ákiplint ; kilo	 ',g...5~N 4500
• obora, kilo	 1890

ouve-flor, kilo	 24000
Frango, kilo	 ~mio Nur:~ iam" weer, 4180G
taiUtih, Mio :-Ão"..;eimj.GOÀn1•4•Y 01000

•Pimentão doce, kilo - • ~À, wibl ' $500
Quiabo, kilo	 cipmepouo,p",,,.. • 41000

"0	 tya. Ass,... 8";acauv, 11300
Tomate," ?Lilo` 	 gen ar .19 -mn • -.1170Q
...:Quartel xp Realengo, ,28 de Junho de

•1930.	 Rqdrjau4 hktío,,'
9lita.der, mrsnálatogaftrx ,	 • -
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f) ser Niaceinado.
— A proa des ges requesitos . s:era

a) à : de idade e de nacionalidade, peia
certidão, em fórma• legal e authentica,
d6 -resitro civil de nascimento ou guan-
te' á ultima pelo titulo de naturalização
dd , Candidato.;
• b) a de ecoducta . moral e civil, por

meio de- folha 'corrida, -obtida no logar
tic residencia do candidato, nos dois ul-
timos annos, a li'm nie atte-stado da au-
toridade: .policial ou judiciaria, ou de
duas pesse.4a5 de notoria responsabilida-
de e P n ''.i ção social. Lies ai-testados de-
Nerão declarar o fim para que ,s110 da-
dõS;'

e) a de capacidade pltysica. por attes-
lado de 4.1 . u.ts' medico, de -reconhecida
reputação scludifica .0 moral, de não
setfrer n, ealli.yaO ds qualquer moleStia
l'11f.ps'iet.,a 'Ou illettravel, nem, defOrnii-
dii(Xe. ou '1,1mi:ilação: que impossibilitem

diffieulteni 'a_ activ-fitade r e a répre-
funeciopal ;

d) a de reserdsta; pela apresentação
da -,-respeclixa caderneta ou certificado

alislaniento militar, na fÓrma da :le-
gislação em vigor:

c) . .aale vaccinação, ',mediante aLtestado
medieo confie-c ido. • 	--

Os eaadidatos,- que já exerceram
fpneções publicas, serão disvensados
4-Ias 'exigenciaS V .,onstantes das letivas o,
b e d da clausula anterior.

— No dia e hora annunciados, terão
inicio os trabalho s. •sendo o5 candidatos
eltamados pela • Ordem da respectiva. In-
sc,ripção:.

'As . provas de habilitação do
concurso constarão do ,segujiate:
i.a),iredacção offic•ial, de accdrdo com o_

thema apresentado;	 .
traducção e versão, sem auxilio de

diccionario. de papeis ou documentos
escriptos nos idiomas ent que os c•andi-
dato& pretenderem babilitar-se, e ar-
guição nesses mesmos' idiomas, sobre as-
sumptas escolhidos . pela commissão exa-
minadora. r condição. essencial . para e
crincurso que o - candidato conheça.. além
do vernaculo„ pelo menos. (-res idiomas,
dentre as segiiintes: • allernão, fNincez,
inglez, italiano.' liesp an4o1, ' polónez . ou
outro idioma leiy igomn sl4va;

c) nocIles de geograplVa geral e elmo-
rographia do Brasil;	 • ' .

ft) legislação .do paiz, relativa aos ser-
v_iços de..dnimigração _e. colonização;

e) calligraphia:
daetylograpida....

Os candidatos; insceiptoa -pura o
concurso serão 5tibmett:dcia- á ires .pro-

.4."1-'4 . . Próva	 'Prova, -eseripta. Durará
duas noras. Os candidatos traduzirão,
gr,rnarixilir, de diceimiario,. , u.rn tre.cho.de
4.4.la:a" 4.'W_dez _índias:, 'sorteado Mn . 11,Vro
proibia(); pol6s examinadóres, e. farão
para • e;s:ásmmm smha ,Liggitars, tuna
de treno fio ve t .P Renlo, de 'mais ou me-
no ar, dez .1i.nb.‘s'
r	 3P12.)n4 6IlÁt • iada candi-

dato será argatjdo... pelo ..t.4,,,paço de meia
hora, em filia-na ire ennversa;...ão nas di-
versas, lingoas_para ,as quaes requereu,
exa,me. As5inj, o. candidato que requereu
exame de troa linguas (minimo do. cen-
curso) será aeguido durante dez minu.-
fes çm ; cada lingna. g o candidato, ..que
%over -reque4.4do
mero Ale • 1;ngml:s. • SPI'.11- arguido :propor--

til immal. 11Spae,0 • de „meia
hera, Para vsta prova não haverá-pon-

einiver‘avike nac diwrem "iráltnaa
temi. p,	 W,rxuluiindove,.proourtiirilo tt1

sobre assunnitos attinentes aos deveres
do cargo. de interpretes, como sejam:
modo de receber os immigrantes, infor-
mações que aos mesmos se devem ou
podem prestar, etc.

Prova'— Cotará de duas- ,partes.-
Na primeira, será Sorteado uni .trecho
do vernacido eni livro. escolhido pelos
examinadores. afim -  que os candida-
tos o copiem a mil -o e, a achina. Tanto
a . cópia á mão, cimo a cópia á . machi-
na .devem ser feitas, pelo. espaço de. dez
minútos cada unia, Jn segiiida, du-
rante meia hora, o .candidato.fará, unia
prova, por -oscripto, de redaeçião.offioial
sobre ponto .sorteado.. „.	 •	 .• •

Na segunda 'parte da . prova, será
terrogado sobre noies do geogra,phia,
geral c do, .1,1raSil e Sobre a legislação
immigratoria ein vigor,. sorteando cada
qual o ponto,.	 •	 .

As. provas esnrip tas serão. rea-
Iiiadas a. portas . fechadas, e assistidos .0
fiscalizadas, rigorosameote, pela mesa
examinadora.	 • --- -

••. prova s opaca 'serão publicaS.
13. — as' provas escriptas 'terá

cada candidato uma _mesa separada - e
uma folha . de papel, rubrIeada • pelo•pre-
sidente da- coiamissão, -sendo-lhe defeso
consultar livros eu notas.

13.0(aa,.	 julgaroppto, k serão
as seguintes: Má (0) j—	 '(I) —

Regular	 Bda. (3) — Muito bda
(4) — Opttniu .(5);

— Terminada a prova. e_scrIpta,
será esta entratgue pelo candidato á 'Me-
sa- examinadera . que Verificará se - o pa-
pel • está 1'1115rib:db . :pelo candidato.

16.. — DboIs' de 'retirar-5e "da sala o
ultimo candidato, •Cffiesa examinadora
passará ajtilgar às , provas. .

17. — O concurso ..effectuar-se-ha pe-
rant-e uma-sommissão...nomeada pelo Sr.
ministro da ,Agricultura, e que será pre-
sidida Pc-.19- • i,liqr ,gerg{ ., do Ser-
viço d.,4 Povoamento.

.xados. os, Ao.cumento .s- deverão
ser seliado¡ na. Sórma datei, e . .as firmas,
reconhecidas.. „

— .0s candiaatos . , nomeados exer....
ecrã() os eargos na qualidade de contra-
ctados,	 'fieer:ete;' n: -18.088,
de 27 de . jintbire'de - 1928. '	 '• • •

ides-hl-040r°.	 inn,b0;10 ,i9O°
Dttlpgr, Pinhe,i,v.,__Jtétehado, 'directo'.

geral.

•Directorfn- Geral • klo	 •

	

,de royoaniegio,	 .• •
naolas-t344 .a. • ationeão dos interesados

para o edital de venda de...40les- urba-
nos no -,4te.leo Colonial -"Visconde de
Siajiír. ikO H Estadds"' dd` Mo.
3) I ihj ic (1(i. iib' tApicirld. :01:rieicit Cie, ;20'-
Corrente;.;,i'

Rio de .T.an 'elrni;-; 21 ilq junitti
— Dulphe l'inheivo—Wichodo, directoç
gerog. .-i'k	 ith141.rhéi,

,•,.:TilTr
re.otnei•. Geral , do . rliço

de,;jnftiiiÁtéia,P.asiO41 •

' noNcuarof,k.icitt"'IstlitatrivaaA' édiik.á'rtliff:CÃO
D E 113U PO è.iEi1Á.-,71WOSERNA

- SANTA 1nI*O'N'TéÃ: 	ifiWt.:PARANX,1

• Cbani.O; ':' il , ilitenieãO. ,.ded„ iiiteresf.ado.s;
pura o etlifai" pmpli9419 no Dicio,..
ctiat, de .41.1.0q.zorre4t9,-w4liaá.

Ü..97t r aproam edicurrencia.

Directoria do Servic.,o de Inspecção,
.	 e Fomento :Agrícolas

.	 (Secretaria)
CONCVRRENCIA PrOLIW. PARA r_vpnEss.Vi

•E , FORNECIMENTO DE 2 000 EXEMPLA-
RES DD ` RELATORTO JESTE SERVIi:0, RE-
PERENTE' AO .1NNO	 1029,
Chamo a attenção , dos interessadoe

'Para o edital relativo á prorogação para •
o 'dia 19 de . julho in"tiXimo vindouro, do
prazo'	 - rééeburiNto da propostas

- nesta 'eótiriírrengia ..yíliblica, edital ' esse
Publicado: no Dieecio 1Official - de 29 do
jiinho èórrenie, Pag.'ina t3.175, Prova-
lecendõ 'Para todii effeitos as disp0-
$içõeS1 do edital 'da referida coneurren-
eia publicado no Diario Officiol do 15k
db. -Me:5nm nieí •• 9 amao..

Secretaria dá hireetoria do Servi,.40 de
-	 -Inspecção e Fornenfo. Agricolas, Fun 30

de junho de 1930. — rthatt Torre.,
Filho, director.

• 'airectoria do .Meteorologia
INSTITUTO CENTRAL

CONCURSO PARA PREENCIflM.nNTO DE uNr
CARGO VAGO DE METEOROLOGISTA DE
TERCEIRA CLASSE
Devidarr.enie autorizado pelo Sr. mi-

nistre -conforme o officio n. v55, le
de junho .corrente nos termos das In..
strucções approvadas pelo aviso n. 310,
de-29 de setembro de-1923 e portaria de
11 de junho de .1929, faço pub.teo que,
na séde desta directoria, sita no -4° an-
dar .do palacio -"Os. VIados, á praça Ma-1
reehál Ancora, n'estb.' Capital, se acham
abertas, durante . tripla (30) dias con-
tados da data da palblicação do presento
edital, as inscripi,zoeS' do concurso Para
provimento de'. um, ràrgo' do Meteorolo-
gista de terceira ( 31' )..' classe, sob as Se-
guintes condições:

A' inscripç•ão''-'se fará mediahtdi
fequ.eriMento do candidato, com firma-	 •reconhecida, clitlkidd - 	difieetor' da Di-

retteria de MeteproMgia. ' •

.11-	 •requérimtentos de inscr ipção4
rle'verito	 ntei' ó noiio por extenSo,
gap Jd 'nlscinic1ito, f iação, idade; pro-.
fiSSao, eStado civil e 'domicilio dos • catt
didatos e serão instruidos com Os do..
cumentos legae:4- • qua Éprovem :

a) n;ser brasileiro.;
maior de 10 e menor de 40

.Exereito ou da:
Marinha de Guerra Nacional, ou possuir
cai-ti-ficado:de -alistamento ou de isenção
da serviço . militar .:it ylessa formalidado
ustãoi 0S3 candidatos do sexcp
feir.inino);

.d) ,,não,.soffrer ,	molestia conta-4
à'10',.sar	 ."'

4"))):18"Zi'i \t :19:deaccii'Pli.,;" ;": 	 .

j '"	 'prOc.édinieíto.
• itr.-=4 ,, A Prova	 requisites exigi-,
dós na:chadjvkik . .ailf45rior será .fçitá:

de idade. e naefonalidade Peta eerti,
dão"; érii- 'forma lega/ e authentica, do-re4
g istro iciyil,dosandidato;

,A... "de. ,géservi,%rá =. -Orn aP"seM406]da respectiva.kade'rilota ou ertifIcaq0,54
na . forma .da li4laç ein xitin"

para execução das obras supra menc,i0-i
nadas.	 .
• Directoria Geral - de' Serviço de Indus,
tria Pastoril, em 27 de junho de 1930.—
De. HerUter Pereira,- no impedimento:
do direetor. geral. •

111nnn•nnn



Terça-feirã
1	

VI — Não será :concedida prorogação.
,

de prazo além do - fixado no edital 1-ara
a apresentação de 'documentos que fal-
tarem ou não satisfizerem as exigendias.
legaes.

VII — O multado do trabalho rela-
tivo á inscripção .. dos candidatos 'será
publicado no Diario Offieiat e DOS jor-
naes em que houver sido annunciado o
concurso.

vm — Os: requerimentos de inseri-
pção serão entregues no protocoilo des-
ta directoria, das 11 ás 16 horas, todos
"os dias uteis, • tendo -o candidato direito
a um recibo que prove a entrega do.re-
querimento o documentos qbe 'o -in-
struirem.

conenn=o versará sobre:. as 'se...
guintes materias: • s	•• •	 •

1 1 speciin — Meteoroldgia. gergl.
2* secção — Pluviernélriti.e .hydrerrté,

tida.
3' secção — PreyiSii0AÕ te100..
Jia secção — Aerologia.f . .

• 5' secção 31etempogiá
6° secção — Climatologia e • inetepre4

• logia niaritima.	 1.
X — O concurso, constará • ap jirova§

e.scriptas de todas 1 s secções' e ápratieas
das ultimas cinco secções., 'Ctida •urna
dessas provas constará 'de urna,.MieStão.
havendo uma provg.,orql, esreaL pira
resolver os casos ele.:ernpate quando nem,
seja possivel o delempate elo do-
pimentos de que . trata' a ,,Con,(1,M4'
guint a.	 .f!	 •••

XI — O inicio das provas do concurso
terá legar dentro de trintiv-(30,,.!dias.,da
data do encerramento. das , inseri•pções,
sendo publicado o respectivo edital de
chamada no Dioriol. •Official e .7 ' demais
-jornaes.	 V •
‘• XII — OS pÓllto g, do '•C011eUreiár.!Setráce
.affixados na portaria du repartição. no

15 dias ante'-.-da .•1;prirtreikb
rg'0Va.

• XIII	 •)ts	 7' . • •	 • • • -
— Durante as provas os 'ekelftir....

rentes não poderão deixar os, seus TOga-
res. salvo caso especial' d.e , •predisarea
dirigir-se ao presidente da- liança' •,eti 'ao
examinador da niatoria; COm
'sentimento ••do prestdente. O raiidid, to,
que. infringir esta • dispição :i• S• era'
Inoestado pelo presidente e Sé .reincidir,.„.	 • „.'será eliminado.-	 .	 ,
, Será tambein clithinado descre ioga O

'cOneUrrente que desacatar o ;preAttiente
ou qualquer dos exMitVOres	 .

r apantaailo çankinetten4O figtide 'naS

CIT'FTCTAT.,

Provas. quer servindo-se de notas ou
livrás. quer indagando de outros com-
currentes ou ensinando a estes.
• XIV, — O concurso realizar-se-á em
dias consecutivos. nteis ou 'não, sem in-
terrupção, salvo caso de mol •stin do
presidente. do •secrelario ou de qual-...quer dos examinadores..

•XV -'-- Será • considerada w) á (nota
zero), á • prova que não versar sobre o
ponte sorteado, que não reVelar noção
apreciaVel 'da materia ou contiver avul-
tado numero de erros. A nota zero em
qualquer- das provas, eseriptas ou Pra-
ticas: deselassifieá' .o 'candidato e inha-
bilita-o - a . pro•seguir o concurso.	 ••

XVI — A nota final. isto é, o numero
de. - pontos que servirá para a. classili-
Cação de cada 'candidato, será 'a
das notaS obtidas -pelo mesmo em todas
as questões de provas escriptaS e prati-••
eis, conjuntamente,. sendo ~siderado
1111mb-ditado o candidato cuja nota final
fia-. 5 ou' inferior 'a	 •

XVII — O concurso será valido du-
rante um- armo,: a. contar da data da pu-
blicação da classificação dos „canualatos.

Directoria de .‘leteorologia .., 21 de :ju-
nho de 1930. — Sampaio fé rra:, dure-.
etor.

Directoria de ble(Corõlogia
PAKA "METE~LO3:s-r:.. bE -am-

ena& r.a..tssE'
•De ordem do Sé. Dr. direc!or chatim

a attênctid.dos interessado. .para o edi-
tal do, concurso de tueleoroli)e-iSta de terr
ceira' cTasse. publicado RO Dwrie.• 'Offi-
cio!, de 22 do corrente roei. . •

•
Directoria de • Meteorologia. r22

nlio tio-1930.	 O sécrelari ,o do conetir-
50. Newicãit P C,ontpos, set.:ululo °Metal.

(	 F.. •	 , 	 I
- •

• .Servfço de Inforpaçõcs

Chamo' a atteução dosinteressados para
o• • edital Constante do- Diari Officio( de
18 do corrente, em a pagina doze mil quti,-
trOcetito-s' e-noventa e um (12:491)

Ser iço de Informações,'1,,p':de jtinho.
de 1939:— Áffonso Costa, director.	 ,

.Patronato 4rieola "Weficeslait'.„, Brai" "
CONCUTIRENCIA AD3IINISTRATIV1 PER MA-

-NnemE	 ForiNECENur..7.1v§. (ta
..rrioNÁ4ó, punkÉiÉ	 sLUEs-
TKE DE 1939, MÉtu'r1t1els E "MATERIAL
PARA PIIMENIACIA,. GADINET: 1: MEDICO E
ENFERMAM.% E ESPEE ALIO AbEs pi4.1n-
31.ACEUTIC...AS • 	 • ••	 '	 , : .1..,	 ,.
Claina-se etei,ição dáS..int'eressadoà.

para, 6 +Anal assignalá, pelo ',escript..U,7
rario Carlos Cat'dos(Cde'
cado no Diurio Officio' de 26 ;i0 éoi+eo:-
te, paws . .. 1.2t.-.9"72 -4-• .r.Z.971*.'.•,' • •

Inspectoria do Serviço de Povo&i-,
mento em- líbias Geraes

n ••	 KriP,'
CONtsuRiENCIA AD3IINIsTIIATÇC A pliaiA7A--

TPiêítilP.t,ÃO

•,Faco, publico que; esta -Insp.ectoria
eeberá,- até:4s, 13 boratit. do. (jia 2e de. ju-
lho . proximo,, os- requerimentos dos _in-
teressados que quizerem 'se iRSereNer
para o ,fornecimento, no correnfr armo,
dos . áttlgos. . de	 • habnual de.,ta
repa,rtição,';	 ' • na
Corpsiràaçá•O:-...ti, 	 Csk 40, • de
t'è‘i	Vigéütelet kirtfainientariti-."1

jullin cio .Inaõ -1827s

OS pedidos de inscripetio' deveM Wel
acompanhados - das provas de idoneidg.
de dos proponentes e trazer os pregoe;
em •duas vias, por extenso e em .algan
rismos, especificando-os por unidades;

Serão fornecidos aos requerentes. ruí
séde dessa Inspectoria, á praça da
herdade ri. 290, á relação dos artigos a
serem propostos e prestados todos os eSi
clarecimentos que forem necessarios.

Bello Horizonte, 28 de junho de 193.
Carlos Pereira dá Silva, inspector

POvearnento.

Estação Sericicola de Barbaee44',,

ESTADO. ,U, MINAS

CGINCURRENCIA Ar•MIN I ~ATIVA PER MA...g
NENTE. DE INSCRIPÇÃO, PARA FoRNIfg&
MENT.DS DE ARTICR) . DE CONSUMO
TUAL, Á ESTAÇÃO, SERICICOLA. DE BARBA,.
CENA, CONSTANTES DOS GRUPOS II A ' XI,
DURANTE O ANNO DE 1930

De ordem do Si'. directór desta Es..,
taão Sericicola, e de accórdo com 1%
condição VII do edital da referida toá.'
currencia, publicado no Diarip
cle 13 do mez corrente, levá ao...conheci,
mente dos interessados que fica - inaréa.
do o dia 'cinco (5) de julho proximo'
vindouro, ás trese (13) horas em ponto,
para recebimento de propostas de ethattÁ
mento para os preços empatados na •cdii.
Currencia administrativa • pormanenta
'realizada em data de hontem 27 'mesta
report kilo; devendo as propostas serem
apresentadas -em 3 (Ires) vias, totalmen-
te feitas a machina eu Mariuseriptas

i
 -a

primeira sei-Inda com estampilhmlederal
de 1$000 (por folba),.'as quaes-
abertas e. lidas no *dia- e hora acima de..
signados,.

•emdtpantfis.	 •	 4,
. Grupo

3 'ares) -entre AdOlPho . Botelho e 'OSclar•
Taves A Comp.

4 (quatro) .ent,re' Adolpho Bote11i4
Oscar Tayes &Comp.' • '	 •

:8 e 9 • (oito e nove) entre Adolpho
telho e ()Sem' 'Taves • 45i; Comp'.

• '	 •• • Ortipo X • .	 •
49 e 50 (quarenta- , e nove -te•-cifirceirfall

entre Adolphe Botelho e Oscar Tom
ves & Comp. -	 ('.

56 (cincoenta e seis) 'entre*Adelpho Bo;4-
• _telho, Oscar Taveá•Je Comp. e IVItiSr.,
• ••••. rink Veiga &!.Cotiap...,¡;- 	 •

67 e SO (sessenta e séte e oitenta) entra
-:..tdolphoBotetho 'a Oscar Taves'' 8.

;4 4	.• ..•	 • „
' 'Estai;	 SericienTa''de',.'Biirréhienat.	

,
Of

jrntilo de 19.'3'0.	 O ''é's'erixiturailá, 4tr,
teifito'	 OtílIáos:':-:- Visto.. 9-
dii-eçetár. Ma 'tear SO •aáli	 ' •	 r

,
In.stittlto

9* 'CONdj1:111:1.NOA.

" PA..RA
ENTO 1' xt.vrizábú:.CEGlíNleo E

'-*kriás 'J.,	 V •	 •	 •

•

SolirítO a atteriviio dos interessadó4
pai'a o editai . pubtiêado net' Diierio
cii41 -ele26 ao corrente, á p4 ira
ro '12.971, relaitivit, á.	 conencl.Par44

- , f	,	 •	 •

„LI ClL JLICI, 3n, de'	 (1(.!.151,9¡•4
r.	 •

' A de capacidade phy.sica, isto é. não
seffrer o candidato de molestia centa,
giosa. mediante attestado medico com
firma reconhecida;.

A de vaccina com attestado do De-
partamento Nacional de' Sande , Publica;

A de identidade , :pela carteira. conape-
tente, e a de bonit.comportarnento,.
meio de folha, .corrnia„ obtida no legar
da residencia do 'candidato nos unimos
dons annos.

IV — Os candidatoS que• já exercerem
funcões publicas 'ficam dispensades dos
requisitos .exigido4 'na • condiçãe segun-
da, salvo quanto 4., prova do- .serviço.-mii-t
litar, devendo, porérn, provar essa cir-
curnstancia...

V — Os candidatos .•• .podeni lambem
apresentar 'documentos que proVem ha-.
bilitações especiaes, ou commissões
clinicas. hem, como trabalhos originaes,.

•já publicados ou :ainda em autographo,
afim de ser isso • levado, em, conta, na
elassincação, quando das provas • reul-
tal' empate. •

• -
Numero do artizó ,== Grupos e firàlás'



e. • J.?Notfidibis' 'tomei:kW alo Ctirst) Comprimlentaar. . annexo á

t
akenda do Criaeão• Santa Monica, duranbe - ••o 2" semestre 41• rrente anni4, conforme edital publicado no .:Dia rio Off ¡ciar iio.

,..19 do corrente, as folhas 12.557 e declaramos so,jeitar-nos a•
;rodas as exigencias 410 Codigo do Contabilidade Puldica.: c'• as
klOnujs exigencias do referido edital, os antigos .abaixo, postos

.,-Lm Estação de Juparanft, pelos preços .segitintes: 	 '- •-•_ •
..;',4$,Vroz ignape de 1", .kilo, seiscentos e cincoenta o .

novo rei§ 
• •A.:Ninem' refinado de P. kilo, oitocentos o einrOeni,45: •

	

k ,- à •t. ir t n vw 1 .4.!iS • - 4-

	

. .	 . 8859

• 8659

DT.MITO OFFICIAlV76 Ter-a-feira

Serviço de lialtistria Pastoril'

Urso Complementar Annexo á Fazenda Modelo de Criação
Santa Monica

ottonosTAs

O abaixo assinados. nos lermos do ttlital do 16 tio or-

•dar inteira submissão, bem como ás dt? Codigo de Contabili-

*Ann e xo á k'azenda Modelo de Criação Santa Monica, durante o

iento, publicado no Mario 'Off fria!, a cujas condições 'declaram

dade da União, P rOPÕe111-se a fornecer • ao Curso Complementar

corrente . anno. os generos alimenticios 'abaixo descriplos; em
;_•onfoen-;idade com oS • seguintes preços:	 •
'Arroz 'guapo de 1", kilo, seiscentas e oitenta esete	

8687reis
Assuear rorinatio la P, kilo, setecentos e eiticocuta 	

.8:33tres reis
..sucar rofinado n-.10 :1". kilo:seiscentos e sessenta e

$667.-,ete reis
nglat minorai, Ciixamlni, garrafa, novecentos 1.;••	

.;S50eiticoenta reis 

!cinerai Prata. garrar:4, JION"Is'Ontos e
8950roeria réis 

Ararota, kilo, mil tresentos o cineoenta reis 
	

18350
Ktolni, do poro), kilo, dons oitocentos e (luarenta e	

288-17-ote reis 	
1'4;w:int:O), kilo, mil lats .-oremos t . trinta reis 	

	
1$930

4.140., : 0;1 ,; imolou:1es, kilo, quinhpritos e trinta, e sete
réis	

	
8537

C,-)te 001 grilo. kilo. mil seiscentos e quarenta e sete
réis	 1$d17

Ca ui fmli pó, kilo. /tons mil tresentos e oitenta reis
r,arne do porco, salgatla, ki li., ires Mil em tu

! p inta reis 	
	

38130
earlio SotTa, kik), 01011s mil S o iSC011ioS e oiteula

reis	 680
('.01,01;ig,	 litii 1resont145	 einctienta réis 	

	
18350

chocolat) ,	pó, kilo. dous u,uilo oitocentos reis 	
	

2$800
Chá LU-bicai, kilo. trinta e Ites mil reis	 	 :138000
.1.2arintia dr. mandioca, Jiliu, Iresontos fe cinet)enta e,

tros reis 	 	
8353

ililuL ile milho, kilo. quatr•icentos 	 411)\-enta reis 	 	 !i4i 00
preto. kilo quatrocentos o no\ vida 'e seis

reis 	 	
$ltai

Feijão millatinho, kibi, mottrocentos e mivenla
seis reis	 g.1!))1

Goiabada, kilo. mil oiloeentos e solenta	 18870
Lielea. kilo, oito mil reis 	 	

8~0
• Leite condensado Moça lata: duos mil lbizetilos

1 , d1COVIlta réis	 28250
do tomate, kilo, cinco mil reis 	 	 58000

Mavarrão, kilo, mil duzentos o trinta réis 
	

18230
111-assa para stwa, kilo, mil duzentos e trinta réis
Mto ollada, kilo, mil setecentos e .»oventa réis 	 '

	 11s230
18790

Mantoiga, kilo; seis mil novecontos e oitenta réis
10 • ein folhas. •kilo, )10V4 yO491[05 O seteDt.ti

	 68980
•970

(11lidid	 Minas., !Zi1l4. quatro mil e quinhentos 3 • 4is- 	IRNO0
Sal fino oto stlev0 de 2 kilos, lsflO, 01117.eido's

venta reis . 	 	 •	
$290Sal grtisso. -illossoró,_ kilo. cento e oitenta.4,eis	 . 8180.Toucinho. kilo, IIo to 11111 o (inillileidos pélw 	 28500

yinagre branco nacional. litro. frosentos- o
• coortta' reis •	 .	 8350
.11iu li? Istneiro,_27.. de junho do 1930. 	 Joriorçoinp.

Julho de 1930

Assuear refinado de 3', kilo, setecentos e eincoenta
réis . 	

Aguaii mineral.inerat Caxambú, garrafa; mil e tresentor	 l

Agua Prata, garrafa, mil e seiscentos réis 	
Araruta, kilo, mil e oitocentos réis 	
.-Sseia (Maker, lata, tres mil e duzentos réis-
Banha de porco, refinada, kilo, tres mil réis 	
Baralha() especial, kilo, dous mil e cem réis 	
Batatas nacionacs, kilo, seiscentos .réis . 	
Café viu grão, kilo, mil e oitocebtoa reis 	
Café em pó, kilo, dous mil tresentos, e cincoentk-'

réis- 	 	 2$350
Carne de' porco. salgada, kilo, tres mil duzentos e

ciuccienta réis
Carne secca, kilo, deus mil setecentos ' e- oitenta

réis . 	
Cel lulas, especiaes, kilo, mil e cificoenta réis 	
Cerealina, kilo, tres
Cerealose, kilo, tres zhil réis 	

	

cervaes, kilo, cinco mil réis 	
Chocolate em pó, kilo, ires mil réis 	
Chá Lipton, kilo, trinta O Cinco mitil réis 	
Farinha de mandioca; kilo; quatrocentos reis 	
Fubá de milho, kilo, seiscentos reis
Feijão- preto, kilo, quinhentos' e- trinta e nove réis

Feijãomu. latinho, kilo, seiscentos e trinta - e novnréis 

Farinha Nest.10, kilo, Ires mil o quinhentos réis 	
Ooialiada, kilo, dous mil réis 	
1:teléa, kilo, cinco mil reis	
Leite condensado Moça, lata, mil novecoillos e cin.

-coenta reis 	
.Massa de tomate, kilo, dons mil e quinhentos reis 	
Macarrão, kilo, mil cento e cincoenta reis 
Massa para sopa, kilo, mil cento e cincoenta reis.
Maizena Dury•ca, kilo, quatro mil réis 	
Marinellada, kilo, mil e novecentos réis 	
Manteiga, kilo, sete mil tresentos o cincoenta
Matte	 rolha, hilo, »nvecentos réis 	
Queijo de Minas. kiln, cinco mil. reis 	
Sal fino em saquinho de dous kilus. kilo. tresontos

e vinte reis' 	
Sal grosso, Mossoró, kilo, duzentos e cincoonta reis
Toucinho. kilo, dons mil e oitocentos ré is	
Vinagre branco, nacitirial, • litro. oitocentos réis.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1930. 	 Por procuração de
sant os larti	 Comp., José Foustino	 Sifro Beis.

It. Catiduro	 Comp., brasileiros, negocia mies matricula-
dos, ostabelecidos á rua Acre n. i sujeitando-
se ás condições do edital de concurroncia, publicado no Diodo
Officio! dP 19 •lo COrrentO 11107/ e ás normas ulo Codigo tle Con-
tabilidade' n la União,. propõem fornecer a OSSO , estabelecimento,
durante o corrente atino, lis géneros abaixo.-diseriminadds, ren-
do tudo de primeira qualidade, pelos seguintes preços:

Oropo 1 , — Generus oltinenfiriOs, etc.

1. Arroz Iguale , de 1' drudidzjide, hilcu, Otocontos
n'tputtorze

▪ Assiicac. refinado do 1". quadidade„ ,
eelltfiS o noventa o.noice reis 	

• Agsucar refinado de 3,. kiloo, setecoulus e no-
venta e llov,0

- 4. Agita minera] tUrs:anilni, garrafa, mil e quatro-
.•	 centos réis	 .  •	 •
5. Agua mineral Prata,•garrafa.. mil` o qindrocen

los reis	 '	 '-• •	 .	 •	
6. Araruta, kilo, dons Mil duzentos o keincoonta,	 •	 -	 .•	 .	 .reis 	 • •
7•'. Aveia Quaker, lata. tres mil o thizentOs reis..
-8. Banha de porco, MIO, dims-mil sotecentos e no-

venta e nove reis 	•• 
O. itacalháo.- kilo, dons mil cholo e cincoenta reis

10. Batatas nacionaes; kilo, : Setecentos a.cineoenta
reis .• 	

lj . Cafe' em grau, kilo, mil' quat rocentosi e ,noventa
, e..cinco réis	 . ; ...	 	

Café ein pé, kilo, deus -mil e,. tyèsentos réis 	 	

$750

18300
j$600
1$800
32;,200
3$000
2M100

16600
14800

3..$250

2$780
1 $050
3$000
3$000
5$000
3$000•

35$000
$100
$600
$539

$d39
:4500
2$000
5$000

1$951)
28500
i$150
1$150
1$000
1$900
7$350

*900
5$000

$320
$250

2$800
$800

• ,M1,1

899

$799

1$100

18400

28250
38200

2$799
28,150

$750

18493
28300



21. Farinha dc mandioca, kilo,i tresentos e ciu-
menta O tres reis . 	

22. Fubá de müho, kile, • qniabentos e noventa réis
'23. Feijão- preto, kilo, quatrocentos ó oitenta e

sota réis 	 •	 • -	 - • • "

niulatintio, kilo, quinhentos e eincoeu-
ta réis- .	

$353
$500

48.7

$550

Terça-feira 1 MARIO OFFICIAL	 de .1930 . 1.3277

.1.3. Carne de porco, salgada, kilo, tres inil • e duzen,..
tos réis. 	 • ... 	

14. Carne seca, kilo, dous mil seteCentos "o ná-
'venta. réis . . •	 -	 ". .. -

'45. Cebnlas,- kilo, mil o -setecentos reis 	 .
16. Cerealina, kilo; tres• mil i. novecentos réis 	 :
17. Cerealose, kilo, noventa e cinco mil réis.• 	
j8. . Cinco cernes, kilo, quatro mil o quinhentos

réis . . .	 4 	

19. Chocolate orn pó, kilo, quatro mil réis 	
O. Chá Lipton, kilo, trinta o uni mil. e quinhen-

,..	 i,	 - 31,500.	 -tos réis	 . 	

_gi. rarinha do -mandioca, kilo, tresentos e qua• --•
:renta • e- nove ,rifis .	 , 	

FlIbil de milho, kilo, trosentos o oitenta réis.
Feijüopreto, kilo, quatrocentos e setenta e nove

22.

21. Feijão millatinho, kilo, seiscentos e noventa e
-rnove réis

25. Farinlia Nestlé, kilo, nove mil e oitocentos
réis 	

•26. Varbilie R. U., kilo, oitenta e nove mil o qui-
• • nlion4s , réis •
27. Goiabado,:kilo, dou mil o tresentos réis 	
28. Gela, -Lilo, oito mil e quinhentos réis 	
29. Leite oon•lensado, Moça, lata, deus mil e qua-:

trorOntOS réis 	
30. :slagsa do 'ornato, kilo, ires mil e duzentos réis
31. :Macarrão, kilo. mil e cincoonta réis 	
32. Massa para sopa, kilo, mil e einco(mta réis -
33. Maizena Duryea, kilo, seis mil e novecentos

ré i4 
34. Marmelada, kilo, dons mil e quatrocentos réis
35. Manteiga, luto, sete mil réis 	
36. matte em folha, , kilo, mil réis 	
37. Phosplialina. kilo. dez mil réis 	
38. Queijo de Minas,- kilo, sete mil e quinhentos

réis
39. Sal fino, em sarros de ilous kilos, kilo; tresen-

tos e oitenta réis
40. Sal grosso. Mos,Aró, kilo. duzentos réis., 	
41. Turbino, kilo. ires mil reis 	
42. Vinagre branco, nacional," litro, quinhentos e

noventa réis
43: Vitamina, kilo. sete mil e duzentos réis

Rio do Janciri), 26 de junb° de 1930. ----
,Comp.

$590
78200

R. Caudal.°

• • 4$500.
• 4$000

28790
1$700
3$900

95$000

898500
28300
88500

78000
•1$000
108000

	

.	 ....__._,	 -
1 .1.. .Carne semi, kilo, dous mil.setecentos e _setenta

• -	 réis	 . ".	
, ..-

3$200	 2$710
15.. Cebolas, UI°, mil 'quatrocentos e trinta .réis..,

	

,16..Cerealina, kilo, tres mil' e novecentos réis..., . 	 3.89‘.)0
18. Cinco cereaes,- k-il°,- cinco mil- e• tresentos réis -
19. Chocolate em pó, kilo, tres mil . o ' seiscentos

spoo

. .	 3:31300réis . 	 •
20.. Chá rLcsiips .ton, kilo, vinte e_no:Ve mil e setecentos

20f700

25. Farinha Nestlé, kilo, setc • . • -unl e oitocentos •
$699	 	  .

27. Ctoiabada,' kilo, mil novecontbs e" oitenta reis...
98800 28. Grelea, - kilo, cinco milo quiubeldos

29. 'Leite condensado, Moça, lata; deus mil cento e
sessenta réis .

30. Massa de tomate, kilo, dotas mil novecentos e
quarenta réis• 	

31.. Macarrão, kilo, novecentos e noventa
32. Massa para • sopa, kilo, novecentos e noventa

.	 réis . .
33. Maizena Duryea, kilo, quatro mil e novecentos

réis . 	
34. Mamei lada, ki to,	 novecentDs p sessenta

reis	 .
35. Manteiga, kilo, t3etil	 setecentos e cincoenta

reis
36. Matte em folha, kilo, oitocentos e cincoenta

réiS 	 ' "	
37. Phosphatina, kilo, oito mil e setecentos réis 	
38. Queijo de,. Minas,. kilo, seis mil , e novecentos

reis	 . 	
39. Sal Pinii sareo de dous kilos, kilo, .tresentos é

sessenta e cinco réis 	
40. Sal grn, Areis° ró, kilo, duzentos e vinte e

dous reis . 	
. Toucinho, -kilo; dons 	 e quinhentos

•2. Vinagre branco- , nacional, litro, quatrocentos
Ct oitenta réis

43. Vitamina, luto, sete mil e duzentos réis 	

28'400
3$200
t$050
1$050

68'900
2$400

78500

.'8380

8179

$380
COO

:1000

Si ia pes, LaVralar	 ir)	 Pep:Celan( Os. estabelecidos na
praça do li io ile Janeiro,: á Avenida-Mem do ns. 66/68, pro-
põom fornocor, iturante O ciirronle atino. de 1930. ao Curso
complemontar,' ,annoxii zl..Fazenda Modelo do. íltiação Santa Mo-
nica, sujehan,lii-so a to•las as (gila lições ilo isliftil de coneur-
rencia publicado no In' f(P10 WI . I.r ifd, e bem assim ao Codigo do
Contabilidade da União. 	 -

1-;;• Iiini 1-

AIWOZ Jgiia	 'kilo, sidbejitt,	 i	 trinta,,
• .e i res réfS ' 

	2. A.4.4ucar-rerinadO	 1.'„ kilo, ' setecentos e °hen-; 	 ta. e . cinco. réia;	 . 	

5.
6' Av(t ia, Qxiaker,rjata, - ,-ton's mit novocontos

	

, venta reis • 	 	 2$990
; 8. Ibulia• de pOre0,- kilo, dons mil novecentos

.. • •	 trinta réis.. ........ • . . 	 .... -24930Racalbáo, kilo, 10115 Mil centei'11 setenta réLs. . 	 - • 2170fij0. '13atiltas nacionaes, -kilo, seiSeentoa e- noventa •
ré.i$- • 	 •	 "..-

11. Café em grão, lula, ires mil o seiscergos réis. .3$60Q
42.•Café em pó, kilo, doias mil quatrocontiis e qua.. • • .

• renta	 .•	 ..... ... .. .... .	 - •	 .:2$4.40
• 9.3.• Carne -do porco, ;salgada,. .kiloi -tresmiL qua	 	 •, • -trocentos	 quarepta• réisi

ltio de; Janeiro; 27 de junho de 193G.	 Lavrador,
& comp.

_Pereira .de Mattos k Comp., portuguezes, commerciantes..
-matriculados, estabelecidos Da 'Capital Federal, á rua Eva•-

„Piai.° da Veiga n. 126, voem propor fornecer ao curso comple,
meu-Lar annexo .á Fazenda Modelo do -Criação Santa .Monieá,
Atinisterio -da Agricultura., Industriai, e Comporei°, durante o
nano corrente, os artigos relacionados nesta proposta, todos de
primeira qualidade, de plena conformidade com o edital do con-
eurrencia publicado no Diario Official do dia 19 do corrente
'Pez, kpaginas 11. 12.557, a cujaa,condições nos submette,mos,
assim. como -fleclaramos. .tainbein :nos sujeitar a toda-as con-
dições o exigencias -do Coligo. do Contabilidade Publica da
União e- demais'regulamentos , em pleno vigor:

-	 •	 1' grupo - 14ene•ro5-,aliiilenlicioS, etc.

. J. ,Vroz Ignane de '1", 'kilo, setecentos e noventa
• , e Dito	 ....	 	  ,.•	 e798

2. Assucar_refinado, de-1 1, kilo, oitocentos e'trinta 
•

. 

'035.e' -cinco. réis  •

3. Assucar refinado de 3t kilo ‘ètecentos e oitenta,
•• ,	 réV, • 	 •	 •	 $780

4. Agua jfilfWat Cámálin, ,garrafa, mil e .triás.e.na
.to. M "réts 	 t 	

Agua. Prata,. garrafa, tras mil réis 	
6,	 	  • 	`•••••

7. ,Meia	 /r2e.ntsm e trinta.
.	 	 _	 • M.a'

-

1.

.• '$785
,xssnear refinado. do 3 kilo, seiscentOs e tru i	•

venta e quatro réis 	 „	 •	 •'869.4
Agua mineral vAtainbil, garrafa, Mil ' e duzen-	 .

tos réis-	 • 	 	 1$200Agua prata, garrará, mil e seiscentos "réis.".... •	 1$600•Ariirida, kilo, mil o seisCentoS-Ois 	 1$600..

41.140.-

1$300
3$000
1Ç900

78800
1$980
5$500

2$100

249411
$090

$990

0'90(1

1060

78750

$850
8$700

6$900

8365

$222
2f,4500

8480
7$200



f1TARTO OF-PICIAL(nns "rei^ça:-feirti:

8. Banha de porco, kilo, dons mil oitocentos e oi-
tenta reis 	

 Baea1hao ilo, dous mil duzentos é oitenta réis
10. Batatas nacionaes, kilo, Setecentos e cincoenta.

reis 	
11. Café em grão, kilo, mit oitocentos e eincoentá

réis 	
12. Café em pó, kilo, dous mil setecentos e cinco-

enta réis	 	 .	 2/750
113. Carne de porco salgada, kik), tres Mil e trésen.

• ,-	 • tos reis 	 	 31300
14. Carne seroa, kilo, dous mil oitocentos e no-.

venta reis 	  .• I, 	  11.	 21890
15. Cebolas, kilo, mil setecentos e Cincoenta réis 	  ..4 '	 11750
19. Chocolate em pé, kilo, dous mil oitocentos e cin-

coenta réis 	 . 	 	 21850
20. Chá Lipton, kilo, trinta e cinco mil e quinhen-

tos réiS............~...... 	 ,	 351500
ri. Farinha de mandioca; kilo, quatrocentos e trinta

reis 	
22. Fubá de milho, kilo, seiscentos e cincOenta réis.
23.. Feijão preto, kilo, quinhentos e noventa réis 	
24.. Feijão, mulatinho, -kilo, seiscentos e . noventa.

réis 	
(4oiabacla, kilo, dons- mil cento e cincoenta réis

211:: Leite condensado Moça, lata, ires mil quinhen-
tos e oitenta -réis 	

tM). fMassa de tomate, kilo, ires mil e oitocentos reis
Macarrão, kilo, mil .e cem réis  •

32. Massa para sopa,. kilo, mil cento e. , cincoenta
réis 	

33. Maisena Duryéa, kilo, quatro mil e oitocentoã
réis 	

34Marrnelada, kilo, dons mil duzentos e cincoentá
réis 	

reis 	
g,,,, Tioagre * branco nacional, litrin,mil,e duzentos'

réis 	 •..1•4i.o.••••'	 11200
Rio •de Janeiro, 27 de junho de 1930. ss- P.e,reira'de ,afotto,i

.?k COrlip. 

Ferceica, Filho Jc Com p ., negOciantes'inatriculadoS,„:prcss
pftelitIOrnte.e.r ao Curso Compkerinelitar, annen,,4, Faio:ida
¥odeló de triação Santa .Monica, os generès - allmonticiOs „do

Esc
0#0-1.„ mete tenades Resta Proposta, de accOrdo tona as" cozi-

, cRe.5 ete;edital publicado tio friario 0f1ieiét -de'19 do cemente,
' iranAp-se a todos- os teriri6S 'do Código de Contabilidade .ds.

11,„..;Trião,::
,*:.: X., :,ètfço,i , Igtlape de 1`, - kilo; setecentas é novãntti".

! '''"	 'i-éis .- . . .. ..-....:,-.'...`„•:•..... _,:',-......'.. .. • . i ç, '	 $790
, 2, Assocar refinado de I n `kilo, .norecelatop'is.,,- .
''.' •;Âssi,lcht refinado de' ãki`liktile; setecentoS . e' .'oi.4-•••••• Itenta yéis .	 . ,	 119.i	 ':;-....,.;; - 	 ,-,r5	 , ,43780
vt,.. 0	,i	._...,	 • •"."'--3-.5:,-. 	 ...
..4_ . A gua,p, mineil'al C4LX14111,1„115,garrafa,:aail.e,Açagee-,•:,

	' À, ,' • ,,' •,• • .o,	 tig(ta

Julho de .1.03(/

11250
‘41000
G1000.

•21800
t s000-

' /380
$4-80
kuig.

1585
71000-

181001
• .21000

. 31800

.21200
30.: Massa de tomate, kilo, dous mil e, oitocentos

.réis . 	 	 ,2$800.•
31. MaCarrão. kilo. Mil cento e noventa	 11190.
32. • MasSa para sone, kilo.' cento e dezenove réis 	 	 .1119
33. Maisena, Duryea, kilo, ires mil e oitocentos

réis . 	 	 3180
34. Marmelada. kilo, dous mil réis 	 	 21000
35. Manteiga, kilo, oito mil réis 	 .	 81000
36. Matte em folhas, 	 novecentos réis 	 	 1900
37. Phosphatina, kdo, quinze -mil réis 	 •	 151000
38-. Queijo de Minas, kilo, quatro mil réis  * 	 41000
39.. Sal fino. em .sacco de douS kilos, kilo, tresentos

réis . 	 	 $300
40. Sal grosso, Mossoró, kilo. cento g setenta reis	 1170
%I. 'Toucinho, kilo, dous mil e quinhentos - réis 	 	 2$500-
42. Vinagre branco, nacional, litro, quinhentos e

cincoenta réis 	 	 • $550
43-Vitamina, kilo, doze mil réis . •	 121000

Rio de Janeiro, 26 de junho' de-1930. - Ferreira Filho 6:
Unrip.' • .	 : .

:SOCIEDU ANONYMAS
cosipernits . *TERNACIONAL- ...DE REPRESENTAÇÕES .

„(EMPIXEZA: DÈ"INTERCIIIBIOOMMERCIAL),

-Sede: - Rio de .Janeirol.'

, Estatutos ••

CAPITULO, .1 s -	 -

,.. ,DENOMeriAÇÃO,' 1 . 1,ÉDE, : rerRO E PRÁZP

- Art. 1.0 Sob a denominação de Companhia Internacional
de Representações, (Empteza• de Intereambio Commercial) fica
constituida com, duração de trinta (30), annos, uma sociedade
anonyma, tendo séde s e 'Oro-no Rio ,de• atteitt9, Capital da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil.

• .•	 '

' 	 à	 51

CAPITAL DA . Ct.61:PAZ5111:1' .É'Ã' 	:*.	 .
Art. 2." O capital da companhia é de 200:000#000 (du-

zentos eontps de réis),--. divididé .111 1-, 1.000 (mil) acções de
duzentos mil réis (goos000) cada uma, spndo cem contos de
réis -(1Ni:0001000Y -ad : põftailbr,'Integralizadake ás' (içaras no-•-
minativas.	 „	 • (	 :

wj. 	í L. ;	 ;1:r.	 4

Paragrapho unico
,

far 'i A:ehámacia.	 -aéçõeS: nihiativas' será *feit4
da • sego	 : '	 '	 •	 -"	 '

	

40 .%.(quarenta,por ,cento) no acto da subscri peão;	 '
30 % "(trinta por cento), noventa (90) dias depois da priw-

meira chamada;
30 - 9 (trinta. por -Cento),, no Vent a ,,(90);,dia.v.depois.,.da

"<^"--"AYt,• a'r7-:-V7...e9'..-Piia7r;-con:-.	 liti1pon .i. '':pdõ'i.' rá ' ser angstie4-:taa4
bnia '4al'.1171à15 N't›..Z0(1054C	 ã5C.i121,10.BSCink(.. a..çsénríbléti-

doaccionistas convocada na 'farm& ,do arU. - . 431, ds drecoet94idw•
jpsero 434, de', _4__~.de`.„,1t11/1.2 _de_	 z

2/880
2/280

,1750

11850

$430
$650

• $590

$690
2$150

31580
.31800
11100

11150.

.3LIManteiga, kilo, sete mil quinhentos ê eincoenta
réis t  •	 Woalko."4,4141.4.:

36. Matte em folha, kilo, mil e sessenta
38. Queijo de Minas, kilo, oito mil reis 	 .

'Sal fino sacco de dons kilos, kilo, quinhentos e'
' oitenta réis 	 	 	  •

t Sal_ grosso , Mossoró, kilo, duzentos è oitenta;
réis 	 . 419 .14MWIR.O. *****

ToOirkh0, kilo, dons mil ,SeteeentOs e eincoenta

.41600

21250

715l'?1*
11060
81000

•$580.

128

21

-oeo

.	 réis
!S. Agua Prata., garrafa, mil e quinhentas	

•	

,
▪ Al'arutp. kilo, mil e duzentos réis 	 	 1$200

An-e'fa Quaker, kilo, dou' mil hovecentog• e' 1,'. 	 ' cificóetita, réis . .	 '521950
a. Banha de porco, kilo; itiles náirigis 	 •	 .38000

BacMitao, kilo, dous	 :§eSsçglta
.0iS •- • •	 244”v.Batatas nacionaes	 ,seteeeOtos reiS ' 	 1700-

11... Cafe em grao. kiio. dons toil	 21000-
Café em pts, kilo, dons mit e oll'oceittos Péis..:	 2$800
Cp14irié •de pl~; salgada;LICOÉ0,:• tÉàSnut rsr 31000

ftêt4.•-'secek.'...ki Fe,- dotiR:viiiti l bittleeólt4st&ei di

▪

 a-
±i!_ 	 Ni. À . ,04;ArviT4 .~:. 2$84,a

15. Cebolas, kilo: mil duzentos e cinéoenta réis...
16. Cerealina,- kilo; quatro' mil réis
18. -Cinco éereaekilo, seis Mil 'féis •
19. Chocolate" em pá, kilo, dons mil e oitocentos

réis,- 	
20. Chá Liplon, kilo, trinta e uni inil.réis 	
21. Farinha de mandioca, kilo, tresentos e oitenta

réis
22. Fubá de milho, kilo, quatrocentos e (Menta reis
23.- Feijão preto,- kilo, quinhentos é eincoenta réis
24. Feijão niulatinho, kilo, quinhentos e oitenta

. e cinco reis 	
25. Farinha Nestlé, kilo,- sete • mil réis.•
26. Farinha R. U., kilo, dezoito mil réis•

	

27.. Goiabada,- kilo, dous mil reis - 	
28. Geléa., kilo, ires mil e. oitocentos réis
29. Leite .condensado, Mica, lata, dons mil e du-

-	 • zentos réis 	 .	 • •
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paragrapho Unico'

	

b8 dividendos pertencentes -a : menores ou.' outras w eild	 •
eqpiparado serro) pagos na 'fórma da legislação ein viger..

'CAPITULO 50'
.•.	 .

,DA APPLicAçÃo, DO.ruNno: DE SIEIS:n.0;A
).

•Te-rça-leirti

julho do 1891.	 4	 . .
provadas as condições do art. , 93, do decreto a.. 434, de ,4 de
41;intoria da companhia, depois de ouvido. o conselho fiscal,
- Art. 4.° Toda proposta de augmento da capital partirá da

	

,	 .	 .

'Art. 5.0 Votado o augmento do capital, terá'o preferencia
na subscripção, os accionistas, proporcionalmente•ao numero de
acções que cada um possuir. 	 •	 • .

. Art. 6.°. A propriedade das acções nominativas ' ssecestabe-
lece pela inscripção no livro de registro, eia cessão:se. opera
pelo termo de transferencia assignado pelo cedente e . pelaces-
sio.nerio ou seus legitimos representantes, revestidos •de pode-
rii§ 13ecessarios, por uru dos directores.

Art. 7.° Cada acção 'ó indi-iisiVd1 mi 'relação á cOnapiinhia
e : obriga os ,seus possuidores á realilação ` do capital 'fi'a Orma„.

	

,	 .	 ,	 „.	 .	 •
dreséripta no art. r -deáteS -eStattites.
,- Art. 8.° Ao accionista que, nos prazos fixados,:não realizar

iiiitrádas de capital a que é obrigado, a .directoria poderá.con-
ceder a preregação de •,-sessenta ('60); diaS vencendcr- os lurbá

-% (um por cento) ao mez. Vencido 'esse- praZO, obser-.
Wir-se-ha o.disposto '•noá''-arts'. 33 *e-'34 dó décretd	 ."44,
4. de •-•julho dø 1891; -."- - • ,-‘•	 •

CAPITULO 3"

;"';'•;. •	 •	 1 ;,1DOS FINS DA CD..-51tiANIi`I4

Art. 9.A companhia- ter por fim ;	 •••'
•12) encarregar-se ,de -Vender e prpagar no exterior os

productos brasileiros;• • •
'b) servir de' intermediária entre vendei:1°1'g'e corilprá,

doreS, para as producções do estrangeiro; 	 .
' c) acceftar representações e consignações. de -firmas na-
cionaes ou estrangeiras,. organizando fixas • para informaçõeS
de casas commerciaes brasileiras.;

d) intensificar systefantleanionte a correspondencia com
firmas dos paizes estrangeirbS: cine desejan - entrar em rela-
ções .commerciaes com o • Wh:dl.' e bem assin+-ctiny todo-g-os
nossos consilly12,,,L vice ,Consulaggs;	 tr.,00mmerciaes
n as cdp	

.

	

itaes	 ';11	 $‘Ç;	 b_	 •

e) aeeettar	 mti ees e gu figglritell . em todas as capitaes e
cidades do interior-para-qualquer- eswctalidade de artigos e
niach inarias para industrio, - ou mesmo', importar .diregainente
qualm44ri,Dretluet6 .-de eioilsoihe db bitWibr, - ou
de exportar para qualquer,•paiz, mediante, acqôrdo conven-
cionado;„..	 r:r•'•, 1•	 . „ .„

f) a operar por ,.coata.;•,Prilpria,; e ' 0..em 'casos verradeira-
incute excepcionaes, quando a natureza dos tiegocios assim de-
terminar, a juizo unanime..da,dkutoria.,. servindo de interme-
tilaria entre compradores .e seudedor," mediante commissão
convencionada, pondo -em..coutactkvloils. e outros, com o obje-
ctivo do assim estabelecer a. intensificação de negocios dire-
ctos entre os cmisiimidoA 4'..cm.itu portaítores europeus e ame-.,
ricanos.

, t,	 „ •n 	 , 	 s '	 • .	 ' 	 • 10

,nivan • rheb, 	, 	 i•	 .
• • . • "	 •	 -	 PA9MenitÉT4WPAO pià£4.j.X•41:.R0*•••.•:.	 • ‘. 

;
Art. 10. O anno social Lerintliara.seumm. em 31 de dezem-

bro; annualmente se proceclgrá, iiiiquella data, ao encerramento
das contas, levantando-se.o- balanço, cona toda a clareza e a
demonstração da,conta..da, lyeros

r. 4,:, 
	. F!.aragraPkW:141 .1 00 . 1	 ••.

••• ; nati4e(Ci
IV" .4"414~ ev9rwPagO halauQ0. 41.unmaa.?; serão:

distribui' s da -seguinte forma:	 ÍrgiTt:10;

15 % (quinze por cento) para a, constituição do fundo de
reserva;

. 55 %. (c¡goeina. jacinço.nor ,coritol. para a Aist„ribui0.",o de
divideàklá entre-os accionistas, até o liniite %
, (doze por cento) ao anno;

5 ,%,.(eineeJ..poteoebtx.r). 's	 cotNelho
fise.e4o	 k;tr'	 •^,!!, :s..: • ,^•••• • 	 1.;	 ,

5, %. (cinco por cento) para os consultores jurlidiCop;
• • ' •RaQT•ér t'Mfit61,Tior têiito) . '13(trá a-oitotofti r •

Art. 12. Os divi4end64 siad d st
-Os div.kiendos:..não. vencerão ; kiroso i e' Os .niie rÔ-

cmadoo pazo.do :Gim ; anzioN,contmloa-,do primeiro ,dia
fixado 'para-	 Pagamenick. sertio .consideradcw.remaieladois
em favor da companhia.	 •„s• -j•

	

.	 ......-

Art. 11.' O funde de reserva é destinado:::

pitai social;

lhoramentos da companhia.

a) a fazer fade aos prejnizos que po.ssaa3 affectar ó"Ca'-•

b) a attAnder ás necessidades.urgentes de reformes e mel

,	 -

-

M

Rent° ou r'etirada de dinheiro. • -• • •	 •
4." Representar a companhia 'em. juizo ou fdra

0:T(10,10 outorgai- Procuração quando julgar neè,cs-sat-io. "
5.° Contrahir emprestimos 'por notas proinissorias4..letrà4

de cambio, ••-diintas" correntes, medianta prévia ,atitorização
directoria e, annuenoia, do. conselho fiscal.. .
• Art. 17	 +direetor'-secretario.compete: 	 • •:
4 •g 1.0 EfièfirrYglfrte' de° correnmdeneia; assignaddo-a corri
o director respectivo	 publicar ;s -convocaçõeÃ .autorizadas:

2.0 Redigir As, aça s . das, yeuniõei	 rectoriás.
§ 3.° Ter sob sua guarda o arcluvo, fiscalizar a contabili-

dada..0 conferir os:•saldos- cio livre-caiia em poder dd•diirector.,
thes'Oureiro,, coai -a- eseripta e•com os- documentos. •

Art 18 Ao
,Ldirector,theSorirtdro. • compete . :•,'	 .	 •_.•

,§ 1.° Arrecadar:o dinheiro, Tollocal..0 nos. estabeiinlentos
bãnearios di,,signadOS,P£la...i ii iNç t,0ri zi, gni -conta- coryente en-A
nome da compahhia.

2.° T4r	 suã	 os'dociarnentos•
•ientem valores. da' °companhia. , - •	 • - •

-	 3" • Effectuar. os pa,garneAtos-devidamente,.atiterizados.
4.° Apresentar, mensalmente á directoria uni :balanceio

demonstrativo. .e. , êspecifiCado y,10 rqpyinlento da,.	 .
5.0 Fornecer a directoria, senipte: que lhe-fer's.tolicitado;

eis document&S 'nec'ebSeriós á fiscalização financeira;'t-
,annege;-ao-relatnrie; 	do director-phe.¡Àidente,

um balanço geral.	 • .n

Art. 19. Ao director-superintendente, compete:
• °, Exercer a gesto 4. commercial interna e extefna•

cqmpantil a da,••directorla: •
72 4 • kir Y.F. ORLO . aireOliti~tario a,correspendencM,

.•	 ni,.ft

,Att -24.,,,,Ni)à ¡o- eTiAo'sr.	 r.Cauciimar,/.40 le40,- . nçf2kÇR.n actsis da,-,c0IPPanil ia,
midade con1 a lei. 

	 -

Art. 21,4,[r4 o rAsoluetles.,da,..direct oria s,eril.e,..assigqadaê•
notas lavradas pelo secretario, em livros para issci.apropriad01
0,,.,aaaignadas ppr i todpsçOsi ,dire,elqj'esp•	 ,

Art.	 Os. directpr pelins. Aeeçao' UM" qwen4uP:Plengai
'con	 Nadoado annuahnente pela â'ssembléa.seraLordinatia.

'Art. 23. 'O conselho "fiscal será 'Composto dê treilmembron

-4/

OIAMO

CAPITULO 6°_	 „	 ...1 , re1114

DIREHOEIA E CDNSFUTO 'FISCAT:
:• '''.	 ..

AIi. 15. - A administração da con-ipánhia`"eStarti : aftec'Â
.

d'urila diree~a . composta de , quittro-rne.mbros; • eii,jo' mandato,
durará seis, manos, podendo ser reeleitos..	 ..,	 .	 .	 -.'.
• 'Art. 16. Ao director-presidente compete; 	 •. '.1

.',' 	 . n 	 _. 2.	 . 	 •	 •	 -

1.° Presidir as „retiniões':da „directoria e Vehir peia fiel.
caccução dos, estatutóá e: regulanientes . •	

.	 .1'ariii‘2.° CnvoCar as reuniões °Minarias e as ex f .t 	 11-13i
qUé'prein precis.as. . 	 -	 .	 •	 .

§ 3.° Assiknar cóin outro directoT toda' autorizaéltAté..,.::	 .

'ii,. tres suppleiktes, , tedos' eleitos Pela assernbléa 'geral' pelo
1;',1 de um' anno,• dentre •os aceionistas possuidored de umal

pe o	 o .
• Art. 24. 'AO,.;oensellÁ 	 todos (.;‘-'ãi'i.eitos.

elPitaCões rsotlike,inaaflas, go capitulo , 'art. 119 è ig, do de.n
eratçe.p. 434, itle 4 do ii1 1110!£.18 1•4 1 • •t

.4rt.	 Ver' Ifikisl r 'de 'fres mezes, SeM inoth%
i..iStificado de' qualquer 'membro • da• directoria, importará

do reSpectivo cárie; 0..!.00.1opi,''a sua substittih;0 den-I
nta pela assemblékgerái: ' 	 -,.;	 •	 •	 •

''-.'Art. 26. Nos- seUa ilOpetliMeitteef quahluiir d04
substituido pelo merebro da director,la eme 	 degigi?O'f-P

cunl-là~11184211.-M4139-:::..2.1	 •	 • • •3	 _	 •	 •



.4.

.-L1280 • Terça-feira I
	 ,4 lTí OFFICTAL

	
Jul	 -x16...1.930

, Art.• 41. A, primeira adinloistração da companhia ecrã
assim conwoata; , 1.•
Para presidente:,

Dr. Heitdi. 'áãntittõ Bergalld.
Para superintendente.

. Manoel CerqUeira.
Para secretario:

Dr. Francisco A., de Lacerda.
para thesoureiro:	 L' X ,	 '

A. Salgueiro.
t

Para o .conselhb fiscal • 	 ,

	

f. Às transferencias de anões fierão suStrenattioito dias antes	 .• Dr, , Hariberto liaptista , ponçalvée„„	 .
da .aisembléa geral.	 -	 s: " Dr. 'Antonio Harbosa..Gonieg.
-	 Art. 32 A mesa de assetnblea geral composta -fele um pra-	 - Dr. ,•Anysio de Sá.,	 , ,	 .	 •	 •
sidente e dous , secretarios, sendo •aquelle eleito- por apclaina-n,._ çOMIlOres juriaicos --...	 ":?ção e estes designados pelo presidente.. 	 ,-,	 ,	 - • a:•uni&•.,

	

--:Art.• 33: , Para as votações da assembléa geral (sada grupo	 Senador.,Dr. :Godofredo Mendes Vianua.,
de zinco acções dará direito, a um voto, ainda:que Pertencentes . . peputado,D.r.: João, yillubOas_
a diversos accionistas, uma vez..que combinem sobre "quem: Oa r . , Dr,. ilae4el. de Lerous.._,
devera representar.

'Art. 31 . A assemblée -• gerar cOnstituida- será peles 	 jlayMundo Iferrneliao •Ribeire.-
pistas;--qualquer que seja:o-x(1=0'de acções- ••que; .passUirein:	 'f. :; 1)r.' : Oárge .°Rodrigiles Moreira - da Cid:dia.,'• :.; ''•	 (_Iiigar:Penna.MarinhoparafjappR unico	 8...u.pme.:48s•-:,.

Pah	 .	 .

.8

Importanclas

44:8003000
50:0003000
10:0003000
15:0001000
5:0003000

4003000
25:0003000

5:0003000
4003000

10:0003000
1:0003000
5:0003000

1 5:0003000
1:0003000
1 :000$000

, 4001000
2:6001600
f00000
6:0003000
5:0001000
1:00011000

's 1:0003000
• 1:0903000

*2001000
''1.1:0001000
,' 4003000

400$000
120001000

, 1:0003000

serão hquidantes os diredores da companhia, e, uma vez r .022 A, os seguia es dOcurnentos„ rOerentes:•á Corapphia
ReppeseWtações, a'sarPárt".04.0,a 04 44.1entiêa'do lodoso ,pasedvo da sociedade, será distribuido pelos apeio- Internacional de

mistas o saldo que se apitar, 'observando-sa ti s disposto ,nrilar,.; Açorais- 0.0 tçilIPOt4140/. rea l izada em 28 do abril ultimo, estátutos,
trgo 162, do-'decreto n. 434, de, 4,de julho de 1891.	 ..,,,_ 1 ,., lista dos accionistas, rebito, do deposito:o , ia'. '%i do capital,
f , , Art4; 4$;	 lk primeira dire4Oria terá findo o seu man.dato leito no Banco de Credito Mercantil e gtha :gota o paganiento

r -	 .	 .	 ',	 , nenhuni os ai?. ,	 ,s; ,junta,
HY

pass
gin

ei' lt".	 i
-• toros eleitos para este periodo poderá ser afasta.do ou stib, de Janeirg,:28 de junho 	 -. ,T lide • 1930. 1 oOWing. de _Ara

Presente certidão
tu° 

Ito
1°

ido dos seus cargos, salvo o disPoSto rea art. .25 destes es- official.' (Estavam 0011lidaS : e déviclaniebte 'Inütilizadas ;t-
a,s, ou por actos repreyaVeis,que : possam affectar ó ore- pilhas-no valor de 603000). Visto. J. a., em 25 de junho de

da companhia, procedimento deshonesto colnprovado ,QU,-, 193•°" .2":1' lyftleiro'Cainpos, director: "Visto .. --;., FiunciscO de' M,-;
manda em processo criminal.	 '	 - edde 4! : j° aseÉlptúrarto, ne l iinpedimento do director dá' Secre-,

Art.:48. Os casos omissos nestes estatutos serão resolvidos- • tarjaP:1; '.': ' 1

l affineig51440,9PPIVigOr . sobre sociedade anonyma.
.	 :,'1,-,...,,r. 'i r • P; F, -.	 e., 	 tf	 MI	 ,r

,23S0
,01 del2 Durante o prazo de sua actuaçio 	 ciai da secretária desta

exembrq,de 1936. 	,	 .	 •	
d 	

do sello respectivo.	 João	 d dá:Araújo, primeiro toffi-
Art

biSPOSIÇõkeki§éN&S

!Art. Lá- K..bompanhia_sa_dissolverá
ke 149 , OSS Ideereta i n. 4344 de,4 dp julho de 1891. ),‘••*•

Art.' 40r. Saivo • déliberáção em contrario da (as'

,-,)50004
-7-

1'g9D:f10$99Q.

t:r1“,£1"1.211'.•

f

• .

. g7.. A directoria reunir-se-ha sempre •que fôr roi-
\. ocads por qualquer dos direCterea.	 ,• ,

Art. 28. Nas *reuniões da directoria pisevalecerão;a5 reso-
illOOS por maioria de votos: contando-se ao presidente doas
,(dous) votes e (les demais directores 1 (um) voto.

Art. 29.. Toda autorização der pagamento ou • retirada de
dinheiro será assignada por -deus directores, sendo sempre Um
deites o presidente.

• 'Art. S. Todas os ftuiecidnarios. Serão admittidaa ou dis-
• elasados pela directoria, medianto.proposta do director a. que '-,

DA ASS.W113LtAr-GE"

(Alem respectivamente subordinados.

CAPITULO'?

• .1,,e."
•

:-. Dr; 'José; ,Pereira,---Teixe40-• IlliO;-,:-.,.:- ' '. • '' ''
• FArt. 34. As .aseerablégs :geraes _serão °Minarias C extrear- . 	' '	 •	 . ...,	 ;,,_ , ..-' r:.	, 	 •	 ..

diviçies. -- .--:, . ,. 	 .,.; -	 : .. --- • -	 - 	 ''Ai;sta dos sligsgri44; res)ite".niçõé..52.
1.'A$ asSembléas erdinatias setiri realizadas na primeira 	 ...,

	

Nomes	
• -:. --- --- ---: ----

Acçõesquirlzena de)niarço de cede aiiiib.' . 	 '.	 : ''',- •	 . ,•• .-: •, • .... -.
,,•4 2.°'São extra.ordinarias as- assembléas . geraes que a di-

	

rectoria DO na • aecionistas conVoearem •-nos terplos...dos.arts.,.137 121P. •,11842 ,-airit.ip,,go Bergallo.......,......	 224
. e 138 do decreto' ia.• 434 de5 :dajulho-de 1811,,,,,..- , ••••f,, :1 , , 	 - 1/"441'	ara .• .„'..p-F" ' '	 'A..	

250
Art. 35. A's assembléas geraes compete: 	 r..::	 dik	 de Lacerda 	

	

1	 50
S§ L° Resolver todos; os .negoeios ,da companhia que não A. algueiro 	 	 75

	

Rayraundo Hermelino Ribeiro 	
A.-	 ' li .4 'Jorgê Rodrigues Moreira da Cunha.. 	

25estiverem gipreaSaMente'tbnimettitios a directoria, respeitadas. 	 ...
as. prescripções legaes. 	 -	 ,.: • -•	 t	.• ..	 2

. lmar.Penna , 'Marinho 	 •	 .-- •- ' -,	 125• -.;. .4'2.° Eteger'a directoria g- o . -,çoig :ho fiscaf,-e .eeàsull,ges

	

- ., .', Dr.: Ilariberto.• Baptista Gonçalves......	 25juridrco.vere numero de quatrO. • '-- - „ ' '- ,, ''', •	 -- •. i . ., ! ... Dr.! ,.. 'Antonio. :Barbosa- Gome 	 ",	 " '-- ' • • - --s2

	

t..l' 3.° Reformar os estatutos I , '• • ,'--- - "-	 1.- ...:, - ''.	 ; .,	 ,.
. - g" 4'. Deliberar 'acerca to "relatbrio' e contai: f ã lsr-ésentado:.• •.Seoador Dri- - Godofredo 'Mendes Niartlia , - -.50

,	 :	 .	 ":-,...1..1*I.',.•:'	 :,pela , directoria e.••de parecec.du	 liaiteenselho fisCal;pertando . a Deputado Dr João Nrillasbbas ...:•. 	 5

	

 aec	 - e... eili05.;.-........,. ... -iias, át 1. .- , , 2approvação,serem..PS mandatarips ezonerados. de; toda' a respon- Dr
- .:	 ..,::, ,,-,,,,.	 ... ,...:	 •Dr. José :Pereira _Teixeira Filho ..::.t.if.-wri,,...-25sabilidade,...nos.termos da -41 vagent.e.,._. ..,Luelo,,Costa Moraes.,::: n.....:*1....: .. ..i 	 lâipo..-.., 5•• •§ :,,.•	 :•..,..4..:	 	 •.coi .: n •A . ,...'''.§.-6.0-flêsolver- a dissolução e liquidação da,a6Ciedade•.-1:-•

5.° Resólver acerca do augaaento do capitar da sociedade. B Barros Vascencellos	 w	 5
---§-7.°-9rd	 nvenar-os exames . e iéstigações 'Ode julgar neceé=i Alfonso •Cost,a',:-;•-t k.,•;•36,t4í4.,:-'•! -4-4,•• n•,‘ P: 19 ."7 4 4 f' 2

sarios.	 *t 1	 • • ..,,- ,, ., :4 f, :IV! : ..; . -. PadreAlanoel Nascimento doliveira....,4 	 .10. -1.,..‘ , i	 : f 4, :'	 -..or .r., 	 ',

	

.-, ..§ 8.° D_Aiberar acerca de ,qualquer propeata 'inielada-"pOr,-Mailoel:Araujo,i.,1,•: ... ,... • • ”:	 •,,f,,y,I•si :- . A
aceloisista.s„ ,"-Véta.directoria .Ou'. 'pela °ah-Selha ,fisal'. '.. 	• ,,,_. ‘,I'',;,-Rantiro:.E•reerenciano.,.....-..st,t,, 	 '	 ,..ti,*,.,

% 9.° Réablver as divergentias suscitadaS'entrend-ilirecterOS'.-' •.&ntonio da-Silva,: Linia• - •	 '	 . 0 1 n ..25,„ •-., c, ,:., , .,,,-.-	 ,	 ,...1Gustavo •:Tups-srambá.	 •	 -	 • .., tsobre as ..respectivas . attribuiçõe,s. •-• 	 .,,,,,,,, !I, .• . ,,, .. .,... . /1.• nn ?11. ,	 „ ..

	

........	 ..;,,í..':*.,Art. 30. A. convocação, da aísembléa geról-"eXtraordinatia :Edegar de:Andrad•	 a,.

	

:".-.'...y:.',, . .. ;. ;n • n 	 u,
para que fei convocada	

• . ''''' - n'Será sempre motivada, e nelta só se poderá i‘satar'dcp- ()Saint lito'--' José Manoel*Lorobartie:. 4
	,-• • ,,,,,,,u-, ; .1 -.¡,.:-.;•.4 -Raul Monteiro Guimárães.....,: -.,:*.**;,,.....1	 '	 1•,	 .	 ,:„,,:.:„..„ ..

..„..Art,. ?W, ...As..assembleas • ger-ROliorrk	 ndinatiatli. -xt,i,a.ofditi•,: ,joãe IRosa tDamasciane Jilniót  : - "" • ‘:,,g..-,1. L.--.. 5
a'serão sempre ariniuniaÇN 10	 ()fria dl	

'.-

	

,03,,,,.• juntes:jucá! Raul:Ide, ,Gomensvró:*•.'...... '*•*. -.J.'. .. • . .....'' ''	 2
pig cpiiinze dias_	

pi,k/e.
eneia,....	 .,/ ,.• , - , ,i	•:-::,. ..*1 ,4 ..: . - -, ,..1 i : 1 2 1., Adalpho 'Paraipoi„:. .  '-' • •	 'C:.:•...:;..i.. n,,,;-.'','''I'f-2-

"A

•

	rt.. 88:,. As.'deliberaerl 	
,,

iOs,krão. timadag"pcir'- niaiorla•lethad, n ir-jorge:£1iaw.Galfat,....1..-....l."-I'....-V	 "*,-*çk.,: -'1 -..;.:-.. !O
ta de votos presentes, obter andd- •Aia	 ,2:,ri5 	 nso.,at,4,,- 32f, e, T.aá ,Zuvaide Lodi is:.-A:s,........... .... ...............a 	 5
icõe.,. da directoria e do conselhO'ffr.SaL rcre"..diiergiS ,piii esisfruw• c• ',r, 1.:-I'----, ,r.,_^,1,;_;.",''-	 ;.,-;:, ,,-... (	 - . 1.	 (./' • . -	 ..,.,..-•--..,„.,, -

- ,..;;;F,,Ir. -..: '•:.-.W.-,:v1:-“.1. g:WT.414 wrah... çie...~ileepse,solowis,4/n; ,:k OuW,-19.-seereto„..,	 .	 --• ,••• f:s*	 1	 --.,.-:•-•'.-
•...,.,	

!..;": iT4kr.:.:!, ..1;:..t 4! ' ,...,. = .-.3. 1 ' .,.3ijel'ohib t. ,secirditeir,e,iw s,-.„-,,,	 -.•,,,,.,, 	 „i 1410

	

' cdorritmol -_,ep 's . 	.: s
,é4k idtói",est!9.!;rArcl"*4014.Ii:,!,R,..,eprel.g.'.;.`1.::i

•r'b	 JUNTA COMMERCIAL DA CAPITAL Érbikvit..tras

h p, çertifico que, Pog d i4.413a00 stlatj,TuotA...CoMpaercial d8 23fihoN de 1930, se,sirchivaram nesta krepartição sob p,nume-



mzes);

''CLUB DE irititiKg'''

Companhia Nacional de Navellaça.16,
Costeira	 •	 •

JUROS DF: aDEDEpiTURES*

'Do'dia 1 de- julho de 1930, em 'déan(e',1
pagam-se, na géde desta-,compan.biao,'di
avenida Rodrigues Alvés'ilá." •03/334' so.q
brado; os, juros-de seu • eMprest imo; i-e1a
tive Re: ;Primeiro semestres „de 19,3ig
razad'de'7$00b por debentúre.	 - "4

Ria dei¡ Janeiro, 3,0 de junho de 1930.
N

,— Alvaro Dias da Rocha, director-pres
dente interinoi,- 4

,• Irerça-feíra t	 ()tAtlllJ o14'F4111:1AL,
	 Julho de P.3:11 , 	Bani

INDUSTRIAS PUUNKIMUM CÃOWECID EL A.

	

	 Os haveres da União dos Pratiecide
Pharmada, no caso de sua dissolução

UmsTA COMI/ERGUI: DA CAPITAL FEDERAT4 OU liquidatão,, , terão o destino que a
Certifico que, por despacho da Junta .assernbléa geral determillar

Commercial de 23 de junho de 19304 

.	 .

' A "União dos Ftraticos de .Pharrria
aretivou-se nesta Repartição sob o nu- „;cia",:eriou,,..fundou e tem sob sua dir
mero 9.023, o seguinte documento refe. etriz a Escola Profiaalanal ` de Pharnia-e,
rente á Industrias Reunidas Caneco S., eia, "Pratico-Thieorica"- para apertei.-
A., a ater : çoamenta dia clasSe que deseja seguir•b 

	

-	 a. carreira çie Pharmacia, sendo obri-
Acta da assembléa geral ordinaria rea galeria. a sua frequencia para obten-

Usada em 19 de maio ultimo, que appro- ção Official de Pharma-
vou o relatorio e contas da directoria, 01„..
elegeu o Conselho Fiscal e supplentes *"`" 	 -' •
e approvou a alteração dos seus esta:.-A. Ck.f.epu , :proe'rarernta de ensino, será
tidos. Eu, João Ilygino . da, Araujo,1° of .n enbinettido i, approyapaa, ,da„g„ autori?
fida! da Secretarialdesta Junta passei meSinas. a9",toridadea,
presente certidão.	 , A, commissão que foi constitui& atÈ

tempo da finidação da União dos Pra-
Rio de Janeiro, 24 de junho de 1930: ticos -de .,Plhartniscia foram os Srs.:
lodo Hvgino de Axauio, sobre , sello,de l E,egard Ferreira 'Santlago,;;;

dez mil réis. 1" offet:r;
Dolpiuno

(Ter. Oliveira -.A. 1 Antonio de Campos Fer-
em 24 de junho de Ino. 1.5iderrr'tátmjies • - rejra.Directoria actual:- presidente,.
director. — Francisco de .41 . Brandeiki. —B 7!
1° official, *o impedimento do direetat..,;• agana

Mente;
elk Costa Carvalho
 Sebastião Côrtes; t G secreta-

da Secretaria.	 11	 Aquilina?!Cáva;	 secretario, geSé ,
(C-4 . 873 — 30-6-30	 -30$000	 thesdureirb,:-Së..•'

	  bastiãO i toPeS, da Silva:- 21';' José 'Alves

	11.n•nnn•n••n•

UNIÃO DOS PRÁTICOS DE PHARMS
CIA

•
_DA; :Achniristrn4o, ff,r4s , ,e, denonzinaçao

"União das Frit:leoa	 'Fbarinil--
eia-do. Rio . .de Janeiro será ádininisr
liada por uma directoria ,ennotiosta .
dateSete.! membros a,. ,saber: um presi-

. de.ntet': um vice-presidente,: „uiti pri-
meira; e um segundo ..,seoratarios,..-um
pr•iiiidró e kegundo,,, “thesoureires,r.utii
preienrador e :; elei membros... do -:.Çcnsellio

. Adthin istrativé,	 0,,
• •	 iani	 admistração, -as COM

IS	
-,

MS5CS . de beneficencta ° e syndierincia,
na: 1(.5rma dos- estatutos.- '"'"'"• •-•"-•-•
- ••,'União 'dos PrAticha' de--Pharina-i

cia7,-„Será representárla ; hè-tiya","1)54,
juditiial - ou extra-jybciéialbiesnrs
prjsi en e ou seu su N ‘i o

Os, estatutos sórnei, ite poderão Ser're'-
,forryolos decorridos	 .-data;

••da-Ã,amernbléa g 	 ue.rtl Ae,„eá.„,ppRrp.y.-93A,
.. em revisão.	 tho	 c., o o ,

Q. nierebros,-, da União s elos Praticos
de 'Pharmacia, não "rStiOntlebr'SfibSt-i
diariamente Pelas obrigações sociaes;.
mas serão chamados á responsabilida-
de, quando praTiedrein'actOs lesivos aos'
Interesses . sociaes.	 - • .	 ,

A "União dos Praticos de Pharma-
cia" fundai " orna 1 cidade dó Rio de
Janeiro, onde' tem t sna -séde, 'aos 8 de
pinho	 '191Iá,- 'prestará aos . seus as-
sociados os beneficias constantes de
sons estatutos, entre estea -pugnará
junto ás autoridades cómPetentes pelo

ueumpriniento das • .disposições- 'de se
art.. 21, que tem relação COM O fecha.;
mento das pharmaCias ás 20 . ,horas e

anilo, gut.' térá inicio no mez de maio
.:abertura ás 8.

O mandato da directoria é de sim
finalisará eni igual inez do ,anno se-

A. União dos Pratic.os PhQrrnacia,
terá sua existeneia . -nor tempo Jiiidetet-
;ninado.

„aviação, o preparo.de campos,de aviação,
, estabelecimento :de aereaS inter-
nas, desempenhando asánn :fim a; que.
se_propõe qUe é oflcentivar e desen-
volver a ..eviação naCiónal. E' adminis"-,
Irada por uma- directoria . composta . de:,
presidente, secretario' e thesoureiro e
eventualmente dofs directores, ". ep ,e,
sentada-,actiVa • e passivamepte• em iptzO
ou , fora:delle 'e em á todas as relações da:
sociedade péla presidente, ,-A -sooiedado

.se.reputará!diSsolVida! por decisão toma-
•da - •pela Maioria . de seus socips em as-
. £embleaserat-F, regu larmente,, convocada
para esse fim, e seU,patrinionio será.
repartido entre os sonos. Os,M)CiOSinão
responrein individualmente pelas obriga-
Oes. da sociedade. Os estatutos poderão
ser alterados em assembléa geral para

-esse fim convocada. — A directoria.

MINUNCIOS

'- ':j itá : Mtaioloria FWreira
:-RU i:mat• OUVIDOR .1',C:1"56CSOMADO

a'.$10£

-Auterizado pelo Sr,, ministro 4da
zenda, pela Carta .Patente aQ1.71 e:dititetti
lizada por fiscal do Goverrto. , •
• Ternas cie roupa, a . prestações ,ilenia-
naes de mr-10$ e, to direito a,Sorteios:diws
_rios, neto final dos ires .ultirnos,Alga:.
rismos (centena) cio maior .preintavda
Loteria da_ Capital Federal, ou sejani os
mesmos ternos por 10$, 20$, 30$, '10$,

• 50$000,,ou até--ao seu justo valor, eue
de 45 semanas a 10$, 450$000i. „

:-OEs Srs. prestamistas ,erintempiladoS
Cein (is, seus ternos de roupa na .setrrana
finda tinham as seguintes, inscripOes,.
.que foram sorteadas: . •	 . •

•',./nn1 • • A •13'''093

"Ar9os Fluminense" • •
gOMPANLII.,1 DE SEGUROS TERRE13-.

' TnES E stAnnimos•
7-	 RUA DA ALFANDEGA*- 7	 -•

•,(Edificio proprio).-
, Do proximo dia 8 de julho em deatftel

• pagar-se-ha, das 11 ás 14 horas, no escrj-
• ptorio desta . companhia, o divide/VII-À

reiptivo no seineStre qt,ie
rtloole 100$000 (rem m il- Ols ) , •inri,	 .

• ji

	

!..•••••	 •	 ,
Rio de Janeiro, 1 de julhO..;le

Henrique José Gonçalves',
—"Paalà Vieira de Souza. — Anzericà

--,Rodrigues.	 .

A. Fabrica nuirlktann . •
• ESIPRESTIMO DE 4501:080$000,,IÇ

JUROS DE "DEBONTURF'S"

' Do dia t de julho proxime viridantin
em demite, excepto'aas sabbados' diaSI
feriados ou santificados;
na séde desta sociedade, á fila da Qui.
Landa n. 145, sobrado, das '14 ás 15 brlet

•'vo-s ao, 1° sernestre de 1930, `11. vadio
ras, 	juros do seu einPrestiMo,'relat

rpi7 % ao anilo. • ,w	 .
. Rio .de Janeiro, 30,.de,tjun'Ito de,::,193ft•

-A^ directiwia	 ; ,.?•13.12

(0--4.880-30-6-30--11ffig-

EXTRACTO DOS ESTATUTOS APPROVADOS EM
ASSEMBLÉA GERAL 11,EA/LIZADA EM 11 DE
MAIO DE 1930.

-Pires; procurador, Francisco Leite de
SOCIEDADES CIVIS -	 Rio d

1930.	 Edgard da Costa Carvalho,
presidente.

( C -- 4.858-3-6-30 -- 60 )
SOCIEDADE PARA. PROMOVER O -DES-

- .ENVOLVIMENT,0 DE LINHAS AEREAS
INTERNAS NO BRASIL.	 •

•
n

e Janeird, 11 de -maio cle

4	 J

Companhia , Nacional de Grandês
noteis,

• Do dia 2 de julho de 1930 em deante,
paga-se, no escriptorio da companhia, a
praça Floriano na. 31/39, 2° andar, o di-
Videndo relativo ao 1° . semestre de 1030,
á razão de 12 % ao anno e mais um
bonus de 6$000 por acção.

Rio de Janeiro,' 30 de junho de 1930-
— A directoria.

LR, 11.—N, 2.841-30-640);

	

28-feire :dia 23 	graikato,• DE ESTATUTOS •	 • 3._feira., • dia 24 	 011
.	 '

_	 A Sociedade Para Pxornover ,o,j3wen. 4°-feira dia 25 .... 	•.yoh.4nento	 Linhas Aerea IdWrtiàs no 5°-feira, dik26 	 ••
fundada nesta Capital onde tem 6'-feira, 

sua séde'e compõe-se de numero	 Sabbado, boje, dia 28 	 °.1 201
tado•do socios e Véna,por fins promover • Ilio de Janeiro, 28 de junhé de'1930:- por todos os:Ineios 4 seu ,areanee,o de,

	

Adjueto,Ptirreira.	 O fiscal do 'GO^.Senvolvhnento da aviação nacióhal, fa,-;
eilitandO rJa acquisição- . .de apparelhos de vernO, Ir. Ailerio de nunp0.,

• ÁC-.-4.861--30-6-00--20$000),

(C--4.868--30-6-30--20$).
(C--4.8747730-6730-42$000):



Rio de . Janeiro, 28 de junho de 1930.,
- -•	 — Francisco Serrador, presidente.

(C-4.8:t1-28-6-30-20$----2 vezes)

-	 D T .N1I	 OFFRAAT.	 Julho. (h , 1-9:;(1

,	
(loiniAanliia, 11pNhtslicla Cinematogrft-Itadio Club do Brasil

.	 ,

12"8"	 ft, i

coMpankia Ilereantil e Didosírial! •
( :ása Vkaidi

• _	 t nus

•
A partir do 1 de julho proximo. serao

pagos. lio eseriptorio da _companhia. á
praça Floriam) u. 7 (2" andar n ,os juros
de 4 relativos ao I" se!Uesire. deste

j,Árino. sohrp ?.:188:200800u, das debento
res do n/rniprestimo, em eirrulação.

Janeiro, :10 de junho de 1030.
111.-	 A direlorio.

800L-30 -6 -3010$000j

ímopooldat Docas de 1ntlil oba

• s swm i	 GEHM, 011111 .Alt I	 •r	 .

São voin - id;ulos os SPr-: 11(9 • R	 a
se retinirem em assembléti geral ordina-
ria, no 'próximo dia 21 de julho. ás
horas, na sédI • da companhia. á nivoniiia

303/ - 331: afim de to-
- TfiaPerer:conbedilleiti.0 tIo j1t-iiii da 'di!_
reeloiat'- balanço, parecer" do conselho

•fisokl	 docimientos relativos ao
'exereiciii!,(11:; 1920. lbein conio pfirá	 -
•1,euiti.-312f .ml .p....-: e seus
•81.1rft1litr,z , que terão cio servir no exer-
eicio ti I1iJII

liii :i	 .1;meir,,. 30 de	 .11e 1034).
.4 . '4Pétorin; •

.8,7)11---30-6-2ii-.-: ;I	 VeZe=':'

Com padlia (Ir Segures Marli imos
e Teereslres Voiáo dos Pro-

prietorios •

• .	 ••••••,
N),	 reomaidlia. á rua

(1( tiiiiIii'n. 87. • do dia 1.5.-eto
ttres	 !luras; 'se farã pagamento
4-10 71 	 Iii\ iiien•II), vela/Ivo ao I"

anuo. á razilo	 por

as„.11;»,11s.I'vrelleias
;mineira 'rata.

itio de .1;,ifloi-1 .0, 1 do`julli'4,	 —
Goio Juaior. pi-t • ráulvid o..

: voo)
• ot.H•r.	 •'.	 •
. e'CO gim do a de St,j iit

1D" DIA.11!1 n;;;,Av

A pacii de 15 dtz	 pa-
g4r1se-1,a. na r sede da coUiy•anilizi. á n 11/1
ti“ 110 ii. 1 1,00 41À-N1-
(lendo relativo ad semestre lioje. findo. á
razão de -1'4000 por

de Janeiro. 30 de jui.itip;
— .1 dirvetorio.

•vrzes
_(:4tIIsfiaiihiu Expresso r ederal

rá	 UI"!
JUROS hE -1-à)EN'ititES"

dia 1 de jfillió em demite pagam-
na00-O.Ni ,,59,1,npa4,446a,Aveuitia Rio

Branco n: 43, os Aros Vencidãs, relativos
ao 1' SFtlfleStre de 1930, sendo ing#Ai fffica-
4ão sulti»,1,t(4tas* a s..cam,141-04,14 r it i-v a S

delIntiVos.
.1:311

Ru, 1e Jaheiró, 28.de lun g° de 1930.
O di I,ets't3itMNSSta. Land.

0,1-..±-!_36L.--!0,4d0b4ft0$00).

Em . Viriode de reforma de .estatutos,i-
-li , lida& dos soeios effectivol

elevada , para 10;000. Aquelle dos actuaes,.
con,oc i os que não desejar, por qualquer
motivo acceitar essa majoração, poderá
continuai- no quadro social, como cou-
tribnime.

A t ieoura r ia aguarda as deciaraeóes
idé O dia 30 do corrente; a partir de 1 •
de julho, os socios que. no declararem a
Suas preferencia pela categoria de elle-
clivo _serão -considerados- contribuintes.

.	 •
Ass,EAtni.É.‘ GERAL ORD1N.Altli •

] oro ieiti do Sr. presidente, convido
aos SN. associados que estejam no goso
de seus direitos sociaes, de accôrdo com
os arts. 20 e 226 dos nossos estatutos a
tomra '9	 m11 Pa rl e na 'asseblén. geral urdi-
narin, • lí realizar-se no- dia 1 de julho
proximo, no 1" anilar da sua séde social,
á rua General Caldwell n. 162, ás 19 ho-
ras. afim de proceder á eleição da nova
administração e commissão fiscal de to-
maria de contas, referente	 dá gestão a
actual administrarão, conforme . deler-
mina a alinca a do-art. 126 dos estatutos
des1a caixa.

Rio de Janeiro.. 27 de junho de . 1930.
1(11 0 .Smires J:rasil, 1" serre-

tario.
vees)

Companhia, (:arris I'orlo Alegreinse

	

.1( . 11,,S 0E' .14 1:0E	 U RSNTE"	 ' • :
.	 ... '•
' • NO •S• dia s _I a 3. 7 ti 11 - e, 15'a 18 de jii:-•

-lho de 193t , , , pagar..se-lia. no eseriptorio
desta c--/-impan	 aiiia.._-4.; venida Rio Bra mi)
ii..	 1:-)7.	 n1-2" ad	 senar.:'•aes-hoces portialo•
4 ..es,: eletlelwir.i .figqy,..,,a importencia rela-

....tiNi,a;•30) e.o/upo-tii clorres:ponjlente,..- ao
-•,i Imo, do , rpi•lo,i),..is;(4- semestre ::xle 1930_ a
Tazão...de 9 -;11 , ao Tino„ . . ,•,..,-,*	 „	 •
•-_,.. DefffifiS• e4i.) .4"stíi •iliasi-•6•-•:ptigirmentO4I(.'cl
••	 `-'	 l'1`,.1.,111a0kf&: Sce" ntt feno, ,nos: - ditif.-.-

___:.5 .e, po. de e.n•Illi,-!51z-n 	 ...	 .i.`-:.,,,: i:t. 	.'.•
.-.'. : ilità't1. • ..Ià-Dt-i PO,' -Z..tà dê jOhlici CIO - .1(301

	

.1I" , fai,erkiri4/,; ,:i it',:-'.,1r-1.;	 ,-. --	 "...C.e-i••f-.1	 ,
--	

-.•-!:

•• -2:. -•,:4,. -. n 	. . A-?"-i	 :.	 ':'5.1'.itAZ	 :--	 . 4t4.-..:';
( ( *.--'t . 738-25-6,410-s-s308rt -' Ne ze:1)

P..,-.:i.?iff'...'	 ."-..'!;':„	 -,	 '.:,.,.3:.:	 -,-I•	 1S.:3'11..: n ,( I 

-. + -41 '2.	 '.n 	 ,,....-.2(1FP.	 ir'-	 .1
', ,.$:•:.olit!f-..4X1W4.1.( i; , :;- f I: a cef‘.1".

P-: Wil' 'il:.1'11, 4 ' 4- j '.1.?"))4,f.‘..?',flIffill)01áSz g Ir?

'r-'el

4	 •.4	 . 11 Wi	 )41,1 • 54p- .i ., t ,,-. "Ifq : provint 	 ....e
'`I'Íxf-;15- 8 ir

&-f
I I 7i..'oi ffiN.'1,il'iehl .08,-... h'•	 - '

Y•''i .i)	 tl tlik-;'''‘IINS
''hiVfif/i P:iii. spt-!'-rgilYitÈs'te

:1.'11jimejaiuga. li-g,11-A7 42..2stteCos, 
' jIlfilt,i.0 rívtulltgt .' -.871'5: •3f,	 SobresIi r
f' 9.iIIM 11- 108:51 " yr...fel; tti?liãildN 

P135
O

• .seM4f1.-.-áliti a g rai lkfirgodffreiíl' .1-
- '11:11.4ilief.,,4f 444 ,̀N-rriTictillti!'& H, , 16 -
ErPi Witt;I g"-éte".4 .ii, J.+

;.,,r	
"tfi .rnqr"Wkif?¡ a ..11t.?Paéri‘kt

"h‘a41,1rVicif 'n gs 1 frfil41N!'" 41"1 ii"""'"I'"11'
;I: -.-	 ,r, 1:X.•!,4(f.? O:. r 47 f iftir3 . t 't A,: r,;,.

,..tti?.i i ( +Mi :i5Mi l 'gm%5i,gg e 4,1010W.Pot -	 •-•
-91# NICIr lfer.c#Win444b9J 9 ¥99Fia TVI 61 '''.

14.1810_1e.ltifk SP*102,1cssp.:1,INt9a03 -, •g114.)......_	 ..	 .._.	 ._.

ÇAUTELA 'EXTRAVIADA

'lendo extraviado a cautela u. 1" re-
presêntando 61 acções de as. 3.864 a

pertencent•es ao Sr. Dr. Ubaldo
CardOso de :Veiga, fazemos publico a pe.
didodo interessado, que dentro de trinta
dias desta data vamos emittir uma nova
cancha -daquellas aceões e que, por-
tanto, fica sem effeito • o titulo extra-

. vindo, tudo de accôrdo com a lei- .	 •

Companhia' ' Energia Eleetrieã Rio
Grandense

JUROS • DE "DEBErUktE8" •

Nos dias 1 a.3, 7 a 11 e 15 a 18 de ju-
lho de 1930, -pagar-se-ha, no escriptorio
desta companhia, á avenida Rio Branco
n. 137, 12" andar, aos-senhores portado»
res de debentnres, a- importuneis rela-
tiva ao 13" conpun, correspondente ao
juro. do primeiro semestre de 1930, á
razão de 8- ti< ao anuo.

Depois desses dias o pagamento dos
juros não reclamados será feito ack. dias
15 e 30 de cada mez.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1930,,
— A directoria.

vezesY,

S. A. Lanificios Minerva

ro e.,,eriplorio desta sheiedade, á rua
pfido luierles n. 83, acham-se á dispo-
sieão dos Srs. accionistas os documen-
tos de que Q 	147 do decreto

1;ti, de '	 de 
aia,

l. 	 de 1891.	 .
Rio de Janeiro, -20 de junho de 1930.,

— .1 direetorig.
(C---i.81,327-6-30-24$--3 vezes)

Ctatipanhizt ' Brasileira de Portos

"	 .	 -
.:•	 .

es 'Srs. Portadores de
l'd)rigacões • flestb. cinnfiatiliiá -a teeeber 'O

1itulos, rciatives
ao luilileiro semestre-tio corrente,- armo,

.-nt.t (>44111 . Foncioe dti ktrésil et :11Ani4.-
I 11, ,81:Êfl;' á aVetlitla .Rior-licanco. nu.

r	 'r;rtl 11%11111r de	 dei ja/110 n .Pl'eNittli,

•- Tilo	 .lapero. 26. er,e Ijoititti.dé'!1930:5
ul.;•	 ,Ç::

• ,	 , ;•	 r -	 r'sf,	 •	 .G	 ".,	 • '

--• ((;"-A- 44.2r -,24•79-41T-i-à-3PPTLgl':• • .1	 .

,

(.:otol)atilda ArapOiiga - 5. A.
111	 1	 r.1)il f -N I —

-C 140.!.(filf;i1i.(; :o Át;	 ,-jtÀiifult.-	
-,yriSIV

..-.1nr)f;	 ...À
f fNaltiiffagi-Mnffil~: aèttiiltfigra g:Agit

(mu nor's'sge;i-Al sgoc81',11fgrett'brdintf19141,041
-togttlisiarvsoen.45 di-a 2 tielloilWtd.itr jutho+rtkià
t ftiroii..g•tia- • sád tdb comrpant i a;£ á 4 ma, ides
.".1vreaX4oirokreb12,ifts • NO.
-011 ai,Ofirstauuo, -del i legarem ..solffer,arknane.
'f.fi-±,Ja*tialdzio3 wat4+4144á; illigegC114~lasAmict8

ternios 4,10 art. 7 0 dos estatutos,t•ko,en,
jopiafde 19f10.

'14.f 40‘..-Si!rfint./IPqkti,i,! 114141401:4:,	 *..1:4

(4(	 I ,'".78,1•21-:26-630--4-'441.1 8-,-1•41t VeZeitillt

trai do Brasil-

- • --(C-4.830-28-6-30-50-5 vezes)

•
Caixa Auxiliar de Soeeorros Imme-

dialos dos Empregados do Movi-,
mento da Estrada de Ferro Cen-


